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SENADO FEDERAL 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do arL 
42, inciso VI. da Constituição, e eu, Paulo Torres1 Presidente, pro­
mulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 51, DE 1973 

Suspende a proibiçio contida nas Resoluções n9 58, de 
1968, n11 79, de 1970 e n~' 52. de 1971, pata permitir que a Pre­
feitura de Presidente Epitácio, São Pauio, possa c:oRtratar um 
empréstimo, junto A Caixa Eeooômica ~ Estaclo dt! São Pau­
lo, destinado a financiar obras e seniço~ públicos. 

Art. tv e suspensa a proíbíção constaote do art.' l"~" da Resolu~ 
ção n\1 58, de 1968, revigoradas pelas de nvs 79, de 1970, e 52, de t 972, 
todas do Senado Federal, para permitir que a Prefeitura Munícipal 
de Presidente Epitãcio, São Paulo, possa contratar com a Caixa 
EcQnómica do Estado de São Paulo um empréstimo de CrS 
1.000.000,00 (um milhão de cruzeíros), destinado a financíar ser­
viços de pavimentação asfáltica de ruas da zona central da cidade, 
dotadas de guías, sarjetas, rede de âgua e esgotos, energia elétríca e 
telefones. 

Art. 2' Esta Resolução entra em vigor na data de sua publica-
ção. 

Senado Federal, em 30 de novembro de 1973. -Paulo Torres, 
_ Presidente do Senado Federal. 

I 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 
42, inciso VI, da Constítuição, e ou~ Paulo Torres, Presidente, pro~ 
mulgo a seguinte 

RESOLUi:;ÃO N• 52, DE 1973 

Suspende a proibição contida nas ResoluçõeS ats M, ft 
1968, 79 de 1970~ e 52, de 1972, para permitir que a Prefel.,a 
Municipal de Santo Al'ldré (SP)J aumente o limite de eMi.W.. 
mento público, mediante operaçõet de eridltos, destinadas à 
financiar obras de infra-estrutura ao M~io. 

Art. 19 t suspensa a proibição constante do art. lt da Resolu­
ção n9 58, de 1968, revigorada pefas • fl:'l79, de 1970, e 52, de 1972, 
todas do Senado Federal, para perlldür que a Prefeitura Municipal 
de Santo André, EstadO'· de São Paulo, aumente em CrS 
60.000.000,00 (sessenta milhões de cruzeiros) o limite de endivida~ 
tnento público mediante operações de crédito, junto a instituições 
financeiras locais, destinadas a financiar obras de infra~estrutura, 
destacando·se a construção de melhoramentos da rede .de captação 
de águas pluviais, de rodovias, da rede de iluminação pública e de 
prédios escolares; implantação de parques públicO& e de áreas verdes;! 
e desapropríação de áreas ufbanas necessãrias às mencionadas obras. 

Art. 29 Esta resolução entra em vigor na data de sua publica~ 
ção. ' 

Senado Federal, em 30 de novembro de 1973.- Pauh 'forre,t, 
Ptesidente do Senado Federa1. 
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Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 
42, incíso VI, da Constitu.ição, e eu, Paulo Torres, Presidente, pro· 
mulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO No 53, DE 1973 

Suspende a proibiçio contida nas Resoluções ni'S 58. de 
1968, 79, de 1970 e 52. de 1972, para permitir que a Prefeitura 
Municipal de ltu (SP), aumente o limite de endividamMto p.ç 
blico, mediante contrato de empréstimo no valor de CrS 
4.000.000,00 {quatro milhões de cruzeiros)~ para realizar obras 
complementares, elaborar o Plano de Desenvolvimento lntegraA 
do, a Reforma Administrttiva e o Cadastro Imobiliário. 

Art. JY :t suspensa a proibição constante do art. 19 da Resolu­
ção n9 58, de 1968, revigorada pelas de n11s 79, de 1970, e 52. de 1972, 
todas do Senado Federal, para permitir que a Prefeitura Municipal 
de ltu. Estado de, São Paulo, aumente em CrS 4.000.000,00 (quatro 
milhões de cruzeiros) o limite de 'endividamento público, mediante 
contrato de empréstimo junto a instituições financeiras locais, para 
realizar obras complementares de pavimentação asfãltica, elaborar o 
Plano de Desenvolvimento Integrado, a Reforma Adminístrativa e o 
Cadastro Imobiliário, bem como para desapropriar âreas para ins­
talação de indústrias e construção de casas populares. 

Art. 29 Esta resolução entra em vigor na data de sua publica­
ção. 

Cr$ 100,00 

Cr$ 200,00 

Cr$ 200,00 

Cr$ 400.00 

(0 preço do exemplar atrasado ser a acrescrdo 

de Cr$ 0,30) 

T1ragem 3 500exemp!ares 

Senado Federal, em 30 de novembro de 1973.- PauiQ Torres, 
Presidente do Senado Federal. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 
52. inciso 29, do Regimento Interno, e eu, Paulo Torres, Presidente. 
promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 54, DE 1973 

Dá denominação às Salas destinadas às reuniões das 
Comissões Técnicas do Senado Federal. 

Art. l~ As Salas A, B, C. D. E e F, destinadas às reuniões das 
Comíssões Técnicas do Senado Federal, passarão a denominar-se, 
respectivamente, "Sala Clóvis Beviláqua''. "Sala Rui Barbosa'', 
"Sala Bernardo Pereira de Vasconcelos", "Sala Epitâcio Pessoa'', 
.. Sala Coelho Rodrigues", e "Sala Louríval Fontes", 

Art. 2'1 Esta resolução entra em vigor na data de sua publica-
ção. 

Senado Federal. em 30 de novembro de 1973.- Pàulo Torres, 
Presidente do Senaqo Federal. 

SUMÁRIO 

-ATA DA lOOO SESSÃO, EM30 DE NOVEMBRO DE 1973 

1.1- ABERTURA 

1.2- EXPEDIENTE 

1.2.1 - Mensagens do Sr. Presidente da República 

- Restituíndo autógrafos de Projetos de Lei sancionados: 
- N\' 281/73 (nt 449/73. na origem), de 29 do corrente. referen~ 

te ao Projeto de Lei da Câmara no 59/73 {nt 1.246-B/73, na Casa de 
origem), que denomina de "Almirante Â1varo Alberto", a Central 
Nuc!ear de Angra dos Reis, localizada no Estado do Rio de Janeiro. 

- N 11 282/73 {nl' 450/73, na origem), de 29 do corrente, referen~ 
te ao Projeto de Lei da Câmara n"' 72/73jn9 L520.B/73. na Casa de 
origem), que cria, na carreira do Ministério Público do Distrito 
Federal os cargos que especjfica. 

- N'1283f73 (no 451/73, na origem), de 29 do corrente, referen· 
te ao Projeto de Lei da Càmara n~' 67 f73 (n" t.519-B/73, na Casa de 
origem), que altera o§ Jt do artigo Sv do Decreto-lei n9 5.697, de 22 
de julho de I943, alterado pelo Decreto·lei n" 878, de 17 de setembro 
de 1969. 

- N'1 284/73 (n'1452/73, na origem), de 29 do corrente. referen­
te ao Projeto de Lei do Senado n" l0l/73~DF. que dá nova redação 
ao parágrafo único do art. I" da Leí n'~ 5.771, de 21 de dezembro de 
1971, que dispõe sobre o Quadro de Pessoal Civil da Secretaria de 
Segurança Pública do Distrito Federal. 

- N9 285/73 (n" 453/73, na origem), de 29 do corrente. referen• ·· 
te ao Projeto de Lei da Câmara n" 73/73 (nt 1.567~8/73, na Casa de 
orígem}, que dâ nova redação ao artigo 29 da Lei n' 5.130, de 19 de 
outubro de 1966, que dispõe sobre as zonas indispensáveis à defesa 
do País. 
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1.2.2- Pareceres 1.6- DESIGNAÇÃO DA ORDEM DO DIA DA PRÓXIMA 

-Referentes às seguintes matérias: S~SSÃO. ENCERRAMENTO. 

-Projeto de lei d<J Câmara n" 77/73 (n" 400~B/71, na Casa dt J 
origem). que <lcrescentu parágrafo ao artigo 2" da lei n'~' 5.173, de 2t _.· 
de outubro dr.: !966, que dispõe sobre o Plano de Valorização Eco-\~~/ , 2- ATA DA 201• SESSÃO, EM 30 DE NOVEMBRO DE 

nômica da Amazõnia~,extingue a Superintendência do Plano de · 3 
Valorização Econômica da Amazônia (SPVEA); cria a Superinten­
dência do Desenvolvimento da Amazônia (SUDAM), e dá outras 
providências. 

-Projeto de Lei da Câmara n"' 95/73 (n" 1.607 {73, na origem), 
que "estend~ aos Municipi6s que menciona a jurisdição das Juntas 
de Conciliação e Julgamento de Colatina, no Espírito Santo; de 
Petr6polís, haperuna e Três Rios, no Estado do Rio de Janeiro". 

- Projeto de Lei da Câmara n~ 99/73 (n" 1.645-A/73, na ori­
gem). que exclui da jurisdição da Junta de Conciliação e Julgamento, 
seQiada em Montes Claros, Minas Gerais, as Comarcas que 
menciona. 

• 
1.2.3- Requerimentos 

- N" 312(73, de autoria do Senador Guido Mondin, de urgên­
cia para o Projeto de Lei da Câmara n" I02Í73 {n"' 1.697-B/·73, na Ca­
sa de origem), que fix.a os valores de vencimentos dos cargos do Gru­
po-Outras Atividades de Nível Médio do Quadro Permanente da Çâ­
m::~ra dos Deputados, e dá outras providências. 

- N"' 313/73. de autoria do Senador Guido Mondín, de urgên­
cia para o Projeto de Lei da Câmara n" 9&/73 {nY 1.667-B/73, na Ca­
sa de origem), que fixa os valores dos níveis de vencimentos do Gru-~· 
po-Direção e Assessoramento Superiores, dos Quadros Permanentes 
da Secretaria do Superior Tribunal MHitar e das Secretarias das ; 
Auditorias da Justiça Milítar, e dá outras providências. 

1.3- ORDEM DO DIA 

- Redação final do Projeto de Resolução n11> 59 }13, que suspen­
de a proibição contida nas Resoluções n"s 58(68, 79/70, e 52/72, pa­
ra pem1itir qlle a Prefeitura Municipal de ltu (SP), aumente o limite 
de endividamento público, mediante contrato de empréstimo no va­
lor de CrS 4.000.000,00. para realizar obras complementares, elabo­
rar o Plano de Desenvolvimento 1ntegrado, a Reforma Administrati: 
va e o Cadastro Imobiliário. Apro"ada, à promulgação. 

-Redação final do Projeto de Resolução n111 60/73, que suspen~ 
de a proibição contida nas Resoluções n"s 58/68, 79/70, e 52/72. 
para permitir que a Prefeitura Municipal de Santo André (SP), au­
mente o limite de endividamento público, mediante operações de era­
ditos. destinadas a financiar obras de infra-estrutura no Município. 
Apro11ada, à promulgação. 

-Redação final do Projeto de Resolução n~> 61 (73, que suspen­
de a proibição contida nas Resoluções nQs 58/68, 79/70,e 52j72, para 
permitir que a Prefeitura de Presidente Epitácio, São Paulo, possa 
contratar um empréstímo, junto à Caixa Econômica do Estado de 
São Paulo, destinado a financiar obras e serviços públicos. Aprota­
da, à promulgação. 

1.4- MATÉRIAS APRECIADAS APÓS A ORDEM DO 
DIA 

- Projeto de Lei da Câmara n9 102/73, em regime de urgência, 
nos termos do Requerimento oll 312/73, lido no expediente. Aprova· 
do, após pareceres das Comissões Técnicas. À sanção. 

- Projeto de Lei da Câmara tl9 98j73, em regime de urgência, 
nos termos do Requerimento nll 313j73,1ido no eKpediente. Apro,..a­
do. após p~receres das Comissões Técnicas. Ã sanção. 

1.5- DISCURSO APÚS A ORDEM DO DIA 

SENADOR LUIZ CAVALCANTE- Repercussão da medida 
adotada pelo Governo, visando a corrigir a chamada distorção do 
ICM. 

2.1-ABERTURA 

2.2- EXPEDIENTE 

2.2.1- PareCer 

- Ref~renle à seguinte matéria: 
-Projeto de Lei da Câmara n9 103(73 (n" 1.208-B/73, na ori-

lgem), que dá denominação ao atroporto supersônico de Manaus. 

I ·. 2.2.2 - Expediente recebido 

-Ustan" 17/73 . 

2.2.3 - Comunicação da Presidência 

-Arquivamento do Projeto de Lei da Câmara n"' 77/73 (n" 400-
B/71. na origem}, que acrescenta parâgrafo ao artigo 29 da Lei nQ> 
5.173, de 27 de outubro de 1966, que dispõe sobre o Plano de Valori­
zação Econômica da Amazôniá: extingue a Superintendência do Pla­
no de Valorização Econômica da Amazônia - (SPVEA); cria a 
Superintendência do Desenvolvimento da Amazônia (SUDAM), e 
dâ outrãs providências, considerado rejeitado em virtude de ter rece­
bido parecer contrário, quanto ao mérito, da Comlssão a que foi dis­
tribuído. 

2.2.4 - Requerimentos 

- N"' 314/73. de urgência para o Projeto de Resolução n9 
70/7 3, que estabelece alíquotas máximas do lffiposto sobre 
Operações Relativas à Circulação de Mercadorias. 

- NQ> 315/73. de urgência para o Projeto de Lei da Câmara n9 
1\5{73 (n~' 1.665-B(73, na origem}, que altera o Quadro da 
Secr~taria do Tribunal Regional do Trabalho da 2• Região, e dá 
outras providências. 

2.2.5 - Discursos do Expediente 

SENADOR DINARTE MARIZ- Significado para a Região 
Nordestina do Seminário reali~ado em Fortaleza, sob o tema Diálo­
go sobre Irrigação. Carta recebida do Diretor-Geral do DNOCS, 
Eng~' José Lins Albuquerque, sobre o problema das desapropriações 
no Estado do Rio Grande do Norte. Situação da cotonicultura 
nordestina, face à limitação das quotas d.e exportação imposta ao 
produto. 

SENADOR JOSE LINDOSO - Falecimento do Prof. 
Wanderley Normando, Chefe do Gabinete do Ministro d.a Educação 
e Cultura. 

SENADOR ANTONIO FERNANDES·- Estabelecimento de 
faixas prioritárias destinadas a estimular novas experiências na 
provocação de chuvas artificiais. Medidas de combate à praga 
denominada cigarril'lha, que ameaça destruir as pastagens do Sudoes-­
te baiano. 

SENADOR LOURIVAL BAPTISTA _.._Política habitacional 
no Estado de Sergipe. 

SENADOR -~EANDRO MACIEL- Ponto de·vista de S. Ex•, 
contrário à construção do Porto de Aracaju, com cais de 
acostamento dentro da cidade, para o embarque do potássio. 

SENADOR EM!VAL CAIADO Conveniência da 
importação de vacinas para defesa sanitária do rebanho do Centro­
Oeste brasileiro. Encaminhando à Mesa, Projeto de Lei do Senado n" 
144/73. 4ue altera dispositiVos da Lei n~ 4.591, de 16-\2~64, que dis­
põe sobre o condomínio em edificações e as incorpo~ações imo-
biliárias. · 
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2.3- ORDEM DO DIA 

-Emenda da Câmara dos Oepdtados ao Projeto de Lei do Se-­
nado n~' 51/73, de autoria do Sr. Senador Benjamin Farah, que 
acrescenta parjigrafo ao artigo 169 do Código Penal, e dá outras pro­
vidências. Aprovada a Emenda (Substitutivo} da Câmara, ficando 
prejudicado o projeto. À Comissão de Redação. 

-Projeto de Decreto Legislativo n<~39j73 (n~' 124~0/73, na Câ­
mara), que aprova os textos do Acordo de Cooperação 
lnternadonal, relativo ao Centro Regional para o Fomento do Livro 
na 'América Latina, firmado em Bogotã, a 23 de abril de l97l, entre 
o Governo da Colômbia e a VNESCO, e do Acot'do n~' 2, de lO de 
azosto de 1972. Apro"ado, à Comissão de Redação. 

2.4- MATÉRIAS APRECIADAS APóS A ORDEM DO 
DIA 

- Projeto de Resolução n~' 70/73, em regime de urgência, nos 
termos do Requerimento n9 314/73, lido no_ Expediente. Aprofado, 
após pareceres das Comissões competentes. À Comissão de Redação. 

-Projeto de Lei da Câmara n~' llS/73, em regime de urgência, 
nos termos do Requerimento n9 31 S/73, lido no Expediente. Aprofa~ 
do, após pareceres das Comissões competentes. À sanção. 

- Redação final do Projeto de Resolução n<~ 70/13, em urgên· 
cia. Aprovada, à promulgàçào. 

- Redação final do Projeto de Decreto Legislativo n~' 39 f13 
(constante do Segundo item da Ordem do Dia). Aprovada, nos 
termos do Requerimento n~> 317 j73. À promulgação. 

2.5- DISCURSOS APÓS A ORDEM DO DIA 

SENADOR ANTONIO CARLOS- Criação de um Tribunal 
Regional da Justiça do Trabalho, sediado em Santa Catarina, face ao 
aumento das demandas trabalhistas. 

SENADOR FLÃVIO BRITTO- Posição da Confederação Na. 
cional da Agricultura, tendo em vista a crise da carne. 

SENADOR JOSE SARNEY- Homenagens prestadas em Lon~ 
dres, à memória de Joaquim Nabuco. Senador Magalhães Pinto -
Transcurso dO' primeiro Centenário do falecimento de Henrique 
Guilherme Fernando Halfeld. 

2.6- COMUNICAÇÃO DA PRESIDI:NCIA 

- Convocação de sessão extraordinária, do Senado Federal, a 
realizar·se hoje, às 18 horas e 30 minutos, com Ordem do Dia que de· 
signa. 

2.7- ENCERRAMENTO. 

3-ATA DA 262• SESSÃO, EM 30 DE NOVEMBRO DE 

1973 

3.1 -ABERTURA 

3.2- EXPEDIENTE 

3.2. J - MeJJsagens do Senhor Presidente da República 

- Restituindo autógrafos de projetos de lei sancionados: 
N~' 282/73 {n9 455/73, na origem), de 29 do corrente referente 

ao Projeto de Lei da Câmara n9 87/73 (n9 1.652·B/73, na C~a de ori· 
ge_m),. que fixa os valores de vencimentos dos cargos do Grupo­
Direçao e Assessoramento Superiores do Quadro Permanente da 
Secretaria·Geral do Tribunal de Contas da União, e dâ outras 
providências. (Projeto que se transformou na Lei n9 5.941, de 29 de' 
novembro de 1973); 

- N9 283/73 (n9 456/73, na origem), de 29 do corrente, referen­
te ao Projeto de Lei da Câmara n9 75, de 1973 (n"' 1.570·8/73, na Ca­
sa de origem), que dá nova redação às letras c e d do artigo 68 da Lei 
de Organização Judiciária Militar. {Projeto que se transformou na 
Lei n9 5,948, de 29de novembro de J973.) 

3.2.2 - Pareceres 

-Referentes às seguintes matérias: 
-Projeto de Decreto Legislativo n'~' 27 j73 (n9 11 I·B{'B, na Cã. 

mara dos Deputados), que aprova o texto da Convenção Internacio­
nal para a Regulamentação da Pesca da Baleia, conduída em 
Washington, a 2 de dezembro de 1946. (Redação final.) 

--:-Projeto de lei do Senado n'>' 5/73, que veda a dispensa da em­
pregada grãvida, sem comprovação de falta grave, a partir do mo­
mento em que o empregador é cientificado da gravidez. e dá outras 
providências. (Redação final.) 

3.2.3 - Requerimentos 

- N"' 318/73, de autoria do Senador Petrõnio Portella, de dis~ 
pensa de interstício e prévia distribuiçãÓ de avulsos para o Projeto de 
Resolução n9 75 f73, que autoriza o Governo do Estado do Mara~ 
nhào a alienar à Companhia Maranhense de Colonização -
COM ARCO, áreas de terras públicas localizadas nas Regiões Cen~ 
tro~Oeste e Noroeste do Território estadual, a fim de que figure na 
Ordem do Dia da sessão seguinte. Apro~adO. 

- N"' 319/73, de urgência para o Projeto de Lei da Câmara n9 
107/73 (n~ 1.666-B/73, na ori$"em), que acrescenta os parágrafos 6'1, 
79 e 89 aô art. I'~ da Lei n9 4.452, de 5 de novembro de 1964, e dá ou· 
tras providências. 

- N'~ 320/73, de urgência para o Projeto de Lei da Câmara n9 
68/73 (n9 1.5l6·Bf73, na origem), que dispõe sobre a intervenção e a 
liquidação extrajudicial de instituições financeiras, e dá outras 
providências. 

3.3- ORDEM DO DIA 
-Projeto de Lei do Senado rJ9 t28/73·Df, que fixa os venci· 

mentos dos cargos do Grupo·Serviços Jurídicos do Distrito Federal, 
e dá outras providências. Apro~ado, com emendas. À Comissão de 
Redação, 

-Projeto de Lei do Senado n\1 l31j73~DF, que fixa os valores 
de vencimentos dos cargos do Grupo-Polícia Civil do Distrito 
Federal, e dá outras providências. Aprovado, com a Emenda n9 J. 
CCJ, sem a parte destacada. À Comissão de Redação. 

-Projeto de Lei do Senado n9 133f73~DF, que dispõe sobre a 
execução, no Distrito Federal, do Plano Nacional de Habitação 
Popular (PLANHAP), e dá outras providências. Aprovado, à Comis· 
são de Redação. 

-Projeto de Leí do Senado nq 70/73, de autoria do Sr. Senador 
Helvídio Nunes, que dispõe sobre o levantamento de débitos das 
Prefeituras Municipais para com o INPS, seu parcelamento, e dã 
outras providências. Rejeitado~ após encaminhar a sua votação o Sr. 
S~nador Virgílio Távora. Ao Arquivo. 

3.4- MATÉRIAS APRECIADAS APÓS A ORDEM DO 
DIA 

- Projeto de Lei da Câmara n"' 107/73, em regime de urgência, 
nos termos do Requerimento n'~ 319/73, !ido no Expediente. Aprol'•· 
do, após pareceres das Comissões Técnicas, tendo, na oportunidade, 
usado da palavra o Sr. Senador Clodomir Milet. À sanção. 

- Projeto de Lei da Câmara n9 68(73, em regime de urgência, 
nos termos do Requerimento n9 320/73, lido no Expediente. Apro. 
vado, nos termos do Substitutivo, após pareceres das Comissões 
competentes. Ã Comissão de Redação. 

- Redação do vencido, para turno suplementar, do Substituti­
vo do Senado ao Projeto de Lei da Câmara n"' 68/73, em urgência. 
Aprovada, à Câmara dos Deputados. 

- Redação final do Projeto de Lei do Senado n"' 128/73·DF 
(constante do primeiro item da Ordem do Dia). Aprovada, nos ter· 
mos do Requerímento no;> 322/73. À sanção, 

-Redação final do Projeto de Lei do Senado nv 131/73·DF 
(constante do segundo item da Ordem do Dia). Aprovada, nos 
termos do Requerimento n9 323/73. A sanção. 
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- Redação final do Projeto de Lel do Senado n9 133j73-DF 
(constante do terceiro item da Ordem do Dia). Aprovada, nos termos 
do Requerimento n~' 324/73. À sanção. 

3.5- COMUNICAÇÃO DA PRESID!óNCIA 

_- Convocac~o. de sessão extraordinária do Senado Feder.fl . .' a 
realizar-se amanha, as lO horas, com Ordem do Dia que designa. : 

3.6- ENCERRAMENTO 'ir 

4- DISCURSO PROFERIDO EM SESSÃO ANTERIOR 

- Do Sr. Senador Ruy Carneiro, pronunciado na sessão de 
26-11-73. (Republicação.) 

- DoSr, Milton Trindade, pronunciado na sessão de 27-t 1-73 
:--;~ '. : 

TAR5 ro BRASILEIRO DA UNIÃO INTERPARLAMEN· 

- Edital de convocação do Conselho Deliberativo do Grupo. "[:·· 
-Ata da reunião da Comissão Deliberativa do Grupo. 

6- ATAS DAS COMISSOES 

7- LIDERES E VICE-LIDERES DE PARTIDOS 

8- COMPOSIÇÃO DAS COMISSOES PERMANENTES 

ATA DA 200• SESSÃO, EM 3t DE NOVEMBRO DE 1973 
. ' 

3• Sessão Legislativa Ordinária, da 7• Legislatura 

EXTRAORDINÁRIA 

PRESIDtNCIA DO SR. ANTÓNIO CARLOS 

As 10 horas, acham~se presentes os Srs. Senadores: 
Adalberto Sena - José Guiomard - Geraldo Mesquita -

Flávio Britto- José Lindoso -José Esteves- Cattete Pinheiro­
Milton Trindade- Renato Franco- Alexandre Costa- Clodomir 
Milet -José Sarney- Fausto Castelo-Branco - Petrônio Portella 
- Helvídio Nunes - Virgílio Távora - Waldemar Alcântara -
Wilson Gonçalves - Dinarte Mariz - Luis de Barros - José 
Freire - Domício Gondim - Milton Cabral - Ruy Carneiro -
João Cleofas- Paulo Guerra- Luiz Cavalcante- Teotônio Vilela 
- Augusto Franco - Leandro Maciel - Lourival Baptista -
Antônio Fernandes - Heitor Dias - Ruy Santos - Carlos 
Lindenberg - Eurico Rezende -João Calmon - Amaral Peixoto 
-Paulo Torres- Vasconcelos Torres- Benjamin Farah- Dan­
ton Jobim- Nelson Carneiro- Gustavo Capanema- José Augus­
to - Magalhães Pinto - Carvalho Pinto - Franco Montara -
Em\val Caiado - Osires Teixeira - Fernando Corrêa - lta\ivo 
Coelho - Saldanha Derzi - Accioly Filho - Mattos Leão - Ney 
Braga - Antônio Carlos - Celso Ramos - Lenoir Vargas -
Daniel Krieger- Guido Mondin- Tarso Dutra. 

O SR. PRESIDENTE {Antônio Carlos)- A lista de presença 
acusa o comparecimento de 62 Srs. Senadores. Havendo número 
regimental, declaro aberta a sessão. 

O Sr. 19-Secretãrio procederá à leitura do Expediente. 

É lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

MENSAGENS 
DO SR. PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

Restituindo autógrafos de Projetos de Lei sancionados: 
N 9 281/73 (n9 449/73, na origem), de 29 do corrente, referente 

ao Projeto de Lei da Câmara n~> 59, de 1973 (nl' l.246-.BJ73, na Casa 
de origern), que denomina de "Almirante Ãlvaro Alberto" a Central 
Nuclear de Angra dos Reis, localizada no Estado do Rio de Janeiro. 

(Projeto que se transformou na Lei n~> 5.942, de 29 de novembro 
de 1973). 

N9 282/73 (n9 450/73, na origem), de 29 do corrente, referente 
ao Projeto de Lei da Câmara n9 72, de 1973 (n~> 1.520..8/73, na Caaa 

jde origem), que cria, na carreira do Ministério Público do Distrito 
i Federal, os cargos que especifica. 
: (Projeto que se transformou na Lei n9 5.943, de 29 de novembro 
de 1973). . 

N9 283/73 (n9 451/73, na origem), de 29 do corrente, referente 
ao Projeto de Lei da Câmara n~> 67, de 1973 (n~' 1.519-B/73, na Casa 
de origem), que altera o§ }9 do Artigo 5~> do Decreto-lei n'~' 5.697, de 
22 de julho de 1943, alterado pelo Decreto-lei n'~' 878, de 17 de setem­
bro de 1969. (Projeto que se transformou na Lei n~> 5.944, de 29 de 
novembro de 1973). 

N9 284/73 (n9 452/73, na origem), de 29 do corrente, referente 
ao Projeto de Lei do Senado n9 101, de 1973-DF, que dá nova reda­
ção ao parágrafo único do art. 19 da Lei n9 5. 771, de 21 de dezembro 
de 1971, que dispõe sobre o Quadro de Pessoal Civil da Secretaria de 
Segurança Pública do Distrito Federal. (Projeto que se transformou 
na Lei n'~' 5.945, de 29 de novembro de 19'13). ' 

N9 285/73 (n~> 453/73, na origem), de 29 do corrente, referente 
ao Projeto de Lei da Câmara n~' 73, de 1973 (n~> 1.567-B/73, na Casa 
de origem), que dá nova redação ao Artigo 29 da Lei n9 5.130, de I~' 

de outubro de 1966, que dispõe sobre as zonas indispensáveis à defe­
sa do País. (Projeto que se transformou na Lei n~' 5.946, de 29 de 
novembro de 1973). 

PARECERES 

PARECER 
N~> 807, de 1973 

Da Comissio de Assuntos Regionais, sobre ·o Projeto de 
Lei da Câmara, n~> 77, de 1973, (o9 400-B, de 197l,na Casa de 
origem), que acrescenta parágrafo ao artigo 2:9 da Lei n~> 5.173, 
de 27 ile outubro de 1966, que dispõe sobre o Plano de Valori .. 
zaçio EcollÔII'Iica da Amazônia; extingue a Superintendência 
doPianodeValorizaçio. Econômica da Amazônia (SPVEA); 
cria a Superintendêftcia do DesenYolvlmento da Amazônia 
(SUDAM) e dá outras proYidê~cias. 

Relator: Senador José Guiomard 

~ Mais um Projeto de Lei, insistindo na ampliação da área da 
Superintendêncía do Desenvolvimento da Amazônia, chega a esta 
Comissão. Do tema, jâ nos ocupamos em outras oportunidades, a 
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última das quais na sessão de lO de outubro do correrite ano, quando 
foi rejeitado o Projeto nl' 41, de 1973, apresentado na Câmara pelo 
Deputado Siqueira Campos. 

Agora, o mesmo objetivo é ambicionado pelo Deputado Ary 
Valadão, sob forma redacional diferente: 

''Art. l~'- Fica acrescentado ao Art. 211 da Lei nY 5.173, 
de 27 de outubro de 1966, o seguinte parágrafo: 

"Art. 29 ............. _ ................................ . 

Parágrafo único. Os Municípios pelos quais passarem 
os paralelos e o meridiano de que traia este artigo farão par­
te, na integralidade de seu território, da Amazônia Legai." 

Na-Justificativa, diz o Autor da Proposição que, "durante largo 
período entendeu-se que os Municípios por cujo território passasse a 
linha demarcatória dos paralelos de 13 e 16 graus e o meridiano de40 
graus estavam integralmente compreendidos na Amazônia Legal. 
Ultimamente, entretanto, passou a prevalecer novo entendimento a 
respeito, criando situação verdadeiramente discriminatória, qual 
seja, a de somente ser considerada parte da Amazônia Legal a 
porção da área municipal da parte lnterna da linha convencional 
divisória num artificialismo realmente insustentável. Salienta mais: 

"ConseqUentemente, numerosos Municípios do Norte 
de Goiás, cortados pelo paralelo de 13 graus tiveram parte de 
seu território considerada integrante da Amazônia Legal e 
parte dela excluída, de tal forma que alguns proprietãrios de 
terras são beneficiados pela obtenção de incentivos e outros 
privados dela, embora confrontantes e instalados no mesmo 
Município. 

A fim de restaurar a interpretação anteriormente em vi­
gor sobre a matéria, abolir a iníqua distinção e estabelecer cri­
tério mais racional de delimitação da área da Amazônia 
Legal, formulamos o presente Projeto para rápida tramitação 
do qual contamos com o esclarecido apoio de nossos eminen­
tes pares". 

Nos órgãos técnicos da Câmara, a matéria recebeu aplausos. O 
Relator da Comissão de Finanças considerou míope e frontalmente 
contrária à lei, a posição do órgão desenvolvimentista da Amazônia 
Legal. E lecionou desta forma: 

"Não se pode admitir haja voluntas legislatoris preten­
dido cindir essas unidades administr~tivas, para que fosse 
aplicada em certas áreas e não em outras, da mesma comuna, 

·e por vezes pertencentes a um mesmo proprietário. A discri­
minação defendida por esses intérpretes apressados não se 
coaduna com o espírito da lei. 

O Pontifex Maxímus da Hermenêutica Jurídica, o 
inigualado Carlos Maximiliano, oferece-me esta magnífica li­
ção a respeito: 

"No caso em que a línguagem se presta a mais de urna 
exegese, em tal emergência adota-se: a i11terpretação mais 
humana e acorde com os interesses econômicos e morais da 
coletividade". 

A voluntas legis está clara, meridianamente definida e politi­
camente determinada. Valem aqui - justamente por ser matériâ 
igual no conteúdo e semelhante na forma- as razões ex. pendidas no 
Parecer ao Projeto de Lei n~' 41, de 1973, jã referido, e que foi apro­
vado por esta Co~issão. Dissemos, então: 

"A matéria já esteve, na mesma reunião desta Comissão, reali­
zada no dia 8 de agosto último, em exame preliminar. Ficou salien­
tado que o problema sugeriu dúvidas iJ extinta Superintendência do 
Plano de Valorização Econômica da Amazônia (SI'VEA). Mas 
acabou prevalecendo o entendimento de que o critério hoje defendi­
do pela proposição do Deputado Siqueira Campos é desautorizado 

pela lei e dilata, na prática, os limites adotados depois de anos de 
estudo, de análise e de debate. Para a SUDAM - que substitui a 
SPVEA nos objetivos do Governo em relação à Amazônia - é vá­
lido o princípio adverso à tese expansionista. 

O projeto visa a desencadear reações profllndas, de caráter 
eoonômico, modificando o ambiente planejado pela Administração. 
Justamente por isso, esta Comissão opinou pela conveniência do 
pronunciamento do Ministério do Interior, que foi transmitido ao 
Senado Federal. peJo Of. n11 425-SAP /73, do Senhor Ministro 
Extraordinário para os Assuntos do Gabinete Civil. , 

Para o Ministério do Interior, há inconveniência na ampliação 
legal da área amazônica, para efeitos de aplicação dos incentivos 
fiscais e financeiros. Eis os argumentos: 

"A proposição, em princípio, pareceria razoável. Levan~ 
do-se em conta, entretanto, a amplitude da área dos Muni~ 
cípios da região, a inclusão, na jurisdição da SUDAM, do 
remanescente de sua superficie, virá ampliar desneces­
sariamente os limites da denominada Amazônia Legal, que 
compreende nada menos de 56% do território nacional. 

ConseqUentemeJÍte, do ponto de vista da aplicação dos 
incentivos fiscais, não se j1.1stifica que se alegue dificuldade ou 
mesmo impossibilidade de localização, em cada um dos 
Municípios não totalmente incluídos na delimitação legal, de 
qualquer empreendimento nas áreas abrangidas pelos limites 
da SUDAM e que constituem largas faixas abertas às mais 
variadas iniciativas. 

Do ponto de vista da promoção do desenvolvimento 
econômico, no que diz respeito aos Estados de Goiás e Mato 
Grosso, as áreas dos Municípios em questão ou são atendi­
das pela SUDAM ou pela SUDECO- Superintendência do 
Desenvolvimento da Região Centro-Oeste. 

Quando ao Estado do Maranhão, além da atuação da 
SUDAM sobre a parte do território a oeste do meridiano de 
441', toda sua superficie encontra-se sob a jurisdição da 
SUDENE - Superintendência do Desenvolvimento do 
Nordeste, resultando, assim, ociosa e desnecessária a medida 
preconizada no Projeto." 

Os limites meridionais e orientais da Amazônia estiveram em 
debate desde que a Constituição de 1946 passou a nortear a vida 
brasileira. Essa Carta Constitucional, no art. 199, estabelecia: 

"Na execução do Plano de Valorização Econômica da 
Amazônia, a União aplicará, durante, pelo menos, vinte anos 
consecutivos, quantia não inferior a três por cento de sua ren­
da tributária." 

Câmara dos Deputados e Senado Federal, procurando, cienti­
ficamente, delimitar a ârea amazônica, solicitaram a colaboração do 
Conselho Nacional de Geografia. Foi designado o geógrafo Lúcio de 
Castro Soares, que redigiu dois trabalhos: "Delimitação da Amazô~ 
nia para fins de planejamento econômico" e "Limites meridionais e 
orientais da área de ocorrência da floresta amazônica em território 
brasileiro". Na primeira avaliação, o geógrafo adotou c;:ritério que 
julgou acertado à configuração territorial do bloco amazônico, para 
o fim especial de planejamento e recuperação econômica: 

.. Tal critério não se prendia rigidamente a nenhum pon­
to de vista simplista, mas considerava um conjunto de fa­
tores tais como: os limites até então desconhecidos (e em 
grande parte hipotéticos) da floresta amazônica; o divisor de 
águas da bacia amazônica; as zonas de influência dos centros 
econômicos da Amazônia da região Centro-Oeste; a neces­
sidade de desenvolver a grande área despovoada existente 
entre: a Hiléia Amazônica e a ârea jâ orupada, se bem que fra­
camente, do Planalto Central; e as grandes vias de acesso ter-
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restre à Âmazônia, pelas quais também se realiz;~â a conquis-
1 

ta efetiva daquela, integrando-a na economia e na vida cul­
tural do Brasil." 

Verifica-se, por conseguinte, que o prof. Lúcio de Castro Soares 
procurou delimitação que ultrapassava a ãrea puramente ~rãfica 
e incluía territórios de Mato Grosso, Goiás e Maranhão. ~nt.IO< 
a "interpretação amazônica" do geógrafo foi rejeitada pe~a~is 
sões de Constituição e Justiça e do Plano de Valorização Econ6nl.ic. 
da Amazônia, ambas da Câmara dos Deputados. Estava em estu 
à época, o Projeto de Lei n"' 267-B/48, cujo art. 2'1 passou a ter esta' ·' 
dação, oferecida no parecer do Deputado Eduardo Duvivier: 

"Amazônia, nos termos da presente lei, é a região que 
defronta o Atlântico e tem, como eixo, o rio Amazonas, e, 
por limite, ao norte as Guianas e a VenezuCJa, ao oeste, a 
Colômbia e o Peru, ao sul, a Bolívia, até o limite extremo s1 
do Território do Guaporé e, ainda ao sul e em direção geral 
leste, a linha da floresta típica da Hiléia Amazônica. 

Par,grafo único - O Poder Executivo, dentro de 3 
dias, a partir da publicação desta lei, nomeará uma comissão 
de cinco cientistas, a cuja disposição porá seus serviços de 
aerotopografia, a fim de ser determinada e traçada, em mapa, 
a referida linha, o que deverá es~a comissão ter concluído, no 
prazo máximo de centO e vinte dias." 

A Lei n9 1.806, de 6 de janeiro de 1953, porém, definiu o espaço 
amazônico, sobre o qual foram traçados planos e realizados proje­
tos. O critério permanece até o presente, e surgiu este fato singulat: 
áreas que recebiam favores da SUDENE, ganhavam também favorCs 
da SPVEA. O mesmo acontece com determinados Municípios que 
são beneficiados, a um só tempo, pela SUDAM e pela SUDECO. 

O Autor do Projeto, ao justifica-lo, salienta que atualmente 
ocorre uma "situação equivoca", em relação aos Municípios 
parcialmente amazônicos. Na verdade, nenhum eq1,1ívoco existe, 
principalmente no que se refere à promoção do desenvolvimento 
econômico. O Governo realiza obra notável, com referência ao 
assunto. Os órgãos responsáveis pela tarefa desenvoJvjmentista efeti­
vam trabalho dinâmico e nunca dantes experimentado. Todas as re­
giões são atendidas pela ação global, que rejeita, por isso mesmo, 
arbitrariedades. 

A Proposição em exame nada oferece de novo. Pelo contrário, 
defende tese vencida e alheia aos detalhes que, naturalmente, pas­
sarão a influir prejudicialmente na economia, cujo esquema a 
Administração concebeu de maneira racional. 

. Diante· do exposto, somos pela rejeição do presente projeto de 
rei. 

Sala das Comissões, em 29 de novembro de 1973.- Clodomir 
Milet, Presidente - José Guiomard, Relator - Ruy Carneiro -
Osires Teixeira, Vencido- Lourit'al Baptista. 

PARÊtER N• 808, DE 1973 

Da Coadllio de ~ Social oolore o Projeto de Lei 
da Clawa I' !15, del973 (1'1.607, de 1973, oa orJauo), .... 
"esteade aot Mll8ldplo, 4111 •eadau •Jirla•cio ... J-.. 
de Conciliatão e Julgamento de Colatina, no Espírito Santo: 
de Petrópolis, ltaperuna e Três Rios, no Estado do Rio de J•­
neiros". 

Relator: Senador Guld.o Mondln 

Originário de Mensagem do Poder Executivo, chega à aprecia· 
cão do Senado Federal o Projeto em exame, que visa a estender a 
diversos Municípios dos Estados do Espírito Santo e do Rio de 
Janeiro, respectivamente, a jurisdição das Juntas de Concílíação e 
Julgamento de Colatina, Petrópolis, Jtaperuna e Três Rios. 

Na Exposição de Motivos que acomp,anha a Mensagem 
Presidencial, verifica-se ser a proposição decorrente de estudos 
elaborados pelo Tribunal Superior do Trabalho, em cumprimento ao. 

-~"-·,·-

disposto no ú•tto art. t• da Lei n•5~30, de 2 ded•umbro do 1910, 
que permite a extensão da jurisdição das Juntas existentes aos 
municípios ou distritos numa distAncia mãxima de 60 km do local em 
que se acham instaladas. . . . 

A proposição, desse modo, além de estar respaldada em dtspost­
cão legal pertinente, proporcionará, aos trabalhadores daqueles 
municípios, maiores racilidades de atendimento em suas questões 
judiciais-trabalhistas. . . . 

Ante o exposto, nosso parecer é pela aprovação do prOJeto. 
Sala das Comissões, em 29 de noveniblo de 1973. - Franco 

Montoro, Presidente - GaWD Mondin, ~tf!l,tor - Renato Franco -
Domício Gondim --. Accioly Í'ilho. ·; ' 

PARECER No 809, DE 1973 

Da ColliJiio de Lq,lllacio Social sobre o Projeto de Lei 
da Câmara •' 99, de 1913, (n9 1.645-A, de 1973, na origem), 
que exclui tia jui!MiiciO da Junta de Conciliacão e Julgamento, 
sediada em Moates Oaros, Miou Gerais, as Comarcas que 
menciona. 

Relator: Senador Re•ato Franco. 

Originário de Mensagem do Poder Executivo, o Projeto em 
exame visa a excluir da jurisdição da Junta de Conciliação e 
Julgamento de Montes Claros os municípios de Pirapora e Januária, 
no Estado de Minas. 

Acompanha a mensagem presidencial Exposição de Motivos, 
do Ministro de Estado da Justiça, que justifica a proposição com o 
fundamento de que a Lei n9 5.310, de 18 de agosto de 1970, restringiu 
a extensão da jurisdição de Juntas para uma distância máxima de 60 
km do local em que estejam instaladas. Ora, Januária e Pirapora 
distam de Montes Claros 162 e 175 km, respectivamente. 

Assim, o Projeto além de atender a um imperativo legal, evitará 
às partes, que têm de comparecer às audiências o~J de acompanhar a 
tramitação de seus processos, uma série de problemas decorrentes da 
grande distância que separa aqueles municípi~s. nem sempre dota-
dos de meios de transporte satisfafjórios. ' 

Ante essas considerações, opinamos pela aprovação do projeto. 
Sala das Comissões, em 29 de novembro de 1973. - Franco 

Montoro, Presidente - Reato Franco, Relator - Guido Mondin -
Domicio Gondim - Accioly Filho. 

O SR. PRESIDENTE (Antônio Carlos) -.0 expediente lido vai 
à publicação. 

O SR. PRESIDENTE (ABtônio Carlos) - Sobre a mesa, 
requerimentos de urgência que serão lidos pelo Sr. I 9-Secretário. 

São lidos os seguintes 

REQUERIMENTO No 311, DE 1973 

Requeremos urgência, nos termos do art. 374, letra b, do Regi· 
menta Interno, para o Projeto de Lei da Câmara nq 102, de 1973 (n9 
).697 B/73, na Casa de origem), que fixa os valores de vencimentos 

,_dos cargos do Grupo Outras Atividades de Nivel Médio do Quadro 
Permanente da Câmara dos Deputados e dã outras providências. 

Sàla das Sessões, em 30 de novembro de 1973.- Guido Mondia. 

REQUERIMENTO No 313, DE 1973 

Requeremos urgência, nos termos do art. 374, letra b, do Re­
gimento Interno, para o Projeto de Lei da Câmara nq 98, de 1973, (n' 
1.667 B/73, na Casa de origem). que fixa os valores dos níveis de ven­
cimentos do Grupo-Díreção e Assessoramento Superiores, dos Qua-: 
dros Permanentes da Secretaria do Superior Tribunal Militar e das 
Secretarias das Auditorias da Justiça Militar, e dá outras pro­
vidências. 

Sala das Sessões, em 30de nov~mbro de 1973.- Guldo MOIIdia. \ 



5612 Sábado I• 
DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL{St<ão 11) Dezembro de 1973 

O SR. PRESIDENTE (Antônio Carlo5) - Os requerimentos 
lidos serão votados após a Ordem do Dia, na forma do art. 378, item 
If1 do Regimento Interno. 

De acetdo com o art. 212 do Regimento Interno, sendo a pre­
sente sessão extraordinária, vamos passar ao exarne da Ordem do 
Dia. 

Item I~ 
Discussão, em turno único, da redação final (oferecida 

pela C~míssào de Redação em seu Parecer n9 748, de 1973) 
do ProJeto de Resolução n~> 59, de 1973, que suspende a proi­
bição contida nas Resoluções n~'s 58, de 1968, 79, de 1970 e 
52, de 1972, para permitir que a Prefeitura Municipal de Itu 
(SP) aumente o limite de endividamento público, mediante 
contrato de empréstimo no valor de CrS 4.000.000,00 (quatro 
milhões de cruzeiros), para realizar obras complementares. 
elaborar o Piano de Desenvolvimento Integrado, a Reforma 
Administrativa e o Cadastro lrnobiliãrio. 

Em discussão a redação final. 
Se nenhum dos nobres Srs. Senadores desejar fazer uso da pa· 

lavra, vou encerrar a discussão. (Pausa.) 
Está encerrada. 
Encerrada a discussão, a redação final é considerada definitiva­

mente aprovada. nos termos do art. 362 do Regimento Interno. 
O projeto de resolUÇão vai à promulgação 

E. a seguinte a reda~ão final aprovada: 

Redaçio final do Projeto de Resoluçio ft9 59, de 1973. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 
42, inciso VI. da Constituição, e eu. 
Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• , DE !973 

Suspende a proibiçio contida nas Resoluções n9s. 58, de 
1968, 79, de 1970 e Sl, de 1971, para permitir que a Prefeitura 
Municipal de ltu (SP) aumente o limite de endividamento públi­
co, mediante contrato de tmprêstimo no valor de CrS 
4.000.004MHJ (quatro milhões de cruzeiros), para realizar obras 
complementares, elaborar o Plano de Desenvolvimento lnt~ra­
do, a Reforma Administrativa e o Cadastro Imobiliário. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 19 n suspensa a proibição constante do art. 19 da Resolu­

ção n~ 58, de 1968, revígorada pelas de n9s, 79, de 1970, e 52, de 1972, 
todas do Senado Federal, para permitir que a Prefeitura Municipal 
de ltll, Estado de São Paulo, aumente em Cr$ 4.000.000,00 (quatro 
milhões de cruzeiros) o limite de endividamento público, mediante 
contrato de empréstimo junto a instituição financeiras locais, para 
realizar obras complementares de pavimentação asfâltica, elaborar o 
Plano de Desenvolvimento Integrado, a Reforma Administrativa e o 
Cadastro Imobífíárío, bem como para desapropriar ãreas para ins~ 
talação de indústrias e construção de casas populares. 

Art. 29 Esta resolução entra em vigor na data de sua publi~ 
cação. 

O SR. PRESIDENTE (Antônio Carlos)­

ltem2: 

Discussão, em turno único, da redação final (oferecida 
pela Comissão de Redação em seu Parecer n9 747, de 1973) 
do Projeto de Resolução n9 60, de 1973, que suspende a 
proibição contida nas Resoluções n9s. 58, de 1968, 79, de 
1970 e 52, de 1972, para permitir que a Prefeitura Municipal 
de Santo André (SP) aumente o limite de endividamento 
público, mediante Óperações de créditos, destinadas a finan­
ciar obras de infra-estrutura no Municipio. 

Em discussão a redação final. 
Se nenhum dos nobres Srs. Senadores quiser fazer uso da pala­

vra para discutir a redação final, vou encerrar a discussão. (Pausa.) 
Está encerrada. 
Encerrada a discussão, a redação final é considerada definitiva­

mente aprovada, nos termos do art. 362 do Regimento Interno. O 
pro:ieto vai à promulgação. 

E a seguinte a redação final aprovada: 

Redação final do Projeto de Resolução p9 60, de 1973 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 
42, inciso VI. da Constituição, e eu, , Presidente, 
promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• , DE 1973 

Suspende a proibição contida nas Resoluções n9s. 58, de 
1968~ 79~ de 1970. e 52, de 1972, para permitir que a Prefeitu­
ra Municipal de Santo André (SP), aumente o limite de endhi­
damento público, mediante operações de créditos, destinadas a 
financiar obras de infra-estrutura no Município. 

O Senado Federal resolve: 

Art. J9 t suspensa a proibição constante do art. 19 da Resolu~ 
ção n9 58, de 1968, revigorada pelas de n9s. 79, de 1970, e 52 de 1972, 
todas do Senado ,federal, para permitir que a Prefeitura Municipal 
de Santo André, Estado de São Paulo, aumente em CrS 
60.000.000,00 (sessenta milhões de cruzeiros) o limite de endivi-­
damento público mediante operações de crédito, junto a ínstituições 
financeiras locais, destinadas a financiar obras de infra-estrutura, 
destacando-se a construção de Melhoramentos da rede de captação 
de águas pluviais, de rodovias, da rede de iluminação pública e de 
prédios escolares; implantação de parques públicos e de âreas ver~ 
des; e desapropriação de áreas urbanas necessárias às mencíonadas o­
bras,. 

Art. 29 Esta resolução entra em vigor na data de sua 
publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Antônio Carlos)­

ltem3: 

Discussão, em turno único, da redação final (oferecida 
pela Comissão de Redação em seu Paracer n9 749 de 1973) do 
Projeto de Resolução n9 61. de 1973, que suspende a proibi­
ção contida nas Resoluções n9 58, de 1968, n9 79, de 1970 e n~> 
52, de 1972, para permitir que a Prefeitura de Presidente 
Epitácio, São Paulo, possa contratar um empréstimo, junto à 
Caixa Econômica do Estado de São Paulo destinado a 
financiar obras e serviços públicos. 

Em discussão a redação final. 
Se nenhum dos Srs. Senadores quiser fazer uso da palavra, vou 

encerrar a discussão. (Pausa.) 
Encerrada, 
Encerrada a discussão, a redação final ê considerada 

definitivamente aprovada, nos termos do art. 362 do Regimento 
Interno. 

O projeto vai à promulgação. 

~Ê a seguinte a redação final aprovada: 

Redação r.na.l do Projeto de Resolução oi' 61, de 1973 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 
4?, inciso VI, da Constituição, e eu. -----, Presidente, 
promulgo a segLlinte 
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RESOLUÇÃO N' ~DE 1973 

Suspende a proibiçlo COIItida llti Resoluções nY 58, de 
1968, nY 79, de 1970 e nY 51, de 1!>'71, para perlllitir que a 
Prefeitura de Presidente Epitácio, São Paulo~ possa cvatratar 
um enqll'éstimo, junto à Caixa Econômica do Est~Lte· Sio 
Paulo, destinado a financiar obras e serviços públicos .. , ~t~ ._ 

o·senado F.ederal resolve: ·';-- .. 

Art. JY É suspensa a proibição constante do art. 19 daRes~!": 
ção n<;> 58, de 1968, revigorada pelas de nYs. 79, de 1970, e 52, de 1972, 
todas do Senado Federal, para permitir que a Prefeitura Municpal de 
Presidente Epitâcio, São Paulo, possa contratar com a Caixa 
Econômica do Estado de São Paulo um emprêstimo de CrS 
1.000.000,00 (hum milhão de cruzeiros), destinado a financiar servi­
ços de pavimentação asfáltica de ruas da zona central da cidade, 
dotadas de guias, sarjetas, rede de água e esgotos, energia elétrica e 
telefones. 

Art. 2"' Esta Resolução entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

O SR. PRESIDENTE (Antônio Carlos)- Esgotada a matérial 
constante da Ordem do Dia, vai-se passar à votação do Requerimen­
to n' 312, lido no Expediente, de urgência para o Projeto de Lei da 
Câmara n9102/73. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs Senadores que o aprovam queiram permanecer sentados, 

(Pausa.) Aprovado. 
Em conseqüência, passa-se à apreciação da matéria. 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara 
n9 102, de 1973 (n"' 1.697-B/73, na Casa de origem), que fixa 
os valores de vencimentos dos cargos do Grupo-Outras Ativi­
dades de Nível Médio do Quadro Permanente da Câmara 
dos Deputados, e dâ outras providências (dependendo de pa­
receres das Comissões de Constituição e Justiça, de Serviço 
Público Civil e de Finanças). 

Solicito ao nobre Senador Carlos Lindenberg o parecer da Co~ 
missão de Constituição e Justiça. 

O SR. CARLOS LINDENBERG (Para emitir parecer)- Sr~ 

Presidente: O projeto de lei em ellame, originârio da Câmara, tem 
por objetivo fixar os valores de vencimentos dos cargos do Grupo• 
Outras Atividades de Nível Médio do Quadro Permanente da Câma• 
ra dos Deputados e integra o elenco de providências que se fazem ne• 
cessárias à definitiva implantação da Reforma Administrativa no 
Poder Legislativo, no caso, na parte referente à Câmara dos 
Deputados, em consonância com as diretrizes da Lei n' 5.645, de 10 
de dezembro de 1970, e a Lei Complementar n' 10, de 6 de maio de 
1971, que consubstanciam e regulamentam a recomendação constitu­
cíonal da paridade. 

Aos níveis de classificação dos cargos de provimento efetivo, 
que compõem o Grupo-Outras Atividades de Nfvel Médio, corres• 
pondero valores de retribuição iguais .aos adotados para cargos 
correspondentes do Poder Executivo, cuja estruturação, como 
recomendado, serviu de paradigma. 

Assim como nos casos precedentes, os cargos do Nível Médio 
serão providos inediante aproveitamento dos servidores da Câmara 
dos Deputados que venham exercendo atividades inerentes às diVer­
sas categorias, valendo ressaltar que, em qualquer hipótese, a classifi­
cação decorrerá, basicamente, dos critérios seletivos já estabelecidos, 

Considerando que a presente proposição se ajusta às exigências 
da legislação específica, no que concerne à paridade retributiva e, 
bem assim, que as despesas decorrentes serão atendidas com recursos 
orçamentários próprios da Câmara dos Deputados, nada vemos, no 
âmbito da nossa competência, que o possa invalidar, daí porque 
somos pela aprovação do projeto, em jurídico e constitucional. 

t;:o'pat~, Sr. Presidente. 

o S~ESIDE:NTE: (Antônio Carlos)- A Casa acaba q.,.,.. 
vir o pare·· da Comissão de Constituição e Justiça. · _ :. -:···: . ., 

Concedo a palavra ao nobre Sr. Senador Gustavo Capaótma, 
para proferir o parecer da Comissão de Serviço Público Civil. 

O SR. GUSTAVO CAPANE:MA (Para eniltir Parecer)- Sr. 
Presidente, a íntegra do parecer é a seguinte: 

O projeto em exame, de iniciativa da Mesà- da Câmara dos 
Deputados, dá seguimento ao processo de reestruturação e classifica­
ção de cargos daquela Casa do Congresso Naciooal, desta feita para 
estabelecer o plano de retribuição dos cargos de provimento efetivo 
que compõem as Categorias Funcionais do Grupo-Outras Ativida­
des de Nível Médio. 

As diretrizes seguidas neste caso, como nos precedentes, são as 
mesmas adotadas para idêntico Grupo do Serviço Civil da União, 
consubstanciadas na Lei n' 5.645,·de 10 de dezembro de 1970, e De­
creto n' 72.950, de 17 de outubro de 1973, tudo em consonância com 
a Lei Complementar nYlO, de 6 de maio de 1971, que manda aplicar, 
no que couber, os sistemas de classificação e níveis de vencimentos 
do Poder Executivo ao Pessoal do Legislativo, no cumprimento dos 
artigos 98 e 108, parãgrafo 1Y, da Constituição. 

A Mesa da Câmara, na oportunidade da apresentação do proje­
to, colocou o problema nos seguintes termos: 

"Com vistas a mais completa hierarquização salarial, 
posto que o novo regime de vencimentos deve representar 
ampla retribuição do cargo, as vantagens acessórias, diárias 
de Brasília, gratificação por serviço extraordinário na jorna­
da de 40 horas semanais deverão ser absorVidas pelos FyJVOS 

vencimentos, cuja vigência começará na data dos atos de in· 
clusão no plano dos cargos transpostos ou transformados. 

A perspecti~a de revisão de proventos, à vista do novo 
Plano de Retribuição, apresentada no Decreto·lei nY 1.256/73 
e configurada na Lei nY 5.902/73, sugere dispositivo em nosso 
anteprojeto, pelo qual os inativos da Câmara farão jus àquele 
reajustamento, com base nos valores fi~ados para os cargos 
correspondentes àqueles em que se tenham aposentado." 

A Mesa da Câmara prossegue dizendo que esse atendimento é 
baseado no tradicional princípio da isonomia e acrescenta que as des­
pesas decorrentes do novo Grupo serão atendidas pelos recursos 
orçamentários próprios da Câmara, bem como por outros meios que 
lhe sejam destinados, conforme a legislação em vigor. 

Cumpridas, assim, que foram as exigências legais relativas à es­
pécie, somos pela aprovação do projeto, Por não existirem razões 
que o possam prejudicar. · 

O SR. PRESIDENTE (Antônio Carlos) -Concedo a palavra ao 
nobre Srs. Senador Lourival Baptista para proferir o parecer da 
Comissão de Finanças. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (Para emitir parecer) - Sr. 
Presidente: 

O projeto de lei ora em debate fixa os valores de vencimentos 
dos cargos do Grupo-Outras Atividades de Nível Médio do Quadro 
Permanente da Câmara dos Deputados, dando seguimento à série de 
medidas que objetivam implantar, na área do Poder Legislativo, a 
Reforma Administrativa e, em conseqüência, a paridade retributiva. 

O projeto, em linhas gerais, acolhe disposições já adotadas re­
lativamente ao mesmo Grupo do Poder Executivo, inclusive no que 
se refere ao escalonamento hierárquico e aos níveis de retribuição. 

Tal como vem ocorrendo, também neste caso, o provimento dos 
cargos se fará mediante aproveitamento dos servidores da Câmara 
que estejam exercendo atividades inerentes às diversas categorias, 
sendo de notar que, em qualquer hipótese, a classificação decorrerá 
de critérios já estabelecidos, na forma do que dispõe a Resolução n9 
42/73, da Câmara dos Deputados. 
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Ficou ressalvado que os empregos regidos --pela Legislação 
Trabalhista serão extintos à medida em que for sendo implantado o 
Grupo~Outras Atividades de Nível Médio, podendo, entretanto, tais 
empre~os, serem transformados em cargos do mesmo Grupo, d~sde 
que haja identidade de atribuições. 

Vale ainda assínalar que os vencimentos fixados somente vi­
gor~rão a partir dos atos de inclusão de cargos no novo sistema, bem 
como que as despesas decorrentes serão atendidas com recursos orça­
mentários próprios da Câmara dos Deputados. 

Assim, inexistindo razões que o possam invalidar, somos pela 
aprovação do projeto. 

O SR. PRESIDENTE (Antônio CarJos)- Como a Casa acaba 
de ouvir, os pareceres das Comissões de Constituição e Justiça, de 
Serviço Público Civil e de Finanças são favoráveis ao projeto. 

Completada a instrução da matéria, passa-se à sua apreciação. 
Em discussão o projeto. 
Se nenhum dos Srs. Senadores quiser discuti~lo, vou encerrar a 

díscussão. (Pausa.) 
Está encerrada. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à sanção. 
É o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE LEf DA CÂMARA N• 102, DE 1973 
(N• 1697-B/73, na Casa de origem) 

Fixa os valores de vencimentos dos cargos do Grupo­
Outras Atividades de Nivel Médio do Quadro Permanente da 
Câmara dos Deputados e lhe dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 

. AÍ"t. 19 Aos níveis de classificação dos cargos de provimento 
efetivo do Quadro Permanente da Câmara dos Deputados que 
~mpõ~m as-Categorias Funcionais do Grupo a que se refere esta lei, 
cnado e estruturado com fundamento na Lei n' 5.645, de 10 de 
dezembro de 1970, correspondem os s,eguintes valores de 
vencimentos: 

Níveis 
CD-NM-7 
CD-NM-6 
CD-NM-5 
CD-NM-4 
CD-NM-3 
CD-NM-2 
CD-NM-1 

Vencimentos Mensais CrS 
'''''' ................................. 2.300,00 
....................................... 2.100,00 
....................................... 1.900,00 
. . . . . . . . .. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.700,00 
....................................... 1.400,00 
.. . .. .. . .. .. .. .. .. .. .. . .. .. .. . .. .. . .. .. 1.000,00 
. . . . . . . . . . .. . . . . . . . .. . . ...... .......... 600,00 

Art. 29 Aos cargos integrantes do Grupo de Que trata esta lei e 
respectivos ocupantes aplica-se o disJ?OSto nos artigOs 29, e parágra­
fos, e 3~'~, e parãgrágrafo único, da Lei n' 5.902, de 9 de julho de 1973. 

Art. 3~'~ Os inativos, aposentados em ~rgos correspondentes 
aos do Grupo de que trata esta lei e dos demais estruturados e 
criados na forma da Lei n' 5.645, de 10 de dezembro de 1970, farão 
jus à revisão dos proventos, de acordo com o disposto no Art. 4~'~, e 
seus parágrafos, da Lei n9 5.902, de 9 de julho de 1973. 

Art. 41'1 A 'gratificação de que tratá a Lei n~'~ 1.234, de 14 de no~ 
vembro d6 1950, passa a ser calculada na base de vinte por cento dos 
respectivos vencimentos fixados no Art. Jo;o desta lei, de acordo com o 
disposto no parágrafo único do Art. 29, da Lei n'i' 5.921, de 19 de se­
tembro de 1973. 

Art. 59 É vedada a utilizacão de colaboradores eventuais, retri­
buídos mediante recibo, para execução de atividades compreendidas 
no Grupo-Outras Atividades de Nível Médio. 

Parágrafo único. A medida que for sendo implantado o 
Grupo-Outras Atividades de Nível Médio, ficam extintos os 

empregos regidos pela legislação ·-trabalhista a que sejam inerentes 
tais atividades, os quais, entretanto, podem ser transformados em 
cargos do mesmo Grupo, de acordo com os critérios estabelecidos 
em Resolução. 

Art. 6~'~ A transformação de cargos de qualquer denominação 
em cargos das Categorias Funcionais do Grupo-Outras Atividades 
de Nível Médio somente poderá ocorrer depois de processados todos 
os casos de transposição de qualquer Grupo, dependendo da exis­
tência de recursos orçamentários suficientes e adequados. 

Art. 7' Os vencimentos fixados nesta lei vigorarão a partir dos 
atos de inclusão de cargos no novo sistema. 

Art. 89 Observado o disposto nos artigos 8'i', item IH, e 12 da 
Lei n' 5.645, de 10 de dezembro de 1970, as despesas decorrentes da 
aplicação desta lei serão atendidas pelos recursos próprios da Câma­
ra dos Deputados, bem como por outros ree,ursos a esse fim des-
tinados, na forma da legislação pertinente. ' 

Art. 9~'~ Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, re­
vogadas as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Antônio Carlos) - Passa-se, agora, à 
votação do Requerimento n~'~ 313, lido no Expediente, de urgência 
para o Projeto de lei da Câmara no;o 98j73. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram coru;ervar-se 

sentados. (Pausa.) Aprovado. 
De acordo com a deliberação do Plenário, vai-se passar à apre­

ciação da matéria. 

Discussão, em turno único, do Projeto de lei da Câmara 
n998, de 1973 (n' 1667-Bj73, na Casa de origem), que fixa os 
valores dos níveis de vencimentos do Grupo-Direção e Asses­
soramento Superiores, dos Quadros Permanentes da Secreta­
ria do Superior Tribunal Militar e das Secretarias das Audi­
torias da Justiça Militar, e dá outras providências (dependen­
do de pareceres das Comissões de Serviço Público Civil e de 
Finanças). 

Solicito ao nobre Senhor Senador Paulo Guerra o parecer da 
Comissão de Serviço Público Civil. 

O SR. PAULO GUERRA (Para emitir parecer)- Sr. Presiden-
te: 

O projeto anunci3do por V. Ex• e ora submetido ao nosso exa­
me, originário do Poder Executivo, fixa os níveis de vencimentos do 
GrupO-Direção e Assessoramento Superiores, dos Quadros 
Permanentes da Secretaria do Superior Tribunal Militar e das 
Secretarias das Auditorias da Justiça Militar. 

Na Exposição de Motivos que acompanha o processado, o 
Senhor Presidente daquela Egrégia Corte cxpendeu, dentre outros, 
os seguintes argumentos: 

"Na elaboração do projeto, previamente examinado 
pelo Departamento Adminístrati.,..o do Pes~al Civil (DASP), 
foram rigorosamente observadas as diretrizes de que trata a 
Lei n' 5.645, de 10 de dezembro de 1970, e atendidas as 
exigências da paridade de vencimentos nos órgãos dos três 
Poderes da União. em cumprimento aos ditames dos artigos 
98 e 108, § 19, da Constituição e da Lei Complementar n' 10, 
de6demaiode 1971. 

Os cargos de cuja criação se c~gita no artigo 59 do pro­
jeto, correspondem à necessidade da prévia adequação da 
estrutura administrativa da Justiça Militar, condição, aliás, 
estabelecida no artigo 8', inciso I, da Lei n' 5.645/70, para a 
implantação do novo Sistema de Pessoal". 

A proposição Que estamos apreciando ê, em linhas gerais, idên­
tica a outros diplomas já examinados nesta Comissão. Excusamo­
nos, por este motivo, de uma análise mais profunda de seus articula­
dos, para salientar apenas as principais alterações dela defluentes. 
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Os níveis de vencimentos- do Grupo que estamos enfocando 
oscilarão entre o máximo de STM-DAS-4- 7.500,00 e o mínimo dei' 
STM-DAS-1- 6.100,00. 

Todas as vantagens percebidas pelos funcionários integrantes. 
desse Grupo serão absorvidas pelo citado vencimento, excetuados o 
salário famíJia e a gratificação adicional por tempo de serviço. 

O art. 59 cria dois cargos de Diretor de Departamento, com a 
finalidade de separar os órgãos que atuam no apoio às atividades 
especificamente judiciárias, daqueles que compõem a infra-estrutura 
administrativa, no sentido convencional. Vale salientar que est~ 
dicotomia prevalece nos outros Tribunais e nas duas Casas doj 
Congresso. I 

O Colendo Tribunal em tela, serviu-se da oportunidade paTa 
aparelhar-se, tembém, de uma Assessoria de alto nível (art. 59), visan­
do a dotar sua Presidência e seus Ministros de um assessoramento 
qualitativo e quantitativo compatível com suas altas funções. 

São também instituídos, pelo mesmo preceito, (art. 59) vinte ~ 
dois cargos em Comissão, de Diretor de Secretaria, no Quadro 
Permanente das Secretarias das Auditorias da Justiça Militar, em nú~ 
·mero igual ao dos órgãos existentes. 

Ressalta, do exposto, que a proposição pretende implantar, no 
âmbito dá. Justiça Militar, o Plano de Classificação de Cargos, 
instituído pela Lei n9 5.645, de 10 de dezembro de 1970, ex d do$ 
Arts. 98 e 108 parágrafo J9 da Constituição e da Lei Complementar 
n9 10, de 6 de maio de 1971. Está, assim, em condições de ser aprova· 
do. 

O SR. PRESIDENTE (Antônio Carlos) - Solicito ao nobre 
Senador Lourival Baptista o parecer da Comissão de Finanças. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (Para emitir parecer) - Sr. 
Presidente: 

O projeto ora submetido à nossa consideração decorre d~ 
solicitação do Poder Executivo e tem por principal escopo fixar os ní· 
veis de vencimentos dos cargos do Grupo-Direção e Assessoramento 
Superiores das Secretarias da Justiça Militar. 

Na Exposição de Motivos que acompanha o processado, <) 

Senhor Presidente do Superior Tribunal Militar pôs em relevo: 

"Na estrutura atual da Secretaria do Tribunal, encon­
tram-se confundidos os órgãos de apoio (Diretorias) em um 
só ramo, com subordinação imediata a um Diretor-Geral, 
sentindo-se, de há muito, a conveniência de uma dicotomia 
em que se agrupem, separadadamente, de um lado os órgãos 
que atuam no apoio às atividades especificamente judiciárias 
e, de outro, que compõem a infra-estrutura administrativa, 
no sentido convencional. 

Inspira-se nesta necessidade a criação dos dois cargos de 
Diretores de Departamento, que funcionarão na coordena­
ção das atividades dos órgãos de um e de outro ramo, com 
subordinação imediata à Direção-Geral. 

A criação de dois cargos de Assessores, Código STM­
DAS- 102.2, a par dos que foram criados pela Lei n9 5.849, de 
7 de dezembro de 1972, tem por fim dotar a Presidência do 
Superior Tribunal Militar de Assessoramento, quantitativa e 
qualitativamente, compatível com suas altas responsabilida­
des. 

Manifest<mdo-se, também, a necessidade de um 
assessoramento qualificado em outros escalões hierárquicos, 
quer no de apoio propriamente administrativo, cogita-se, 
ainda; no citado artigo 59 do projeto, da criação de 9 (nove) 
cargos de assessores _judiciários, de que se poderá dispor com 
certa flexibilidade para este tipo de auxílio aos órgãos de dire­
ção. 

Os 22 {vinte e dois) cargos em comissão de Diretores de 
Secretaria, a que alude o citado artigo St, destinam-se ao Qua­
dro Permanente das Secretarias das Auditorias da Justiça 
Militar, em igual número. Presentemente, estas Secretarias 
denominam-se Cartórios, estando a sua direção a cargo de 

Escrivães, cuja situação de efetividade procura-se resguardar, 
até a vacância do cargo, que passará, a partir de então, a ser 
provido em comissão, com a denominação indicada" .. 

Verifica-se, da exposição feita, que a proposição visa a implan­
tar, noimbito da Justiça Militar, ex "i dos arts. 98 e 108 da Constitui­
ção_~eral. o novo Plano de Classificação d"e Cargos instituído pela 
lehi:à 5.645, de 10 de dezembro de 1970. Por ser a matéria amplamen­
te conhecida pela Comissão, enfocaremos, apenas, os aspectos mais 
relacionados com a nossa competência regimental. 

Os serviços do Tribunal passarão também a adotar, como nos 
outros Tribunais Superiores, uma dicotomia em que se agrupam 
separadamente, de um lado, os serviços de atividades especifica­
mente _judiciais e, de outro, aqueles que compõem a infra-estrutura 
administrativa no sentido constitucional. 

As Secretarias das 22 auditorias militares são dirigidas 
atualmente por Escrivães; com vistas a adaptá-las ao modelo Fe­
deral, institui o projeto 22 cargos de diretor, a serem providos quan­
do ocorrer a vacância dos cargos efetivos de Escrivão e Diretor de 

-Serviço. 

Cria, também, a proposição um Assessoria de alto nivel, destina­
da a dotar aquela Egrégia Corte de orientação técnica compatível 
com suas altas responsabilidades _judicantes e administrativas. 

Entendemos, assim, .suficientemente justificadas as despesas 
defluentes do projeto, estando inclusive apontadas devidamente suas 
fontes de custeio. 

Anl~ o expostq, nada temos a opor ao projeto em tela. 
Somos favoráveis à aprovação do projeto. 

O SR. PRESIDENTE (Antônio Carlos)- Os pareceres das Co­
missões de Serviço Público Civil e de Finanças são favoráveis à apro­
vação do Projeto de Lei da Câmara n9 98/73. 

Completada a instrução da matéria, passa-se à sua apreciação. 
Em discussão o Projeto de Lei da Câmara nQ 98, de 1973. 
Se nenhum dos Srs. Senadores desejar fazer uso da palavra para 

discuti-lo, vou encerrar a discussão. (Pausa.) 
Está encerrada. 
em votação o pr,ojeto. 
Os Srs. Senadores que o aprovam, queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Está aprovado. 
A matéria vai à sanção. 

É o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N• 98, DE 1973 
(N9 1.667-B/73, na Casa de origem) 

DE INICIATIVA DO SR. PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

Fixa os valores dos níveis de vencimentos do Grupo-Dire­
ção e Assessoramento Superiores, dos Quadros Permanentes 
da Secretaria do Superior Tribunal Militar e das Secretarias 
das Auditorias da Justiça Militar, e dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. J9 Aos níveis de classificação dos cargos de provimento 
em comissão, integrantes do Grupo-Direção e Assessoramento Supe­
riores, dos Quadros Permanentes da Secretaria do Superior Tribunal 
Militar e das Secretarias das Auditorias da Justiça Militar, estrutura­
dos nos termos da Lei n9 5.645 de 10 de dezembro de 1970, correspon· 
demos seguintes vencimentos: 

Níveis 

STM·DAS·4 
STM·DAS·3 
STM·DAS·2 
STM·DAS-1 

Vencimentos Mensais CrS 

7.500,00 
7.100.00 
6.600,00 
6.100,00 
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Art. 29 As gratificações de nível universitário, de represen· 
tação e de retribuição pelo regime de tempo integral e dedicação ex­
clusiva, referente aos cargos que integram o Grupo a que se refere es­
ta lei, serão absorvidas, em cada caso, pelos vencimentos fixados no 
artigo anterior. 

Parágr<Jfo únim. 1\ partir da vigência dos .atos individuais que 
incluírem os ocupantes dos cargos reclassificados ou transformados, 
nos cargos que integram o Grupo de que trata a presente lei, cessará, 
para os mesmos ocupantes, o pagamento das vantagens especificadas 
neste artigo, bem como de outras que, a qualquer título, venham per­
cebendo. ressalvados apenas o salário·família e a gratificação adicio· 
na! por tempo de serviço. 

ArL 39 Os vencimentos fixados no art. \<~desta lei vigorarão a 
partir da vigênci<J dos atos de inclusão de cargos no novo Grupo. 

Art. 49 O exercício dos cargos em comissão do Grupo de que 
tr<:~ta esta lei é incompatível com a percepção de gratificação por ser­
viços extraordinários e de representação de g<:~binete. 

Art. 59 Ficam criados, na forma dos Anexos I e 11 desta lei, os 
Quadros da Secretaria do Superior Tribunal Militar e das Secretarias 
das Auditorias da Justiça Militar, os seguintes cargos em comissão, 
além dos previstos no Anexo A, letra a da Lei no 5.849, de 7 de de· 
zembro de 1972: 

A~ Secret<Jrta do Superior Tribunal Militar: 
2 (dois) Diretores de Departamento 
2 (dois) Assessores da Presidência 
9 (nove) Assessores Judiciários 
B- Secretarias das Auditorias da Justiça Militar: 
22 (vinte e dois) Diretores de Secretaria 
§ lq O provimento dos cargos de Diretores de Secretaria cria· 

dos por,esta lei, bt:m assim dos de Diretores de Divisão do Quadro 
da Secretaria do Superior Tribunal Militar, fica condicionado à va­
cância dos cargos efetivos de Escrivão e de Diretor de Serviço, os 
quais serão extintos e suprimidos quando vagarem. 

§ 29 Aos cargos de provimento efetivo, a que se refere o pará· 
grafo anterior, correspondem os vencimentos fixados no art. !9 desta 
lei, para os cargos de Diretor da Secretaria, Nível STM-DAS-1, e de 
Diretor de Divisão, Nível STM-DAS-2. 

§ J9 As gratificações de representação e pelo exercício em regi­
me de tempo integral e dedicação exclusiva, que estiverem sendo per­
cebidas pelos funcionários efetivos de que trata o§ J9deste artigo, são 
absorvidas pelo vencimento fixado no art. }9 para o correspondente 
cargo em comissão, devendo a respectiva gratificação adicional por 
tempo de serviço ser calculada de acordo com o disposto no Art. 10 
da Lei nq 4.345, de 26 de junho de 1964. 

Art. 69 As despesas decorrentes da aplicação desta lei serão 
atendidas pelos recursos orçamentários próprios do Superior Tribu­
nal Militar e das Auditorias da Justiça Militar, bem como por outros 
recursos a esse fim destinados, na forma da legislação pertinente. 

Art. 79 Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, re­
vogadas as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Antônio Carlos) - De acordo com o 
que dispõe o art. 212 do Regimento, esgotada a matéria da Ordem 
do Dia, concedo a palavra ao nobre Sr. Senador Luiz Cavalcante. 

O SR. LUIZ CAVALCANTE (Pronuncia o seguinte discurso.)­
Sr. Presidente e SrS. Senadores: 

À guisa de comunicação, trouxe hoje ao conhecimento da Casa 
como repercutiu nos círculos empresariais do Nordeste, e mesmo do 
Sul do País, e também em círculos governamentais, a solução encon­
trada pelo Sr. Ministro Delfim Netto para corrigir a chamada 
distorção do ICM. 

Hoje, trago novos depoimentos na mesma linha inidada QOtem. 
Primeiro, O Estado de Sio Paulo de ontem, sob o título "Governado­
res estão Pessimistas", publica opiniões de alguns deles que passo a 
ler: Diz o jornal paulista: 

Os governadores dos Estados da Paraíba, Piauí e Ma­
ranhão não acreditam que as modificações na sistemática do 
ICM propostas pelo presidente representem solução para 
seus E5.tados. Foi o que manifestaram ontem, no Recife, 
durante a reunião mensal do Conselho Delibemtivo da 
SUDENE. 

E, no mesmo jornal, mais adiante: 

O governador Ernani Sátiro, da Paraíba, acha que de 
nada adiantará a redução de 2% nas alíquotas do ICM sobre 
operações interestaduais. Ressaltou que defender modifi­
cações na sistemática do ICM não significa contestar o regime 
e por isso afirmou que se a redução de 2% foi aprovada. seu Es­
tado perderá ainda mais. 

Palavras textuais do Governador da Paraíba; 

"O que queremos é uma solução justa, para que 
desapareçam as disparidades regionais." 

Por sua vez, o Jornal do Comércio do Rio de Janeiro, de ontem, 
alinha várias declarações, as quais passo a citar: 

Primeiramente: 

O assunto foi levantado pelo governador César Cals, na 
reunião de ordem da SUDENE, que, após elogiar a atitude 
do presidente, de submeter o assunto à apreciação do 
Congresso, "demonstrando ser realmente um esta,dista, por 
poder mais nãQ pretender resolver o problema sem o debate 
legislativo", conclamou aos governantes da região a uma 
união mais forte para, através de suas bancadas no Congres­
so, modificar a sistemática do ICM em termos mais justos. 

Ainda no Jornal do Comércio: 

Por sua vez, o governador Ernani Sátiro, da Paraíba, 
disse que os governadores do Nordeste têm sido criticados 
por não defenderem a mudança do ICM "Porém -acentuou 
- ê preciso que se observe que o problema ICM ainda não 
estava devidamente amadurecido. Não se sabia ao certo qual 
seria a melhor opção. Agora, com essa abertura facultada 
pelo Presidente da República, pode-se pensar em encontrar a 
fórmula mais justa e precisa para adequar o ICM à realidade 
dos estados, quebrando-se as distorções existentes". 

Para ele, a redução das alíquotas interestaduais, na 
forma proposta por Delfim Neto, virá agravar a situação dos 
estados do Nordeste. "Somente a Paraíba - disse, pelos 
cálculos que fizemos, perderá um total de CrS 7,5 milhões. 
Conseqüentemente, melhor seria que ficasse como estava''. 

Outro Governador, o do Maranhão, afirma: 

A defesa de uma sistemática de ICM mais justa, seria 
interessante que os Estados do Nordeste se unissem para 
conseguir recuperar o fundo de participação". 

Quanto ao ICM, d,i.sse que o "seu Estado sofrerá 
prejuízo de CrS 8 milhões, se adotada a fórmula encontrada 
pelo ministro Delfim", ou seja, "a simples redução de 1 a 2 
por cento nas alíquotas, a partir de 1975 e 1976". 

E quanto ao Piauí: 

' O governador Alberto Silva, do Piauí, em resposta ao 
apelo do seu colega César Cals, do Ceará, disse que o 
Presidente da República ao enviar a mensagem ao Congresso 
propondo mudanças no ICM, cumpriu apenas uma 
determinação legal prevista pela Constituição, que diz caber 
ao Congresso legislar sobre a sistemática tributária nacional. 

Referendou, contudo, o pleito do governador cearense e 
sugeriu que se faça um estudo, em termos regionais, 
apontando as necessidades dos Estados no que se refere ao 
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restabelecimento dos percentuais do fundo de participação, 
que foram retirados desde 1968 para suprir o defh:it da 
Nação, em detrimento da economia dos Estados. 

Sobre Pernambuco. diz o Jornal: 

Já o governador Eraldo Gueiros, de PernamtMaco não 
quis se pronunciar sobre o assunto. Limitando-se atp~ir oj 
reclamos dos demais conselheiros, permanencendo, "~t 
toda a reunião em silêncio. Terminada a reunião, ausentOu-s 
~:ressado, fugindo dos jornalistas que pretendiam entrev't' 

O Sr. Paulo Guerra- V. Ex• me permite um aparte? 
O SR. LUIZ CAVALCANTE - Com muito prazer nobre 

Senador Paulo Guerra. 
O Sr. Paulo Guerra- Não vou ensaiar uma defesa do Governo 

do meu Estado, mas, naturalmente, anda ele tão preocupado com a 
"guerra santa" existente entre a Bahia e Pernambuco, que não se 
deteve nesse problema de vital importância para a Administração 
Estadual. 

O SR. LUIZ CAVALCANTE- Muito grato a V. Ex• pelo seu 
nada intencional aparte. 

Em vistas dessas declarações dos Governadores, Sr. Presidente, 
é de perguntar-se, corno fez ontem o nobre líder Virgílio Távora, 
qual a conduta dos Secretários de Fazenda desses mesmos Governa­
dores, na recente reunião do dia 26 com o Ministro Delfin Netto, 
justamente para debater a questão do ICM? 

Tenho, para mim, que inteira razão assiste ao eminente colega 
Senador Paulo Guerra, quando, ontem, em aparte a pronunciamen­
to meu, externou o seu ponto de vista de que não seria esta- jã num 
ocaso de governo - a oportunidade para uma lei, principalmente 
nos termos em que foi proposta, que só terá vigência a partir de 1975. 

Com o devido respeito - ia dizer data venia, mas, em1

1 
homenagem ao nobre Senador Ruy Santos, que não gosta desta 
expressão, substituo por com o devido respeito - me parece que o 
projeto enviado à consideração do Congresso é danoso à nossa 
região. Ele pretende compensar a redução da alíquota do ICM com a 
elevação da contribuição das empresas para o Fundo do PIS. 

Por aí se vê que, diminuindo uma alíquota e aumentando outra, 
não vai haver a anunciada redução de imposto, porque quem vai 
pagar esta elevação adicional do PIS são as empresas, e, 
naturalmente, na composição dos preços futuros das mercadorias, 
esse adicional será devidamente considerado. 

Além disso, o projeto de lei complementar, na verdade, não 
CO!Jlpensa o ímposto que era do próprio Estado. Assim, vejamos o 
art. 29 do projeto de lei complementar: 

Art. 29 O adicional a que se refere o artigo anterior 
será incorporado ao Fundo DO de Participação, aplicando~ 
se os recursos de sua arrecadação, preferencia\mente, n .. 
concessão de financiamentos aos Estados, mediante garantia 
de Obrigações do Tesouro Estadual, Reajustáveis. 

Então se trata, como se lê, de financiamento, ou seja, de 
empréstimos a que os governadores serão obrigados a se habilitar,) 
mediante projetos onerosos e demorados. Não hã, portanto, 
compensação alguma. Ê uma possibilidade de endividamento maior 
para os Estado. 

Essas considerações as faço, Sr. Presidente e Srs. Senadores, em 
primeiro lugar, porque sou nordestino, e em segundo, porque nós 
todos ainda temos bem presente nos ouvidos as palavras do Senhor 
Presidente da República, quando, visitando o Nordeste em 1970 
comovido até às lágrimas diante do nosso drama, disse: "Isto não 
pode continuar. "Mas, infelizmente, em que pesem os esforços do 
Senhor Presidente Médici, as agruras do Nordeste continuam tal que 
as viu Sua Excelência. 

O Globo de ontem, em editorial sob o título "Em Busca da Paz 
Fiscal", tece este judicioso comentário: 

. Ocorre perguntar: existe realmente a possibilidad~M 
corrigir-se heterogênea realidade nacional através de pa_ftme-. 
tros homogêneos? Ou se faz necessário, para chegar a«;Wmo 
prático de equilíbrio e justi(fa, tratar desigualmerite os 
desiguais? 

A propósito, Sr. Presidente, tive a honra de receber o presente 
de um livro, meses atrás, do ilustre Deputado Baptista Ramos, livro 
do qua1, homeffi de fraca memória que sou, nada guardei de suas 
trezentas e tantas páginas, senão este apólogo: 

Era urna mãe de 12 filhos, a quem a vizinha perguntou a 
qual deles ela dedicava maior cuidado, e a mãe respondeu: 

- "Dedico maior cuidado àquele que está ausente até 
regressar; dedico maior cuidado àquele que está doente até 
ficar bom; dedico maior cuidado àquele que está em 
dificuldades, até ficar em segurança-." 

Assim, Sr. Presidente e Srs. Senadores, deve ser também o 
sentimento da Mãe-Pátria brasileira, dedicando maiores cuidados 
aos filhos doentes, atrofiados, submersos em difiCuldades de toda 
sorte, filhos que são os Estados do Nordeste. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente e Srs. Senadores. (Muito 
bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Antônio Carlos) - Não há mais ora­
dores inscritos. Se nenhum outro Sr. Senador desejar fazer uso da pa­
lavra. vou encerrar a sessão. 

Designo para a sessão ordinária de hoje, às \4 horas e 30 minu­
tos, a seguinte 

ORDEM DO DIA 

Discussão, em turno único, da emenda (Substitutivo) da Câma~ 
ra dos Deputados ao Projeto de Lei do Senado n9 51, de 1973, de 
autoria do Sr. Senador Benjamim Farah, que acrescenta parágrafo 
ao artigo 169 do Código Penal e dá outras providencias,_ tendo 

PARECERES CONTRÁRIOS, sob n•s 769 e 770, de 1973 das 
Comissões: 

-de Constituição e Justiça; e 
-de Transportes, Comunicações e Obras Públicas. 

2 

Discussão, em turno único, do Projeto de Decreto Legislativo n., 
39, de 1973 (n'i' 124-D, de i973, na Câmara dos Deputados), que 
aprova os textos do Acordo de Cooperação Internacional, relativo 
ao Centro Regional para o Fomento do Livro na América Latina, 
firmado em Bogotá,- a 23 de abril de 1971, entre o Governo da 
Colômbia e a UNESCO, e do Acordo n9 2, de 10 de agosto de 1972, 
tendo 

PARECERES FAVORÁVEIS, sob n•s 720 e 721, de 1973, das 
Comissões: 

-de Relações Exteriores i e 
- de Educa,ão e Cultura. 
O SR. PREsiDENTE (Antônio Carlos)- Estã encerrada ases-

são. 

f LeWlnla-se a sessão às J O horas e 50 minutos.) • 
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ATA DA 201• SESSÃO, EM 30 DE NOVEMBRO DE 1973 
3• Sessão Legislativa Ordinária, da 7• Legislatura 

PRESIDE:NCIA DO SR. ANTÓNIO CARLOS 

Às 14 horas e 30 minutos, acham-se presentes os Srs. Senadores: 

Adalberto Sena - José Guiomard - Geraldo Mesquita -
Flávio Britto- José L in doso- Cattete Pinheiro- Renato Franco 
- Alexandre Costa - Clodomir Milet - José Sarney - Petrônio 
Portella - Helvídio Nunes - Virgílio Távora - Waldemar 
Alcântara- Wilson Gonaçalves- Dinarte M'ariz- Luis de Barros 
- Jessé Freie- Milton CZabral- Ruy Carneiro- Paulo Guerra­
Luiz Cavalcante - Lourival Baptista - Antônio Fernandes -
Heitor Dias- Ruy Santos- Carlos Lindenberg- Paulo Torres­
Nelson Carneiro- Magalhães Pinto- Osires Teixeira- Fernando 
Corrêa - Italívio Coelho - Antônio Carlos - Celso Ramos -
Daniel Krieger- Guido Mondin- Tarso Dutra. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Torres) - A lista de presença 
acusa o comparecimento de 38 Srs. Senadores. Havendo número 
regimental, declaro aberta a sessão. 

O Sr. ]9-Secretário procederá à leitura do Expediente. 

1:: lido -o seguinte 

EXPEDtmn'E 
PARB<;;ER 

!'ARECER N• 810, de 1973 

Da Comissão de Transportes, Comunicações e Obras 
Públicas, sobre o Projeto de Lei da Câmara, n"' 103, de 1973, 
(n~' 1.:108/B, na origem), que dá denominação ao aeroporto su­
persônico de Manaus. 

Relator: Senador Leandro Maciel 

Pelo presente projeto, o novo aeroporto de Manaus é denomina­
do "Aeroporto Eduardo Gomes", numa justa homenagem ao pionei­
ro do Correio Aéreo Nacional, que tantas rotas abriu nos céus brasi­
leiros, principalmente da Amazônia, semeando de campos de pouso 
o Brasil Central e as selyas ocidentais e setentrionais do País. 

2. As duas Casas do Congresso Nacional têm primado, desde 
a primeira legislatura que sucedeu à Constituinte de 1946, pela prãti­
ca salutar de fazer permanentemente lembradas as mais eminentes 
figuras d<. nossa vida pública, emprestando seus nomes a empreendi­
mentos do maior vulto, como as rodovias pioneiras, os grandes açu­
des e os aeroportos. 

3. A escolha do nome de Eduardo Gomes, o legendário tenen­
te dos "Dezoito do Forte", enfrentando a morte, nas areias de Co­
pacabana, para elevar bem alto o "penache" do seu idealismo ju­
venil: o "Brigadeiro da Libertação", inspirador do civismo que resul­
tou na redemocratização do País, nos idos de 1945; o Comandante' 
do "Corredor da Vitória'', entre Natal e Dakar, na última guerra 
mundial; e fundador do Correio Aéreo Nacional, primeira tentativa 
de dar asas ao nosso desenvolvimento, na ocupação dos imensos 
territórios da quase desconhecida hinterlândia brasileira: eis uma 
homenagem que honra o Congresso Nacional, pelo reconhecimento 
dos preciosos méritos de um dos nossos mais prestantes concidadãos 
A denominação proposta é, sobretudo, um preito de gratidão a um 
herói da Forca Aérea Brasileira, soldado dos mais eminentes, políti­
co integérrimo, homem público que deixou luminosos rastros de sua 
passagem em quantos postos ocupou, quando a escolha do seu nome 
pelos governantes encerrava o reconhecimento do unânime respeito 
nacional. 

3, Do ponto de vista da política nacional de transporte, curo­
ore aduzir que, com o fim de evitar contradições nas medidas concer-

nentes à aeronavegação internacional, estabelece a Lei n'i' 1909, de 
1953, que, mediante lei especial, "poderã um aeroporto ou aeródro­
mo ter a designação de um nome de brasileiro que tenha prestado re­
levante serviço à causa da Aviação"(§ 111 do art. ]'i'), Ora, o Brigadei­
ro Eduardo Gomes além de ter organizado o Correio Aéreo Nacio­
nal e ter servido na Diretoria da Aeronáutica Civil, foi titular do 
Ministério da Aeronãutica, onde realizou profícua administração. 

4. Conseqüentemente, não há, prejudicial ao projeto, qualquer 
impedimento legal, uma xez que tanto se pode dar aos aeroportos os 
nomes das cidades em que se situam, como designá-los pelo nome de 
brasileiro com relevantes serviços à causa da Aviação. 

5. Ante o exposto, opinamos pela aprovação do presente 
projeto. 

Sala das Comissões, em 30 de novembro de 1973.- Alexandre 
Costll, Vice-Presidente nó exercício da Presidência - Leandro Ma-. 
ciel, Relator - Lenoir Vargas- Luiz Cavalcante- Luis de Barros. 

EXPEDIENTE RECEIIIDO 
LISTA N• 17, DE 1973 
EM 30 DE 11, DE 1973 

Congratulações aos Senhores Senadores Paulo Torres e Antônio 
Carlos Konder Reis por assumirem, ·respectivamente, a presidência e 
vice-presidência do Senado Federal: 

-do Dr. José Durval Wanderley Dantas, Prefeito Municipal 
de Rio Branco-A C; 

-do Dr. Augusto Lucena, Prefeito Municipal de Recife-PE. 

Congratulações ao Se;,ador Geraldo Mesquita, por sua rleiçio ao 
cargo de 49-Secretário da Mesa do Senado Federal: 

- do General-de-Brigada João Batista de Oliveira Figueiredo, 
Chefe do Gabinete Militar da Presidência da República-DF; 

- do General-de--Exército Orlando Geisel, Ministro de Estado 
do Exército- DF~ 

-do Tenente-Brigadeiro Joelmir Campos de Araripe Macedo, 
Ministro de Estado da Aeronáutica; 

- do Ministro Carlos Thompson Flores, Presidente do Tribu­
nal Superior Eleitoral- DF; 

- do Ministro Jurandir de Bizarria Mamede, Presidente do 
Superior Tribunal Militar- DF; 

- do Ministro João Agripino, Presidente do Tribunal de 
Contas da Uriião- DF; 

- do Ministro Heráclio Saltes, Presidente do Tribunal de 
Contas do Distrito Federal; 

- do Embaixador Mãrio Gibson Barboza, Ministro de Estado 
das Relações Exteriores- DF; 

- do Professor Alfredo Buzaid, Ministro de Estado da Justiça 
-DF· 

~do Dr. Joào Paulo dos Reis Velloso, Ministro de Estado do 
Planejamento e Coordenação Geral- DF; 

- do Coronel Hygino Caetano Corsetti, Ministro de Estado 
das Comunic·ações- DF; 

- do Dr. José Francisco de Moura Cavalcanti, Ministro de 
Estado da Agricultura- DF; 

- do Dr. Mário Machado de Lemos, Ministro de Estado da 
Saúde-DF; 

- do Dr. Antonio Dias Leite Júnior, Ministro de Estado das 
Minas e Energia- DF; 

- do Dr. JUlio de Carvalho Barata, Ministro de Estado do 
Trabalho e Previdência Social- DF; 
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-do General-de-Exército Arthur Duarte Candal da Fonse<:a •. ! 
Chefe do Estado Maior das Forças Armadas- DF: ' 

-do Tenente-Coronel Hélio Prates da Silveira, Governador do 
Distrito Federal; 

- do Desembargador Lucia Batista Arantes, Prteidente do, 
Tribuna! Regional Eleitoral do Distrito Federal; . ~/_,. . j. 

- do Professor Francisco Wanderley Dantas, GoveiiJior d 
Estado do Acre; -i~ 

-do Or. João Walter de Andrade, Governador do Est~~d 
Amazonas: ~ 

- do Dr. Antônio Carlos de Magalhães, Governador do 
Estado da Bahia; 

-do Dr. Leonino Caiado, Gov-ernador do Estado de Goiás; 
- do Dr. Antônio de Pádua Chagas Freitas, Governador do 

Estado da G1.1anabara; 

- do Dr. Pedro Neiva de Santana, Gov~rnador do Estado d'o 
Maranhão: 

- do Dr. Rondon Pacheco, Governador do Estado de Minas 
Gerais: 

-do Dr. Fernando Guilhon. Governador do Estado do Pará; 
- do Corooel Emílio Hoffmann Gomes, Governador do 

Estado do Parami; 
- do Dr. Raimundo Delmiriano Padi1ha, Governador do 

Estado do Rio de Janeiro; "' 
- do Dr. Euclides Triches, Governador do Estado do Rio 

Grande do Sul; 

-do Coronel Theodorico Gahyva, Governador do Território 
Federal de Rondônia: 

-· do Corooel Helio da Costa Campos, Governador .-dO 
Território Federal de Roraima; 

-do Dr. Colombo Machado Salles, Governador do EstadO de 
Santa Catarina; 

-do Dr. Laodo Natel, Governador do Estado de São PaulO; 
- do Comandante José Lisboa Freire, Governador do 

Território Federal do Amapá: 
- do Deputado Divaldo Suruagy, Presidente da Assembléia 

Legislativa do Estado de Alagoas; 
- do Deputado Enio Pascoal, Presidente da Assembléia 

Legislativa do Estado de Goiâs; 
- do Deputado João Mansur, Presidente da Assembléia 

legislativa do Est<Ido do Paraná; • 

- do Deputado José Durv-al Wanderley Dantas, Prefeito 
Municipal de Rio Branco- AC; 

-do Dr. Frank Abrahim Lima, Prefeito Municipal de Manaus 
-AM; 

-do Dr.José Samparo. Prefeito Municipal de Maceió- AL: 
- do Dr. Vicente Cavalcante Fialho, Prefeito Monicípal de 

Fortaleza- CE: 
-do Dr. Chrisógono Teixeira da Cruz, Prefeito Municipal de 

Vitória- ES; 

-do Dr. José Villanova Torres, Prefeito Municipal de Cuiabá 
-MT; 

- do Dr. Oswaldo Pierucetti, Prefeito Municipal de Belo 
Horizonte- MG; 

-do Dr. Nelio Dacier Lobato, Prefeito Municipal de 8clém­
PA; 

- do Dr. Jaime Lerner, Prefeito Municipal de Curitiba- PR; 
-do Dr.lvan Fernandes Barros, Prefeito Municipal de Niterói 

-RJ; 

-do Dr. Jorge 1van Cascudo Rodrigues, Prefeho Murticipal de 
Natal- RN; 

-do Dr. Miguel Colassuono, Prefeito Municipal de São Paulo 
-SP. 

Mol!i~•d• peS8r: 

- do Desembargador Pedro Ja.nuário de Siqueira, Presidente 
do Tri~egional Eleitoral do Rio Grande do Norte, comunicao· 
do homenagern prestada por aquela Casa ~slativa, à memória d:o 
-Senador Duarte Filho: _.-

- do Sr. José Carlos Pereira, Primeiro ~io da Câmara 
Municipal de Timbaúba- PE, comunicando homenagem prestada 
por aquela Casa, à memória do Senador J<JSé Ermirio de Moraes. 

Mertsagens de agr.adecimentos: 

- do Ministro Jarbas Passarinho, agradecendo ao Senado 
Federal e, particularmente ao Senador Vasconcelos Tones, em nome 
do Ministério da Educação e Cultura, a promulgação da Resolução 
n'1 3Sj73, de 9/11/73. que autorizou a doação do original da 
CARTA DE RENÚNCIA AO TRONO, DE S\JA MAJESTADE O 
IMPERADOR O. PEDRO I, firmada em 7 de abril de 1831, ao 
Museu Imperial, sediado em Petrópo)is -lU; 

- do Professor Octâvio Meira, da Universidade Federal do 
Pará. agradecendo, em nome dos descendentes do Senador Augusto 
Meira. as homenagens prestadas pelo Senado Federal por ocasião do 
Centenário de nascimento daquela personalidade, estendendo os 
agradecimentos, particularmente, aos Senhores Senadores Milton 
Trindade e Cattete Pinheiro; 

- do Dr. José Cortez Pereira, Governador do Estado do Rio 
Grande do Norte, agradecendo hornenagem prestada pelo Senado 
Federal. à memória do Senador Duarte Filho; 

- do Professor Benedito José Barreto Fonseca, Magnífico 
Reitor da Pontifícia Universidade Católica de Campinas - SP, 
agradecendo a menção feita nos Anais do Senado Federal, sobre os 
trabalhos culturais e científicos realizados por aquela Universidade, 
notadamente: o "CONGRESSO DE INi\LOTERAPIA E 
VENTILAÇÃO PULMONAR'-! e do Seminário sobre o 
"DESENVOLVIMENTO DO NORDESTE". 

Manifestação sobre projetos: 

- do Dr. Miguel Alves Pereira, Presidente do Instituto de 
Arquitetos do Brasii~Consetho Superior- DF, apresentando suges­
tões sobre o Projeto de Lei do Congresso Nacional nv 13/73; 

- do Dr. Thomás de Souza Brasil Netto, Presidente da 
Confedera~;;ão Nacional da Indústria - RJ, manifestando-se 
contrariamente à aprovação dos Projetos de lei do Senado n9s 5/73, 
81/73 e 33/73 e do Projeto de Lei da Câmara n~ 37/71; 

- do Dr. Theobaldo De Nigris, Presidente d·a Federação das 
lndústrias do Estado de São Paulo, manifestando-se sobre o Projeto 
de Lei n<i' 11/73. 

Apelos DO sentido da exdnçio de gratuidade do mandato de 
vereadores: 

- do Sr. Francisco Salustriano da Silva, Presidente da Câmara 
Municipal de Ouro Branco- Al; 

-do Sr. Jair Passos da Silva, Presidente da Câmara Municipal 
de laçu- BA; 

- do Sr. Herádio Fonseca Barroso. Presidente da Câmara 
Municipal de Pojuca- BA; 

- do Sr. Antonio Luiz de Li.ma, Presidente da Câm~ra Muni­
cipal de Retirolândia- BA; 

-do Sr. Alfredo Alves B"enigno, Presidente da Câmara Muni· 
ciçal de Sucupira do Norte- MA; 

- do Sr. Za:uri Bartolino da Cruz, Presidente da Câmara 
"Municipal de Jardim- MT; 

-do Sr. Filogonio Car\ech, Presidente da Câmara Munícipa\ 
de Ladainha- MG; 

- do Sr. Manod Augusto da Silva, Presidente da Câmara 
Municipal de Jacaraú -PB; 

-do Sr. Firmino Lind Braga, Presidente da Câmara Munícipa) 
de ftaquitinga- PE; 
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- do Sr. Fernando Benvindo Fonseca, Presidente da Câmara 
Municipal de Landri Sales- Pl; 

-do Sr. Maximiano Carvalho da Rocha, Presidente da Câllta· 
ra Municip<t/ de Sapucaia do Sul- RS; 

- do Dr. Henrique Victório Franco, Presidente da Câmara 
Municípal de Jundiai- SP; 

- do Deputado Salvador Julianelli, Presidente da Assemblêla 
Legislativa do Estado de São Paulo. 

Remessa de publkaçào: 

- do Dr. João Brasil Vita, Presidente da Câmara Municipal de 
São Paulo - SP, enviando um exemplar contendo as conclusões da 
SEMANA DE DEBATES SOBRE PROBLEMAS DO CONSU­
MIDOR NA ÁREA METROPOLITANA DE SÃO PAULO. 

Diversos: 

-do Sr. Manoel Pires Pereira, Prefeito Muaí~ipal de Bicas -
MG, e Secretário da "Micro-Região" da Mata Mineira, solicitando 
o restabelecimento do antigo percentual do Fundo de Participação 
dos Municípios; 

- do Sr. Luiz Teixeira Furtado, Presidente do Sindicato dos 
Trabalhadores Rurais de Além Paraíba- MG, solicitando que esta 
Casa se manifeste junto ao Ministério do Trabalho e Previdência 
Social. sobre o reconhecimento daquela instituição: 

- do Dr. F em ando José Bahia, Presidente da Câmara 
Municipal de Belém-PA, solicítando interesse desta Casa para a 
regularização do Hospital das Acácias, perante as autoridades 

,federais e, ainda. consignação de verba orçamentãria da União. para 
conclusão das obras de construção do referido nosocômio, naquele 
Estado; 

-do Vereador Luiz Carlos Vieira de Vasconcelos, da Câmara 
Municipal de Vicência - PE, tecendo considerações sobre a 
necessidade da criação de uma Agência do Banco do Nordeste do 
Brasil 5/A. naquele Município; 

- do Sr. Porphirio Nunes de Azeredo, Presidente da Câmara 
Municipal de Saquarema - RJ, solicitando a colaboração desta 
Casa. junto à Companhia Telefônica Brasileira (CTB), para instala· 
çào do Serviço de Discagem Direta, naquele Município; 

- da Câmara Municipal de Rio das Pedras SP. 
congratulando-se com o povo brasileiro pelo transcurso do 1.021' 
anive~sário da promulga~ào da LEI DO VENTRE LIVRE. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Torres)- O Expediente lido vai à 
publicação. (Pausa.) 

Comunico ao Plenário que esta Presidência, nos termos do art. 
279, do Regimento Interno, determinou o arquivamento do Projeto 
de Lei da Câmara rt~' 77, de 1973 (n9 400-B/71. na Casa de origem), 
que acrescenta parágrafo ao Artigo 2~' da Lei n' 5.\73, de 27 de ou­
tubro de 1966, que dispõe sobre o Plano de Valorização Econômica 
da Ama1.ônía; extingue a Superintendência do Plano de Valorização 
Econômica da Amazônia - (SPVEA); cria a Superintendência do 
Desenvolvimento da Amazônia (SUDAM), e dá outras providên­
cias, considerado rejeitado em virtude de ter recebido parecer contrá­
rio. ~uanto ao mérito, da Comissão a que foi distribuído. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Torres)- Sobre a mesa, requeri­
mentos que serão lidos pelo Sr. IY-Secretário 

São lidos os seguintes 

REQUERIMENTO N• 314, DE 1973 

Requeremos urgência, nos termos do art. 374, letra b, do Regi­

mento Interno, pafa o Projeto de Resolução n? 70, de 1973, que esta­

belece alíquotas máx.imas do (mposto sobre Operações Relativa à 

Circulação de Merçadorias. 

Saia das Sessõe~. em 30 de novembro de 1973. - Senador 

Petrônio PorteUa. 

REQUERIMENTO N• 315, DE 1973 

R~queremos urgência, nos termos do art. 374, letra b, do Regi­

mento· lnterno, para o Projeto de lei da Câmara n9 115, de 1973, (n9 

1.665-B/13, na Casa de origem), que altera o Quadro da s~c:retaria 

do Tribunal Region;,~l do Trabalho da 2~ Região, e dá outras pro-

vidéncius. 

Sala das Sessões, em 30 de novembro de 1973. - Senador 
Petrónio Portella. 

O SR. PRESIDENTE (Paul~ Torres)- Os requerimentos lidos 
serão votados após a Ordem do Dia, na forma do art. 378, item 11, 
do Regimento Interno. 

Concedo a palavra ao nobre Senhor Senador Dinarte Mariz, 
primeiro orador inscrito. 

O SR-. DINARTE MARIZ (Pronuncia o se~~tuinte discurso- Sem 
re-visão do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Designado por esta Casa pafa tomar parte num simpósio que se 
realizaria em Fort<Jieza sobre questões relativas a interesses do 
Nordeste, !á compa.roci e tive a oportunidade de assistir realmente a 
um dos debates mais interessantes para a referida região qual seja, o 
assunto da irrigação, que há mais de meio século vem sendo debatido 
nas duas Casas do Co(lgresso. 

Realmente, nós. do Rio Grande do Norte, tivemos o privilégio 
de, na pessoa de um dos nossos maís eminentes e ílustres representao. 
tes, o ex.- Deputado e ex-Senador Elói de Souza, tomar a inkiativa de 
agitar o debate sobre este problema que reputo dos mais sérios -para 
a economia nordestina. 

Sr. Presidente, dou meu testemunho do quanto foi útil esse sirn­
pósio em re!ação aos interesses da Região; e já que tive a iniciativa de 
debater aqui desta tribuna o assunto e çontinuei, naquele simpósio, a 
manifestur o meu ponto de vista sobre as desapropriações que esta­
vam sendo realizadas, notadamente no meu Estado, carentes, a meu 
ver, da revisão, vou ler desta tribuna, com satisfação, a carta que aca­
bo de receber de IJm dos mais competentes funcionários na ârea 
administrativa federal, o jovem engenheiro José Lins de Albuquer~ 
que, sem dúvida alguma um horóem çompetente e talvez dos mais 
eficientes com que se possa contar, no seu setor. a administração 
públíc:u do País. 

Eis a carta, Sr. Presidente: 

"M!N!STER!O DO INTERIOR 
Departamento Nacional de Obras Contra a!i Secas 

Gabinete do Diretor-Geral 

CARTA DG N• 52/73 

Fortaleza, 16 de novembro de 1973 

Prezado Senador Dinarte Mariz, 

Em atenção às suas prestimosas considerações sobre o 
problema das desapropriações no Estado do Rio Grande do 
Norte, informo a V. Ex:• que estou mandando reanalisar a 
tabela de pagamento, tanto das terras como das benfeitorias, 
com o obJetivo de verificar sua adequação para a região. 

Igualmente, serã analisado o problema das sobras de 
áreas secas, que quando não indenizadas poderão criar pro­

. blemas para seus proprietários. 
Creia V. Ex' que nossos programas visam, tão-somente, 

como não poderia deixar de ser, beneficiar as áreas e popula­
ções nordestinas, com vistas ao seu a!evantamento sócio~eco­
nômico, não se coadunando com a política do Governo qual­
QUer medida que venha a prejudicá-las. 
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Peço~lhe aceitar os protestos de minha maior estima e 
consideração. 

Eng9 JMé Lins Albuquerque. - Diretor-Geral do , 
DNOCS". i 

Sr. Presidente, é com satisfação que trago ao conheciment~ 
desta Casa o documento que acabo de ler. ~disto que precisamo$: 
ocupar a tribuna, na colaboração com o Governo, para que as autorí­
<Jades responsáveis possam, escutando nossos apelos, vir ao nosso en­
contro para analisar e corrigir, se possível, erros que venham a ocor­
rer na esfera de sua admiiüstração. 

Vejo, com alegria. na responsabilidade do jovem engenheiro, a 
eficiência da nossa ação nesta Casa. E porque assim penso, e porque 
assim tenho pautado o meu comj)ortamento na vida pública, .fá q~e 
rnandado para esta Casa pelo povo norte·rio·grandense, filho de qm 
dos Estados mais empobrecidos, aquí não poderia exercer o meu 
mandato, senão defendendo a economia da minha região, norada. 
mente do meu Estado e dos seus habitantes. 

O Sr. Ruy Carneiro- Permite V. EX' um aparte., nobre Senador 
Dinarte Mariz? 

O SR. DINARTE MARIZ - Com muito prazer, nobre Sena­
dor Ruy Carneiro. 

O Sr. Ruy Carneiro - Senador Dinarte Mariz, no instante em 
que V. Ex• vem à tribuna para referir-se aos debates sobre o proble­
ma de irrigação do Nordeste, verificado em Fortaleza, nos dias 15, 
16, 17 e 18 de novembro, quero aproveitar o ensejo para esclarecer 
ao Plenário que procurei desempenhar, nessa missão a que V. E:v 
alude, minha tarefa, designado que fui, pela Bancada do MDB. para 
integrar a Comissão enviada pelo Senado àquele Simpósio. Aliás, 
teve p;rande êxito essa iniciativa do Deputado Eraldo Lemos, Pfesi­
dente da Comissão do Polígono das Secas, na Câmara dos Depu­
tados. O Simpósio foi patrocinado pelo Governo do Ceará, com a 
presença de V. Ex• e dos Senadores Paulo Guerra, Clodomir Milet, 
Virgílio Tâvora, Wilson Gonçalves, Waldemar Alcântara e o modes­
to colega que lhe interrompe o discUfsO, com esta intervenção, Ali 
compareci em companhia, também, dos Deputados da AssembléJa 
Legislativa da Paraíba, José Gayoso, Eilzo Matos e Ananias Ga. 
delha. Realmente, foi útil aquele encontro, e os seus debates têm sido 
divulgados, como ainda hoje o fâz: V. Ex• e ontem o fez o ilustre Sena­
dor Wilson Gonçalves. Aproveitando a oportunidade, quero que sai­
ba o Senado que, lá, a tudo assistimos e tudo acompanhamos, como 
V. Ex' e os demais colegas da Comissão. Já que o prezado colega lê, 
da tribuna, carta que lhe escreveu o ilustre e operoso Engenheiro 
José Lins, Diretor-Geral do D.N.O.C.S., sobre a irrigação que se 
desenvolve promissoriamente, no Cearã, no Rio Grande do Norte e, 
minimizadamente, na Paraíba, quero aproveitar o ensejo, neste .iâ 
ton}!;o aparte, para dizer que pretendo abordar, oportunamente, este 
assunto tão palpitante para o Nordeste, a fim de fazer um aPelo ao 
Governo Federal, no sentido de que se_ja atualizado o Plano do Alto 
Piranhas, há tempos e)(ecutado pelo D.N.O.C.S,, a fim de que possa 
ser intensificada a irrigação. na Paraíba, partindo do Açude S. Gon­
çalo, em Souza, prolongando-se até o Estado do Rio Grande do Nor­
te. Peço perdão pela extensão do aparte e agradeço o enseJo que V. 
Ex• rrte oferece para esclarecer ao Senado o cumprimento da missão 
que· nos confiou. 

O SR. DINARTE MARIZ - Muito grato, Senador Ruy Car­
neiro, colega e amigo rnuito querido da minha região. 

Devo dizer que, apreciando, como estou fazendo, um assunto de 
interesse da região - e isto tem sido aqui uma constante - .iamais 
deixamos de estar unidos, nós do Nordeste, na defesa dos interesses 
do seu povo. 

V. Ex•, velho Parlamentar, dos mais eficiente.! com que o Nor-
deste tem contado, na defesa do seu povo... · 

O Sr. Ruy Ca~iro- Muito obrigado a V. Ex• 

O SR. OINARTE MARIZ - V. Ex.' sabe muito bem que nunca 
utilizariam os, nem utilizaremos esta tribuna, a não ser no plano mais 
alto, para defender interesses da nossa gente. 

Tive, realmente, três dias que reputo não só felizes pelo testemu­
nho que posso dar da atividade e da acuidade do cearense, quando 
defende os interesses do seu Estado, e verifiquei o quanto se movi­
mentou o Ceará todo para levar ao· simpósio, onde se discutiam esses 
interesses mais altos da região, com a sua presença, com o seu estí­
mulo e com a sua colaboração, fazendo ali, com bravura, a defesa 
dos interesses do seu Estado. 

Sr. Presidente, tinha, e reafirmo aqui, trazido à Tribuna o assun­
to relativamente às desapropriações de áreas onde se construíram 
açudes há meio século passa~o. e agora, na desapropriação, estava­
se pondo para fora do seu pedaço de terra alguém que, se fosse dar 
um balanço nas despesas necessárias à efetivação dos documentos, 
solicitados na desapropriação, pouco ou quase nada sobraria para a 
sua manutenção. Vi e levei esse testemunho, de homens possuidores 
de meia dúzia ou seis hectares de ãrea, sendo intimados a abandonar 
o seu pedaço de terra, onde trabalhavam e onde _já vinham trabalhan­
do seus antepassados, e que se fossem. realmente, cumprir as des­
pesas necessárias para a documentação a ser apresentada à reparti­
ção desapropriante nada lhes restaria, e, ainda mais, seria necessârío 
viajar para Recife. onde se -localiza, realmente, a diretoria do distrito' 
a que está vinculado o meu Estado. 1 

Mas, dessa interferência, não só aqui, da tribuna, mas lá, em 
·Fortaleza, tive o prazer- e porque não dizer, o conforto cívico­

de encontrar, na pessoa do Engenheiro José Lins de Albuquerque, a 
compreensão no cumprimento do seu dever e a responsabilidade na 
função que exerce, prometendo corrigir aquelas distorções. . . -

Sr. Presidente, se isso acontece em todos os setores da Adminis­
tração Federal, estou certo de que o C~ngresso se engrand~rja toda 
vez que pudéssemos, realmente, daqui, fazer um apelo àquelas autori­
dades, que são responsáveis J)<Jr esses setores da Administração Pú­
blica, e, se merecêssemos, realmente, a devida atenção, evitaríamos,! 
talvez, distorções que só podem e poderão trazer prejuízos à causa 
pública, quando essas distorções vão coÓtrariar os interesses daque­
les que trabalham para o fortalecimento da economia nacional. 

Quero referir-me também, Sr. Presidente, à questão do algodão, 
que tratei daqui, desta tribuna, quando fiz um apelo ao Sr. Ministro 
da Fazenda, Sr. Delfim Netto, para, posteriormente, ter, com S. Ex•, 
entendimento pessoal, levando meu depoimento sobre o que poderia 
acontecer na economia nordestina, especialmente no meu Estado, 
cuja base é a cultura do algodão. 

Prometeu-me S. Ex•, naquela época, que não haveria qualquer 
restrição na exportação do nosso produto e, naquela ocasião nós es­
távamos com o preço internacional privilegiado, pois de muitos anos 
a esta data nós Unhamos, talvez, pela primeira vez, um preço alta­
mente compensador para a nossa produção de algodão. 

Adverti o Sr. Ministro, naquela oportunidade, de que qualquer 
restrição poderia trazer uma situação de constrangimento e, sobre­
tudo, de prejuízos incalculáveis para a economia do Estado, notada­
mente para o produtor do nosso algodão. 

Voltei, Sr. Presidente, confortado, mas disse, aqui, desta tribu­
na, que estávamos correndo um risco muito grande, porque as firmas 
estrangeiras, como a SANBRA, costumavam fazer financiamentos, 
p.o nosso produtor, na base da recepção da mercadoria já colhida, 
para fazer preço posteriormente. Habitualmente, em todo fim de oU• 
tubro para começo de novembro, época fatal para o ajustamento do 
preço, tinha aquela firma condições de provocar a baixa do produto, 
obrigando o nosso produtor a fazer um preço vil, sem outra alterna­
tiva senão entregar o seu :Produto diante da firma poderosa, que há 
tantos anos explora- e ~palavra estâ bem empregada, Sr. Presidem­
te- a economia nordestina. 

Fiz tudo ísto, Sr. Presiderite, e não me enganei. Talvez seja a \on· 
gevidade, talvez sejam os dias que já vivi, a experiência que tenho, pe-
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los anos .iá vividos, que fizeram com que eu tenha acertado, em 
cheio, nas previsões que tive oportunidade de manifestar desta tri­
buna. 

Durante o mês de outubro, o Sr. Ministro mantl!ve, realmente, o 
preço para as firmas que tivessem exportado o alg<.idão no ano ante-­
rior, e aí, sem nenhum exagero, a SANBRA deve ter figurado em pri­
meiro lugar; não em primeiro lugar com outra firma brasileira em se­
guida, ali perto, mas em primeiro lugar com absorção de quase toda 
a cota desigrlada pelo Ministério da Fazenda para a exportação. 

Tornadas essas medidas, o mercado foi para o nível do preço ín­
ternacional. 

Mas tínhamos que pagar, realmente o preço que temos paa,o U 
firmas estrangeiras, quando vêm explorar nossas riquezas. Chqando 
ao fim do mês de outubro, o Ministério da Fazenda contradit.endo u 
promessas que havia feito, mandou redistribuir oa embarques em 
quatro ou cinco-parcelas. Isso significava quase que o cancelamento 
das vendas feitas, pois a firma· vendedora prometera entregar deter­
minada mercadoria em determinada êpoca e os compradores não ad­
mitiriam o escalonamento para quatro Ou cinco meses, quando, real­
mente, - e era natural - teriam adquirido aquelà mercadoria de 
acordo com seu consumo e para entrega prevista no contrato. 

Isso, Sr. Presidente e Srs. Se-nadores, foi a ptimeira investida 
para que se consumasse o que já se previa. As firmas pr~~raram ali­
nhar, dentro da segunda recomenda.çã(l 00 MinistÉrio oa r·attftda, 
os compromissos já assumidos, os 1..omratos já assinados. 

O Sr. Paulo Guerra- Permite V. Ex• um al)arte? 
O SR. DINARTE MARIZ- Gostaria de tenninar meu racioci­

nio neste período e, imediatamente, darei a palavra a V. Ex• 
Então, Sr. Presidente, as firmas tiveram o primeiro embate e as 

dificuldades quase insuperáveis foram atenuadas com os entendimen­
tos, com vendas feitas e com crédito já aberto, câmbio fechado. ' 

Veio, em seguida, a segunda medida, mais forte: a suspensão de 
mercadorias que jã estavam no cais para serem cmbatcadas, c o 
mercado arrefeceu, houve o esmorecimento na praça. E eu, que fui 
comerciante de algod~o. durante tantos anos, sei muito bem quanto 
é sensível o mercado em horas como esta, procurando traduzir a 
situação criada e procurando investigar as razões da baixa. 

Todas as razões conduziam ao intento, à orientação, à 
determinação do Ministério da Fazenda, para fazer a baixa. Aí, Sr. 
Presidente, o comércio e-xterno começa a de-clinar e, ainda sob esse 
impacto, já ~la segunda Vtz. manifestado, atravês de atitudes 
tomadas pelo Ministério da Fazenda, o homem do interior, o pro­
dutor de algodão começou num desânimo, vendo que o seu produto 
realmente se depreciava. 

O Sr. Paulo Guerra- Permite V. E~• um aparte? 
O SR. DINARTE MARIZ- Com prazer. 
O Sr. Paulo Guerra- Senador Dinarte Mariz, V. E~• estA, nesta 

hora, interpretando as maiores re-ivindicações não somente dos 
maquinistas, dos homens que beneficiam o algodão no Nordeste, 
princi-palmente do pequeno e médio maquinilstas, como também dos 
pobres plantador~ de algodão que, para o ano, terão uma 
defasagem no preço do produto e um desânimo para plantar. O 
Ministro da Fazenda, ao tomar essas medidas, podia ter dado outra 
orientação. Se S. Ex• queria assegurar o fornecimento da matéria· 
prima às fábricas nacionais, providência que. acho justa e das mais 
patrióticas, sabia perfeitamente que todo o algodão estava nas mãos 
do intermediário, principalmente das grandes empresas, que não 
terão prejuízo nenhum com essa medida adotada, no mâximo eles 
ficarão com o algodão armazenado, para exportã-lo na hora em que 
for liberado. São empresas multinacionais que, muitas vezes, 
subfaturam o produto que tem a garantia da melhor colocação lá 
fora, além de grandes financiamentos, inclusive do Banco do Brasil,. 
atravês das chamadas cédulas rurais, para comprar, estocar c 
desvalorizar o algodão, para maior ganho depois. V.Ex• focaliza 
assunto da maior importância para o Nordeste: pata o Nordeste 

seco; para o Nordeste de pês no chão; para o Nordeste que trabalha 
sem saber se vai colher o produto do seu trabalho. Eminente Senador 
Dinarte Mariz, tenho ainda na memória um quadro a que assisti DQ 

Município de Sítio dos Moreiras, no meu Estado, quando ouvi uma 
sertar1eja, seminua, dizer que a vida dela era plantar algodão para 
vestir o Brasil e viver nua. Este, o quadro daqueles que plantam uma 
das culturas mais importarltes do Brasil, que é o algodão e que nesta 
hora o Ministro da Fazenda, talvez bem intencionado- acredito na 
boa intenção dos homens -, está procurando aniquilar, inclusive o 
estilO do Governo. Contraditórias são as suas medidas, porque 
quando o Governo diz "plante que o Governo garante", ele diz 
..plante que o Governo aniquila" 

O SR. DINARTE MARIZ - Muito obrigado, eminente 
Senador Paulo Guerra, profundo conhecedor do assunto. 

Mas, Sr. Presidente, estava eu falando do segundo estâgio: 
proibição da exportação. Primeiro veio o escalonamento; depois a 
proibição. Então, o mercado reáJmente arrefeceu exatamente na 
hora em que a SANBRA chamava os seus clientes pata fazerem 
preço na produção recebida-'-Nào me enganei, Sr. Presidente, mas 
faltava a gota d'água, faltava aquela outra medida que estrangularia 
definitivamente, a economia Nordestina, na parte da sua economia 
algodoeira. E esta veio sem demora. Foi a recomendação para que se 
cortasSe o crédito àquelas firmas exportadoras e os maquinistas que 
pudessem, realmente, ainda, resistir a uma baixa com crédito ali­
mentado pelos nossos estabelecimentos bancários oficiais. 

Sr. Presidente, tenho a impressão de que se o Ministro da 
Fazenda quisesse dar-se ao trabalho de visitar o Nordeste como 
visitei- e aqui quero abrir um parêntese para dizer que estou segura­
mente informado do assunto de que estou tratando nesta tribuna, 
verificaria que foi ex.atámente em Fortaleza, numa reunião na 
Associação Comercia~ presentes todos os proprietários de máquinas 
de beneficiar algodão, e o sindicato tam1Sem representado. Eu assisti 
ao relato que estou procurando fielmente transmitir a esta Casa. 

Sr. Presidente, na oportunidade, verifiquei como o cearense esta~ 
va preocupado, vi com que solicitude todos se reuniram para, num 
apelo à representação do Senado e da Câmara presente à reunião, 
transmitir ao Ministro suas reivindicações, de que baStaria manter a 
extinção do crédito, que seria fatal ao Ceará, à sua economia, aos 
seus homens que trabalham, ao produtor de algodão - que teria, 
realmente, um ano bOnançoso, como se apresentou inicialmente -. e 
o ano seria trãgico para a vida dos que trabalhavam e lutavam pela 
economia daquele Estado. 

Ficou o nobre Senador Virgílio Távora encarregado de procurar 
o Ministro da Fazenda, para levar a S. Ex• o relatório e o apelo dos 
produtores da região cearense, e já aí, não só dos cearenses mas de 
todos nós, nordestinos, pois estavam presentes o nobre Senador 
Paulo Guerra, o nobre Senador Ruy Carneiro, da Paraíba, e o humil­
de orador que ocupa a tribuna, pelo Rio Grande do Norte. 

Sr. Presidente, quanto à desincumbência do mandato que o 
nobre Senador Virgflio Távora se propôs a desempenhar, só temos 
motivos para elogiar. Ele trouxe, mais uma vez, uma afirmativa, e 
creio que se a medida puder ser executada tal qual foi transmitida, 
talvez seja possível não um lucro. como se previa, mas a salvação, 
pois o Ministro Se comprometeu a mandar liberar imediatamente as 
cotas já atribuídas e adicionar mais 1().000 toneladas. 

Sr. Presidente, por que não se libera a exportação do algodão, 
exatamente na hora em que o produto se acha .. em declinio no 
exterior? Sr. Presidente, por que não se dá plena liberdade a todos os 
exportadores de algodão para essa exportação? Sr. Presidente, por 
que condicionam a distribuição dessas cotas às firmas que já, ano 
passado, exportaram? Sr. Presidente, áí está o segredo de tudo isso: e 
que 90% das cotas de exportação deste País são controlados por 
firmas estrangeiras. Este é o assunto mais delicado que estou 
abordando esta tarde. Sou contra, Sr. Presidente, a organização de 
Comissões Parlamentares de Inquérito~ mas, ai, sim, merecia um 
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inquêrito parlamentar, que nos desse o direito de ir até às firmas, sa­
cudí-las, ofhâ-las e verificar as suas escritas para saber se, realmente, 
há honestidade ou está havendo uma espécíe de escravização do 
homem que trabalha para levantar este País. 

r 

' O Sr. Vir~ílioTâvora- Permite V. Exf' um aparte? ' 

O SR. DlNARTE MARIZ - Com muito prazor, nqbre, i 
Senador. 

O Sr. Virgílio Távora - Citado nommalmente por V. Ex:f', ' 
poderíamos aduzir, ao que foi dito por V. Ex•, apenas duas palavras: 
primeiro, realmente, na i11cumbência do mandato, para nós muito 
honroso, por parte das da.sses produtoras do Ceará e da representa­
ção daqueleS outros Estados vizinhos presentes à reunião a que 
aludiu V. Ex•, entramos em entendimento com S. Ex•. o Ministrç 
Delfim Netto, ontem mesmo. Disso dei conhecimento ao nobre 
representante potiguar ertl meio às discussões que aqui se travara~ 
ontem, sobre sementes. Fomos chamados ao aparelho e S. Ex•, ~ 
Ministro Delfim Netto, nos comunicou que aquilo que havia prometi­
do tinha sido executado: a liberação da exportaçà'l daquelas 
primeiras 25 mil toneladas, no caso cearense, que e~tava sendc 
realizada parceladamente; segundo, um adicional de 10 mil tonela­
das e, terceiro. o estudo da siuaçào dos estoques que estavam nas 
mãos dessas diferentes entidades exportadoras. Número doís, apenas 
uma restrição, Senador Dinarte Mariz: o nosso Estado é bem mais fe~ 
liz neste ponto. 

O SR. OINARTE MARIZ- Em todos os aspectos. 

O Sr. Viraílio Távcua - Neste ponto, com exceção da 
SANBRA, que Já age muito pouco, porque age numa pequena parte 
do litoral. Enchemo-nos de orgulho ern dizer que todos os nossos 
exportadores são çearenses. 

O SR. OINARTE MARIZ - V. Exf' é representante de um 
Estado mais feliz do que o meu. 

Mas, Sr. Presidente. recebi com alegria a notícia trazida pelo 
Senador Virgílio Távora, em relação à orientação do Ministro da 
Fazenda. Porém, pergunto eu: quem vai salvar:se'? O compra~or. 
Quem vai salvar-se? O dono da mâquina, o que comprou o algodão a 
determínado preço mais alto e qué vai vê-lo entregue ao Ministério 
da Fazenda, no nivel da sl!a compra. Pergunto eu, Sr. Presidente: e o 
pobre produtor do algodão, aquele que tem na sua casinha o resto da 
sua safra, aque{e que aguardou confiante em que haveria condições 
de um ano regular, um ano compensador para o seu trabalho? O que 
se pensou ele? 

Sr. Presidente, Parece que o interesse do Ministro da Fazenda· é 
somente em relação à questão de comercialização. Ele despreza a 
situação do produtor, que é o que me interessa. Procuro defender o 
produtor porque é quem promove, é aquele que faz, que realiza 
alguma coisa pela economia nacional. 

Mas, Sr. Presidene, quero aproveitar esta oportunidade para 
daquí transmitir ao Sr. Ministro da Fazenda muitas acusações que jã 
existem - e não quero encampá-las - cumpro apenas o dever de 
advertir sobre o que já se está propalando, que essas cotas de exporta­
ções têm sido negociadas a determinadas firmas que, naturalmente, 
na devida oportunidade, terão mais facilidade para promover a 
exportação em nome daqueles que estavam na posse do direito da 
cota. São firmas, naturalmente, mais poderosas economicamente, 
aproveitando o desânimo, a baixa, para comprar essas cotas por pre­
ços compen.sadores para elas, e, amanhã, fazerem a exportaçàó, mas 
com resultados para a sua organização. 

Sr. Presidente, vou terminar meu discurso e devo dizer que o fiz 
propositadamente, porque nunca devemos solicitar medidas depois 
de a desgraça chegar à nossa casa. Em questão de economia, o fato 
consumado raramente poderá ser corrigido. Então, daqui, faço um 
apelo ao Sr. Ministro da Fazenda e convoco todos os nordestinos 
para formarem ao meu lado, solicitando que se acabe com essa ta-

bela de,~;tP para quem já exportou. Assi~, nunca poderíamos 
ter novo apqFtador no comércio de algodão, _porque aqueles que 
não tiv~·tradição, que ainda não tivesSem ~;tportado, jamais po­
deriam á~arecer no comêrcio exportador, f41izendo a concorrência 
benéfica para quem produz. Portanto, q~ fazer, daqui, este apelo 
veemente: liberem todas as cotas, deixem exportar- o mercado. \á 
fora, está mais baixo do quf: aqui, nesta hora. E por que está mai§:!t 
baixo? Porque se os compradores, a. nào ser as firmas estrangeiras, 
forem vender nesta hora o produto comprado, terão prejuízo. Ouvi 
dos maquinistas cearenses: "Se nós tivéssemos de cumprir o 
compromísso que tomamos, vendendo nossa mercadoria pefo preço 
que está- poí~ não havia nem preço- não teriamos outra alternati­
va senão levar as nossas firmas à falência, AfUm estão todos os 
donos de máquinas do Ceará." t justo que _,.. . .-,are o maquinista, 
mas justo também que não se exclua dos mesmos direitos aquele 
produtor que ainda tem a sua mercadoria à venda. 

Sr. Presidente, são essas as minhas considerações e o apelo que 
faço, desta tribuna, ao Sr. Ministro da Fazenda para, imediata~ 
mente. termimtr com esse modelo dé só permitir exportar a quemjâ 
exportou, Isso pode envolver negociatas incorrigíveis e desmoralizan­
tes para nós, brasileiros, pois uma cota é vendida e revendida uma, 
duas ou três vezes - qual ~ o beneficio que traz ao nosso País, ao 
nosso mercado e, principalmente, ao produtor da nossa região? 
Portanto, libere-se agora, dê-se ao produtor o direito de exportar 
para qualquer parte do mundo, sem privil~gíos de cotas, jâ que o pre­
ço internacional é mais baixo. E se se amparar realmente a classe 
comercial, não se deixe, não se afaste a hipótese de também se voltar 
para o produtor que, em muitas ocasiões, tem poucas vozes para 
defender os seus interesses. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Torres)- Concedo a palavra ao 
nobre Sr. Senador José Lindoso. 

O SR. JOSt LINDOSO (Pronuncia o sek~Jinte discurso.)- Sr. 
Presidente, Srs. Senadores: 

Desejo, em homenagem sentida, comunicar ao Senado Federal 
o falecimento, ocorrido na antemanhã de hoje, do Professor 
Wanderley de Andrade Normando, Chefe do Gabinete da Ministro 
da Educação e Cultura. 

Sangra-me o coração pela dor da perda do amigo-irmão. 
Embaça-me os olhos pelas lãgrimas de saudade na busca de um 
horizonte retrospectivo, descobrindo imangens e fatos de uma 
mocidade que foi campo plantado de sonhos, no agreste terreno de 
dificuldades de moços pobres que éramos. Da Faculdade de Direito, 
na Praça dos Remédios, na nossa Manaus, de Quase quatro décadas 
atrás. onde um Cristo de braços estendidos, em atitude paternal, 
debruçado sobre o Rio Negro e onde esse mesmo Rio Negro nos 
ensinava que o caminhar é uma constante; que a vida ê um mistério; 
lições essas que os professores da veneranda Escola parece jamais 
dela se aperceberam. 

Por ali, naquelas paragens, praças, mercados, praias, com 
canoeiros, na inquietação de uma juventude universitária, misturada 
com as respotJsabilidades de professores de Escolas Secundárias na 
ajuda pela sobrevivência1 é que perpetrávamos a literatura, 
discutíamos poesia, arquitetávamos soluções politicas para a nossa 
terra. cavalgando, na imaginação, fórmulas. talvez, edênicas. 

Na estrada da vida, amadurecemos. Wanderley Normando 
ingressava no Banco d;l Amazônia, v antigo Banco da Borracha, 
onde fez carreira brilhante; foi seu Gerente em Belém, seu Diretor 
por várias vezes. As letras foram uma de suas muitas fidelidades e 
concorreram galhardamente com os nUmeros, os balanços, a 
problemática econômica da Planície. Professor da Faculdade de 
Direito do Pará, integr~v;a-se na grande Província, onde, com o amor 
e soliduriedade de Oilda,,constituiu famílía numerosa, teceu amiza­
des imperecíveis e servia de coração aberto, com inteligência viva e 
escudado em valores morais inarredáveis, toda a Amazônia Legal, 
coberta pela ação do estabelecimento a que servia. 
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Fiz eu advocacia. Maís tarde, magistério na nossa Faculdade e, 
um dia, ingressei nâ Política. 

Há dois anos, as nossas geografías sentimentais vieram a reunir~ 
se na mesma base de geografia fisica. Wanderley Normando chegou 
a Brasília para chefiar o Gabinete do Ministro da Educação e Cul­
tura e, aqui, já nos encontrávamos no desempenho de mandato 
político conferido pelo povo amazonense. 

Prestou ao amigo de sua admiração constante, que foi o Minis­
tro Jarbas Passarinho, a melhor çolaboraçào de seu talento. 

Homem da área amazônica, brilhante, discreto, mas vibrante e 
desinteressado, participava, com singular dedicação, dos programas 
e promoções do Ministro para a Amazônia, especialmente no que se 
referia â vitoriosa Universidade do Pará e à nossa jovem 
Universidade do Amazonas, que lhe ficou a dever, no silêncio dos 
Gabinetes, tantos estímulos e tão relevantes serviços. 

Não lhe farei aqui a biografia. 

Brasília guardará, logo mais, nesta tarde, no "Campo da 
Esperança'', os seus despojos. 

Ao se recolher, há cerca de três semanas, ao Hospital dos 
Servidores do lpase, levou consigo alguns livros de poesia, de histó~ 
ria, de literatura e lá estava, em sua companhia o seu velho e querido 
Machado de Assis, por quem nutria admiração, frequentando-o 
através dos tempos, com assuidade. 

Nos nossos tempos de mocidade, já cultivava os seus poetas, 
que eram, também, os do nosso santuário e, entre eles, o preferido de 
então, era Manuel Bandeira. 

QuantOs momentos de pureza, nas madrugadas enluaradas de 
agosto, em Manaus, ele, portador de memória privilegiada, recitava 
sucessivos poemas do autor de "Cinzas das Horas", comovendo a 
sensibilidade de seus companheiros e isso sob aplausos longínquos 
das estrelas, até então do domínio exclusivo do lirismo. 

E, agora, poderia repetir baixinho, pensando nele, quase que 
falando por ele, se assim pudesse ser, trecho de "A Oração à Nossa 
Senhora da Boa~ Morte", um dos belos poemas do bardo querido. 

........ ~ ..........................................•...... 

... ······················ ······ ··················· ····· 
A tê que um dia me apresentaram 
à Santa Rita dos Impossíveis. 
Fui despachado de mãos -.raz.ias! 
Dei volta ao mundo, tentei a sorte. 
Nem alegrias mais peço agora, 
Que eu sei o avesso das Alegrias, 
Tudo que viesse, viria tarde! 
O que na vida procurei sempre, 
-Meus impossíveis de Santa Rita, 
Dar-me-eis um dia, não ê verdade? 
Nossa Senhora da Boa Morte!" 

E, assim foi. A solidariedade dos amigos. A dedicação de Gilda. 
O amor dos filhos. As preces da dona Zu1mira~ a veneranda mãe que 
se encontrava distante. As lâgrimas dos irmãos! Tudo ê um tecido de 
bênçãos dolorosas, mas consoladoras de Nossa Senhora de Boa 
Morte. 

O Sr. José Sarney - V. Ex• me permite um aparte? 

O SR. JOSt LJNDOSO- Concedo o aparte a V. Ex•, nobre 
Senador José Sarney. 

O Sr. José Sarney - ~nador José Lindoso, foi com grande 
comocào que acompanhei, na noite passada, a angústia e a dor que 
prenunciavam o falecimento de Wanderley Normando. Eu, como V. 
Ex• - V. Ex• mais do que eu, -, senti a perda profunda do amigo. 

Dele guardo a figura de um homem leal, de um chefe de família exem­
plar,' de uma personalidade extrovertida, fulgurante, cheia da ale­
gria de viver e do gosto pelas coisas do espírito. Intelectual, 
professor, probo administrador, estilista, causeur extraordinário, 
conhecedor profundo do Amazonas, e espírito público a toda prova. 
Quero, aproveitando as palavras de V. Ex•, também deixar, com a 
minha triteza e a minha amargura, o sentimento da minha 
homenagem. 

O SR. JOSt LINDOSO- Agradeço a V. Ex.•, nobre Senador 
José Sarney, estas palavras, que se somam a esta pálida oração, 
brotada do coração, numa tarde de profunda dor. 

Continuarei, Sr. Presidente: 

Irreverente, por vezes, enchendo de alegria os salões com a 
extraordinária vivacidade de sua inteligência e de sua formosa cu )tu. 
r a, também, por vezes, surpreendiam os ele, como a brincar com a vi· 
da, num estilo machadiano. Por isso, poderia saudar a Morte à ma· 
neira do poeta de "Estrela da Manhã". 

"Quando a lndesejada das gentes chegar 
{Não sei se dura ou caroável), 
Talvez eu tenha medo. 
Talvez sorria, ou diga: 
-Alô, initudivet! 
O meu dia foi bom, pode a noite descer. 
(A noite com os seus sortilégios) 
Encontrará lavrado o campo, a casa limpa, 
a mesa posta, 
Com cada coisa em seu lugar". 

Morre Wanderley Normando com 52 anos. Plena capacidade 
criadora, cheio de ardor de servir, de amor à vida, que era a vida de 
tantos, que queria bem, por quem se angustiava ou sorria. 
lntransigente nas suas fidelidades, em todos os planos, linha mestra 
de sua singular personalidade. 

Há poucas semanas, numa noite qualquer, conversávamos 
sobre Fernando Pessoa, Cecília MeireUes e Joaquim Cardozo. · 
Momentos eternos de beleza e que não mais se repetirão! 

Tomo, pois, a Joaquim Cardoz:o, neste instante dolorido, a sua 
elegia a Benedito Monteiro, para usá~Ia como palavras finais, deste 
registro que faço perante o Senado Federal sobre um. amazônida, 
ante a sua inesperada morte. E, na minha dor, que é sofrer de toda a 
minha geração, na minha saudade, que ê a sua presença junto ao 
coração de seus amigos.; para estar perto dele, pelo coração e pela 
inteligência, evoquei poetas. E, assim, pela poesia, dele me despeço, 
quando enceta a sua caminhada como emigrante dos espaços 
siderais, rumo à morada de Deus, Senhor Nosso, que iluminou a sua 
vida e lhe recolherá sob o pâlio de sua misericórdia infinita. 
Repetirei, peJa voz do coração, o poema que fa1a dessa despedida, na 
imagem do morto querido: 

"No ângulo da parede, janela do desconhecido, 
Apareceste a meus olhos, nessa noite profunda. 
Por que vieste dos el(.tremos limites? 
Vejo no teu rosto sereno o reflexo vazio dos teus olhos 
apagados, 
Nos teus cabelos há vestígios das indomáveis ventanias 
Que perturbam as paisagens inevitáveis, 
E a tua roupa está cheia de sombra. 
Mas, por que trazes na mão essa flor escarlate1 

A~·~~~g~·dõS ~ãiâdOS,' .................. ·. ·. · .. · · · · · · · 
Das estradas reais iluminadas, 
Das estradas que se estendem para além dos arrabaldes, 
Limitando os jardins das gentes símp)es, 
Ainda hâ cêrcas de papoulas. 
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Ainda hâ chuvas generosas, 
Ainda hâ sinos mensageiros, 
Ainda hâ chuvas de janeiro, 
Sobre as cores estivais. 

Sinos de domingos, 
Sinos de aleluias, 
Sinos de alegrias matinais. 

De certo, lã fora, a luz do dia está nascendo. 
O dia mais uma vez surpreeOde as árvores, 
Surpreende todas as formas, 
Pois os galos guerreiros estão cantando ao longo dos 
subúrbios alheios. 
Quando pela tua presença descansei minha lembrança.! 
Aperta a minha mão, adeus "Wanderley' Normando''. 

(multo bem!)'· 
O SR. PRESIDENTE (Paulo Torres)- Concedo a palavra ao 

nobre Senador Antônio Fernandes, 

O SR. ANTÓNIO FERNANDES ( Pronuncia o seguinte dis­
curso)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Até hã poucos dias, o flagelo da seca vinha castigando com 
grandes prejuízos uma das regiões economicamente mais impor­
tante do meu Estado. Trata-se do Sudoeste baiano, tendo como pólo 
de concentração. o Município de Jtapetinga e centro de gravidade de 
pecuária mais 4esenvolvido na Bahia.

1 

O flagelo da seca que vinha causando enormes prejuízos à re­
gião acaba de ter seus efeitos diminuídos, em conseqüência das 
chuvas que começaram a cair nessa zona de criação. 

Como providência contra a estiagem prolongada na região do 
Sudoeste baiano, onde a pecuária estava sendo sensivelmente prej11-
dicada, foi contratada a equipe técnica da Fundação Cearense de Me­
teorologia e Chuvas Artificiais, órgão da Secretaria de Agricultura 
do progressista Estado do Ceará, para o trabalho em busca de 
chuvas artificiais com o bombeamento de nuvens. 

Operando numa ârea que tem a cidade de Itapetinga como base 
para as operações de vôo, o contrato celebrado entre a FUNCEME c 
as Secretarias de Agriculturas dos dois Estados, Bahia e Ceará, para 
provocação de chuvas, está sendo prorrogado por mais 50 ho~as. 

Pela confirmação desse contrato, tudo indica que vem obtendo 
êxito na execução do trabalho, consubstanciado na provocação de 
chuvas no meu Estado. 

O Sr. Paulo Guerra- Permite V. Ex•- um aparte? 

O SR. ANTÓNIO FERNANDES- Com prazer. 

O Sr. Paulo Guerra- Gostaria de congratular-me com V. Ex• 
porque eu sabia que o Governador César Cals era "manda chuva'' 
no Ceará, mas pelo que estou vendo ele está mandando chuva 
também na Bahia. É o "manda chuva", hoje, na Bahia. E o Governa· 
dor Antônio Carlos que ponha as suas "barbas de molho". {risos.) 

O SR. ANTÓNIO FERNANDES - Aceito, com muita satis• 
fação, o aparte de V. Ex•. e vou prevenir o meu Governo de que, 
antes que "a barba do vizinho comece a arder, ele ponha as nossas de 
molho'' (risos.) 

Muito obrigado a V. Ex• 

O Sr. Wilson Gonçalves- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. ANTÓNIO FERNANDES- Com prazer. 

O Sr. Wilson Gonçalves - Em decorrência do aparte hu.morls· 
tico do nobre Senador Paulo Guerra, cujo nome revela um homem 
afeito ao combate, desde o combate nas caatingas do sertão até o 
combate da palavra na mais alta tribuna do Parlamento brasileiro, 
tenho a impressão de que essas chuvas, como o espirito de iniciativa 

. cearenSe, representada através da administração do Governador 

Cesar Cals, devem ter caído na Bahia, mas por solicitação do próprio 
Governo da Bahia. (risos.) 

O SR. ANTÓNIO FERNANDES - Pelas informações que 
aqui tenho, o aparte de V. Ex• é confirmado. 

Continuo, Sr. Presidente. 
A região daquele Município foi escolhida para a provocação de 

chuvas artificiais devido à prolongada seca que castigava duramente 
a sua pecuária. 

Na oportunidade em que se buscam soluções para os problemas 
ligados à produção agropecuária nacional, desejo dar conhecimento 
desses fatos, que possam, no futuro, exercer grande influência neste 
setor econômico. 

O estabelecimento de faixas prioritárias destinadas a estimular 
novas experiências na provocação de chuvas artificiais, nos induz a 
oferecer essas informações e lembrar, aqui, que o meu Estado oferece 
campo muito favorável a esses empreendimentos. 

Sr. Presidente, de acordo com informações que acabo de receber 
de ltapetinga, a cigarrinha, praga que se encontrava em estado esta­
cionário devido à forte estiagem dessa última temt?orada, reiniciou o 
seu ciclo de proliferação, com tamanha intensidade, que ameaça 
destruir a brotação dos campoS, cuja forragem inicia sua nova 
formação após as chuvas recebidas. 

Aproveito desta oportunidade, Srs. Senadores, para fazer um 
veemente apelo ao Sr. Ministro da Agricultura, Dr. Moura Caval­
canti, no sentido de, com a máxima urgência, determinar a criação 
de uma Comissão de Combate à Cigarrinha, praga que estâ 
ameaçando destruir nossos campos de pecuária no Sudoeste baiano. 

O St. Paio Guena- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. ANTÓNIO FERNANDES- Com muito prazer. 

O Sr. Paulo Guerra- V. Ex• aborda um tema sério para a pe­
cuária, principalmente~ nordestina, onde domina a pastagem do 
colonião, do sempre-verde, e já, agora, outras variedades. Mas, eu 
tenho a impressão que só com a criação, através de estudos e pes­
quisas, de um inimigo biológico, poderemos atingir o pleno combate 
à cigarrinha. Creio que os técnicos brasileiros já localizaram, já 
fixaram esse inimigo, falta apenas difundi-lo. Qua_nto à criação de 
uma comissão para combate à cigarrinha, mais interessante seria 
transferir a comissão que combateu o gafanhoto. 

O SR. ANTONIO FERNANDES - Muito obrigado pelo 
aparte de V. Ex• 

A criação dessa comissão dará ensejo de ser feito em meu Es­
tado um levantamento técnico para os trabalhos a realizarem~se na 
região afetada pela perigosa praga, resumindo-se num combate 
sistemático à mesma. 

Através de estudos e técnica, a comissão hã de obter o controle 
em relação ao inseto e suas ninfas, com aplicação de métodos de 
combate, com a finalidade de reduzir sua proliferação, dizimando-a 
nos campos de pastagens do meu Estado. 

Este, Sr. Presidente, o apelo que desejo fazer nesta ~ 

ocasião. (Multo bem!) 

O SR. PRESIDENTE (PIIIIIo Torres)- Concedo a palavra ao 
nobre Senador Lourival Baptista. 

O SR. WURIVAL BAPTISTA (Pronuocla o '"RUlnte dlscuroo) 
- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Desde setembro de 1972, quando o Pais ultrapassou os 100 mi­
lhões de habitantes, o crescimento demogrãfico brasileiro passou a se 
fazer quase todo nas capitais. No exame das estatisticas, o aumento 
da população rural vem sendo da ordem de apenas quatro mil ha­
bitantes por ano, contra dois milhões e setecentos mil nos grandes e 
médios centros urbanos. 

Encerrando o I Seminário Nacional de Desenvolvimento Urba· 
no, no ano passado, no Rio, declarava o Ministro Costa Cavalcanti, 
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do Interior, que a partir deste ano "a população rural do Brasil deve­
rá começar a diminuir em números absolutos, enquanto todo o cres­
cimento demográfico do País serã concentrado nas cidades". Em 
conseqUência, os graves problemas de desenvolvimento urbano têm 
constituído uma das maiores preocupações do Governo Federal, des­
de a Revolução de março de 1964. 

Temos consciência de que o Brasil é hoje um País predominante­
mente urbano, visto que mais de 60% de sua população reside Ôas 
cidades, num inelutável fenômeno de crescimento urbano. No- re­
conhecimento desta realidade, está a importância dada às o-bras de 
saneamento básico, água potável, habitação, transporte, objetivando 
melhorar as condições de vida do homem brasileiro, meta prioritária 
do Governo do Presidente Médici. 

Recentemente, em 23 de janeiro do ano em curso, o Presidente 
Médici convocou os governos Estaduais e municípios p·ara a parti­
cipação nas novas formas de financiamento, consubstanciadas no 
PLANHAP, um plano habitacional de grandes proporções. "Para 
que o Plano se realize, dizia então o Presidente da República, são im­
prescindíveis a contribuição e colaboração dos Estados e dos M unici­
pios, os quais contarão com o apoio do Governo Federal, mediante 
financiamento de longo praia, para obras de infra-estruturac equi­
pamentos comunitários." 

Na mesma fala Presidencial de 23 de janeiro, manifestando a 
sua preocupação com "o rápido crescimento das cidades, um dos 
fenômenos sociais característicos de nosso tempo", o Presidente 
Médici definia graves responsabilidades neste setor da vida nacional, 
a exemplo dos progq1mas criados p;ua atender ao homem do campo. 
Ponderava o Chefe da Nação que "o afluxo de milhões.de novos ha­
bitantes para os grandes centros suscita múltiplos e complexos pro­
blemas, que ao poder público incumbe solucionar." 

O rápido crescimento urbano não ~hoje um fenômeno próprio 
de determinada região do País, mas de todo o País. No Nordeste, es­
te processo vem decorrendo num ritmo acelerado, embora esta afir­
mação possa parecer paradoxal, visto que a economia nordestina ain­
da se caracteriza pela predominância das seculares atividades 
agro-pastoris. 

É o que vem ocorrendo em Sergipe, num fenômeno semelhante 
em todo Nordeste. Neste ponto, concordamos com o economista Ru­
bens Costa, Presidente do BNH, quando diz que mais que a atração 
das grandes cidades sobre o campo, hoje as migrações rurais resul­
tam sobretudo do progresso técnico. Daí a correlação entre cresci­
mento urbano e cresCimento econômico. Esse um fenômeno há mui­
to conhecido e estudado por especialistas de todo o mundo. Sobre ele 
os Anais da Câmara dos Deputados guardam notáveis estudos feitos 
naquela Casa, a respeito do assunto, pelo ex-Deputado Bilac Pinto e 
que possuem total atualidade. 

Por outro lado, observam os sociólogos e os economistas que 
desde muitos anos vem ocorrendo uma transferência gradativa da po­
pulação do setor primário da economia para o setor secundãrio, e 
deste para o setor terciário. Na verdade, Sergipé experimenta os efei­
tos de um rápido crescimento urbano, co-mo resultado da elevação 
do índice demográfiCo e da ascendência de seu desenvolvimento 
econômico. 

Sergipe foi sempre sensível aos anseios do Governo Revolucio­
nário, como se dá agora com relação ao PLANHAP, que veio abrir 
as mais largas perspectivas para o Estado. S. de justiça lembrar que, 
muito antes que se tivesse estruturado o PLANHAP, já o atual Go­
vernador Paulo Barreto de Menezes, assegurava elevar no curso de 
seu mandato, para oito mil as duas mil casas populares encontradas 
ao assumir o poder. 

Não posso fugir ao dever de lembrar que, identificado com o 
alto sentido social da Revolução de março, no período de meu 
Governo, graças aos esforços do Presidente da COHAB de meu Esta­
do, Carlos Henrique Soares do Nascimento, e demais diretores do 
órgão, em Sergipe, construí quase duas mil casas populares. Mais 

não foi possível, por falta de experiências, carentes ao próprio BNH, 
capaz de permitir o aperfeiçoamento de programas, seja para "torná­
los mais realistas, seja para ampliar-lhes as dimensões". 

Na realidade, podia confiar o atual Governo de Sergipe n8.s 
potencialidades do Estado, no seu desenvolvimento econômico, no 
crescimento de sua renda tributária, na pacificação política e na capa­
cidade de trabalho do povo sergipano. No entanto, decisiva tem sido 
a atuação do engenheiro José Francisco Barreto Sobral à frente da 
Companhia de Habitação Popular de Sergipe, por sua operosidade e 
visão realista dos fenômenos urbanos. 

Evidente comprovação disso está em que, decorridos dois anos 
e meio de mandato, o atual Governo de Sergipe já elevou o número 
de casas encontradas para 4.500 unidades. Nesse total, os investi­
mentos do BNH, através da COHAB, e do Governo do Estado, 
atingiram à cifra de 30 milhões e permitiram à mão-de-obra não espe­
cializada a criação de mais de quatro mil empregos diretos. 

Novos contratos já foram assinados, elevando a 40 milhões os 
investimentos do BNH, em Sergipe, somente através da COHAB. 
Esta cifra representa 25% das aplicaçõ~ do Governo Federal no meu 
Estado, durante o período de Governo do engenheiro Paulo Barreto 
de Menezes. 

Recentemente, através da Lei 1805, de 7 de novembro do ano 
em curso, o Governo de meu Estado dispôs sobre.a execução, em Ser· 
gipe, do PLANHAP, devendo no próximo dia 19 de dezembro, no 
Recife, ser assinado convênio com o BNH, capaz de permitir no pró­
ximo decênio a construção de 15 mil casas para famílias com renda 
entre um e três salários mínimos. 

Desta forma, com a indicação dos estudos recentes feitos pelo 
BNH de que é necessário sejam construídas, neste decênio, pelo me­
nos dois milhões de habitações no País, Sergipe já caminha avançado 
na sua patcela de participação. Talvez mesmo seja poss[vel dizer que, 
guardadas determinadas proporções, os Governos da Revolução em 
meu Estado se anteciparam aO PLANHAP, este "grande passo do 
Governo para consolidar e aperfeiçoar a politica habitacional na sua 
faixa mais sensíve1, que é a ocupada pelas famílias de mais baixo ni­
vel de renda." 

Senhor Presidente, faço este registro com maior satisfação pois 
ele representa o reconhecimento de um dos aspectos mais positivos 
da grande administração do eminente Presidente Garrastazu Médici, 
no meu Estado de Sergipe. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Torres)- Concedo a palavra ao 
nobre Senador Leandro Maciel. 

O SR. LEANDRO MACIEL (Pronuncia o sexulnte di!iCUno)­
Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

No panorama portuário brasileiro há uma situação deveras sin­
gular que é a posição de Sergipe. No meu Estado, numa luta de tan­
tos anos, não existe o porto tanta$ vezes prometido, ante. os insis­
tentes pedidos dos governadores e da Representação Federal no Se­
nado- e na Câmara dos Deputados, em todas as épocas. 

Foi, por volta de 1956, iniciada a construção de um cais de 
acostamento de 200 metros de extensão no estuário do Rio Sergipe, 
cais para carga variada, tendo sido lamentavelmente aproveitados os 
tubulões cravados e abandonados, pelo próprio Departamento Na­
cional de Portos e Vias Navegáveis, há mais de 20 anos. Dos 200 me­
tros. assim construídos, restam apenas 96 de cais acostãvel, em precá­
rias condições operacionais, não dispondo de equipamento para mo· 
vimentar qualquer tipo de carga, sequer um guindaste manual. A 
Administração desse porto, um dos poucos ainda subordinados ao 
DNPVN, é composta de três diretores; um ilustre oficial reformado 
da Marinha e duas pessoas do melhor conceito no Estado. O Porto 
tem um insignificante movimento, menos de 15.000 toneladas por 
ano. ~ visitado tão somente pelos navios que trazem, de três em três 
meses, um lastro de trigo para o moinho e chegam, arrastando na 
barra com 14 pés de calado, em plena preamar de marés lunares. 
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Mantém a repartição a contribuição da Petrobrás que, tendo 
um terminal privativo na Atalaia-Velha, longe do porto,~. pela lei, 
obrigada a pagar uma taxa pesada. A sua cots. Qlensal de recolhi­
mento é da ordem de Jgo.-800 cruzeiros por mês, que não dão para 
pagar o funcionalismo da re;artiçào de um potto vazio, sem vida. 
Agora, o Diretor do DNPVN me disse que iria enviar numerário 
para os funcionários não ficarem em atraso. 

Os políticos eram apontados como responsáveis de não ter sido 
construído o Porto de Aracaju. É uma injustiça clamorosa, Mas não·. 
havia nada mais fácil no Brasil do que dar-se responsabilidade aos; 
políticos pelo que se deixara de fazer de bom e até pelo que fora feito~· 
errado. ' 

A vida do político esteve sempre ao alcance dos maldizen~ 
frustrados e inv~josos. As vezes as críticas nasciam, isto é que é piai-; . 
até dos próprios setores políticos envenenados nas lutaS de ambições 
irrefreáveis. Em Aracaju, certa vez, esteve um politico sulista, ho­
mem de largo prestígio e líder das classes empresaríais. Foi a negócio 
de seu particular interesse. As classes conservadoras, avalisadas, fi­
zeram um programa movimentado, incluindo orna reunião, larga­
mente divulgada na Associação .Comercial. Alí foram debatidos 
vários assuntos, saindo o visitante vitorioso com o apoio que fora 
buscar. No curso-dos debates, um comerciante, homem inteligente, 
falando pelos seus colegas, disse da penosa situação que o comércio 
atravessava sem navegação, que estava suspensa devido ao assessora­
mento da barra, que não oferecia calado para a entrada de um navio 
de pequena tonelagem. Nesta época não tínhamos estradas do ro­
dagem e a ferrovia parava, sempre caprichosamente sem recursos, 
em Salvador. O nosso visitante emocionou-se demais e num impro­
viso estranhou a situação da barra, lamentando a falta de interesse 
para conseguir-se a retirada desse montículo de areia, com facilidade 
removível". E categórico: "Agora a barra será dragada, não tenham 
os sergipanos nenhuma dúvida. Irei mobilizar o Governo Federal, 
sem demora." 

A notícia correu célebre e os representantes do Estado pade­
ceram, ainda uma vez, bom pedaço de tempo, nas críticas mordazes 
recebidas. Quando chegou ao Rio o nosso sall'ador, fui ao seu 
encontro. Era um colega Deputado, engenheiro civil. Ele, capaz de 
arrasar, com um chute, as areias acumuladas na barra da minha 
Capital t: eu, modesto engenheiro da província. depois de ter pas­
sados tantos anos pelo antigo Departamento de Portos Rios e 
Canais, apesar de apaixonado pelo meu Estado, assistindo envelhe­
cer comigo a solução de tão complexo c inquietante problema, estava 
curioso e disposto a penitenciar-me da minha responsabilidade. 
Indaguei qual seria a solução mágica; a tesposta foi decepcionante. 
"Não conheço - disse ele - confesso, nada sobre o problema da 
barra de Aracaju". Dei uma saída estratégica p11ra não prejudicar a 
minha missão de particular interesse para mim. 

Continuou o problema do Porto, sempre assim, compli­
complicado e difícil. Os políticos todavia, embora sem prestígio, re­
presentando um Estado sem expressão eleitoral com bancada peque­
na, continuavam no seu trabalho. Quando estive no Governo, con­
tando com o Presidente Café Filho, meu saudoso amigo, consegui 
uma draga para fazer uma raspagem ligeira na barra, a fim de remo­
ver tão-somente os calos maiores, podendo oferecer na preamar, 16 
pés de calado e restabelecer o trãfego interrompido dos navios de pe­
queno porte. Esse calado se conservou por algum tempo, porque não 
houve propriamente uma dragagem, pelo receio que tínhamos de 
quebrar o equilíbrio mantido e provocar um assoreamento rápido. 

Os tempos passaram, o canal foi, depois de muitos anos, so­
frendo assoreamento até chegar o ano de 1970. 

Na exposição que fez, perante a Comissão de Transporte 
Comunicações e Obras Públicas do Senado em 1971, o Comandante­
Zavem Boghossian, ilustre Diretor Geral do Departamento Na· 
cional de Portos, Vias Navegáveis declarou: 

.. No Porto de Aracaju, \l.ma vez que não tivemos tempo 
dada a premência, dada a urgé:ncia e o desenvolvimento imen­
so dJ' Sergipe de executar um modelo rech,lzido daquele estu­
~;~ que requeria cerca dt: 18 rn~_,~iamos com a 

11_-Çeinpanhia Brasileira de J?ragagem, a dragag~m da barra de 
.. ;;.#"·Aracaju, com final prev1sto para -~e.nos oato metros de 
Jl" profundidade." . \.;h,~-"; 

·-~" 

Permita-me o Sr. Diretor do De]()artamento Nacional de Portos 
Navegáveis que não combine com o seu poÔto de vista expresso na 
Comissão de Transportes de que sou o Presidente, de que não fi­
zeram um modelo reduzido do porto .. porque demoraria dezoito me­
ses; podia demorar dezoito meses, vinte ou vinte e quatro, o que não 
se podia deixar de fazer era o modelar reduzido do porto, quando se 
ia tentar a dragagem profunda da barra. Nas obras hidráulicas de 
re~ponsabilidade, principalmente, nas de porto de barra, não se dis­
pensa o modelo reduzido, o que não fora feito, segundo disse o 
Comandante Zaven Boghossian, porque ia demorat 18 meses. 

Concluía então o Comandante Zaven Boghossian: 

.. Já fizemos levantamentos de rádio-.isótopos, estão sen~ 
do estudados para analisar o comportaiRênto e assoriamento 
daquele Porto. Acreditamos que os resultados devam ser 
favoráveis, e, se assim forem já tivemos entendimentos com o 
BNDE- para fornecimento da ordem de 15 a 17 milhões de 
cruzeiros, para· a construção do Poria em Aracaju. Posterior­
mente, com a chegada de novas dragas encomendadas na 
Inglaterra, providenciamos o aprofundamento do Canal de 
acesso àquele porto de notávc~l importância, tendo em vista o 
grande desenvolviffientQ econômico daquela importante re­
gião do Pais." 

Pensava eu antes desSe pronunciamento que·a dragagem teria o 
propósito deliberado de colherem-se elementos de comportamento 
da barra como, por exemplo, das areias vindas do mar para dentro, 
das correntes marítimas, das areias t:ólias as tangidas pelos ventos 
que sopram fortemente na praia de Atalaia-Nova ao Norte, agentes 
presumíveis do assoreamento. Elementos esses básicos para o lan­
çamento do projeto definitivo a cargo do Instituto de Pesquisas 
Hidráulicas da Universidade de Porto Alegre e do NEDECO (NET­
TERLANDS ENGINEERING CONSULTANTS), de renome 
internacional que a Holanda, por cortesia, mandou também estudar 
a nossa barra. Vale registrar que os dois órgãos técnicos, tanto 0 

nacional como o estrangeiro, chegaram às mesmas conclusões. Está 
fortemente comprovado que a barra de Aracaju não recebe 
assoreamento partindo do estuário do rio Sergipe, formado pelos 
rios: Sergipe, Pomonga, Ganhamaroba, Cotinguiba, porque nenhum 
deles tem descarga sólida. 

Assim terminada a dragagem, ao meu ver experimental, que não 
precisava, para ser mais econômica, chegar à cota menos 8, espera­
vam todos os interessados que os dados, frutos da observação do 
DNPVN, fossem, sem perda de tempo, encaminhados aos jâ referi­
dos institutos. Lá infelizmente até o momento não chegaram. O mo­
delo reduzido não se fez, porque ia dc~morar 18 meses. Os resultados 
da dragagem que deviam ser enviados aos institutos que estavam cui­
dando do projeto, não chegaram até hoje, decorridos mais de dois 
anos, apesar da pressa do Comandante Boghossian na sua esclarece­
dora exposição. Ali, seria examinada a viabilidade do projeto ou 
uma saída, por uma variante~ de um porto em mar aberto. Mas a im­
pressão que realmente tenho é de que, com a dragagem realizada, es­
tavam suspensos os estudos da barra, faltando tão-somente a 
construção do Porto sobr-e o qual o Departamento, pela voz do 
comandante Boghossian, na Comissão de Transportes, já se entende­
ra com o BNDE parao fornecimento de 15 a 17 milhões de cruzeiros. 

A dragagem terminada iria ser motivo, isto sim, de uma grande 
festa, que se chamava de inauguração, com a ida do naviao "Ana 
Nery", que faz turismo com a linha de Manaus. 
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Já muitos sergipanos incautos se apressavam na reserva de pas­
sagens, temendo a afluência de passageiros para 1 essa histórica 
viagem. 

O Lloyde Brasileiro, de logo, acertadamente, vetou a vi_õ)gem. Se 
o "Ana Nery" tivesse ido a Aracaju, estaria ali, espetado nas areias 
da barra, fazendo companhia ao seu companheiro de frota, o 
"Comandante Alcídio". A dragagem não poderia ter sido para resol­
ver o problema da barra, repito, mas, sim, para oferecer elementos 
indispensáveis ao projeto definitivo do Porto, no estuário do rio Ser­
gipe. Agora, outra nova orientação, tudo se modifica no salto dos 
ponteiros do relógio, no que se prende à barra de Aracaju. 

Os dois Institutos, que iniciaram os estudos, parece incrível, fo­
ram abandonados pelo DNPVN ao encomendar o plano Diretor 
Portuário do Brasil ao consórcio Planave-Rendei-Palmer-Tritton 
incluindo o Porto de Aracaju, segundo é corrente. Eu mesmo soube 
na administração do Porto de Aracaju, que jã andou por lá um técni­
co do Consórcio, que não foi à barra, mas ficou entusiasmado com o 
cais de acostamento, dentro da cidade, partindo do cais antigo, na 
direção Norte, numa extensão de dois quilômetros. Pela posição por 
ele escolhida, ficará em frente ao populoso Bairro Industrial. Se este 
cais é para o embarque de toda a carga futura de Sergipe, notadamen­
te do potássio, vamos assistir, com o protesto que ora faço perante O 
Senado Federal, à cena de o pó fino e leve do potássio, tangido pela 
brisa que sopra permanentemente do mar para a terra, em Aracaju, 
derramar-se sobre o Bairro Industrial, tornando-o inabitável. 

O exemplo do Porto de Tubarão, a oito quilômetros de Vitória, 
deveria ser uma advertência: Tubarão embarca minério de ferro e o 
pó do minério de ferro é muitas vezes mais pesado do que o do potás­
sio, e já uma parte da progressista e simpática cidade de Vitória está 
sacrificada com o pó levado pelos ventos. Às vezes insisto por uma 
solução, que me parece aconselhável, em mar aberto, inspirando-me 
no que vimos, ali perto de Aracaju, em Ilhéu~. O Departamento, de­
pois de ter feito vários dragagens, gastando muito dinheiro na abertu­
ra da barra de Ilhéus e na bacia de evolução em frente à cidade, saiu 
para um Porto em mar aberto. Mal se acabava de dragar ali, vinha, 
violento, o assoreamento total. Uma saída se impunha, exigida pela 
grande economia do Sul da Bahia, representada pela produção do 
Cacau. Foi então construído o porto em mar aberto, Porto de 
Malhado, que está operando em ótimas condições de segurança. 
Pensava que o exemplo de Ilhéus abrisse uma clareira por onde se 
visse uma solução para o Porto de Aracaju. Outros indicam, como 
grande solução, o embarque da carga de Sergipe pelos Portos de Sal­
vador e Recife. Essa sugestão peca pela base, quando se espera que 
Aracaju, segundo documento em meu poder, com a exploração dos 
minérios e a instalação de prováveis indústrias atraídas pelo gás no­
bre encontrado pela PETROBRÁS na plataforma marítima, venha 
dentro de alguns anos a exportar um volume de carga estimado em 
dois milhões de toneladas. Argumentam os mais entendidos que o 
porto em alto mar é muito caro. Ninguém discute isto. Eu pergunto 
se um porto da barra, nas condições de Aracaju, com quatro 
q~:~ilômetros de molhe de cada lado do canal para alcançar uma 
profundidade, no oceano, de 14 metros, com um canal de acesso de 
dois quilômetros para ser dragado, com a construção do caís de 
acostamento, com a pesada manutenção da dragagem contra o 
inevitãvel assoreamento- é barato esse porto'? 

A solução eu sinto, adivinho, qual seja: não tenho dúvidas dian­
te do quadro que tem estado presente, cheio de dificuldades, desde 
minha mocidade, quando iniciei a carreira profissional no velho ca­
sarão da praçà Mauã. Todas essas dificuldades, que vêm de muitos 
anos, se somarão agora para uma solução rápida, mas enganadora, 
que é a constfução de um terminal privativo do grupo Lume, que 
ganhou a concorrência de exploração dos minérios, num ponto da 
praia, mais próximo das jazidas. 

Assim se escoará nossa produção, ficando o velho Porto de nos­
sos sonhos, para todos os dias no ano e todas as horas do dia, 
sepultado na história do DNPVN. 

Quero deixar, de modo explícito, bem claro, meu protesto 
com ponto de vista contrário, inteiramente contrário, à construção 
do Porto de Aracaju com cais de acostamento dentro da Cidade, pa­
ra o embarque do potássio. (Muito bem! Palmas.) 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADORES: 

José Esteves- Milton Trindade- Fausto Castelo-Branco -
Domício Gondim - João Cleofas - Teotônio Vilela - Augusto 
Franco - Leandro Maciel - Eurico Rezende -João Calmon -
Amaral Peixoto - Vasconcelos Torres - Benjamin Farah -
Danton Jobim- Gustavo Capanema- José Augusto- Carvalho 
Pinto - Franco Montoro - Emival Caiado - Saldanha Derzi -
Accioly Filho- Mattos Leão- Ney Braga- Lenoir Vargas 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Torres)- Concedo a palavra ao 
nobre Senador Emival Caiado. 

O SR. EMIVAL CAIADO (Pronuncia o seguinte discurso. Se .. 
revisão do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Tivemos o ensejo de abordar desta tribuna, não faz muito, o pro· 
blema da falta de vacinas, notadamente antiaftosas, para o rebanho 
bovino do Centro-Oeste brasileiro, que tem causado tanta angústia 
aos criadores dessa Região. Identificamos, como motivação dessa an­
gústia, uma portaria do Ministério da Justiça, de efeito contrapro­
ducente, quando louvável e benéfico era o seu propósito, de vez que 
tinha o escopo de moralizar, de corrigir a produção defeituosa de 
vacinas contra brucelose e a aftosa, que não estavam produzindo a 
imunização do rebanho nacional. 

Pregávamos, na ocasião, a conveniência da importação 
imediata de tais vacinas, para não causar os sérios prejuízos que vem 
causando à economia da pecuá"ria do Brasil-Central. 

Neste instante, Sr. Presidente, desejamos congratular-nos com 
S. Ex•. o Sr. Governador do Estado de Goiás, Leonino Caiado, pela 
aprovação de uma mensagem de autoria do Executivo, pela Assem­
bléia Legislativa de Goiás, que autorizou e promoveu recursos para 
a instalação de uma fábrica de vacinas em nosso Estado. 

Evidentemente, não poderíamos continuar na dependência das 
sobras das vacinas de outros Estados, pois, de vinte e tantas 
entidades que fabricam vacinas dessa natureza no Brasil, apenas 
cerca de sete continuam trabalhando, e a promessa de duzentos mi­
lhões de doses para o próximo ano não seria suficiente para que se 
descuidasse do problema goiano, notadamente. 

Renovo meu apelo para que, com a mesma presteza com que se 
vem importante carne da Argentina e trazendo carne do estrangeiro, 
até por avião, o Exm". Sr. Ministro da Agricultura cuide de impor­
tar essas vacinas para a defesa sanitária imprescindível desse imenso 
rebanho do Brasil central, onde apenas o Estado de Goiás conta com 
uma quantidade de 12 a 15 milhões de cabeças. 

Desejo também tratar de outro assunto que é a apresentação' de 
um projeto de lei que introduz modificações na legislação atual que 
dispõe sobre condomínio em edificações e nas incorporações imo­
biliárias. Projeto esse que encaminho à Mesa, com o seguinte teor: 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 144, de 1973 

Altera dispositivos da Lei nq 4.591, de 16 de dezembro de 
1964, que dispõe sobre o condomínio em edificatões e as incor­
porações imobiliárias. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 19 O parágrafo 39 do art. 99, parágrafos 2" e 39 do Art. 12, 
parágrafos 39, 59 e 69 do Art. 22; parágrafo l" do Art. 24 e Art. 25 da 
Lei n" 4.591 de 16 de dezembro de 1964, passam a ter a seguinte 
redação: 

Art. 99. 
§ 3" Além de outras normas aprovadas pelos interessados, a 

Convenção deverá conter: 
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a) a discriminação das partes de propriedade excluJ,a e às de Art. 24. 
cohdomínio, com especifiCações das diferentes áreas; ~ § 101 Salvo o disposto na letra m, do§ 39 do Art. 9 as decisões 

b) o dC:stino das diferentes partes; W da Assembléia, tomadas em cada caso, pelo quonm que a Conven-
c) o modo de usar as coisas e serviços comuns; çào fixar, obrigam a todos condôminos. 

~ ·: .d) a obrigação das contribuições dos condomínios para .as Art. 25. Ressalvado o disposto no § 39 do Art. 22 poderá e 
défj.ias de custeio e para as extraordinárias, observado o disposto síndico ou um quinto dos condôminos, convocar Assembléia Gerál 
na letra m, deste parágrafo. ! extraordinária sempre que o exigirem os interesses do condomínio. 

e) o modo de escolher o síndico, o Conselho Consultivo e ile Art. 29 Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
convocação das Assembléias Gerais. 1. !, · Art. 39 Revogam-se as disposições em contrário. 

O o prazo entre a convocação da Assembléia Geral e sua_, 
realização; 

g) a obrigatq,tedade da notificação do condômino, por carta 
postal registrada coln aviso de recebimento, mencionando-se com 
clareza dia, hora e local da Assembléia Geral e ainda que suma­
riamente sua ordem do dia, quando por outro modo não se puder 
obter a prova escrita de sua ciência da convocação; 

h) o quorum para os diversos tipos de votação; 
i) a forma e o quorum para as alterações de Convenção sendo 

que este nunca será inferior ao número de votos representativos de 
dois terços das frações ideais. 

j) quando não incluído na Convenção, a forma e o quorum para 
votação do Regimento Interno, sendo defeso sua aprovação por 
número de votos inferior à maioria absoluta. 

k) a forma de contribuição para constituição de fundo de 
reserva; 

I) proibição de voto por procuração nas Assembléias Gerais, 
salvo quando o procurador do condômino for o própriO locatário de 
uma das unidades autônomas do prédio comum e a deliberação ver­
sar sobre encargos por este assumidos no contrato de locação, hipóte- . 
se em que todavia não poderá acumular mais de uma representação; 

m) o dever de cada condômino em contribuir com a taxa men­
sal, para despesas normais do condomínio que for fixada, em até 
10% (dez por cento) do último valor do Imposto Predial e Territorial 
Urbano, ficando desobrigado, todavia, do pagamento de qualquer 
importância superior a esse teto para tais despesas, salvo quando 
com ela expressamente concordar; 

n) a cominação de nulidade de pleno direito: I) para a violação, 
por qualquer forma, do disposto na letra m, deste parágrafo; li) ~e 
qualquer penalidade imposta ao condomínio que não conste de Lei, 
Convenção ou do Regimento Interno; 

o) a proibição de se tomar qualquer deliberação nas 
Assembléias Gerais com quorum igual ou inferior a um quinto das 
frações ideais. 

Art. 12. 
, § 29 Cabe ao síndico arrecadar as contribuições e somente 

promover por via executiva, a cobrança judicial das cotas atrasadas 
depois de cientificar devidamente o devedor por carta postal registra­
da, com aviso de recebimento, da existência e do montante do 
débito, sendo imprescindível a juntada da prova dessa providência 
como um dos pressupostos para recebimento da petição inicial em 
juízo. 

§ 39 O condômino que não pagar a sua contribuição no prazo 
fixado, sujeitar-se-á ao juro moratório de I% ao mês, multa de até 
20% sobre o débito e correção monetária legal, na forma do estipu­
lado na Convenção. 

Art. 22. 
§ 39 A Convenção estipulará que dos atos do síndico cabe re­

curso pa,ra a Assembléia convocada por qualquer condômino. 
§ 59 O síndico poderá ser destituído por maioria de votos dos 

condôminos, presentes em Assembléia Geral especialmente convoca­
da. 

§ 69 t permitida a eleição de subsindicos em número de até 11m 
para cada prumada do prédio comum, com mandato de até 2 (dois) 
anos, permitida a reeleição e que terão as atribuições e o tempo de 
investidura definidos por Assembléia Geral ordinária ou extraordiná­
ria. 

Justificaçio 

As anomalias e abusos que, via de regra, vêm ocorrendo nas 
Convenções e Assembléias Gerais de condominios em edificações e 
nas incorporações imobiliárias estão a exigir mais acurada atenção 
por parte, dos legisladores no se1.1tido de coi~·com a presteza que 
a sua disseminação estã a exigir. · '

1 

A Lei n94.591, de 16 de dezembro de 1964 ao disciplinar a maté­
ria o fez de forma draconiana ou com tibieza não dando solução 
eqüánime e prudente às diversas situações e entrechoques, notada­
mente ensejando o jugo de uma ~aioria displicente por uma minoria 
atuante. 

Por outro lado a nossa evolução no cainpo da indústria da 
construção civil tem se intensificado em acelerado ritmo, mercê da 
ação dinâmica do BNH, INPS, CEF, Ministérios e Governos 
Estaduais e arrojados irivestimentos da iniciativa privada. 

A evolução econômico-social, em decorrência de tal 
crescimento haveria por certo de repercutir na legislação especifica 
de forma a acentuar suas distorções. 

Daí urgir a elaboração de nov:as normas colimando erradicar as 
injustiças e deformações que se acentuaram ao longo dos anos na 
aplicação da lei 4.591. 

Assim é que o projeto proíbe o voto por procuração nas 
Assembléias Gerais de condomínio, somente abrindo exceção em 
mandato de proprietário a inquilino e assim mesmo para a aprecia­
ção de encargos por este assumidos no contrato de locação. Não se 
deve admitir que minorias se imponham às maiorias ou que estas se 
abstenham de seus deveres impunemente. 

A outorga de mandato para representação em Assembléias 
Gerais de Condomínios, vem configurando meio espúrio, verdadeiro 
embuste, utilizado por minorias para imporem suas vontades, quase 
sempre em detrimento da coletividade societária. 

Por outro lado o projeto tenta impedir as escorchantes tax;,lS 
mensais de condomínio, não raro e em grande parte desviadas para 
fins escusos e não empregadas nas despesas normais da comunhão, 
Surgem, crescem e se aperfeiçoam, em númerO impressionante, 
empresas que se dizem especializadas na administração de tais 
condomínios, muitas delas significando verdadeiras "arapucas" ou 
"firmas fantasmas", que em conluio com sagazeS síndicos ou mino~ 
rias condominiais montam verdadeiras "indústrias" de lucros fáceis. 

Para combater tão torvas maquinações o projeto limita a obriga~ 
ção do condômino ao pagamento tão somente da taxa mensal de até 
10% (dez por cento) do último valor do Imposto Predial e Territorial 
Urbano, ficando exonerado de qualquer contribuição de importán~ 
cia superior para as despesas ordinárias do condomínio, salvo 
quando com elas expressamente concordar. 

Para a fixação desse teto tomou-se por base o I.P.T.U. que se 
funda, norma geral, em pesquisas .• criteriosas, considerado o valor ve­
nal do imóvel quanto à sua situação topográfica e urbanística, à 
qualidade da sua construção, o seu valor relativo à vizinhança, tem­
po de COf!Strução, depreciação etc. 

Comina-se, outrossim, nesta proposição, a pena de nulidade, de 
pleno direito, para "a violação, por qualquer forma" da norma 
disciplinadora da taxa mensal obrigatória para as despesas do 
condomínio. 
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Para impedir a realização de Assembléias Gerais com duas ou 
três pessoas e às escondidas dos demais interessados, como vem 
ocorrendo, o projeto exige a notificação do condômino por 
correspondência postal registrada com aviso de recebimento, quan· 
do por outro modo não se puder obter a prova escrita de sua ciência 
da convocação. 

Pela proposição ora justificada outras inovações são 
.,!lPTesentadas, como só se permitir a execução judicial do devedor 
dep~is de cientificado pelo síndico por missiva registrada com aviso 
de recelti~ento, da existência e do montante do débito, exigindo·se 
~a~ ~rova. ~~mo um dos pressupostos ao recebimento da petição 
mtctal em JUIZO, a fim de se evitar, como soe acontecer o vexame de 
uma cobrança executiva de executado até então desconhecedor da 
existência do débito. 

Ao invez de dois terços dos votos necessários para adestituição 
do síndico nas Assembléias Gerais, o projeto se contenta com a maio· 
ria simples. 

Inovação que poderá ser largamente utilizada é a eleição de um 
subsíndico para cada prumada do edificio, com as atribuições que 
lhe outorgar a Assembléia Geral, e não a Convenção de forma a 
permitir, como que várias administrações de certa maneira au·tÓno.' 
mas, em cada parte do prédio. Tal providência, além de permitir o 
barateamento da taxa do condomínio destina·se à solução de confli· 
tos internos dando mais flexibilidade e descentralização à administra· 
ção geral. 

Por último dentre as várias inovações, com finalidades morali~a· 
doras e do fundo Social, pois que em defesa dos lesados e dos de: me· 
nor capacidade financeira, é de se destacar ainda na proposição a 
redução do quorum para no mínimo um quinto de condôminos, para 
a convocação de qualquer Assembléia Geral extraordinária. 

Sala das sessões em 30 de novembro de 1973.- Emival Caiado. 

LEGISLAÇÀO CITADA 

LEI N•4.591, DE 16 DE DEZEMBRO DE 1964 

CAPITULOU 
Da ·connnção de Condomínio 

Art. 9' Os proprietários, promitent~s compradores, 
cessionários ou promitentes cessionãrios dos direitos pertinentes à 
aquisição de unidades autônomas em edificações a serem cons~ 

truídas, em construção ou já construídas, elaborarão, por escrito, a 
Convenção de condomínio, e deverão, também, por contrato ou por 
deliberação em assembléia, aprovar o Regimento Interno da edifica· 
çào ou conjunto de edificações. 

§ 19 Far·Se·á o registro da Convenção no Registro de Imóveis, 
bem como a averbação das suas eventuais alterações. 

§ 29 Considera.se aprovada, e obrigatória pah os proprie· 
tários de unidades, promitentes compradores, cessionários e pro· 
mitentes cessionários, atuais e futuros, como para qualquer ocupao· 
te, a Convenção que; reúna as assinaturas de titulares de direitos que 
representem, no mínimo, 2/3 das frações ideais que compõem o 
condomínio. 

§ 3' Além de outras normas aprovadas pelos interessados, a 
Convenção deverá conter: 

a) a discriminação das partes de propriedade exclusiva, e as de 
condomínio, com especificações das diferentes áreas; 

b) o destino das diferentes partes; 
c) o modo de usar as coisas e serviços comuns; 
d.) encargos, forma e proporção das contribuições dos condô· 

minas para as despesas de custeio e para as extraordinárias; 
e) o modo de escolher o síndico e o Conselho Consultivo; 
I) as atribuições do síndico, além das legais; 

g) a definição da natureza gratuita ou remunerada de suas fun· 
ções; 

h) o modo e o prazo de convocação das assembléias gerais dos 
condôminos; 

i) o "quorum" para os diversos tipos de votações; 
j) a forma de contribuição para constituição de fundo de re· 

serva; 
I) a forma e o "quorum" para as alterações de convenção; 
m) a forma e o "quorum" para a aprovação do Regimento In· 

terno quando não incluídos na. própria Convenção. 

..................... ········· ······ ...................... . 

CAPITULO II1 

Das Despesas do Condomínio 

Art. 12. Cada condômino concorrerá nas despçsas do condo· 
mínio, recolhendo, nos prazos previstos na Convenção a quota parte 
que lhe couber em rateio. 

§ 1' Salvo disposição em contrário na Convet;~ção, a fixação da 
quota no rateio corresponderá à fração ideal de terreno de cada uni· 
dade. · 

§ 29 Cabe ao síndico arrecadar <;!S contribuições competindo· 
lhe promover, por via executiva, a cobrança judicial das quotas atra· 
sadas. ' 

§ 39 O condômino que não pagar a sua contribuição no prazo 
fixado na Convenção fica sujeito ao juro moratório de 1% ao mês, e 

. multa de até 20% sobre o débito, que será atualizado, se o estipular a 
Convenção, com a aplicação dos índices de correção monetária 
levantados pelo Conselho N acionai de Economia, no caso da mora 
por período igual ou superior a seis meses. 

§ 49 As obras que interessarem à estrutura integral da edifica~ 
ção ou conjunto de edificações, ou ao serviço <::Qmum, serão feitas 
com o concurso pecuniário de todos os proprietários ou titulares de 
direito à aquisição de unidades, mediante orça.rilento prévio aprova· 
do em assembléia·geral, podendo incumbir·se de sua execução o sín~ 
dico, ou outra pessoa, com aprovação da assembléia. 

§ 59 A renúncia de qualquer condômino aos seus direitos, em 
caso algum valerá como esçusa para exonerá·lo de seus encargos. 

CAPITULO VI 

Da Administração do Condomínio 

Art. 22. Será eleito, na forma prevista pela Convenção, um sín· 
dica do condomínio, cujo mandato nào poderâ exceder de 2 anos, 
permitida a reeleição. 

§I' Compete ao síndico: 
a) representar, ativa e passivamente, o condomínio, em juízo ou 

fora dele, e praticar os atos de defesa dos interesses comuns, nos li· 
mites das atribuições conferidas por esta Lei ou pela Convenção; 

b) exercer a administração interna da edificação ou do con~ 
junto de edificações, no que respeita à sua vigilância, moralidade e se~ 
gurança, bem como os serviços que interessam a todos os moradores; 

c) praticar os atos que lhe atribuírem as leis, a Convenção e o 
Regimento Interno; 

d) impor as multas estabelecidos na Lei, na Convenção ou no 
Regimento Interno; I 

e) cumprir e fazer cumprir a Convenção e o Regimento Interno, 
bem como executar e fazer executar as deliberações da assembléia; 

f) prestar contas à assembléia dos condôminos. 
§ 29 As funções administrativas podem ser delegadas a pessoas 

de confiança do síndico, e sob a sua inteira responsabilidade, me~ 
diante aprovação da assembléia·geral dos condôminos. 
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§ 3~> A Convenção poderá estipular que dos atos do síndico cai· 
ba recurso para a.assembléia, convocada pelo interessado. 

§ 411 Ao síndico, que poderá ser condômino ou pessoa física u 
jurídica estranha ao condomínio, será fixada a remunerftio p ta 
mesma assembléia que·o eleger, salvo se a Convenção disP'Ife,l: di 
rentemente. · · 

§59 ,o sÍndico poderá ser destituído, pela forma e sob as 
ções previstas na Convenção, ou, no silêncio desta pelo voto de dois 
terços dos condôminos, presentes, em assembléia·geral especial· 
mente convocada. 

§ 6~> A Convenção poderá prever a eleição de subsíndícos, defi. 
nindo·lhes atribuições e fixando-lhes o mam~ato, que não poderá 
exceder de 2 anos, permitida a reeleição. · 

Art. 23. Ser'á eleito, na forma prevista na Convenção, um 
Conselho Consultivo, constituído de três condôminos, com man-
datos que não poderão exceder de 2 anos, permitida a reeleição. 1 

Parágrafo único. Funcionará o Conselho como órg~o 
consultivo do síndico, para assessorá-lo na solução dos problem's 
que digam respeito ao condomínio, podendo a Convenção defin~r 
suas atribuições específicas. 

CAPITULO VII 
Da Assembléia-Geral 

Art. 24. Haverá, anualmente, uma assembléia geral ordinária 
dos condôminos, convocada pelo síndico na forma prevista na Con­
venção, à qual compete, além das demais matérias inscritas na arde~ 
do dia, aprovar, por maioria dos presentes, as verbas para as des­
pesas de condomínio, compreendendo as de conservação da edifica­
ção ou conjunto de edificações, manutenção de seus serviços e cor· 
relatas. 

§ J9 As decisões da assembléia, tomadas, erri cada caso, pelo 
"quorum" que a Convenção fixar, obrigam todos os condôminos. 

§ 2~> O síndico, nos oito dias subseqüentes à assembléia, 
comunicará aos condôminos o que tiver sido deliberado, inclusive no 
tocante à previsão orçamentária, o rateio das despesas," e promoverá 
a arrecadação, tudo na forma que a Convenção previr. 

§ 39 Nas assembléias-gerais, os votos serão proporcionais às 
frações ideais do terreno e partes comuns, pertencentes a cada condQ· 
mino, salvo disposição diversa da Convenção. 

Art. i5. Ressalvado o disp&Sto no § 3~> do artigo 22 poderá 
haver assembléias-gerais extraordinárias, convocadas pelo síndico 
ou por condôminos que representem um quarto, no mínimo do con­
domínio, sempre que o exigirem os interesses gerais. 

Parágrafo único. Salvo estipulação diversa da Convenção, 
esta só goderâ ser modificada em assemblêia-geral extraordinária, pe­
lo voto mínimo de condôminos que representem 2/3 do total das fra· 
ções ideais. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Torres)- O projeto que acaba de 
ser lido pelo nobre Senador Emival Caiado, serã remetido à Comis­
são de Constituição e Justiça. 

Passa·se à 

ORDEM DO DIA 
Item 1: 

Discussão, em turno único, da emenda (Substitutivo) da 
Câmara dos Deputados ao Projeto de Lei do Senado n~> 51, 
de 1973~ de autoria do Sr. Senador Benjamin Farah, que 
acrescenta parágrafo ao artigo I 69 do Código Penal, e dá ou­
tras providências, tendo 

PARECERES CONTRÁRIOS, sob n•s 769 e 770, de 
1973 das Comissões: 

-de Constituição e Justiça; e 
- de Transportes, Comwüc:açõei e Obras Públitas. 

A matéria constou da Ordem do Dia da seasão extraordinária 
anterior, tendo a sua discussão adiada para esta data; a requerimento 
do nobre Senador Virgílio Távora. 

Em· discussão o substitutivo da Cãmara·dM:Deputados. 
Se nenhum dos Srs. Senadores d~ uso da palavra, en~ 

cerrarei a discussão. (P•ua.) ' 
Está encerrada. 
Nos termos do art. 322 do Regimento Interno, o substitutivo da 

Câmara dos Deputados é considerado série de emendas e deve ser v o~ 
tado separadamente, a menos que seja aprovado requerimento para 
votação em globo. Com esse propósito, foi encaminhado à Mesa re-­
querimento, que serã lido pelo Sr. 1•-Secretário. 

1:: 1tdo e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO N• 316, DE 1973 

Nos têrmos do art. 322 do Regimento Interno, requeiro votação 
em globo do substitutivo da Câmara dos Deputados ao Projeto de: 
Lei do Senado n~' St, de 1973, que acrescenta parágrafo ao artigo 169 
do Código de Processo Penal e dá outras providências. 

Sala das Sessões, em 29 de novembro de 1973.- VirgJ1io Tj•or• 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Tôrres)- Em virtude da aprova~ 
ção do requerimento, o substitutivo será votado em globo. 

Em votação o substitutivo. 
Os Srs. Senadores que o aprovam, queiram permanecer senta~ 

dos. (Pausa.) 
Está aprovado. Fica prejudicado o projeto do Senado. 
A matéria vai à Comissão de Redação. 

É o seguinte o substitutivo aprovado: 

SUBSTITUTIVO DA CÁMARA DOS DEPUTADOS 
AO PROJETO DE LEI DO SENADO 

N• 51, DE 1973 

Exclui da aplicaçio do disposto nos Artigos 611 , inciso I, 64 
e 169, do Códb:o de Processo Penal, os casos de acidente dt 
trânsito, e dá GVtras pro,idêndas. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. I~> Em caso de acidente de trânsito, a autoridade ou agen­

te policial que primeiro tomar conhecimento do fato poderá autori~ 
zar, independentemente de exame do local, a imediata remoção das 
pessoas que tenham sofrido lesão, bem como dos veículos nde envol­
vidos, se estiverem no leito da via pública e prejudicarem o tráfego. 

Parágrafo único. Para autorizar a remoção, a autoridade ou 
agente policiallavrarã boletim da ocorrência, nele consignando o fa~ 
to, as testemunhas que o presenciarem e todas as demais circunstân .. 
cias necessárias ao esclarecimento da verdade, 

Art. 2~> Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, re-­
vogadas as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Torres)­
Item 2: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Decreto Legis.. 
lativo n\" 39, de 1973 (n9 124·0, de 1973, na Câmara dos 
Deputados), que aprova os textos do Acordo de Cooperação 
Internacional, relativo ao Centro Regional para o Fomento 
do Livro na América Latina, firmado em Bogotá, a 23 de 
abril de 1971, entre o Governo da Colômbia e a UNESCO, e 
do Acordo n~> 2, de lO de agosto de 1972, tendo 

PARECERES FAVORÁVEIS, sob n•s 720 e 721, de 
1973, das Comissões: 

- de Relações Exteriores; e 
-de Eduaçio e Cultura. 
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Ern discussão o projeto. 
Se nenhum dos Srs. Senadores quiser fazer uso da palavra, vou 

encerrar a discussão. (Pausa.) 
Está encerrada. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam, queiram permanecer senta-

dos. (Pausa.) 
Está aprovado. 
O Projeto vai à Cornissão de Redação. 
O SR. PRESIDENTE (Paulo Torres)- Esgotada a matéria da 

Ordem do Dia. 
Passa-se à votação do Requerimento n<1 3l4,lido no Expediente, 

de urgência para o Projeto de Resolução n9 70, de 1973. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer senta­

dos. (Pausa.) Aprovado. 
Passa-se à apreciação do pr~jeto. 

Discussão. em turno único, do Projeto de Resolução n9 
70. de 1973, que estabelece alíquotas máximas do Imposto 
sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias 
(dependendo de pareceres das Comissões de Constituição e 
Justiça, de Economia e de Finanças). 

Sobre a mesa os pareceres das Comissões de Constituição e Jus­
tiça e de Economia que vão ser lidos pelo Sr. I9.Secretârio. 

São lidos os seguintes 

PARECERES N'S 8lle812, del973 

Ao Projeto de Resolução n9 70, de 1973, qce estabelece 
alíquotas máximas do Imposto sobre Operações Relativas à 
Cirnlaçio de Mercadorias". 

PARECER N' 811, DE'I973 
Da Comissão de Constituição e Justiça 

Relator: Senador Helvídio Nunes. 

Datado de 27 do corrente mês de novembro, o Senhor Presiden· 
te da República encaminha ao Senado Federal o presente Ptojeto de 
Resolução, nos termos do parágrafo 59 do artigo 23 da Constituição. 

A proposição re4uz em 1% {um por cento) as aliquotas sobre 
operações internas e, Jm 2% (dois por cento), as alíquota~ sobre ope· 
rações interestaduais, fixando que a metade dessa redução se dará no 
exercício de 1975, e a o_utra metade no exercício de 1976. 

A oporttmidade da pretendida alteração é esclarecida na Exposi· 
ção de· Motivos que fundamenta a Mensagem n9422, de 1973. 

No que diz respeito às atribuições desta Comissão, temos a de· 
clara r que se cumpriu a preceituaçào constitucional: 

"Artigo 23. Compete aos Estados e ao Distrito Federal 
instituir imposto sobre: ............................... . 

li - operações relativas à circulação de mercadorias, 
realizadas por produtores, industriais e comerciantes, impos· 
tos que não serão cumulativos e dos quais se abaterá nos ter· 
mos do disposto em lei complementar, o montante cobrado 
nas anteriores pelo mesmo ou por outro Estado. 

.......... ' ............... ~· ......................... . 

§59 A alíquota do imposto a que se refere o item 11 será 
uniforme para todas as mercadorias nas Operações internas e 
ínterestaduais; o Senado Federal, mediante resolução toma· 
da por iniciativa do Presidente da República, fixará as a1f· 
quotas máximas para as operações internas, as interestaduais 
e as de exportação". 

O Projeto de Resolução n9 70, de 1973, obedece aos aspectos de 
co~tstitucionalidade e juridicidade. 

O mérito da proposição naturalmente será detalhadamente exa· 
minatlo pelas Comissões de Economia e de Finanças, para as quais 
também foi distribuído. 

Em face do exposto, opinamos pela aprovação do projeto. 
Sala das Comissões, em 29 de novembro de 1973.- Accioly fi. 

lho, Presidente, em exercicio - Helvídio Nunes, Relator - José 
Augusto - José Lindoso - Italívio Coelho - Nelson Carneiro -
Carlos Líndenberg - Wilson Gonçalves. 

PARECER N' 8IZ, DE 1973 
Da Comissão de Economia 

Relator: Senador Renato Franco 

O Senhor Presidente da República submete à consideração do 
Senado Federal, conforme preceitua o art. 23, § 59, da Constituição 
Federal, Projeto de Resolução que "estabelece alíquotas máximas do 
Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias". 

O atual projeto objetiva complementar, em termos de redução 
de alíquotas, aquelas fixadas em 1970, então aprovadas pela Reso~ 
lução n9 65, do Senado Federal, com o que, a l 9 de janeiro de 1974, 
as alíquotas máximas em vigor nas operações de circulação de merca~ 
darias, internas e interestaduais, estarão entre 16 e 13%. Agora, bus~ 
ca·se, em duas etapas, e a partir de J9 de janeiro de 1975, reduzir em 
1% (um por cento) as aliquotas sobre operações internas ejou 2% 
{dois por cento) as inc.identes sobre operações interestaduais, sendo 
metade no exercício de 1975 e o complemento, de 1976 em diante. 

O certo é que se experimenta, com uma "aproximação sucessiva 
e cautelosa", conforme observa a Exposição de Motivos do Sr. 
Ministro de Estado da Fazenda, redistribuir a renda nacional, muito 
embora, seja "impossível prever, com relativa precisão, a natureza 
da redistribuição da renda produzida pela redução de alíquota in. 
terestadual". 

Não se modifica a essência, porém, do Imposto de Circulação 
de Mercadorias. Mas o alcance da medida, quando é colocada em 
análise a natureza do imposto, que é indireto, portanto regressivo, 
deixa entrever resultados positivos. A redução possibilitará, se leva. 
da ao consumidor, vantagens em termos de preços, e, além do mais, 
alívio da pressão inflacionâria, em benefício do esforço nacional. 

Embora se recomende, ademais, cautela na utilização das redu· 
ções de alíquota interestadual como instrumento de redistribuição de 
renda entre os vários Estados da Federação, o certo é que, a nível de 
transações entre as várias unidades do País, a regressividade do im· 
posto torna.se presente. Deste ângulo justifica.se, mais uma vez, o 
projeto de resolução ora em exame. Não é de hoje a desigualdade re· 
gíonal no Brasil, e providências de diversos tipos, ao longo tempo, 
têm sido postas em prãtica. Dentre estas, cabe ressaltar, no final da 
década dos cinqUenta, a introdução do mecanismo dos incentivos fis. 
cais ao imposto de renda, para aplicação em âreas de menor desen· 
volvimento relativo. Estados que apresentam desenvolvimento 
desigual, com estruturas diversas, de agrícolas a altamente industria· 
lizadas, noutro plano, movimentam um quadro de transações comer· 
dais, em que aqueles que apresentam menor desenvolvimento reJa. 
tivo sustentam saldos negativos. O Imposto sobre Circulação de 
Mercadorias não é, assim, a causa da desigualdade interMregional, 
mas pqr sua característica de regressividade, atua com maior peso 
sobre as regiões de menor desenvolvimento relativo. A conseqüência 
é um aumento da desigualdade de renda interestadual. 

Daí porque, no momento em que o Senado Federal é convocado 
a se manifestar sobre reduções de alíquotas, internas e interestaduais, 
compreendendo o sentido da medida, cabe·nos então aprovãMla. 

Sala das Comissões, em 30 de novembro de 1973. - Magalhães 
Pinto, Presidente- Renato Franco, Relator- José Augusto- Pau· 
lo Guerra- Leandro Matiel, vencido- Helvidio Nunes. 
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O SR. PRESIDENTE (Paulo Torres)- Os pareceres lidos sào Com,ietada a instrução da matéria, passa-se à sua apreciação. 
favoráveis ao projeto. Se nenhum dos Srs. Senadores desejar discuti .. }o, vou encerrar a 

Concedo a palavra ao nobre Senador Flávio Britto, para profe- discussill.JPausa.) 
rir o parecer da Comissão de Finanças. Esll'encerrada. 

O SR. FLÁVIO BRIITO (Para emitir Parecer.)- Sr. Presid*- Em vSotaçàSo 0 pdrojeto. 
-te: Os rs. ena ores que o aprovam queiram permanecer 

Em conformidade com o art. 23, § 59, da Constituição Federal, o senta~os_. {Pausa~ 
Senado Federal é solicitado a se manifestar sobre a fixação de aliq .( Osta aprova.~· C . _ d R d -
tas máximas para o Imposto sobre a Circulação de Mercadorias. -• proJeto val omtssao e e açao. 

A questão envolve, desde que cabe aos Estados a arrecadação O SR. PRESIDENTE (Paulo Torres)- Vai-se passar, agora, 
do imposto referido, o funcionamento dos Fiscos estaduais, conside-- para o Projeto de Lei da Câmara n9 115, de 1973. 
rando que. possivelmente, num primeiro momento, haverá uma que- Em votação o requerimento, Os Srs. Senadores que o aprovam 
da do montante arrecadado, tendo em vista as reduções propostas. queiram permanecer sentados. (Pausa.). Aprovado. 
Em dois anos, é do texto do Projeto de Resolução, haverá a redução De acordo com o voto do Plenário, passa-se à imediata aprecia-
de I% para as alíquotas sobre operações internas e de 2% para as ção da matéria. -
compreendidas em operações interestaduais. No entanto, num senti· Discussão, em turno único, do Pro_íeto De Lei da Câmara n9 

do oposto, o efeito da redução sobre os preços, diminuindo-os, desde !15, de 1973 (n9 1.665-B/73, na Casa de origem), que altera o Qua-
QUe os resultados sejam estendidos aos consumidores, elevarão a dro da Secretaria do Tribunal Regional do Trabalho da 2' Região, e 
demanda. 1:. certo que haverá, então, um movimento compensatório. dá outras providências (dependendo de pareceres das Comissões de 

A redução das aliquotas, internas e interestaduais, não afetarão, Serviço Público Civil e de Finanças). 
com o passar do tempo, as receitas estaduais. Deve-se pôr em desta- Solicito ao nobre Sr. Senador Heitor- Dias o parecer da 
que também, acompanhando o pensamento da Exposição de Moti- Comissão de Serviço Público Civil. 
vos do Sr. Ministro da Fazenda, que "a redução das aliquotas deverá 
ser facilmente compensada por aumento de produtividade dos Fiscos 
estaduais, não trazendo, em conseqUência, qualquer dano à continui· 
dade dos programas ora em execução pelos governos dos Estados". 
A advertência é, sem dúvida, cabível, e deve ser considerada. 

Do ilustre SenadN João Cleofas, recebeu esta Comissão emen­
da que altera o Art. f9 do projeto de resolução sob e.xame, com a se· 
guinte redação: 

"Diga~se no Art. 19: 

Região Norte-Nordeste 
Nas operações interestaduais, a alíquota máxima serâ a 

partir de 1975,6% (seis por cento). 
Parágrafo único - Durante o exercício de 1974 a 

alíquota máxima nas operações interestaduais será de lO% 
(dez por cento)". 

Do entendimento da proposição do ilustre Senador João Cleo­
fas, conluímos que tal alteração, reduzindo de modo brusco as 
alíquotas máximas que fixa o Pro.ieto de Resolução ora em exame, 
ocasionaria uma queda da arrecadação de aproximadamente a meta­
de da atual, já no ano de 1975. Deste modo, os Estados-membros 
que a cobrassem aos níveis propostos, de 10% (dez por cento) em 
1974 e 6% (seis por cento) em 1975. teriam paralisado muitos dos 
programas em execução. Além do mais, o objetivo da emenda afeta 
justamente o principio bâsico que norteia o Projeto de Resolução so­
bre o qual ora nos manifestamos, qual seja o de estabelecer uma 
"aproximação sucessiva e cautelosa" do objetivo de redistribuir a 
renda a nível inter-regional, conforme explicita o Sr. Ministro da 
Fazenda na Exposição de Motivos ao Sr. Presidente da República. 

Diante do e.xposto e não havendo, portanto, nada que possa ser 
contraditado no Projeto de Resolução ora em exame, somos pela 
sua aprovação e pela rejeição da emenda. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Tomt)- A Comissão de Finan· 
ças manifestou-se favoravelmente ao projeto e contrariamente à 
emenda apresentada, no âmbito daquele órgão técnico, pelo nobre 
Senador João Cleofas. 

~A Presidência esclarece que, nos termos do item I do art. 144 do 
Regimento ·f o terno, a emenda do nobre Senador João Cleofas, por 
ter recebido parecer contrário da Comissão de Finanças, é considera­
da inexistente. 

O SR. HEITOR DIAS(Para emitir parecer.)- Sr. Presidente: 
O projeto em exame, de iniciativa do Senhor Presidente da Repú­
blica. foi submeti«;io à deliberação do Congresso Nacional com a 

' Mensagem n9 403, de 8 de novembro de 1973, e visa a alterar, pro­
visoriamente, até que venha a ser implantado o Plano de Classifi­
cação de Cargos, na sistemática prevista na Lei n9 5.645, de lO de de­

. zembro de 1970, o Quadro da Secretaria do Tribunal Regional do 
frabalho da 2• Região. 

A medida proposta, como assinala o Ministro Presidente do Tri­
bunal Superior do Trabalho, não constitui fato isolado posto que 
estã espelhada nos projetos referentes aos Egrégios Superior Tri· 
bunal Militar e Tribunal Superior do Trabalho, convertidos, respecti­
vamente, nas leis n" 5.849, de 7 de dezembro de 1972, e 5.923, de 19 

de outubro de 1973. 
Para justificar as modificações pretendidas, ainda que em carâ­

ter transitório, o Presidente do Tribunal interessado alega que o Qua­
dro de P~oal daquela Corte trabalhista - reestruturado pela Lei n9 

4.067, de 5 de junho de 1962- não mais atende às necessidades do 
serviço, tendo em vista o crescente aumento do número das recla­
mações ajuizadas que, de 62.375, em 1962, passou a ser de I 16.154, 
em 1972. 

l:ais números evidenciam, sem qualquer dúvida, a necessidade 
de que seja dado à solicitação do Tribunal Regional do Trabalho da 
2• Região o carâter de urgência de que realmente se n:veste. 

Somos, assim, pela aprovação do projeto. 
1:. o nosso parecer, Sr, Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Torres)- Solicito ao nobre Sena­
dor Virgílio Távora o parecer da Comissão de Finanças. 

O SR. VIRGILJO TÁVORA (Para emitir parecer.)- Sr. Pre· 
sidente, Srs. Senadores: 

O projeto de lei em exame, que visa a alterar, em caráter provisó­
rio, o Quadro da Secretaria do Tribunal Regipnal do Trabalho da 2• 
Região, é de iniciativa do Senhor Presidente da República e foi 
submetido à deliberação do Congresso Nacional com a Mensagem 
n9 403, de 8 de novembro de l973, acompanhada de Exposição de 
Motivos do Ministro da Justiça, na qual nos são dadas as razões que 
determinaram e justificam a adoção das medidas consubstanciadas 
nesta proposü;ão. 

As modificações pleiteadas se fazem necessárias, diz o Ministro 
Presidente do Tribunal SuperiOr do Trabalho, em face de o Quadro 
de Pessoal daquela Corte- reestrutu~ado pela Lei n9 4.067, de 5 de 
junho de 1962- não mais atender às exigências do serviço. tendo em 
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vista o aumento çrescente do número de reclamações ajuizadas na· 
quela Região que, de 62375, em 1962, passou a ser de 116.1.54, em 
1972. 

Acentua, ainda, que a medida proposta não constitui fato novo, 
uma vez que iguais providências foram adotadas em relação aos 
Egrégios Superior Tribunal Militar e Tribunal Superior do Tra· 
balho, na forma do que dispõem as Leis 5.849, de 7 de dezembro de 
1972, e 5.923, de l'~ de outubro de 1973. 

O projeto prevê, como indispensável, que o provimento <!os 
cargos ali mencionados dependerá da existência de recursos su­
ficientes e adequados, bem como que as despesas decorrentes serão 
atendidas com recursos orçamentários próprios do Tribunal Re­
gional do Trabalho da 2• Região, 

Inexistindo razões que o possam obstaculizar, somos pela apro~ 
vação do projeto. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Torres) -Os pareceres são fa~ 
voráveis. Completada a instrução da matéria, passa-se à sua apre~ 
ciação. 

Em discussão o projeto. 
Se nenhum dos Srs. Senadores desejar discuti-lo, vou encerrar a 

discussão. (Pausa.) 

Está encerrada. 

Em votação o projeto. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer sen­

tados. (Pabsa.) 
Aprovado o projeto vai à sanção. 
f o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N~' JJS, de J973 

(N91,66S..B/73, na Casa de origem) 
De iniciativa do Sr. Presidente da República 

Altera o Quadro da Secretaria do Tribunal Regional do Trablho 
da 2• Região, e dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. l"' O Quadro de Pessoal da Secretaria do Trjbunal Re­

gional do Trabalho da 2• Região fica, provisoriamente, alterado de 
acordo com os Anexos A e B desta lei: 

Parágrafo único. Os vencimentos dos cargos constantes do 
Anexo 8 referido neste artigo, até que seja implantada a sistemática 
prevista na Lei n'i' 5.645, de 10 de dezembro de 1970 terão os se­
guintes valores mensais: 

a) Técnico de Serviços Juriciários 
Classe B- Cri 2.383,00 
Classe A- Cri 1.987,00 
b) Auxiliar de Serviços Judiciários: 
Classe B - Cri 900,00 
Classe A- CrS 839/)0 
Arr. 29 O provimento dos cargos da classe inidal de Técnico 

de Serviços Judiciários e Auxiliar de ServiÇos Judiciários do Quadro 
de Pessoal da Secretaria do Tribunal Regional do Trabalho da :29 Re­
gião será feito mediante concurso público de provas ou de provas e 
títulos, exigindo-se dos candidatos à primeira, apresentação de di­
ploma de conclusão de um dos cursos superiores de Direito, 
Economia, Contabilidade ou Administração, ou prova de seu pro­
visionamento em nível superior e, dos candidatos à segunda, a de cer­
tificado de conhecimentos equivalentes à conclusão do ensino de 2'1 
grau. 

Art. 3~ É permitido o acesso à classe inicial da série de classes 
de Técnico de Serviços Judícíários aos ocupantes da classe final de 
Auxiliar de Serviços Judiciários, na forma de r~gulamentação que 
vier a ser aprovada pelo Tribunal Regional do Trabalho da 2• Re­
.gião, observadas as exigências legais, 

Art. 4\1 Os vencimentos dos cargos em comissão do Quadro de 
Pessoal da Secretaria do Tribunal Regional do Trabalho da 2t Re­
gião, constantes do Anexo B, são os fixados para os símbolos corres­
pondentes aos do Poder Executivo, observado o princípio esta­
belecido nos parágrafos }\I e 2~' do artigo ]\I d3; Lei n9 4.345, de 26 de 
junho de 1964. 

Art. 59 Observada a legislação aplicável à espécie, as gratifi­
cações para retribuir o regime de tempo integral e de dedicação 
exclusiva e o serviço extraordinârio a ele vinculado,a que se submete­
rem os ocupantes doS cargos de que trata esta Lei, serão calculadas 
sobre os valores dos vencimentos básicos fixados pelo Decreto-lei n9 

, 1.150, de 3 de fevereiro de 1971, tomada por base, com referência à 
'classe 8 de Técnico de Serviços Judiciários, o valor do nível 22~ para 
a classe A de Técnico de Serviço s iudíciários, o valor do nível 21; 
para a classe: B de Auxiliar de Serviços Judiciários,_ o valor do nível 
18; e para a classe A de Auxiliar de Serviços Judiciários. o ·valor do 
nívell6. 

Parágrafo ünico. Poderão ser submetidos ao regime de que tra­
ta este artigo, calculadas as respectivas gratificações sobre os valores 
dos vendmentos básicos fixados pelo Decreto-lei n9 1.150, de 3 de fe­
vereiro de \97\, os ocupantes dos cargos não incluídos nos Anexos A 
e B desta lei, observada a correspondência entre símbolos e níveis 
prevista na Lei n~' 5.6&5, de 23 de julho de I 971. 

Art. 6\1 Os cargos de provimento em comissão relaciOnados no 
Anexo A serão automaticamente incluídos no regime de tempo inte­
gra\ e dedicação exclusiva, ressalvado o direito de opção do respecti­
vo ocupante peiajornada normal de trabalho. 

Art. 7<1 No prazo de 90 (noventa) dias, contados da vigência 
desta lei, os atuais ocupantes efetivos do cargo de Oficial Judiciário 
PJ-3 e PJ-4 poderão ser aproveitados em cargos da classe B, e os 
ocupantes efetivos dos cargos de Taquígrafo PJ-6, Arquivista PJ-6, 
Almoxarife PJ·6, élficial Judiciãrio PJ-5 e PJ-6, em cargos da classe 
A da série de classes de Técnico de Serviços Judiciários; e os atuais 
ocupantes efetivos dos cargos de Oficial Judiciário PJ-7, Auxiliar 
Judiciârio PJ-8 poderão ser aproveitados em cargos das classes B e A 
da série de classes de Auxiliar de Serviços Judidârios, observãda a 
respecriva classificação. 

Parágrafo único. O aproveitamento de que trata este artigo 
obedecerá a critérios seletivos, inclusive por meio de treinamento 
intensivo e obrigatório que serão estabelecidos para os cargos de ca­
da série de classes. 

Art. gq fica assegurada a situação pessoal dos atuais ocupan­
tes dos cargos efetivos do Distribuidor das Juntas de Conciliação e 
Julgamento com sede em São Paulo, SantÕs e -Curitiba, bem como do 
atual ocupante do cargo efetivo de Distribuidor~Chefe dos. Oficiais 
de Justiça de São ~aulo, os quais serão suprimidos à medida em que 
vagarem. 

Parágrafo úflico. Os funciorlários de que trata este artigo 
poderão optar pela percepção do vencímento de seu cargo efetivo, 

·acrescido da gratifica~ào fixa de 20% (vinte por cento), calculada 
sobre o valor do símbolo do cargo em comissão correspondente, na 
forma do disposto no parágrafO 2'1 do Art. l'~- da Lei n41' 4.345, de 26 
de junho de 1964. 

Art. 9f A gratificação adicional por tempo de serviÇo 
:dos funcionários abrangidos por esta lei será concedida na base de 
15% (cinco por ~nto) por qUinqüênio de efetivo exercício, até 7 {sete) 
. qüinqüênios, calculada sobre o respectivo vencimento base. 

Art. 10. A diferença, porventura verificada em cada caso, 
entre a importância que o funcionârio venha percebendo, a título de 
vencimento e gratificação ·adicional por tempo de serviço, os novos 
valofes a que f:uâ jus em decorrência do disposto nesta lei, constitui­
rá vantagem pessoal, nominalmente identificável, insusceptível de 
quaisquer reajustes supervenientes e, em virtude dela, não se esta­
helecerâ nenhuma discriminação nessas concessões. 

Art. 11. O Tribunal Regional do Trabalho da 2• Regiãq 
observados os limites das dotações orçamentárias, estabelecerá a 
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classificação das funções gratificadas e de representação de gabinete, 
com base nos princípios e valores fixados no Poder Executivo. 

, Art. 13. A&;f8~s. com a: exeçuçào desta \ei atendidas ·com 
os recursos orçalWentârios próprios do Tribunal Regional do Tra-
balho da 2• Região. · Art. 12. O provimento dos cargos criados por cstã lei fica 

condicionado à existência de recursos orçamentário.cientes e 
adequados. -

Art. 14. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 

j
NEXO .. A", 

Stcretaria do TriiNulal R~ 4o Tr~alloo dal• Re&iio 

CARGOSDE P lfllíENTOEM COMISSÃO 

SITUAÇ1.0 ANTERIOR . SJ1'1JAÇÃO NOVA 

Cargo 
Ou 

Função 

I 
I 
2 

I 
I 
6 

2 

Deoominaçio 

Diretor de Secretaria 
Secretário do Tribunal 
Diretor de Serviço 
Secretário do Presidente 
Secretário do Dir"etor da Secretaria 
Subs-Secretário do Tribunal 
Chefe do Serviço de Comunicações 
Chefe de Seção 

Distribuidor das Juntas de Conciliação .e 
Julgamento com sede em São Paulo 

Distribuidor das Juntas de Conciliação e 
Julgamento de Santos e Curitiba 

Distribuidor-Chefe dos Oficiais de Justiça 
de São Paulo, Capital 

Símbolo 

PJ.<J 
Pl-0 
PJ-2 
3-F 
5-F 

PJ-3 
J>J-3 
PJ-5 

PJ-3 

PJ-5 

PJ-1 

CtTJU .. 
FooP!> 

I 
3 
I 
I 
5 

15 
3 

4 

2 

17 

ANEXO"B" 

Diretor-Geral 
SccretâAo-do Tribunal Pleno 
Diretor de Secretaria 
Sec!etlb:ià da .Presidência 
Secret4rio d.a.piretora Ge<ral 
Assessor 
Chefe de Serviço 
Secretário de Turna 
Secretãrío de Corregedoria 
Distribuidor das Juntas de ConciHação e 

JuJgamento com sede em São Paulo 
Distribuidor das Juntas de Conciliação e 

Julgamento de Santos, Curitiba, Soroça­
ba e Santo André 
Distribuidor-Chefe dos Oficiais de Justiça 
de São PauJo, Capital 
Distribuidor·Che[e dos Oficiais de Justiça 

dt Santos e de Curitiba 
Encanegado de Setor 

Secretaria do Trib11nal Reglonai do Tnbalho dal• Reaiio 

CARGOS PE PROVIMENTO EFETIVO 

SITUAÇ1.0 ANTERIOR 

Cargo 
ou 

Função 

5 Oficial Judiciário 
21 Oficial Judiciário 

26 
J Taquígrafo 

Arquivista 
Almox.arife I 

41 Oficial Judiciário 
64 Oficial Judiciário 

110 

Denominaçio 

56 Oficial Judiciário 
90 Auxiliar Judiciário 

146 
128 Aux1li:;.r Judiciirio 

I Ajudante de Almoxarife 

129 

SITUAÇXO NOVA 

Cargo 
Símbolo ou Denominaçio 

PJ-3 
PJ-4 

Pl-6 
PJ-6 
PJ-6 
PJ-5 
PJ-6 

PJ-7 
PJ-8 

PJ-9 
PJ-9 

Funçio 

128 Técnico de Serviços Judiciários 

166 Técnico de Serviço~ Judiciários 

180 Auxiliar de ServiçQ!lo Judiciários 

223 Auxiliar d.e$erYiços Judiciário~ 

Símbolo 

1-C 
1-C 
2-C 
2-C 
l-C 
2-C 
5-C 
5-C 
5-C 
5-C 

5-C 

5-C 

6-C 

9-C 

Símbolo. 

B 

B 

A 
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O SR. PRESIDENTE (Paulo Torres)- Sobre a mesa, redação 
final de matéria em regime de urgência, que será lida pelo Sr. 1'1-Se­
cretário. 

Ê lida a seguinte 

PARECER 
N• 813, del973 

Da Comissão de Redação 

Redação final do Projeto de Resoluçio nv 70, de 1973. 

Relator: Senador Cattete Pinheiro 

A Comissão apresenta a redação final do Projeto de Resolução 
n~' 70, de 1973, que estabelece alíquotas máximas do lmposto sobre 
Operações relativas à Circulação de Mercadorias. 

Sala das Comissões, em 30 de novembro de 1973.- Carlos Liq.. 
denberg, Presidente- Cattete Pinheiro, Relator-José Lindoso 

ANEXO AO PARECER N•813, DE 1973 

Redação final do Projeto de Resolução nv 70, de 1973. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 
· 23, § SQ, da Constituição, e eu,-------, Presidente, promul­
go a seguinte 

RESOLUÇÃON• , DE 1973 

Estabelece alíquotas máximas do Imposto sobre Opeta~ 
ções Relativas à Circulação de Mercadorias. 

O Senado Federal resolve: 
Art. I~> As alíquotas máximas do Imposto sobre Operações re­

lativas à Circulação de Mercadorias serão as seguintes: 

Região Centro-Sul 
- nas operações internas 
- nas operações interestaduais 
-nas operações de exportação 
Região Norte-Nordeste 
-nas operações internas 
-nas operações interestaduais 
- nas operações de exportação 

Exercício de 
1975 

14,5% 
12% 
13% 

15,5% 
12% 
13% 

Exercício de 1976 
e subseqüentes 

14% 
11% 
13% 

15% 
11% 
13% 

Art. 29 Esta resolução entra em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Torres)- Achando-se em regime 
de urgência a proposição, cuja redação final acaba de ser lida, deve 
esta ser submetida, imediatamente, à apreciação do Plenário. 

Em discussão a redação final. 
Se nenhum dos 'Srs. Senadores desejar fazer uso da palavra, en-

cerrarei a discussão. (Pausa.) 

Está encerrada. 
Em votação. 
O Srs. Senadores que aprovam a redação final, queiram perma-

necer sentados. (Pausa.) 

Está aprovada·. 
Aprovada a redação finat, o projeto vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Torres)- Sobre a mesa, redação 
final do Projeto de Decreto Legislativo n~' 39/73, aprovado na Or­
dem do Dia de hoje, que, nos termo~ do Parágrafo único do art. 358 
do Regimento Interno, se não houver objeção do Plenário, vai ser li­
da pelo Sr. !~>-Secretário. (Pausa.) 

Ê lida a seguinte: 

PARECER 
N• 814, de 1973 

Da Comissão de Redação 
Redação final do Projeto de Decreto Legislativo R9 39, de 

1973 (n"P124-D/73, na Câmara dos Deputados). 

Relator: Senador José Lindoso 
A Comissão apresenta a redação final do Projeto de Decreto 

Legislativo n~> 39, de 1973 (n~> 124-D/73, na Câmara dos ~eputados~, 
que aprova os textos do Acordo de Cooperação Internac10nal, re1atl­
vo ao Centro Regional para o Fomento do Livro na América Latina, 
firmado em Bogotá, a 23 de abril de 1971, entre o Governo da 
Colômbia e a UNESCO, e do Acordo n9 2, de 10 de agosto de 1972. 

Salas das Comissões, em 30 de novembro de 1973. - Carlos 
Lindenber~, Presidente- José Lindoso, Relator -Cattete Pinheiro. 

ANEXO AO PARECER N• 814, DE 1973 

Redação final do Projeto de Decreto Legislativo n~> 39, de 
1973 ( n~> l24~D /13, na Câmara dos Deputados). 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, nos termos do 
art. 44, inciso l, da Constituição, e eu , Presidente do 
Senado Federal, promutgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N° ,DE 1973 

Aprova o texto do Acordo de Cooperação Internacional eft.. 
tre o Governo ds Colômbia e a UNESCO, relativo ao Centro 
Regional para o Fomento do Livro na América Latina e o texto 
do Acordo n9 2. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. I~> São aprovados o texto do Acordo de Cooperação 

Internacional entre o Governo da Colômbia e a UNESCO, relativo 
ao Centro Regional para o Formento do Livro da América Latina, e 
o texto do At:ordo n" 2, firmados em Bogotá, a 23 de abril de 1971, e 
JO de agosto de L 972, respectivamente. 

Art. 29 Este decreto legislati'vu·entra em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Tones)- O parecer vai à publica-
ção. 

Sobre a mesa, requerimento de dispensa de publicação de reda­
ção final que será lida pelo Sr. 1"-Secretàrio. 

t lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO N•317, DE 1973 

Nos termos do art. 359 do Regimento Interno, requeiro dispen­
sa de publicação. para imediata discussão e votação, da redação final 
do PrQjeto de Decreto Legislativo no;. 39, de l973 (n9 124-D/73, na 
Câmara dos Deputados), que aprova os textos do Acordo de 
Cooperação Internacional, relativo ao Centro Regional para o 
Fomento do Livro na América Latina, firmado em Bogotá, a 23 de 
abril de 1971, entre o Governo da Colômbia e a UNESCO, e do 
Acordo n9 2, de 1 O de agosto de 1972, 

Sala das Sessões, em 30 de noveffibro de J973.- José Llndoso 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Torres) - Aprovado o reque­
rimento, passa-se à imediata apreciação da matéria. 

Em discussão a redação final. 
Se nenhum dos Srs. Senadores desejar fazer uso da palavra, vou 

encerrar a discussão. (Pausa.) 
Está encerrada. 
Em votação. 
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Os Srs. Senadores que a aprovam, queiram permanecer seh~ 
tados. (Pa•a.) 

Está aprovada. 
Aprovada a redação fin·ãl, o projeto vai à promulgação. • , 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Tones)- Concedo a p~....... j,., 
nobre Sr. Senador Antônio Carlos. -~,, r 

O SR. ANTÓNIO CARLOS (Pronuncia o -lnte diS<UrJO)I-
Sr. Presidente, Srs. Senadores: , 

O processo de crescimento econônlico que o País atravessa- e%: 
do qual o Estado que tenho a honra de representar nesta Casa não es~ 
tã alheio- traz em seu bojo uma série de conseqüências que não irtJ~ 
põem, ao Governo, especial atenção. 

Desejo referir~me, nesta tarde, à situaçãb em que se encontra a 
Justiça do Trabalho em Santa Catarina, como decorrência dos ex· 
pressivos aumentos das demandas trabalhistas causados, basicamen· 
te, pela elevação do nível de emprego na economia catarinense. 

A Justiça do Trabalho é organízada em S Regiões. que se distri­
buem pelo País, cabendo a Quarta Região à Jurisdição dos Estados 
de Santa Catarina e do Rio Grande do Sul. De acordo com o rela­
tório do Tribunal Superior do Trabalho, em 1971, a justiça trabaJhis· 
ta .iulgou cerca de J50.000 dot 360.000 processos que recebeu, sendo 
que a Quarta Região apresentou um movimento também expressivo, 
registrando 2.500 recursos ao Tribunal Regional, o que a coloca em 
terceiro lugar em volume de processos _julgados. somente sendo su­
perada pelos Tribunais da 1• Região (Guanabara e Espírito Santo) e 
da 2' Região (São Paulo, Paraná e Mato Grosso). 

Em 1972, o total de questões ajuizadas na Justiça Trabalhista da 
Quarta Região, alcançou a signÍficativa monta de 33.000 processos. 

Santa Catarina conta, atualmente, com ll Juntas de Concilia­
ção e Julgamento, sendo que as localizadas em Joinville, Tubarão, 
Lages e Chapecó .i á dispõem de sede própria, o mesmo devendo acon­
tecer brevemente com a Junta de Conciliação e Julgamento de Blu­
menau, cuja construção do edificio está em fase de concorrência. 

Em tais circunstâncias, e considerando, ainda, o fato de que a se­
de do Tribunal Regional do Trabalho da Quarta Região é na cidade 
de Porto Alegre, o que, certamente, dificulta, ainda mais, a celerida­
de dos processos originários de Santa Catarina, tem inteira procedên­
cia a reivindicação que ora toma corpo no seio das classes afetas à 
Justiça Trabalhista no sentido de que seja criado um Tríbunal Regio­
nal sediado em Santa Catarina, em sua Capital, Florianópolis. Creio 
de todo conveniente que os órgãos públicos a que o assunto diz res­
peito, especialmente o Tribunal Superior do Trabalho, tenham sua 
atenção voltada para o problema com o objetivo de tomar a tempo 
as providências necessârias1 evítando.se assim, congestiona111ento 
maior na Justiça do TrabalhQ da Quarta Região. 

Devo acrescentar, Sr. Ptesidente, que tenho conhecimento de es~ 
tudo que vem sendo realizado pelo Tribunal Superior do Trabalho, 
no sentido de equacionar a questão relativa à criação de novos Tri­
bunais Regionais capazes de atender ao movimento na Justiça Traba~ 
Jhista. 

Faço, desta tribuna, um especial apelo ao Presidente do Tribu~ 
nal Superior do Trabalho, ilustre Ministro Mozart Victor· Rus. 
somano, para que acolha com todo empenho a reivindic&ção que, 
sem dúvida, atende aos interesses maiores da Justiça e do progresso 
do Estado de Santa Catarina. 

Era o que tinha a dizer •. Sr. Presidente. (Multo bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Torres) -Concedo a palavra ao 
nobre Senador Flávio Britto. 

O SR. FLÁVIO BRITTO PRONUNCIA DISCURSO QUE, 
ENTREGUE Ã REVISÃO DO ORADOR. SERÁ PUIILICADO 
POSTERIORMENTE. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Torres)- Concedo a palavra ao 
_nobre Senador José Sarney. 

O SJ!; IOSt SARNEY (Pronuncio o squlote diS<IIrJO. Seftl rovi· 
siod! .•• )-- Sr. Presidente, Srs. Senadores: · 

~fazer um breve e merecido regi&tro~ anais do Senado, 
Ontem, em Londres, o Brasil r~ ~nde homenagem na 

pessoa de um de seus maiores vulios!_eJttt;Orflwatl Gardens, n" 52, a 
Municipalidade de Londres, com a p~a do Prefeito, dos Minis· 
tros de Defesa Estrangeiros, e dos rê~resentantes da Anti-Siavery 
Society, Parlamentares, Membros da Câmara dos Comuns e dos Lor· 
des, it1augurou uma -placa para marcar na memória do povo londri· 
no o fato de ali haver morado Joaquim Nabuco, uma das maiores fi. 
guras da história brasileira. 

A essa solenidade estavam presentes: o Embaixador do Brasil, a 
Sra. Maria do Carmo Nabuco. á Sra. Silvia Nabuco de Almeida Bra~ 
ga, Joaquim Nabuco UI e Joaquim Nabuco IV. E, nessa opl;'lrtunida~ 
de, o Sr. Embaixador do Brasil proferiu discurso -que acabo de re­
ceber pelo telex juntamente com o agradecimento de Joaquim Auré­
lio Nabuco, neto de Joaquim Nabuco manifestando a nossa gratidão 
pela grande horitenB.gem que o Governo e o povo da Inglaterra pres­
tavam ao grand~ brasileiro. E fico imensamente feliz de poder, nesta 
tarde, no Senado, ·encaminhar à Taquigrafia para que conste destas 
minhas palavras esses dois documentos, na certeza de que, assim o fa. 
zendo, estou reavivando a memória de um dos maiores estadistas do 
Pais, um homelll extraordinário, que engrandeceu o Parlamento bra· 
sileiro, colocando·se ao lado das maiores figuras que por aqui pas­
saram, como Bernardo Vasconcelos, Evaristà da Veiga e o grande 
Visconde do Rio Branco, cu.ia glóría s6 (oi ofuscada pela do filho, pQ.. 
rém qu~ considero um dos maiores estadistas do lmpério e não me­
nor Membro do Congresso brasileiro. 

Lembremo-nos de que Nabuco, quando foi cumprir a missão de 
Embaixador do Brasil em Londres, dizia que passara lO anos viúvo 
da Monarquia. Ele, que combatera a escravidão, se sentia escravo da 
lealdade à Monarquia: que encaminhara, através da Princesa, a Lei 
da Abolição. E, combatido pelos monarquistas, porque havia aeeito 
um cargo republicano, dizia: "Dez anos, fui viúvo da Monarquia e, 
agora, que cumpri minha viuvez com tamanha dignidade, ao invés de 
ser louvado pelos meus lO anos, sou combatido." 

E, depois desse ostracismo, Campos Salles mandava convidá-lo 
para aceitar a missão de, como Ministro, acompanhar nosso litígio 
com a Inglaterra, a respeito das fronteiras da Guiana Jnglesa. E, nu­
ma missão difícil, na qual foi necessária uma solução de arbítrio, ele 
construiu, nas memórias que escreveu, um grande documento. 
Depois, aceitava o convite por intermédio de Tobias Monteiro, autor 
de um dos livros mais interessantes sobre a história política brasilei­
ra, que são As Re111i1bdncias, aceitava o lugar de Embaixador do 
Brasil em Lonclres, onde passou cinco anos, onde nasceram alguns 
de seus filhos, e: onde com extremo brilhantismo cumpriu a grandeza 
de sua velhice, depois de haver cumprido uma grande vida. 

Depois, saía para ser Embaixador em Washington, sendo nosso 
primeiro embaixador, e onde morreu. Mas, sobretudo, na vida desse 
grande homem, o que se deve ressaltar é que nenhum de nós brasilei­
ros, teve a grandeza e a sublime oportunidade de ser o homem que 
uniu o País através da primeira grande causa que empolgava a Na­
ção, de norte a sul, e que foi a causa da Abolição. A Independência 
não foi um momento nacional; foi uma aspiração de várias regiões 
que, depois, confluiu para um anseio nacional. Mas a Abolição pal­
milhada durante tantos anos, cheia de sentimentos mais nobres, foi 
construída na unidade do espírito de uma campanha que sacudia o 
Brasil de ponta a ponta, que apaixonava a juventude, os intelectuais 
de tal modo, que o Congresso teve que votar a lei da Abolíção, de­
clarando extinta a escravidão no Brasil, porque, na realidade, ela não 
mais existia, derrubada pela campanha abolicionista. E o hornem 
símbolo desta luta, foi Joaquim Nabuco, nascido em berço de ouro, 
acalentado, nos engenhos de. Pernambuco, pelas canções de ninar, 
das pretas escravas. Descendente de família nobre, chegava ao Con· 
gresso e rompia com toda ~que}a. tradição, colocando-se ao lado de 
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urna idéia pela qual iria sofrer, num Brasil Império, agrâfit>, de eco· 
nomia baseada no trabalho escravo. Mais do que isto, depois de esse 
~ornem ~er cumprido na sua vida seu destino, fez a maior obra poll­
ttca esçnta no Brasil, que ê "Um Estadista do Império". 

Há uns dois aoos, meu filho perguntava-me: "O que devo fazer 
para escrever bem?". Eu disse: "Leia uma, duas, três, quatro, quan­
tas vezes possa, "Um Estadista do Império", porque ali não é só his­
tória". Através da história de seu pai, o velho Senador José Tomaz 
Nabuco de Araújo, está escrita toda a História do lmpériQ, do I e do 
11 Reinados; não só escreveu, como a reconstituiu num estilo 
simples, de uma clareu e de uma simplicidade extraordinárias, preci­
so nos conceitos e nos adjetivos. Ê, sem dú'llida, o maior lívw da His­
tória política brasileira, atravessa os tempos e, em suas páginas, en­
contramos motivos de aprender atravês do exemplo, do estilo, da cul­
tura, das idéias e do idealismo. 

Assim, Sr. Pre!iidente, sinto-me feliz, nesta tarde, em trazer, pa­
ra que conste nos anais, mais esta homenagem ao grande brasileiro 
q4e foi Joaquim Nabuco - tão grande que, passados os tempos, 
aqui é venerado, e no exterior é lembrado. Muito obrigado. (Multo 
bem! Palmas.) 

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O SR. JOSE SARNEY 
EM SEU DISCURSO: 

Dl...:uno do Embaixador do BruU, Sérxlo Coma da 
Costa: 

Mi;has Senhoras e meus Senhores, 
Esta cerimônia- em sua simplicidade- tem particular signifi­

cação para nós brasileiros. Reunimo-nos para prestar um tributo es­
pecial de respeito e gratidão a um grande estadista que chefiou a nos­
sa missão diplomática junto à CortedeSt. James de 1900a 1905. 

Eminente figura no cenário político nacional, desde: a sua pri­
meira eleição para a Câmara dos Deputados, em 1879, como repre­
sentante de Pernambuco, contribuiu de maneira relevante para a evo­
lução e aprimoramento de nossas instituições. Sua lilcida e incan­
sável batalha em favor da Abolição da Escravatura no Brasil, tornou· 
o conhecido e admirado não apenas em nosso Pais, mas em todo o 
Reino~ Unido, onde a Anti-Slavery Society se encontrava no apogeu 
de suas meritórias atividades. b-me particularmente grato ver essa so­
ciedade aqui representada nas pessoas do senhor Joh11 · Alexander· 
Sinclaír e do Coronel Patrick Montgomer. ..b -

Dese.io agradecer, de modo muito especial, a todos quantos con­
tribuiram para esta homenagem - o Greater London Council, o 
Prefeito do Burgo de Kinsington, os Ministérios dos Estrangeiros e 
da Defesa e as diversas sociedades co-patrocinadoras, agradecimen­
tos q.ue estendo aos representantes da Câmara dos Lordes e da Câma­
ra dos Comuns e a tQdos os presentes. 

Esta <:<:rimônia- senhoras e senhores -eu a situo entre os pon­
tos altos da minha missão no Reino-Unido. Mostra que brasileiros 
de hoje, engajados na modernização do País e na a~leraçào do nos­
so progresso, podem encontrar inspiração e incentivo nos grandes 
vultos que enriqueceram a nossa História. 

Joaquim Nabuco é uma dessas raras figuras, que pertencem tan­
to ao passado quanto ao futuro do Brasil, pelo elevado sentido que 
souberam dar ao seu amor pelo País e pela reJev~ncia da contribui­
ção prestada à nossa evolução social e poütica. 

t por isso, com reverência e gratidão, que nos reunimos nesta 
rua de Londres para assistir ao descerramento da bela placa que vai 
assinalar aos passantes que no número 52 de Cornwall Gardens, 
viveu Joaquim Nabuco como chefe da Missão Diplomâtlca 
Brasileira. 

Eu me felicito pela presença, entre nós, de membros da famflia 
do eminente brasileiro, que aqui vieram especialmente para assistir a 
esta cerimônia: senhora José Thomaz Nabuco, senhora Sflvia Maria 
Nabuco de Almeida Braga, Joaquim Nabuco Ill e sua esposa e 
Joaquim Nabuco IV. Peço a este último que descerre a placa come­
morativa aqui instalada em homenagem a seu ilustre bisavô. 

Dlsalr1o do aeto de Joaquim Nabuto, Jo•quim Auréllo 
Ntbu<o: 

Não poderia deixar de elf.primir a minha gratidão a todos os que 
aQui se-.reúnem em homenagem a meu avô, assim contribuindo para 
tornar esta uma ocasião memorável. 

Por J')arte da Família Nabuco e especialmente pela de meu pai, 
que nasceu nesta casa, e que infellzmente não pôde estar aqui conos­
co hoje, quero exprimir os meus maiores agradecimentos à Anti­
Slavery Society, à Canning House, à Anglo-Brazilian Society e à 
Casa do Brasil, que se uniram à Embaixada Brasileira nesta homena­
gem à memória de Joaquim Nabuco, que tanto amou esta cidade e es­
te~País. 

Eu estou muito grato ao Greater London Counei1 (Conselho da 
Grande Londres) e ao Royal Borough of Kensington and Chelsea 
(Distrito Real de Kensington e Chelsea), que tornaram possível este 
acontecimento. 

Sinto-me especialmente penhorado a Robert Ma:<well Hislop e 
ao professor Leslie Bethel pelas suas palavra!~ generosas, lembrando 
a memória de meu avô. 

Por· último, o grande reconhecimento da minha famflia se dirige 
ao Embai:<ador Correa da Costa. A ele devemos a idéia de marcar a 
Residência de Joaquim Na buço em Londres e de promover esta ce­
rimônia. Muito obrigado." 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Torres) - Concedo a palavra ao 
nobre Senhor Senador Magalhães P~,nto. 

O SR. MAGALHÃES PINTO (Proaunda o oexuiate dl...:uno. 
Sem redlio do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

A Enciclopédia DELTA-LAROUSSE, em seu volume 7, da edi­
ção de 1970, registra o nome de HENRIQUE GUILHERME FER· 
NANDO HALFELD, na condição de geógrafo e engenheiro-mecâ­
nico brasileiro. nascido na localidade alemã de KA USTHAL­
ZELLERFELD, em 1797, e falecido em Juiz de Fora, Minas Gerais, 
em 1873. 

Destaca mais que, chegado ao Brasil em 1835, trabalhou como 
engenheiro da Companhia de Mineração de São João Del Rei e, de­
J')Ois, na Companhia do Congo Seco e na de Cocais, antes de transfe­
rir-se para Ouro Preto, corno engenheiro-chefe de provincia { 1836). 
Nes.se cargo imprimiu nova e prOveitosa orientação à estrada que 
ligava a margem esquerda do rio Paraibuna à antiga capital mjneira. 
medida que influiu decisivamente na localização definitiva da cidade 
de Juiz de Fora, transferindo-se-a do antigo recanto da Boiada para 
o sitio atual. 

Em 1840 naturalizou-se brasileiro e, em 1842, por ocasião da re­
volu~ão mineira, colaborou com o governo na defes~t da cidade de 
Ouro Preto, comissionado como capitão de artilharia. 

Encarregado pelo Governo Imperial de explorar e balisar o rio 
São Francisco e seus afluentes, dedicou quatro anos à missão, percor­
rendo-o desde Pirapora até à foz. ~ autor de minucioso relatório so­
bre a tarefa. consubstanciado no "ATLAS E RELATÚRIO CON­
CERNENTE À EXPLORAÇÃO DO RIO SÃO FRANCISCO 
OESDE A CACHOEIRA DE PIRAPORA AT!l O OCEANO 
ATLÂNTICO", editado em 1860. no Rio de Janeiro, trabalho que, 
conforme registra a publicação "Ephemerides Mineiras" (1664-
1897), forma precioso volume a merecer grandes elogios de pessoas 
capacitadas, no Pais e no estrangeiro. 

O nome e.o vulto histórico de Henrique Halfeld que, como se de­
preende dos dados mencionados, está ligado à história ~ Minas Ge­
rais e a acontecimentos e empreendimentos de importânciã"naclonal. 
tem, entretanto, para a cidade de Juiz de Fora significação especialis­
sima, eis que o considera () seu fundador, bem como grande bene­
mérito, a quem, juntamente com Maríano ?t'oc6pio, deve quanto de 
melhor logrou alcançar nas suas duas priméiras fases. 

Com efeito, as primeiras incursões destinadas a estabelecer um 
caminho novo entre o Rio de Janeiro e as minas gerais, passando ao 
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largo do antigo povoado de que se originaria· a "M•ncheatcr Minei­
ra", pouca ou nenhuma influência tiveram no seu d-"ólvlmento. 
t que a chamada Zona da Mata, inobstante o dito c~o novo, 
aberto por Garcia Rodrigues Pais, permaneceu pratic~Mte desa­
bitada, coberta de densas florestas e, pois, estagnada, durante tod~ o 
Século XVIH e parte do Século XIX. ! 

Somente a partir daquele acontecimento já referido - tran~fe­
rência do povoado do' recanto da Boiada para a localização at$al, .i _ 
por influência da .estrada - é que desencadeou-se uma nova era' de-~,.' 
progresso para a cidade. 

Daí o fato de Juiz de Fora dever tanto a esse teuto-brasileiro. 
Amando sinceramente o Brasil, eleito sua nova pátria e onde 

constituiu f<imília e se fixou para: sempre, homem de sólida e varia­
da ilustração, ativo, trabalhador, tão zeloso e honesto quanto há~'le 
intrépido no desempenho das missões importantes que lhe fo 
confiadas, Henrique Guilherme Fernando Halfeld foi exemplo do 
que Podem a inteligência e o esforço individual, tendendo para ms 
úteis e civilizadores. 

Por ocasião da passagem do centenário de sua morte, comemo­
rado a 22 de novembro deste ano, na condição de representante do 
povo mineiro nesta Casa, não poderia deixar passar tão significativa 
efeméride. 

Esta é a razão do registro que ora faço, em homenagem à nossa 
cidade de Juiz de Fora. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Torres)- Não hã mais oradores 
inscritos. 

Convoco os Srs. Senadores para uma sessão extraordinária, a 
realitar-se hoje, às 18 horas e 30 minutos, com a seguinte: 

ORDEM DO DIA 

I 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei do Senado n'>' 128, 
de 1973-DF, que fixa os vencimentÓs dos cargos do Grupo-Serviços 
Jurídicos, do Distrito Federal, e dá outras providências, tendo 

PARECERES, sob n'>'s 779-a·V8l, de 1973, das Comissões: 
- de Constitulcio e Justiça, pela constitucionalidade e 

juridicidade com a emenda n9 l-CCJ que apresenta; 
- do Distrito Federal, favorável ao projeto, à Emenda n? 1 da 

Comissão de Constituição e Justiça e apresentando a emenda n"' 2~ 
DF; e 

-de FiiiUÇu,-favorável ao projeto, às emendas das Comissões 
de Constituiçlo e Justiça e Distrito Federal, apresentando a emenda 
n" 3~CF. 

2 

Discussão, em turno único, do p~-Je;Lei dO Senado n9 131, 
ljle 1973-DF, que fixa os valores de·;-,;,;~iURentos dos cargos do 
Grupo-Polícia Civil do Serviço Civil do Distrito Federal, e dâ outras 
providências, tendo 

PARECERES, sob n'>'s 776 a 778, de 1973, das Comissões: 
- de Constituição e J11stiça, pela constitucionalidade e 

juridicidade, com a Emenda n'>'l·CCJ que apresenta; 
-. do Distrito Federal, favorável ao Projeto e a emenda da 

ComiSsão de Constituição e Justiça; e 
-de Finanças, favorável ao Projeto e a emenda da Comissão de 

Constituição e Justiça. 

3 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei do Senado n9 133, 
de 1973-DF, que dispõe sobre a execução, no Distrito Federal, do 
Plano Nacional de Habitação Popular (PLANHAP) e dã outras 
providências, tendo 

PARECERES, sob n'>'s 173 a 775, de 1973, das Comissões: 
- de Constitujção e Justiça, pela constitucionalidade e 

juridicidade; 
-do Distrito Federal, favorável; e 
-de. F~~I;IÇU, favorável. 

4 

Discussão, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado n9 

70, de 1973, de autoria do Senhor Senador Helvídio Nunes, que dis­
põe sobre o levantamento das dívidas das Prefeituras Municipais 
para com o INPS e seu conseqüente parcelamento, nos moldes que 
especifica, e dá outras providências, tendo 

PARECERES, sob n'>'s 722 a 724, de 1973, das Comissões: 
~ de Constituiçio e Justiça, pela constitucionalidade e 

juridicidade com emendas que apresenta de n'>'s I e 2-CCJ; 
- de Legislaçio Social, favorável ao projeto e às emendas da 

Comissão de Constituição e Justiça; e 
- de Finanças, favorável ao projeto e às emendas da Comissão 

de Constituição e Justiça. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Torres) - Estâ encerrada a 
sessão. 

(Levanta-se a sessão às 17 horas e 45 minutos.) 

ATA DA 202• SESSÃO, EM 30 DE NOVEMBRO DE 1973 

3• Sessão Legislativa Ordinária da 7• Legislatura 

EXTRAORDINÂRIA 

PRESIDENCIA DO SR. ADALBERTO SENA 

Às 18 horas e 30 minutos, acham-se presentes os Srs. Senadores: 
Adalberto Sena- José Guiomard- Geraldo Mesquita- Flá­

vio Britto - José Lindoso - José Esteves - Cattete Pinheiro -
Milton Trindade- Renato Franco- Alexandre Costa- Clodomir 
Milet- José Sarney- Fausto Castelo-Branco- Petrônio Portella 
- Helvídio Nunes - Virgílio Tâvora - Waldemar Alcântara -
Wilson Gonçalves- Dinarte Mariz- Luis de Barros- Jessé frei­
re - Domício Gondim - Milton Cabral - Ruy Carneiro - João 
Cleofas- Paulo Guerra - Luiz Cavalcante - Teotônio Vilela -
Augusto Franco- Leandro Maciel- Lourival Baptista- Antônio 
Fernandes - Heitor Dias - Ruy Santos - CarloS: Lindenberg -
Eurico Rezende- João Calmon- Amaral Peixoto- Paulo Torres 

- Vasconcelos Torres - Benjamin Farah - Danton Jobim -
Nelson Carneiro - Gustavo Capanema - José Augusto -
Magalhães Pinto~ Carvalho Pinto - Franco Montara - Emival 
Caiado- Osires Teixeira- Fernando Corrêa- Italivio Coelho -
Saldanha D<:rzi - Accioly Filho - Mattos Leão - Ney Braga -
Antônio Carlos- Celso Ramos- Lenoir Vargas- Daniel Krieger 
- Guido Mondin- Tarso Dutra. 

O SR. PRESIDENTE (Adllberto Sena) - A lista de presença 
acusa o comparecimento de 62 Srs. Senadores. Havendo número 
regimental, declaro aberta a sessão. 

. O Sr. )9-Secretário procederá à leitura do Expediente. 
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E lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

MENSAGENS 
DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

Restituindo autóarafos de projetos de lei sancionados: 
N9 282/73 (n9 455/73, na origem), de 29 do corrente, referente 

ao Projeto de Lei da Câmara n9 87/73 (n' 1.652~8/73, na Casa de 
origem), que fix.a- os valores de vencimentos dos cargos do Grupo­
Direção e Assessoramento Superiores d~ Quadro Permanente da 
Secretaria-Geral do Tribunal de Contas da União e dá outras 
providências. (Projeto que se transformou na Lei n9 5.947, de 29 de 
novembro de 1973); 

N9 283/73 (n9 456/73, na origem), de 29 do corrente, referente 
ao Projeto de Lei da Câmara n9 75, de 1973 (n9 1.570-8/73, na Casa 
de origem), que dá nova redação às letras c e d do artigo 68 da Lei de 
Organização Judiciária Militar. (Projeto que se transformou na Lei 
n9 5.948, de 29 de novembro de 1973). 

PARECERES 

PARECER No 815, DE 1973 

Da Comissão de Redação 

Redação final do Projeto de Decreto Leaislativo n9 27, de 
1973 (n9Jll-B/73, na Câmara dos Deputádos). 

Relator: Senador José Lindoso 

A Comissão apresenta a redação final do Projeto de Decreto 

Legislativo n9 27, de 1973, que aprova o texto da Convenção Interna­

cional para a Regulamentação da Pesca da Baleia, concluída em 

Washington, a 2 de dezembro de 1946. 

Sala das Comissões, em 30 de novembro de 1973. - Carlos 

Lindenber2, Presidente- José Lindoso, Relator - Ruy Carneiro -

José Augusto 

ANEXO AO PARECER No 815, DE 1973 

Redação final do Pr'ojeto de Decreto Le~~tislativo n9 27, de 
1973 (n9 111-B/73, na. Câmara dos Deputados). 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, nos termos do 
art. 44, inciso I, da Constituição, e eu,_, Presidente do Senado Fe­
deral, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO No , DE 1973 

Aprova o texto da Convenção Internacional para a Repla~ 
mentação da Pesca da Baleia, concluída em WashinKton, a.l de 
dezembra de 1946. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. J9 t aprovado o texto da Convenção Internacional para a 

Régulamentação da Pesca da Baleia, concluída em Washington, a 2 
de dezembro de 1946.aprovada pelo Decreto Legislativo n' 14, de 9 
de março de 1950, promulgada pelo Decreto n9 28.524, de 18 de agos­
to de 1950, e denunciada, por nota da Embaixada do Brasil em 
Washington, ao Departamento de Estado norte-americano, a 27 de 
dezembro de 1965, com efeito a partir de 30 de junho de 1966, em 
virtude de não haver, na ocasião, maior interesse do Brasil em 
continuar a participar da referida Convenção. 

Art. 29 Este decreto legislativo entra em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposições em t::ontrârio. 

PARECER No 816, DE 1973 

Da Comissão de Reda(:io 

Redação do vencido, para o segundo turno reR;imental, do 
Projeto de Lei do Senado n9 5, de 1973. 

Relator: Senador Wilson Gonçalves 
A Comissão apresenta a redação do vencido, para o segundo 

turno regimental, do Projeto de Lei do Senado n9 5, de 1973, que ve­
da a dispensa da empregada grávida, sem comprovação de falta gra­
ve, a partir do momento em que o empregador é cientificado da gra­
videz, e dá outras provid~ncias. 

Sala das Comissões, em 30 de novembro de 1973. - Carlos 
LindenberR;, Presidente - Wilson Go~çalves, Relator - José 
Augusto- Cattete Pinheiro. 

ANEXO AO PARECER No 816, DE 1973 

Redaçio do vencido, para o segundo turno regimental do 
Projeto de Lei do Senado n9 5, de 1973, que veda a dispensa da 
empregada grávida, sem comprovação de falta grave, a partir 
do momento em que o empregador é cientificado da gravidez, e 
dí outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 19 O art. 391 da Consolidação das Leis do Trabalho, 

aprovada pelo Decreto-lei n9 5.452, de J9 de maio de 1943, passa a 
vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 391 t vedada a dispensa da empregada grávida, 
sem comprovação de falta grave, a partir do momento em 
que o empregador for cientificado da gravidez, até o venci­
mento do período a que se refere o art. 392. 

§ 19 Não serão permitidas em regulamentos de qual­
quer natureza, contratos coletivos ou individuais de trabalho, 
restrições ao direito da mulher ao seu emprego, por motivo 
de casamento ou de gravidez. 

§ 29 A despedida que se verificar por inobservância des­
te artigo sujeitará o empregador ao pagamento, em dobro, da 
indenização prescrita nos arts. 477 e 478, à empregada não 
optante pelo Fundo de Garantia do Tempo de Serviço, e a 
uma indenização simples, proporcional ao tempo de serviço, 
à optante, sem prejuízo do recebimento dos depósitos efe­
tuados na su~ conta vinculada". 

Art. 2~> Esta lei entra em vigor na data de sua publica­
ção. 

Art. 3~> Revogam-se as disposições em contrário. 

OSR. PRESIDENTE (Adalberto Senã) :..:...-c; êXPedfêilte lido vai. 
à publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Adalberto Sena)- Sobre a mesa, reque­
rimento que vai ser lido pelo Sr. 19-Secretãrio. 

h lido e aprovado o seguinte 
REQUERIMENTO No 318, DE 1973 

Nos termos do artigo 314 do Regimento Interno, requeiro 
dispensa de interstício e prévia distribuição de avulsos para o Projeto 
de Resolução n9 75, de 1973, que autoriza o Governo do Estado do 
Maranhão a alienar à COMPANHIA MARANHENSE DE COLO­
NIZAÇÃO - COMARCO -, ãreas de terras pública~ localizadas 
nas Regiões Centro-Oeste e Noroeste do território estadual, a fim de 
que figure na Ordem do Dia da sessão seguinte. 
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Sala das Sessões, em 30 de novembro de 1973. - p~ 
Portella. i 

O SR. PRESIDENTE (Adalb<rto Seu)- Em virtude da apro­
vação do requerimento, o projeto a que se refere figurarâ na Ordem 
do Dia da próxima sessão. 

O SR. PRESIDENTE (Adalberto Seu)- Sobre a mesa. reque­
rimentos que serão lidos pelo Sr. 1<?-Secretário. 

São lidos os seguintes: 

REQUERIMENTO N• 319 DE 1973 ~~ 
Requeremos urgência, nos termos do art. 374, alinea 11, do Re­

gimento Interno, para o Projeto de Lei da Câmara n<? 68/73 (Df i- 16-
B/73, na Casa de origem), que dispõe sobre a intervenção ea'fiq ida­
ção extrajudicial de instituições financeiras, e dá outras providências. 

Sala das Sessões, em 30 de novembro de 1973.- Pttrôoio Por­
tella. 

REQUERIMENTO N• 3:18, DE 1973 

Requeremos urgência, nos termos do art. 374, alinea b, do Re­
gimento Interno, para o Projeto de Lei da Câmara n' 107, de 1973, 
que acrescenta os parãgrafos 6"', 7<? e 89 ao art. 19 da Lei n9 4.452, d.e 5 
de novembro de 1964, e dâ outras providências. 

Sala das Sessões, em 30 de novembro de 1973. - Petrônio 
Portella. 

O SR. PRESIDENTE (Adalberto Seoa) -Na forma do art 
378, item li, do Regimento Interno, os requerimentos lidos serão vo­
tados após a Ordem do Dia. 

O SR. PRESIDENTE (Adalberto Seu)- Passa-se à 

Item 1: 

ORDEM DO DIA 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei do Senado 
n9 128, de 1973- DF, que fixa os vencimentos dos cargos do 
Grupo-Serviços Jurídicos, do Distrito Federal, e dâ outras 
providências, tendo 

PARECERES. sob n'S 779 a 781, de 1973, das Comis­
sões: 

- de Constituicio e J..tlça, peJa constitucionalidade e 
juridicidade, com a Emenda n• 1-CCJ que apresenta; 

- do Distrito Fedenl, favorâvel ao projeto, à Emenda 
n<? l, da Comissão de Constituiç_ão e Justiça e apresentando a 
Emenda n'? 2-DF; e 

- de Finanças, favorâvel ao projeto, às emendas das 
Comissões de Constituição e Justiça e Distrito Federal, apre­
sentando a Emenda n'? 3-CF. 

Em discussão o projeto e as emendas. 
Se nenhum dos Srs. Senadores quiser discuti-los, encerrarei a 

discussão. (Pausa.) 
Estâ encerrada. 
Em votação o projeto, sem prejuizo das emendas. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer sen­

tados. (Pausa.) 
Aprovado. 

O SR. PRESIDENTE (Adalberto Seoa) - Passa-se à votação 
das emendas. 

Os Srs. Senadores que as aprovam queiram permanecer senta­
dos. (Pausa.) 

\ Aprovadas. 
A matéria irã à Comissão de Redação. 

O SR. PRESIDENTE (Ada1berto Sena)-

11om2: 

Discussão, em turno único~·~o)eto de Lei do Senado 
n<? 131, de 1973-DF, que fi~\ores de vencimentos dos 

w; cargos do Grupo-Polícia Civil do Serviço Civil do Distrito 
Federal, e dâ outras providências, tendo 

PARECERES, sob n<?s 776 a 778, de 1973, das Comis­
sões: 

- de <::oestitui~ão e Justiça, pela constitucionalidade e 
juridicidade, com a Emenda n9 l-CCJ que apresenta; 

- do Distrito Ftderal, favorãvel aó projeto e à Emenda 
da Comissão de Constituição e J~; e 

-de Finanças, favorãvelae:;J,rojeto e à Emenda da Co­
missão de Constituição e Justi•/ 

Em discussão o projeto e a emenda da Comissão de Constitui­
ção e Justiça. (Pausa.) 

Nenhum dos Srs. Senadores desejando discuti·los, declaro encer­
rada a discussão. 

Em votação o projeto, sem prejuízo da emenda. 
Os Srs. Senadores que:: -o aprovam, queiram permanecer sen­

tados. (Pausa.) 
Está aprovado. 

O SR. PRESIDENTE (Adalberto Sena) - Passa-se à votação 
da emenda. 

Sobre a mesa, requerimento que vai ser lido pelo Sr. I <?.Secre­
tário. 

t=: lido e aprovado o seguinte: 

REQUERIMENTO N• 321, DE 1973 

Nos termos da alínea b do art. 351 do Regimento Interno, re· 
queira destaque para votação como emenda autônoma da seguinte 
pai-te da Emenda fl9 1-CCJ. 

"So~ente poderão inscrever-se em concurso para ingresso nas 
'Cátegorías Funcionais do Grupo-Polícía Civil, brasileiros com a ida­
, de máxima de quarenta e cinco anos, que possuam ... " 

Sala das Comissões, em 30 de novembro de 1973.- Virgílio Tá· 
v ora. 

O SR. PRESIDENTE (Adalberto Sena) - Em virtude da 
deliberação do Plenário, fica destacada a parte da emenda referida 
no requerimento aprovado, para ser votada como emenda autônoma. 

Em votação a-Emenda n'? 1-CCJ, salvo a parte destacada. 
Os Srs. Senadores que aprovam queiram permanecer sentados. 

(Pausa.) 
Aprovada. 

O SR. PRESIDENTE (Adalberto Sena)- Em votação a parte 
destacada como emenda autônoma. (Pausa.) 

Rejeitada. 
Rejeitada a Parte destacada, fica prevalecendo o dispostivo cor­

respondente do projeto. 
A matéria vaí à Comissão de Redação. 

O SR. PRESIDENTE (Ada1berto Sena)­

ltem3: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei do Senado 
n9 133, de 1973-DF, que dispõe sobre a execução, no distrito 
Federal, do Plano N acionai da Habitação Popular 
(PLANHAP), e dá outras providências, tendo 

PARECERES, sob n•s 773 a 775. de 1973, das Comis­
sões: 

- de Constituiçio e Ju.tti(a, peJa constitucionalidade e 
juridicidade; 
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-do Distrito Federal, favorável; e 
-de Finanças, favorável. 

Em discussão o projeto. 
Se nenhum dos Srs. Senadores quiser discuti-lo, declararei encer-

rada a discussão. (Pausa.) 
Está encerrada. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam, queiram permanecer senta­

dos. (Pauu.) 
Está aprovado. 
O projeto ira à Comissão de Redação. 

O SR. PRESIDENTE (Adalberto Sena)­

Item 4: 

Discussão, em primeiro tUrno, do Projeto de Lei do Se­
nado n'? 70, de 1973, de autoria do Senhor Senador Helvídio 
Nunes, que dispõe sobre o levantamento das dívidas das Pre­
feituras Municipais para com o INPS e seu conseqOente par­
celamento, nos moldes que especifica, e dã outras providên­
cias, tendo 

PARECERES, sob n~' 722a 724,de \973,dasComissões·. 
- de Constituiçio e Justiça, pela constitucionalidade e 

juridicidade. com as emendas que apresenta, de n~s I e 2-CCJ; 
- de Legislaçio Social, favorável ao projeto e _às emen­

das da Comissão de Constituição e Justiça; e 
-de Finanças, favorável ao projeto e às emendas da Co­

missão de Constituição e Justiça. 

Em discussão o projeto e as emendas. 
Se nenhum dos Srs. Senadores quiser fazer uso da palavra, en-

cerrarei a discussão. (Pausa.) 
Encerrada. 
Em votação o projeto, sem prejuízo da emenda. 

O SR. VIRGILIO TÁVORA - Sr. Presidente, peço a palavra 
para encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Adalberto Sena) -Tem a palavra o no­
bre Senador Virgílio Távora. 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (Para encaminhar a l'Otaçào.) -
Sr. Presidente, sem embargo dos objetivos que nortearam o nobre Se­
nador Halvídio Nunes, autor do projeto ora em discussão, temos a 
informar que, posteriormente, o assunto foi resolvido pela Portaria 
n~' 3.338, de 21 do corrente mês, publicada no Diário Oficial do dia 
27 último. 

Assim sendo, Sr. Presidente, a Liderança da Maioria não pode 
dar voto a favor do projeto. 

O SR. PRESIDENTE (Adalberto Sena)- Em votação o proje-
to. 

Os Srs. Senadores que o aprovam, queiram permanecer 
sentados. (Pausa.) 

Rejeitado. 
Rejeitado o projeto, ficam prejudicadas as emendas. 
A matêria será arquivada. 

f! o seguinte o projeto rejeitado: 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 70, DE 1973 

Dispõe sobre o levantamente tle débitos das Prefeituras 
Municipais para com o INPS, 1111 parcelamento, e d' outras 
prol'idênciu. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. J9 Nos casos de débito, as Prefeituras Municipais pode­
rão requerer o seu levantamento ao Instituto Nacional de Previdên-

cia Social, atualizados os valores nos termos da legislação em vigor, 
até90 (noventa) dlas após a vigência desta lei. 

Parágrafo único. Efetuado o levantamento a que se refere este 
artigo, o INPS, desde que requerido e recebidas as dívidas pelas 
Prefeituras, procederá ao seu parcelamento. em até (sessenta) parce­
las mensais. 

Art. 29 O Poder Executivo, dentro de 120 (cento e vinte) dias, 
regulamentará o disposto ne~ta lei, com a ad~ção, no que couber, 
dos critérios estabelecidos na Portaria Ministerial n9 3.147, de 11 de 
maio de 1971. 

Art. 3"' Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 4~ Revogam~se as disposições em contrári~. 

O SR. PRESIDENTE (Adalberto Sena)- Esgotada matéria da 
Ordem do Dia. 

Passa-se à votação do Requerimento n9 319, lido no Expedien­
te, de urgência para o Projeto de Lei da Câmara n91Q7, de 1973. 

Em votação. Os Srs. Senadores que o aprovam, queiram 
permanecer sentados. (Pausa.) Aprovado. 

Passa-se à apreciação da matéria. 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara 
n9 107, de 1973 (n"' 1.666-B/73, na Casa de origem), que acres­
centa os parágrafos 6"', 711 e 89 ao art. 1'1 da Lei n9 4.452, de 5 
de novembro de 1964, e dá outras providências (dependendo 
de pareceres das Comissões de Transportes, Comunicações e 
Obras Públicas e de Finanças). 

Solicito ao nobre Senador Lenoir Vargas o parecer da Comissão 
de Transportes, Comunicações e Obras Públicas. 

O SR. LENOIR VARGAS (Para emitir parecer.) - Sr. 
Presidente, Srs. Senadores: 

Nos termos do artigo 51 da Constituição, o Senhor Presidente 
da República submete à consideração do Congresso Nacional o 
presente projeto, que acrescenta três parágrafos ao art. 19 da Lei n\"1 
4.452, de 1964, que dispõe sobre o imposto único sobre lubrificantes 
e combustíveis líquidos e gasosos. 

2. Na Exposição de Motivos que instrui a iniciativa presiden­
cial, o Ministro de Estado dos Transportes salienta, inicialmente, 
que a proposição visa a isentar do recolhimento do aludido tributo a 
navegação de cabotagem marítima, fluvial e lacustre. 

Diz, ainda, o aludido documento: 

"O transporte de cargas pela navegação de cabotagem 
marítima e interior, apesar de todos os esforços do Governo 
da Revolução, não vem apresentando os resultados deseja­
dos, havendo uma distorsão a corrigir nos transportes de 
mercadorias, com aCentuado incremento do uso de rodovias 
em limites acima dos desejáveis, em detrimento da navegação 
de cabotagem marítima, fluvial e lacustre. 

Para que se alcançasse uma satisfatória distribuição da 
utilização dos meios de tfansporte, dosando-se conveniente­
mente o emprego das rodovias, ferrovias e hidrovias, ·na 
circulação interna de mercadorias, foram procedidos 
estudos, pelos órgãos têcnicos deste Ministério, visando 
adequar a navegação de cabotagem às necessidades do 
desenVolvimento da economia do País. 

Tais estudos mostraram que um dos fatores de real 
importância é o valor do frete, onde a incidência no custo dos 
combustíveis e lubrificantes, no total, atinge a 19,8%. Vale 
assinalar que, de acordo com informe da Seçretaria da 
United Nations Conference on Trade Development -
UNCTAD, foi constado que os referidos custos em várias 
nações estudadas variavam de 8,7% (Estados Unidos da 
América do Norte) a 15,8 ·(lndia). Assim, verifica-se a alta 
incidência desses insumos que vêm onerando fortemente 
nossas companhias que exploram o ramo (Ja cabotagem, em 
vista do Imposto Único sobre lubrificantes e •.combustíveis 
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líquidos e gasosos - JUSLCLG, pois., sem esse JQvarl , a 
incidência dl,) custo de comb~stiveis e lubrifi~ sob e o 
custo total do frete seria reduztda para 15%. 

Nunca é demasiado repetir-se que essas empresas de 
pequena ou grande cabotagem, pelo próprio tipo de navega­
ção que exercem, não gozam do benefício da subvenção do 
IUSLCLG, que atinge às empresas de longo curso (art. 58 da 
Lei n9 5.025/66 e Decreto n"' 59.607/66}, bem como sofrem 
forte concorrência do transporte rodoviário. 

A isenção do IUSLCLG para navegação de cabot em 
marítima, fluvial e lacustre, por outro lado, percentuaim nte, 
não atinge sequer a 1,7% total do imposto previsto para do 
o conjunto de consumidores de combustíveis e lubrific 
na área industrial e no sisteffia rodo-ferroviário. c;: os 
cios decorrentes da aprovação do anteprojeto ap 
serão de real importância para a melhoria da circulaç~­
na de mercadorias". 

A Câmara dos Deputados, examinando a proposição, aprovou 
a matéria com uma emenda, dando nova redação ao parágrafo 7' 
proposto pelo Poder Executivo, no sentido de estender a isenção 
fiscal aos armadores que operem em linhas não-regulares. 

Do ponto de vista da polítioo nacional de transportes, convém 
aduzir que a participação da cabotagem no total do trâfego nacional, 
evoluiu de 32%, em 1950, para 14%, em 1968, no que se refere a 
mercadorias. Quanto ao transporte de passageiros, o índice de 
cabotagem, naquele período, manteve-se constante, enquanto que o 
total de todos os setores praticamente quintuplicou. Tudo leva a crer 
que essa tendência tenha se acentuado nos últimos cinco anos. 

Para recuperação da cabotagem, várias medidas administrativas 
têm sido experimentadas, sobretudo a reorganização da 
SUNAMAM -Superintendência Nacional da Marinha Mercante, 
reaparelhamento dos portos e a renovação da frota, com a finalidade 
de eliminar as subvenções destinadas à cobertura dos dtfieits 
operacionais, meta já alcançada. 

Por conseguinte, a proposição que ora se examina representa 
uma transferência de recursos, objetivando proporcionar aos 
armadores estímulos para renovação e ampliação de suas frotas, e, 
com isso, se possível, reduzir fretes, uma vez que os controles da 
oferfa de transportes hidroviários, exercidos pela SUNAMAM, não 
são, ainda, capazes de colocar a cabotagem em concorrência com os 
setores terrestres, cuja velocidade é superior, embora o custo seja 
mais elevado que o maritimo. · 

Com as observações acima, desejamos ressaltar que o Poder 
Executivo não tem evitado esforços para recuperar a cabotagem. A 
medida preconizada no projeto em exame revela a preocupação do 
Governo com o setor, proporcionando, desta vez, isenção ftscal 
como estímulo ao seu desenvolvimento. 

Ante o exposto, opinamos pela aprovação do presente projeto. 

O SR. PRESIDENTE (Adalberto Sena)- Concedo a palavra 
ao nobre Senador Virgílio Távora, para emitir o parecer da Comis­
são de Finanças. 

O SR. VIRG(LJO TÁVORA (Para emitir parecer,)- Sr. 
Presidente, Srs. Senadores: 

O presente projeto estende a isenção de imposto único sobre 
lubrificantes e combustíveis líquidos e gasosos às embarcações que 
consomem óleos e operam na navegação de cabotagem, flbvial e 
lacustre. 

Essa modalidade de exclusão de crédito tributário, solicitada 
pelo Poder Executivo, se fundamenta nos seguintes fatos, consoante 
a Exposição do Ministro de Estado dos Transportes: 

"O transporte de cargas pela navegação de cabotagem 
marítima e interior, apesar de todos os esforços do Governo 
da Revoluç;ão, não vem apresentando os resultados deseja­
dos, havendo uma distorção a corrigir nos transportes de 

mercadorias, com acentuado incremen\O..d.o-uso de ·fodovias 
em limites acima dos desejáveis, em detrimento da navegação 
de cabotagem marítima, fluvial e I~QSUe· . . . . . _ 

, ._ Para que se alcançasse uma -~tóna dtstnbulç~o da 
, 1--:<~i1ização dos meios de transpflll\e1 dosando·se convemente-

4-i·; mente o emprego das rodovtas, ferrovias e hidrovias •. na 
··líf": circulação interna de mercadorias, f~r~m, . proc~d1dos 

estudos, pelos órgãos técnicos deste Mmtsteno.' vtsando 
adequar a navegação de cabotagem às necessidades do 
desenvolvimento da economia do País. 

Tais estudos mostraram que um dos fatores de rea1 
importância é 0 valor do frete, onde a incidência do custo dos 
combustíveis e lubrificantes, no total, atinge a 19,8%. Vale 
assinalar que, de acordo com informe da Secretaria da 
United Nations Conference on Trade and Development -
UNCTAO, foi constatado que OB referidos custos e'? várias 
nações estudadas variavam de 8,7% (Estados Umdos da 
América do Norte) a 15,8% (bldia): Assim, verifica-se a alta 
incidência desses insumos que vêm onerando fortemente 
nossas companhias que exploram o ramo da cabOtagem, em 
vista do Imposto único sobre lubrificantes e combustíveis, 
líquidos e gasosos - lUSLCLG, pois, sem esse gravante, a 
incidência do custo de combustíveis e lubrificantes sobre o 
custo total do frete seria reduzida para 15%. 

Nunca é demasiado repetir-se que essas empresas de 
pequena ou grande,cabotagem, pelo próprio tipo de navega­
ção que exercem, não gozam do beneficio da subvenção. do 
IUSLCLG, que atinge às empresas de longo curso (art. 58 da 
Lei nv 5.025/66 e Decreto n"' 59.607/66), bem como sofrem 
forte concorrência do transporte rodoviário. 

A isenção do IUSLCLG para navegação de cabotagem 
marítima, fluvial e lacustre, por outro lado, percentualmente, 
não atinge sequer a 1,7% total do imposto previsto para todo 
o conjunto de consumidores de combustíveis e lubrificantes 
na área industrial e no sistema rodo-ferroviário, e os benefi­
cios decorrentes da aprovação do anteprojeto apresentado 
serão de real importância para a melhoria da circulação 
interna de mercadorias." 

A Comissão de Transportes, examinando o mérito da 
proposição, opinou pela sua aprovação, lembrando que foi acolhida, 
na Câmara dos Deputados, uma emenda que permite estender aos 
armadores que operam nas linhas não-regulares a isenção que ora se 
examina. 

Contudo, essa alteração da proposta do Poder Executivo não 
nos parece relevante, uma vez que o processamento do beneficio 
fiscal será· controlado pela SUNAMAM - Superintendência 
Nacional da Marinha Mercante e que, repetimos, a redução da 
receita de imposto não atingirá sequer a 2%, o que, para os usuários, 
poderá propiciar um efeito multiplicador na diminuição do preço do 
transporte, que se cifra em torno de 15%, também sob controle da 
SUNAMAM. 

Ante o exposto, opinamos pela aprovação do presente projeto. 
Este é o parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Adalberto Sena) - Os pareceres de 
ambas as Comissões são favoráveis ao projeto. 

Completada a instrução respectiva, passa-se à apreciação da 
matéria. 

Em discussão o projeto. 
O SR. CLODOMIR MILET- Peço a palavra, Sr. Presidente, 

para discutir o projeto. 
O SR. PRESIDENTE (Adalbtrto Sena)- Tem a palavra o no­

bre Senador Clodomir Milet. 
O SR. CLODOMIR MILET (Sem revisão do orador.) - Sr. 

Presidente, merece registro especial a providência adotada pelo 
Governo ao mandar para o Congresso Nacional o projeto que esta-
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mos votando. Na realidade, Sr. Presidente, uma das causas do 
encan:cimento do frete, ou melhor dito, um dos motivos do frete de 
cabotagem ser tão caro é juStamente não gozar essa navegação da 
isenção do Imposto Ünicosobre Lubrificantes. 

Acontece, Sr. Presidente, que na navegação de longo curso essa 
isenção. já existe. Os navios se abastecem nos outros postos, na 
Argentma, por exemplo, e fazem a navegação aqui dentro. Com isso, 
têm condições de fazer o frete muito mais barato. Há poucos dias, 
ouvimos uma notícia de que o manganês transportado para a Ingla­
terra pagava um frete de 4 dólares; transportado para a Bahia, esse 
frete correspondia a 14 dólares. Não sei, Sr. Presidente, os valores 
exatos, mas mostram justamente a desvantagem em que está a 
navegação de C'J.botagem em relação à navegação de longo curso. 

Mais de uma vez me protlunciei a este respeito, nesta Casa, 
chamando a atenção do Governo para o alto custo do frete, e esta­
mos vendo hoje, pela exposição de motivos que acompanha o 
projeto que estamos votando, que, segundo diz o Sr. Presidente da 
República, "tais estudos mostraram que um dos fatores de real 
importância é o valor do frete, onde a incidência do ·custo dos 
combustíveis e lubrificantes, no total, atinge a 19,8%", enquanto nos 
outros. países não aünge 8,7%, nos Estados ·Unidos, chegando a 
15,8% na lndia. Com a redução que esse projeto vai proporcionar, 
nós teremos a incidência do custo total do frete reduzido a \5%. 

Ora, Sr. Presidente, como já disse; em diversas oportunidades 
tratei desse assunto, sugeri diversas medidas para conseguir o 
barateamento dos fretes entre essas medidas está a agora preconiza­
d~ pelo projeto que estamos votando. Parabenizamos o Governo 
pela iniciativa e achamos que este projeto virá. naturalmente, 
incrementar a navegação de cabotagem, não só contribuindo para a 
redução do frete, como proporcionando meios para o reaparelha­
mento das navegações de cabotagem. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente, louvando o Governo 
pela providência que adotou, reconhecendo que ela vem um pouco 
tarde, mas ainda serve, principalmente agora, quando consumindo, 
como consomem as estradas de rodagem grande quantidade de 
combustível, poderá a navegação de cabotagem, a menor custo ou 
com menor gasto de combustível, transportar muito m~is carga. 
(Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Adalberto Sena) - Continua a dis­
cussão. (Pausa.) 

Como nenhum os Srs, Senadores deseja fazer uso da palavra, de­
claro encerrada a discussão. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que aprovam o projeto queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A mãtéria vai à sanção. 
Ê o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE LEI DA CÁMARA N• 107, DE 1973 
'(N9 1.666-B/73, na Casa de origem) 

DE INICIATIVA DO SR. PRESIDENTE DA REPúBLICA 

Acrescenta os parágrafos,6~', 7~> e 81' ao Art. )9 da Lei n~' 

4.4Sl, deSde no-vembro de 1964, e dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. J9 O Art. f9 da Lei n"' 4.452, de 5 de novembro de 1964, 

passa a vigorar acrescido dos seguintes parágrafos: 
"§ 6'>' Os óleos diesel e lubrificantes utilizados pelas embarca­

ções nacionais ou afretadas com as prerrogativas de bandeira brasi­
leira, que operam na navegação de cabotagem, fluvial e lacustre, fi­
cam isentos do imposto de que trata esta lei. 

§ 7'>' Somente poderão gozar do beneficio previsto no patágra­
fo anterior as empresas de navegação brasileiras autotizadas a fun­
cionar pela Superintendência Nacional da Marinha Mercante -

SUNAMAM -e que operem em linhas na navegação de cabota­
gem. fluvial e lacustre. 

~ 8<:> A Superintendência Nacional da Marinha Mercante re­
gulamentará as condi<oÕes em que tais empresas poderão gozar da 
isenção a que se referem os parágrafos anteriores, bem como estabe­
lecerá, por períodos de seis meses, as quotas de consumo permitidas 
para cada empresa." 

Art. 29 Esta lei entrarâ em vigor a partir de I'>' de janeiro de 
1974, revogadas as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Adalberto Sena)- Val-se passar, agora, 
à votação do Requerimento n'>' 320, lido no Expediente, de urgência 
para o Projeto de Lei da Câmara n"' 6S/73. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer sen­

tados. (Pausa.) 
Aprovado. 
De acordo com a deliberação do Plenário, passa-se à apreciação 

da matéria. 

Discussão, em turno único, do Projeto de lei da Câmara 
n'>' 68, Qe \973 (n"' 1.516-Bf73, na Casa de origem), de inicia­
tiva do Sr. Presidente da República, que dispõe sobre a inter­
venção e liquidação extrajudicial de instituições financeiras, e 
dá outras providências (dependendo de parecer da Comissão 
de Economia). 

Sobre a mesa. o parecer da Comissão de Economia que vai ser li­
do pelo Sr. !'>'-Secretário. 

É \ido o seguinte 

PARECER 
N.0 817, de 1973 

D• Comissão de Eeonomla, sobre o Projeto de 
Lei da Câmara n.0 68, de 1973 (n.0 1. 516/B, de 1973, 
na ori,-em), que "dispõe sobre a intervenção e a 
liquidação extrajudicial de instituições financeiras, 
e dá outras providencias". 1 

RELATOR: Senador José Augusto 
Nos termos do artigo 51 da Constituição, o Senhor 

Presidente da República submete à deliberação do Con­
gresso Nacional, com a Mensagem n.0 30'7, de 11 de se­
tembro de 1973, projeto de lei que "dispõe sobre a 
intervenção e a Uquldação extrajudicial de lnstttulções fl­
nancetras, e dá outras providências". 

Em seus vârlos artigos, o projeto determina que: 

1.0 ) as lnstltulções financeiras priVadas e as públicas 
não federais, assim como as cooperativas de crédito estão 
sujeitas à intervenção peJo Banco Central do Brasil, quan­
do se verificarem anormalidades graves na condução dos 
negócios sociais; 

2.0 ) essas Instituições estão, também sujeitas à liqui­
dação extrajudicial decretada pelo Banco Central do 
Brasil, por Iniciativa própria, ou a requerimento dos ad­
ministradores da instituição, ou por proposta do Inter­
ventor, em razões de ocorrências que comprometem sua 
situação econõmtca ou financeira, especialmente quando 
deixarem elas de satisfazer, com pontualidade, seus com­
promissos; 

3.0) decretada a lntervençã(), a llquidação extraju­
dicial de instituições financeiras. ou sua falência, o Banco 
Central do Brasil procederá a Inquérito,. a fim de se apu­
rarem as causas que levarem a Sociedade àquela situação 
e a responsabJlldade de seus administradores e membros 
do Conselho Fiscal; 

4.0 ) os administradores das sociedades em Interven­
ção ou liquidação extrajudicial ficarão com todos os seus 
bens indisponíveis, não podendo, por qualquer fonna, di-
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reta ou indireta, aliená-los ou onerá-los até apuração e 
liquidação final· de suas responsablUdades; 

5.0 com o objetivo de preservar os interesses da pau .. 
pança popular e a Integridade do acervo das entidades 
submetidas a Intervenção ou a ltquidação extfaj~dl tal, 
o Banco Central do Brasil poderá estabelecer 1 o re .. 
gtme para as pessoas jurídicas que com elas ten - · tn .. 
tegração de atividade ou vínculo de Interesse, fica ··94 
administradores sujeitos aos preceitos da lei. ~ 

A tnte"enção, entretanto, c_essará em primeiro lugar 
se, a critério do Banco Central do Brasll, a situação dã 
entldadt:. se houver normalizado e, depois, se decretada a 
lJquJdaçao extrajudicial ou a falência. 

Acompanha a Mensagem Presidencial uma EXJlQslção 
de Motivos do Senhor Ministro de Estado da Fazenda em 
que ressalta: 

i 
"a necessidade de· se agruparem, num só inst~n .. 
~ legal. várias normas e disposições de divefSOII 
d~plomas que disciplinam a intervenção e a liqui~a­
çao extrajudicial em instituições financeiras -e 
entidades afins" <grifo nosso). 

E, continua o Senhor Ministro: 
"A Lei n.0 4.595, de 31 de dezembro de 1964 que 
criou o Banco Central do Brasil e dispôs sobre ~ po­
lit.tca e Instituições monetárias, bancárias e crediti­
cJ~s. _tratou muito sumariamente do assunto, a ele 
re1enndo-se por simples remissão à legislação VI­
gente sobre a matéria, enquanto a Lei n.o 4.728, de 
14 de julho de 1965, que disciplinou o Mercado de 
Capitais e estabeleceu medidas para o seu desen­
voivJmento, também não cogitou especJalmente do 
assunto. 

Com o advento do Decreto-lei n.0 48, de 18 de no­
vembro de 1966. estabeleceram-se algumas normas 
adicionais, e o Decreto-lE-i n.o 462, de 11 de fevereiro 
de 1969 estendeu o regime de liquidação extrajudi­
cial às pessoas ju:.:idicas que tenham integração de 
atividade ou vinculação de interesse com a.s entl­
d_a~cs abrangl~as no sistema da Lel n.0 4.595. Espe­
cificamente, nao se dispõe de legislacão que estabe­
leça Idênticos regimes para as emprÊ!sas que inter­
ferem no Mercado de Capitais. 
As atividades das Sociedades Integrantes do siste­
ma de distribuição instituído pelo artigo 5.o da Lel 
n.o 4. 728, pelas vinculações que mantém com os 
mercados financeiros e de capitais, merecem trata­
mento semelhante, dada a particular natureza das 
instituições, mediadoras e depositárias de recursos 
de terceiros. pelo que a anormalidade ou a parali­
sação de suas operaçõe.s afeta e atinge profunda­
mente as áreas sob o controle das Autoridades 
Monetária~. constituindo fator de inquietação so­
cial que poe em risco, Inclusive, a boa execução da 
politica econômico-financeira. 

!t notória a impropriedade do processo falimentar 
ou da concordata preventiva, restrito à.s relações 
privadas entre credor e devedor, para resguardar e 
abranger todos os aspectos que Interessam à eco­
nomia nacional, no tocante ao Mercado de Titulo.s. 
A prática tem demonstrado a imperiosa necessidaele 
de o Banco Central, no Instante em que exerce sua 
ação saneadora, poder, com tranqüllldade proceder 
à investigação necessária à apuração de rtsponsabt-

Udades, sem sofrer os Impactos financeiros a que 
a instituição estaria normalmente sujeita. 
Por outro lado, haveria de se dar sentido dlnâmlc:o 
e efetivo ao instituto da intervenção, sem descurar 
da penalização de admJnJstradores faltosos. Estes 
aspectos seriam abrangidos no incluso projeto de 
lei, que tenho a honra de submeter à elevada con­
sideração de Vossa Excelência, contemplando três 
pontos que reputo de Importância básica: 
a) suspensão da ex.Jglbilldade das operações venci­
das e da fluência do prazo nas operações vincendas, 
enquanto dure o processo de intervenção; 

>lll extensão do preceito de Indisponibilidade aos 
bens dos administradores; 
c> tnstl tulção de Inquérito para apuração de res­
ponsabmdade. 
A oportunidade vale também para que, :ltravés do 
instrumento legal, se contempleal dnis aspcetos que 
se ·vêm revelando de tmportâne1•;-·no Mercado de 
Capitais brasileiro, particularmente ligados. @O mer­
cado condições financeiras às Bolsas de ValOres _nos 
casos em que venham. a ser chamadas a partmapar 
no processo de saneamento de instituições a .. ela 
ligadas. No subseqüente, enquanto se mantém a 
obrigatoriedade da remessa de demonstrativo das 
empresas às Bolsas de Valores onde têm seus pa­
péis cotados, procura-se atender a casos absoluta­
mente incontornáveis, em que o prazo fixado na 
Lei n.0 589170 mereça alguma dilatação." 

As medidas consubstanctadas no projeto em exame 
são do mais alto alcance para a economia nacional, pois, 
confirmam ao Banco Central do Brasll a competência 
para resolver irregularidades graves porventura encon­
tradas no decurso da fiscalização· a que estão sujeitas, por 
parte daquele õrgão, as Jnstituições ftnancetras privadas 
e as pUblicas não federais, podendo, para Isso, nelas in­
tervir administrá-las plenamente e, se for o caso, reque­
rer a' sua llquldação judtctl\1 e até a sua falência, não 
permitida a concordata, pots, o projeto, repetindo dlspo­
stttvo de Iet já existente, também não a permJte. 

O projeto resguarda o Interesse geral, em todas as­
medidas nele previstas. 

Já tivemos ocasião de transcrever no relatório deste 
parecer, trecho da Exposição de Motivos do Exm.0 Sr. Mi­
nistro da Fazenda do qual se conclui que a presente pro­
posição seria, em suma, uma ordenação de disposições de 
lei eXistentes, mas esparsas em diversos diplomas legais. 

A grande mataria das regras jurídicas nele contidas, 
têm, pois, a seu favor, a tradição de útil aplicação prática, 
de bons servi<'os prestad'"-s aos meios ec~mõmico-flnan­
eetroa nacionata e, conseqüentemente, ao desenvolvimento 
deste Pais. 

E não há düvtda de que essas medidas, aplicadas Ju­
diciosamente, deram e darão os melhores resultados no 
resguardo da normalidade do sistema fmancelro. Sem 
abalos perntctosos à economia da Nação, que cresce a 
olhos vistos, e que precisa de tranqü1ltd~de em todos os 
setores para continuar o seu grande surto de desenvol­
vimento, as instituições llnançelcras privadas e as pú­
blicas não federais, quando se desviem da rota normal 
e. p.n anormalldades graves. ameacem a saúde e a tran­
qüilidade do complexo organismo econõmlco-flnancetro~ 
devem voltar ao caminho certo, ou então, deixar de per­
turbar. pelas providências que o Banco Central do Brasll 
poderá tomar, vale dizer, nelas intervir, administrá-las, 
requerer-lhes a liquidação extraJudicial e Jevá-las até 
ao recurso extremo da falência, responsablllzados todos 
aqueles que, pela ação ou omissão, tenham contribuído 
para os eventos nefastos e que são, de logo, atingidos 
pela medida da tndlsponlbllldade de seus bens, sem pre­
juízo da responsabllldade civil e criminal a que ttcam su­
jeitos. 

Já são em grande número os exemplos que compro­
vam o que anteriormente afirmamos. 

No âmbito, pois, da competência regimental desta 
Comissão, lhe somos favoráveis, entendendo, entretanoo. 
"data vênia" dos seus ilustres auklres, que o projeto me­
lhor atingiria os seus objetivos se tivesse obedecido, com 
maior amplitude ainda, a diretriz básica que lhe fol tra­
çada pelo Senhor Wnlstro da Fazenda, na Exposição de 
Motl"vos que o acompanhou. e que no dizer de S. Ex.• é 
a de 

"se agruparem, num só Instrumento legal várias 
normas e disposições de dlver..,. diplomas qÚe disci­
plinam a intervenção e a liquidação extrajudicial 
em tnstltulções financeiras e entidades attns." 
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E, fJéJs a esta orientação, procuramos, no Substitutivo 
que a ele estamos apresentando, completar o projeto 
a~rupando r~almente, num s6 diploma lnúmeru dJ.sposl: 
çoes que estão esparsas . eJD várias lels que dlsetpllnam o 
assun_to e que, ao final, isio expressamente revogadas, por 
que_ ja desnecessariras, pots, transladadas, não apenas no 
esp1r1t.o, mas nos proprtos dlsposltlvos para a proposição 
que oferecemos. ' 

:Para f~ciUtar seu exame, estamos )untando a. este 
parecer alem do Substitutivo oferecldo ao projeto um 
qu~dro dando a origem dos seus di.spoaitlvos e os da legla­
Iaçao que lhes deu nascimento, a.alnaladas também 
quaisquer outras modificações Introduzidas. ' 

Este quadro é a melhor justtflcatlva para a necessida­
de da apresentação do Substitutivo que, como se verá, 
engloba toda a matéria do projeto que e:tc:aintnamos e lhe 
acrescenta outras, relacionadas com o assunto e que nele 
devem figurar, facUltando, sobremodo sua melhor apll. 
cação prática. ' 

Somos, portanto, favoráveis ao projeto com o se­
guinte: 

SUBSTITUTIVO 
Ao Projeto de Lei n.• 88, de 197J (Do J'eder El<e­

cutivo, n.0 1.516- na oril'em) 4ue· "dispõe -sobre a 
intervenção e a HquJdação e:r:trajadiClal de institui ... 
ções tiJlaneelru, e dá oatru pto'rldênelu". 

O Congresso Nacional decreta: 

CAPITULO I 
Disposição prellmlaar 

Art. 1.0 M instituições financeiras privadas e as pú ... 
bllcas não federais, assim como as cooperativas de crédito 
estão sujeitas, nos termos desta lei, à Intervenção ou à. 
liquidação extrajudicial, em ambos os casos efetuada e 
decretada pelo Banco Central do BrasU, sem prejuizo do 
disposto nos artigos 137 e 138 do Decreto-lei n.• 2.827, 
de 28 de setembro de 1940, ou à falência, nos termos da 
legislação vigente. 

CAPlTULO D 

SEÇAO I 

Da IDtenenção 

Art. 2.° Far-se-á a Intervenção quando ae vertttcarem 
as seguintes anormalidades nos negócios aoctala da tnstt­
tulção: 

I - a entidade sofrer prejuizo, decorrente da mi ad­
ministração, que sujeite a riscos os seus credores; 

U - forem vert!lcadas reiteradas Infrações a disposi­
tivos da legislação bancária nio regularizadu após as 
determinações do Banco Central do Brull, no uso das auas 
atribuições de fiscalização; 

III - na hipótese de ororrer qualquer dos fatos men­
cionados nos artigos 1.0 e 2.0 do Dccreto·lel n.o 7.661, de 
21 de junho de 1945 (Lel dE" FaiCnclas), houver possiblll­
dade de evitar·se a liquidação extrajudirial. 

Art. 3.0 A intNv<·nc:ão será decrctad"a "ex officlo" pe-lo 
Banco Central do Brasil. ou po-r solicitação dos adminis­
tradores da instituição, - se o respectivo estatuto lhes 
conferir esta competência - com 1Jtd,Icação da.s causas 
do pedido, sem prcjuízo da respo.n:sabilidade clvil e crl­
mlnal em que incorrc>rcm os mesmos admilllstradores pela 
indicação faLsa ou dolosa. ' 

Art. 4.0 O período da Intervenção não excederá a 
seis 16) meses. o qual. por decisão d"d Banco Central do 
Brasil, podNâ ser prorrogado, uma única vez, até o má­
ximo de outros seis t6) meses. 

Art. 5.0 A intervenção será exC'cutada por Interven­
tor nomC'ado pelo Banco ce-ntral do Bra.sil, com plenos po-
dC'res de g!'stao. . · . 

Par:igrafo único. DependerãO de prévia ·e expressa 
autorização do Banco Cen.~ral _do -Brasil- os atos do inter-

ventar que impliquem em disposição ou oneração do .pa· 
trimônio da sociedade, admissão e demissão de pessoal. 

Art. s.o A Intervenção produzirá, desde sua decreta­
ção, os sl'guintes efeitos: 

a) suspenção da exlgibllldade das obrigações venci­
das; 

b) suspensão da fluência do prazo da.s obrigações 
vincenda.s anteriormente contraídas~ 

c) inexigibilidade dos depósitos já existentes à data 
de sua decretação. 

Art. 7.0 A Intervenção cessará: 
a) se os Interessados, apresentando as necessárias 

oondições de garantia, julgadas a critério do Banco Cen­
tral do Brasil, tomarem a si o prosseguimento das atl'Vl­
dades econômicas da empresa; 

b) quando, a critério do Banco Central do Brasil, a 
situação da entidade se houver normalizado; 

c) se decretada a liquidação extrajudicta1, ou a ta~ 
lêncla da entidade. 

SEÇAO li 

Do Processo da Intervenção 

Art. 8.0 Independentemente da publicação do ato de 
sua nomeação. o interVentor será investido, de imediato, 
em suas funções. mediante termo de posse lavrado no 
"Diário" da entidade, ou, na falta deste, no livro que o 
&.ubstituir, com a transcrição do ato que houver decreta­
do a medida e que o tenha nomeado. 

Art. g_o Ao assumir suas funções, o Interventor: 
a) arrecadará, mediante te-rmo, todos os livros da 

entidade e os documentos de interesse da administração; 
b) levantarâ o balanço geral e o lnventârlo de todos 

os livros, documentos, dinheiro e demais bens da entidade, 
ainda que em poder de terceiros, a qualquer titulo. 

Parãgrafo único. O termo de arrecadação, o balanço 
geral e o inventario deverão ser assinados também pelos 
administradores em exercicio no dia anterior ao da posse 
do interventor, os quais poderão apresentar, em separado, 
as declarações1e observações que julgarem a bem dos seus 
interesses. 

Art. 10. Os ex·adminlstradores da entidade deverão 
entregar ao Interventor, dentro em cinco dias, contados da 
posse deste, declaração. assinada em conjunto por todos 
eles, de que conste a Indicação: 

a) do nome, naclonalldade, estado civil e endereço 
dos administradores e membros do Conselho Fiscal, que 

estiverem em exercício nos últimos 12 meses anteriores 
à decretação da medida; 

b) dos mandatos que, porventura, tenham outorgado 
em nome da Instituição, indicando o seu objeto, nome e 
endereço do mandatârio; 

c> dos bens imõveis, assim como dos mõvets, que não 
se encontrem no estabelecimento; 

d) da participação que, porventura, cada adminis­
trador ou membro do Conselho Fiscal tenha em outras 
sociedades, com a respectiva indicação. 

Art. 11. O interventor, dentro em sessenta dias, co-n­
tados de sua posse, prorrogãvel se necessário, apresentará 
ao Banco Central do Brasil relatório, que conterá: 

a) exame da escrituação, da aplicação dos fundos e 
disponibilidades, e da situação econômlco·flnanceira da 
instituição; 

b)_ indieação, devidamente comprovada, dos atos e 
omfssoes danosos que eventualmente tenha verificado; 

c) proposta justificada da adoção das providências 
que lhe pareçam convenientes à instituição. 

Parágrafo (mloo. As disposições deste artigo, não Im­
pedem que o Interventor, antes da apresentação do relató-
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rio, proponha -D:o aanco Central do Brasil a adoção (te 
qualquer provic.tencta que lhe pareça necessária e urgente. 

Art. 12. A vista do relatótlo ou da proposta do inter-
ventor, o Banco.--Central do Brasil poderá: · 

a) êe.terminar a ce~sação da intervenção, blpó~se 
em que o mteryentor sera autorizado a promover.-o..:~s 
que. nesse sentJdo, se tronarezn necessários; ·;;.;~'"': 

~) manter a Instituição sob intervenção, até s'f· ·;.,. 
ellmmadas as irregularidades que a motivaram obser a.:_ 
do o disposto no artigo 4.o; ' 

c) decretar a liquidação extrajudicial da entidade; 
. d) autorizar o Interventor a requerer a faléncta da 

e-n.tidadc, qunndo o seu ativo não for .suficiente para co­
brir sequer. met.:ldl.> do valor dos crédJtos quirografãlios 
o~ quando JUlagada inconveniente a liquidação extrajui::U~ 
c~al, ou quando a complexldaCle dos negócios da tnstitUt .. 
çao .ou a gravidade dos fat.os apurados aconselharem a 
medida. 

Art. 13. Das decisões do interventor caberá recurso 
s~~ ~feito suspensivo, dentro em dez dias da respecuvá 
c~encia, para o Banco Centrnl do Brasil em única tns-
tanci:l. · 

§ 1.° Findo o pr:1zo. sem a interposição de recurso, 
a decisão assumirá carâter definitivo. 

§ 2.0 O recurso será entregue, medJante protocolo, 
:10 interventor, que o informará e o encaminhará, dentro 
em cinco dias, ao Banco Central do Brasil. 

Art. 14. O Interventor prestarâ contas ao Banco Cen­
tral do Brasil, independentemente de qualquer exigência, 
no momento em que deixar suas funções, ou a qualquer 
tcmp.J, quando solicitado, e respondera, civil e criminal­
mente, por seus atos. 

CAPíTULO III 

Da liquidação eJ:trajudlcial 

SEÇAO I 

Da aplicação e dos efeitos da medida 

Art. 15. De-cre-tar-se-á a liquidação extrajundlclal da 
instituição financeira: 

I - "ex-offlclo'': 

a) em razão de ocorrências que comprometam sua 
situação econõmíca ou financeira, especJalmente quando 
llelxar de satisfazer, com pontualidade, seus comoromlssos 
ou quando se caracterizar qualquer dos mottvos gue auto .. 
rlzem a declaração de falência; 

b) quando a administração violar gravemente as nor­
mas legais e estatutárias que dlsclpllnam a atividade da 
tnstttulção, bem como as determinações do Conselho Mo­
netário Nacional ou do Baneo Central do Brasil, no uso 
de SUiS atl1bu1çõe.s legais; 

c) quando a Instituição sofrer prejulzo que sujeite 
a risco anormal seus credores quirografários; 

d) quando, cassada a autorização para funcionar, a 
lnstltutção não lniclar. nos 90 (noventa) dias seguintes, 
sua liquidação ordinária, ou quando, tnlctada esta, vertU­
car o Banco Central do BrasU que a moroaldade di! aua 
administração pode acarretar preJuizos para os credores. 

11 - a requerimento dos administradores da institui­
ção, - se o respectivo estatuto social lhes conferir esta 
competência -, ou por proposta do Interventor, expostos 
etrcunstancladamente os motivos Justlfteadorea da medida. 

1 t,o O Banco Central do Brasil decldtrá sobre a 
gravidade dos fatos- determinantes da Uquldação extraju­
dicial, conatderudo'"u repetcussóes destes sobre os· inte­
resses dos merctl'do5"' f1nanc~iro e de capltala, e, poderá, 
em lugar da UquJdação, efetuar a Jntervenção, se julgar 

. esta medida sutleimte para a normalização dos negóeios 
da tnstttutção e preaervação daqueles interesses. 

1 2:'t> O ato do Banco Central do Brasil, que deeretar a 
Uquldação extrajudicial, Indicara a data em que ~· tenha 
caracterizado o estado que a detenntno~ 'Qxando o termo 
legal da Uquldação que não poUerá ... ~. . rlor a 80 \fjlps­
senta) dlas, contados do primeiro . por faltli'' de 
pagamento !lU, na falta des_te, do '!:. ~e haja decretado 
a lntervençao ou a llquldaçao. ·r~; 

Art. 16. A Uquldação extraí"' · · I será exeeutada 
por Uqutdade nomeado pelo Banco · ral do Btastl, com 
amplos poderes de administração e liquidação, especial­
mente os de verificação e classificação dos créditos, po­
dendo nomear e demJUr funcionários, fixando-lhes os 
vencimentos, outorgar e cassar mandatos, propor ações e 
representar a massa em Juízo ou fora dele. 

t t,o Com prévia e expressa autorização do Banco 
Central do BrasJI, poderá o liquidante, em beneficio da 
massa, ultimar os negócios pendentes e, a qualquer tempo, 
onerar ou alienar seus bens, neste último caso através de 
licitações. 

f 2.0 Os honorários do lJquJdante~ a serem pagos por 
conta da llqutdanda, serão fixados pelo Banco Central do 
Brasll. 

Art. 17. Em todos os ato.-s, documentos e publicações 
de Jnteresse da UquJdação, será usada, obrigatoriamente, 
a expressão "em liquidação elCtraJ udlclal", em seguida à 
denominação da entidade. 

Art. 18. A decretacjãa da liquidação extrajudicial pro­
dUZirá, de JmedJato, os seguJntes efeitos: 

a) suspensão das ações e execuções lnlcladas sobre 
direitos e tntere.sses relativos ao aceno da entidade Uqut­
danda, não podendo ser Intentadas quaisquer outras, en­
quanto durar a llquJdação; 

b) vencimento antecipado das obrigações da Uqul­
danda; 

c) não atendimento das cláusulas penais dos contratos 
unilaterais vencidos em virtude da decretação da liqui­
dação extrajudicial; 

d) não fluência de Juros, mesmo que estlpuladoa, 
contra a massa, enquanto não Integralmente pago o pu­
sfvo; 

e) interrupção da prescrição relativa a obrigações de 
responsabllldade da instituição; 

f) não reclamação . de correção monetária de quais­
quer dívtdas passivas nem de penas pecuniárias por In­
tração de leis penais ou admlnlstratlvas. 

Art. 19. A Uquldaçi<> extrajudlelal cesaará: 
a) se oa Jntere&Sados, apre.sentando a.s necesslril\1 

condições de garantia, julgadas a crltérlo do Banco Central 
do Brasll. tornarem a si o ·prosseguimento das atividades 
econômicas da empresa. 

b > por transformação em Uquldação ordlnaria; 
c) com a aprovação das contas finais do liquidante e 

baixa no registro público competente: 
d) se decretada a falência da entidade. 

SEÇAO II 
Do Processo da Uq!JI"dação Extrajudicial 

Art. 20. Aplicam-se, lo processo da Uquldação ex­
traJudicial, as disposições relativas ao processo da inter­
venção, constantes dos atf.s. 8.0 , 9.0 , 10 e 11 desta tet. 

Art. 21. A vista do relatório ou da proposta previstos 
no art. 11, apresentados pelo UquJdante na conformidade 
d.o arttgo anterior, o Banco Central do Brasll poderá au­
torizá-lo a: 

a) prosseguir na Uquldação extraj udlclal; 

b) requerer a falência da entidade, quando o seu ativo 
não ror suficiente para cobrir pelo menos a metade do 
valor dos créditos qutrografártos, ou quando houver fun· 
dados indícios de crtmes falimentares. 

Parãgraro único. Sem preJuizo do disposto neste ar-­
tigo, em qualquer tempo, o Banco Central do Brasn po. 
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derá estudar pedJdos de cessagão da llqutdaçao extraJu· 
dlclal, formulados pelos lnter~ssados, concedendo ou re­
cusando a medida plefteada.,;segundo as garantias afere~ 
cidas e as conveniências de ordem geral. 

Art. 22. Se determinado o prosseguimento da liqui­
dação extrajudicial, o liquidante fará publicar, no Diãrio 
Oficial da União e em jornal de grande circulação do local 
da sede da entidade, aviso aos credores para que declarem 
os respectivos créditos, dispensados desta formalidade os 
credores por depôs! tos ou por letras de câmbio de aceite da 
lnstltulção financeira llquldanda. 

§ 1.0 No avtso de que trata tste artigo, o Uquldante 
fixará. o prazo para a declaração dos créditos, o qual não 
será Inferior a vinte, nem superior a quarenta dias con~ 
fonne a Importância da Uquldação e os interesses' nela 
envolvidos. 

f 2.0 Relativamente aos créditos dispensados de ha­
bilitação, o liquidante manterã., na sede da llquldanda, 
relação nominal dos depositantes e respectivos saldos, bem 
como relação das letras de câmbio de seu aceit~. 

§ 3.0 Aos credores obrigados à declaração assegu­
rar~se·ã o direito de obterem do liquidante as informações, · 
extratos de contas, saldos e outros elementos necessários 
à defesa dos seus Interesses e à prova dos respectivos 
créditos. 

§ 4.0 O liquidante dará sempre recibo das declarações 
de crédito e dos documentos recebidos. 

Art. 23. O liquidante juntará a cada declaração a 
informação completa a respeito do resultado das avert~ 
guações a que procedeu nos Uvros, papéis e assentamentos 
da entidade, relativos ao crédito declarado, bern como sua 
decisão quanto à legltlmldade, valor e classl!lcação. 

Parágrafo único. O liquidante poderá exigir dos ex~ 
administradores da instituição que prestem Informações 
sobre qualquer dos créditos declarados. 

Art. 24. Os credores serão nottttcados, por escrito, da 
decisão do liquidante, os quais, a contar da data do rece~ 
blmento da notificação terão o prazo de dez dias para 
recorrer. ao Banco Central do Brasll, do ato que lhes 
pareça desfavoráveL 

Art. 2!>. Esgotado o prazo para a declaração de cré­
ditos e julgados estes, o liquidante organizará o quadro 

geral de credores e publicará, na forma prevtata no art. 22, 
aviso de que dito quadro, Juntamente com o balanço geral, 
se acha afixado na sede e demais dependências da entt~ 
dade, para conhecimento dos interessados. 

Parágrafo único. Após a publicação mencionada 
neste artigo, qualquer interessado poderá impugnar a le­
giUmldade, valor ou a classificação dos créditos cons~ 
tantes do referido quadro. 

Art. 26. A Impugnação será apresentada por escrito, 
devidamente justificada com os documentos julgados con­
venientes, dentro em dez dias, contados da data da pu­
blicação de que trata o artigo anterior. 

1 t.o A entrega da impugnação será feita contra re­
cibo, passado pelo Uquldante, com cópia que será juntada 
ao processo. 

1 2.0 O titular do crédito Impugnado será notl!lcado 
pelo liquidante e, a ~ontar da data do recebimento da 
notificação, terá o prazo de cinco dias para oferecer as 
alegações e ,provas que julgar convenientes à defesa dos 
seus dlrelto.s. 

1 3.• O Uquldante encaminhará as Impugnações com 
o seu parecer, juntando os elementos probatórios, à de~ 
cisão do Banco Central do Brasil. 

1 4.0 Julgadas todas as Impugnações, o Uquldante 
fará pubUcar avisos na fonna do art. 22, sobre as eventuais 
modificações no quadro geral de credores que, a partir 
desse momento, será considerado definitivo. 

Art. 27. Os credores que se Julgarem prejudicados 
pelo não provhnento do recu~so lnterp_osto, ou pela de~ 
cisão proferida na tmpugnaçao, poderao prosseguir nas 
ações que tenham s1do suspensas por força do art. 18, ou 
propor as que couberem, dando ciência do fato ao liqui­
dante para que este reserve fundos suttclentes à eventual 
satisfação dos respectivos pedidos. 

Parágrafo único. Decairão do direito assegurado 
neste artigo os Interessados que não o exercitarem dentro 
do prazo de trinta dias, contados da data em que for con~ 
slderado definitivo o quadro geral dos credores, com a 
publicação a que alude o l 4.0 do artigo anterior. 

Art. 28. Nos casos de descoberta de falsidade, dolo, 
simulação, fraude, erro essencial, ou de documentos Igno­
rados na época do julgamento dos créditos, o liquidante 
ou qualquer credor admltldo podem pedir ao Banco Central 
do Brasll, até ao encerramento da liquidação, a exclusão, 
ou outra classificação, ou a simples retificação de qual~ 
quer crédito. 

Parágrafo único. O titular desse crédito será noti­
ficado do pedido e, a contar da data do recebimento da 
notificação, terã o prazo de elnco dias para oferecer as ale. 
gações e provas que julgar convenJentes, sendo-llle as­
segurado o dlre.lto a que se refere o artigo anterior, se se 
julgar prejudicado pela decisão proferida, que lhe será 
notificada por escrito, contando-se da data do recebimento 
da notificação o prazo de decadência fixado no parágrafo 
único do mesmo artigo. 

Art. 29. Incluem~se, entre os encargos da massa, as 
quantias a ela fornecidas pelos credores, pelo liquidante 
ou pelo Banco Central do Brasil. 

Art. 30. Salvo expressa disposição em contrãrto desta 
lei, das decisões do liquidante caberá recurso, sem efeito 
suspensivo, dentro em dez dias da respectiva ciência, para 
o Banco Central do Brastl, em única instância. 

I 1.0 Findo o prazo, sem a Interposição de recurso, a 
decisão ..,.umlra caráter de!llútlvo. 

I 2.0 O recurso será. entregue, bledtante. protocolo, ao 
liquidante, que o lntormará e o encaminhará, dentro de 
cinco dias, ao Banco Central do Brasil 

Art. 31. No resguardo da economia pública, da pou­
pança pri"vada e da segurança nacional, sempre que a 
atividade da entidade llquldanda coUdlr com os Interesses 
daquelas áreas, poderá o liquidante, prévia e expres­
samente autorizado peJo Banco Central do Brasil, na de­
pendência de manJtestação ou concordância dos credores, 
acionistas ou sôclos da liquidanda, adotar qualquer forma 
especial ou quaUflcada de realização do ativo e liquidação 
do passivo, ceder o ativo a terceiros, organizar ou reor .. 
gantzar sociedade para continuação geral ou parcial do 
negócio ou atividade da llquldanda. 

I 1.0 Os atos referidos neste artigo produzem efeitos 
jurídicos Imediatos, Independentemente de formalidades e 
registros. 

I 2.0 Os registros correspondentes serão procedidos 
no prazo de quinze dias, pelos Oficiais dos Registros de 
Imóveis e pelos Registros do Comércio, bem como pelos 
demais ôrgãos da administração pública, quando for o 
caso, à vista da comunicação formal, que lhes tenha sido 
sido feita pelo liquidante. 

Art. 32. Apurados, no curso da liquidação, seguros 
elementos de prova, mesmo lndlclárla, da prática de con­
travenções penais ou crimes, por parte de qualquer dos an­
tigos administradores e membros do Conselho Fiscal, o 
liQuidante os encaminhará ao órgão do Ministério Pú­
bllco, para que este promova a ação penal. 

Art. 33. O l!quidante prestará contas ao Banco Cen­
tral do Brasil, Independentemente de qualquer exigência, 
no momento ern que debar suas funções, ou a qualquer 
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tempo, quando solicitado, e responderá, civil e cr.IJ:Dj~al- Parágrafo úÍ'Iteo. Recebida a comunicação, a auto-
mente, por seus atos. _ _. : rldade competente ficará relativamente a esses bens lm-

.Mi · ' pedida de: 
Art. 34. Aplicam-se à liquidação extraJucJí'c!al I no 

que couberem e não colidirem com os preceitos destállet a) fazer transcrições, inscrições ou averbações de do-
as disposições da Lel de Falências <Decreto-lei núnlerÔ -entos públicos ou particulares; 
7.681, de 21 de junho de 1945), equJparando-se ao síndico. (h . 
o liquidante, ao juiz da falência, o Banco Central do Brasil, , -·~: b) ~rqufvar atos ou contrS:_tos que 1m portem. e~ 
sendo competente para conhecer da ação revocatória pre- fi transferencla de. cotas, sociais, açoes ou partes beneficia-
vista no art. 55 daquele Decreto-lei, o juiz a quem caberia rias; 
processar e julgar a falência da lnstltulção llquldanda. 

Art. 35. Os atos Indicados. nos artigos 52 e 53 da 
Le! de Falências !Deete\o-le! n.o 7. 661, de 1945;rp' t!­
cados pelos administradores da llquJdanda, podera.-o' ser de­
clarados nulos ou revogados, cumprido o disposto nos ar­
tigos 54 e 58 da mesma lei. 

Parágrafo único. A ação revocatória ser&-" · sta 
pelo liquidante. observado o disposto nos art!goli 56 e 
57 da Le! de Falênc!aa. ' 

CAPITULO IV 

Dos Administradores e Membros do Conselho Fiscal 

SEÇAO I 
Da lndlsponJbWdade dos bens 

Art. 36. Os administradores das !nst!tu!ções f!nan­
cei~as em inte_rvenção, em liquidação extrajudicial ou em 
falencia, ficarao com todos os seus bens indisponivels, não 
podendo, por qualquer forma, direta ou indireta aliená­
los ou onerá-los, até apuração e llqutdação ttnal' de auu 
responsabtlldades. 

I 1.0 A 1ndtspon1btlldade prevista neste artigo decor­
re do ato que decretar a intervenção, a llquJdação extra­
judicial ou a falência, e atinge a todos aqueles que tenh8Dl 
estado no exerciclo das funções nos doze meses antertorea 
ao mesmo ato. 

§ 2.0 Por proposta do Banco Central do Brasll, apro­
vada pelo Conselho Monetário Nacional, a tndlsponlbi­
lidade prevista neste artigo poderâ ser estendida: 

a) aos bens de gerentes, conselheiros fiscais e aos de 
todos aqueles que, até o limite da responsabllidade esti­
mada de cada um, tenham concorrido, nos últimos doze 
meses, para a decretação da intervenção ou da liquidação 
extrajudicial; 

b) aos bens de pessoas que, noa \Utlmos doze meses 
os tenham. a q~alquer título, IUiqlllrldo de administrado~ 
res da instituiçao, ou das peuou nferid.as na alínea an­
terior, desde que haja seguroe elementos de convicção de 
que se trata de simulada transferência com o fim de evi­
tar os efeltos desta leJ. 

§ 3.0 
, Não se incluem nas disposições deste artigo os 

b~ns ~onsiderados inalienâ.veis ou impenhoráveis pela le­
gislaçao em vigor. 

§ 4.0 Não são igualmente atingidos pela indisponibi­
lidade os bens objetos de contrato de alienação, de pro­
messa de compra e venda, de. cessão ou promessa de ces­
são de ~íreítos, desde que os respectivos instrumentos te­
~am stdo. levados ao competente registro pUblico, ante­
rior!flente a data da decretação da intervenção da liqul-
daçao extrajudicial ou da falência. ' 

Art. 37. Os abrangidos pela indisponibilidade de bens 
de que trata o artigo anterior, não poderão ausentar-se do 
for~. ~a interven~~o. da liquidação extrajudicial ou da 
falencm, sem prevJa e expressa autorização do Banco 
Central do Brasn ou do juiz da falência. 

Art. 38. Decretada a intervenção, a liquidação extra~ 
judici~l ou a ~alência, o i~teryentor, o liquidante ou o 
escrivao da falencia comumcara ao registro público com­
petente e às Bolsas de Valores a indisponibilidade de bens 
imposta no art. 36. 

c) realizar ou registrar operações e títulos de qual­
quer natureza; 

... d) processar a transferência de propriedade de veí­
culos automotores. 

SEÇAO II 
Da responsabilidade dos Administradores e Membros 

do Conselho Fiscal 

Art. 39. Os administradores e membros do Conselho 
Fiscal de instituições financeiras responderão, a qualquer 
tempo, salvo prescrição extintiva, pelos atos que tiverem 
praticado ou omissões em que houverem Jncorr1do. 

Art. 40. Os administradores de Instituições financei­
ras respondem solidariamente pelas obrigações por elas 
assumidas durante sua gestão, até que se cumpram. 

Parágrafo único. A responsabilidade solldâria se cir­
cunscreverá ao montante dos prejuizos causados. 

Art. 41. Decretada a intervenção, a liquidação extra­
judicial ou a falência de instituição financeira, o Banco 
Central do Brasil procederá a inquérito, a !lm de apurar 

as causas que levaram a sociedade àquela situação e a 
responsabilidade de seus administradores e membros do 
Conselho Fiscal. 

§ 1.0 Para os efeitos deste artigo, decretada a !alim­
cla, o escrivão do feito a comunicará, dentro em vinte e 
quatro horas, ao Banco Central do Brastl. 

§ 2.0 O inquérito será aberto imediatamente à decre­
tação da intervenção ou da liquidação extrajudicial, ou 
ao recebimento da comunicação da falência, e concluído 
dentro em cento e YlÍlte dlas, prorrogáveis, se absoluta­
mente necessário, por igual prazo. 

§ 3.0 No Inquérito, o Banco central do Brasil poderâ.: 

a) examinar, quando e quantas vezes julgar necessá­
rio, a contabilidade, os arquivos, os documentos, os valo­
res e mais elementos da instituição; 

b) tomar depoimentos, solicitando para isso, se ne­
cessàrio, à auxílio da polícia; 

c) solicitar informações a qualquer autoridade ou re­
partição pública, ao juiz da falência, ao órgão do Minis­
tério Público, ao síndico, ao liquidante ou'ao interventor; 

d) examinar, por pessoa que designar, os autos da 
falência e obter, mediante solicitação escrita, côpias ou 
certidões de peças desses autos; 

e) examinar a contabilidade e os arquivos de tercei­
ros com os quais a instituição financeira tiver negociado 
e no que entender com esses negócios, bem como a con­
tabilidade e os arquivos dos ex-administradores, se comer­
ciantes ou industriais sob firma individual, e as respectivas 
contas junto a outras instituições financeiras. 

§ 4.0 Os ex-administradores poderão acompanhar o 
Inquérito, oferecer documentos c indicar diligências. 

Art. 42. Concluída a apuração, os ex-adrninistrado­
res serão convidados, por carta, a apresentar, oor escrito, 
suas alegações e explicações, dentro em cinco dias, co­
muns para todos. 
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Art. 43. Transcorrido o prazo do artigo anterior com 
ou sem a defesa, serâ o lnquerito encerrado com um re~ 
la tório, do qual constarão, em sintese, a situação da enti­
d_ade _examinada~ as causas de sua queda, o nome, a quall­
flcaçao e a relaçao d.os bens particulares dos que, nos últi­
mos cinco anos, genram a sociedade, bem como o moo­
tant~ ou a estimativa dos prejuizos apurados em cada 
gestao. 

Art. 44. Se o inquérito concluir pela inexistência de 
prejuízo, será, no caso de intervenção e de liquidação ex­
trajudicial, arquivado no próprio Banco Central do Brasil 
ou, no caso de. falCncia, serã remetido ao competente juiz: 
que o mandara apensar aos respectivos autos. 

Parãgrafo único. Na hipótese prevista neste artigo, o 
Banco Central do Brasil, nos casos de intervenção e de 
liquidação extrajudicial, ou o juiz. no caso de falência, 
de ofício ou a requerimento de qualquer interessado, de­
terminará o levantamento da indisponibilidade de que 
trata o art. 36. 

Art. 45. Concluindo o Inquérito pela existência de 
prejuízos, será ele, com o respectivo relatório, remetido 
pelo Banco Central do Brasil ao juiz da falencla, ou ao que 
for competente para decretá-la, o qual o farã com vista 
ao órgão do Ministério Público, que, em oito dias, sob 
pena de responsabilidade, requererá o sequestro dos bens 
dos ex-administradores, que não tinham sido atingidos 
pela Indisponibilidade prevista no art. 36, quantos bastem 
para a efetivação da responsabllidade. 

1 1.0 Em caso de Intervenção ou Uquldação extraju­
dtcJal, a distribuição do inquérito ao juizo competente, na 
forma deste artigo, previne a jurisdição do mesmo Juízo. 
na hipótese de vir a ser decretada a falência. 

§ 2.° Felto o arresto. os bens serão depositados em 
mãos do interventor, do liquidante ou do síndico, conforme 
a hipótese, cumprindo ao depositãrlo admin1strã.-los, re~ 
ceber os respectivos rendimentos e prestar contas atlnaL 

Art. 46. A responsabilidade dos ex-administradores. 
definida nesta lei. será apurada em ação própria, propos­
ta no Juizo da falência ou no que for para ela compe­
tente. 

Parâ.grafo único. O órgão do Ministério Público, nos 
casos de intervenção e liquidação extrajudkcial, proporâ. 
a ação obrigatoriamente dentro em trinta dias, a contar 
da rcaUz:!ção do arresto. sob pena de responsabllldade e 
preclusão da sua iniciativa. Findo esse prazo, ficarão os 
autos em cartório, à disposição de qualquer credor, que 
poderá iniciar a ação, nos quinze dias seguintes. Se neste 
último prazo ninguém o flzer, levantar-se-ão o arresto e 
a indisponibilidade, apensando-se os autos aos da falên­
cia, se for o caso. 

Art. 41. Se, decretado o arresto ou proposta a ação, 
sobrevier a falCncla da entidade. competirá. ao síndico 
tomar, daí por diante, as providências necessãrlas ao efe­
tivo cumprimento das determinações desta lei, cabendo­
lhe promover a devida substituição processual, no prazo de 
trinta dias, contados da data do seu compromisso. 

Art. 48. Independentemente do Inquérito e do arres­
to, qualquer das partes, a que se retere o parágrafo único 
do art. 46, no prazo nele previsto, poderá. propor a ação 
de responsabilidade dos ex-administradores, na fonna 
desta le1. 

Art. 49. Passada em julgado a sentença que declarar 
a responsabilidade dos ex-administradores, o arresto e a 
lndisponibilldade de bens se convolarão em penhora, se~ 
guindo-se o processo de execução. 

t 1.0 Apurados os bens penhorados e pagas .as custas 
judlclals, o liquido serã. entregue ao interventor, ao liqui­
dante ou ao sindlco, conforme o caso, para rateio entre 
os credores da instituição. 

1 2.0 se. no curso da ação ou da execução, encerrar­
se a Intervenção ou a liquidação extrajudicial, o Interven­
tor ou o liquidante, por oficio, darã. conhecimento da ocor­
rência ao juiz. sollcltando sua substituição como depósttã.­
rlo dos beru~ arrestados ou penhorados. e fornecendo a re­
lação nominal e respectivos saldos dOS credores a serem. 
nesta hlpôtese, dlretamente contemplados com o ratelo 
previsto no parágrafo anterior. 

CAP1TULO V 

Dlspoolçôes Gtrals 

Art. 50. A intervenção detennlna a suspen.são, e, a 
liquidação extrajudicial, a perda do mandato, respectiva­
mente dos administradores e membros do Conselho Fi.sc.d 
e dos 'de quaisquer outros órgão..s criados pelo estatuto, 
competindo, exclusivamente, ao Interventor e ao liqui­
dante a convocação da assembteia geral noo casos em que 
julgarem conveniente. 1 

Art. 51. Com o objetivo de preservar os lntere&Ses da 
poupança popular e a Integridade do acervo das entidades 
submetidas a Intervenção ou a Uqutdação extrajudicial, o 
Banco Central do Bra.sll poderá estabelecer idêntico regi­
me para as pessoas jurídlca.s que com elas tenham tnt.e­
gração de atividade ou vinculo de interesse, ficando oa 
seus adm1n1stradores auje\\03 aos preceitos deata le\. 

Parágrafo único. Verifica-se Integração de atividad'e 
ou vinculo de interesse quando as pessoas juridicas refe­
ridas neste artigo forem devedoras da sociedade sob n­
tervenção ou submetida a liquidação extra.judicial ou 
quando seus sócios ou acionistas participarem do capital 
d.:sta em importância superior a wrt I dez por centot ou 
.!.ejam cónjugC's, ou p:1rente.s ate o 2. 0 grau. con5angüine')S 
ou afins. de seu3 diretore-s ou membros dos conselhos, con­
sultivo. administrativo. fi.scal ou semelhantes. 

Art. 52 Aplicam-se :~s disp::-s!çõe.i da pre3ente lei ào; 
sociedade-s ou empresas que integram o sistema de distri~ 
bui~ão de titulas ou valores mobiltârios no me-rcado de 
capitais 1art. 5.0 da Lei n.0 4.728 de 14 de julho de 1965), 
assim como às socie::ladc:;. ou empresas corretoras de 
câmbio. 

1 1.0 A intervenção nessas sociedades ou empresM ou 
sua liquidação extrajudicial, p.oderã ser decretada pelo 
Banco Central do Brao;ll por iniciativa própria ou por .so· 
Ucitação da.s Bolsas de Valores, quanto às corretoras a 
elas a.s.sociada.s, mediante representação fundamentada. 

f 2.0 Por delegação de competl·ncia do Banco Cen­
tral do Brasil e sem prejuizo de suas atribulçõe.s, a inter­
venção ou a Uqutdação extrajudicial das sociedades corre­
toras membros das Bolsas de Valores poderá ser proces­
sada por estas, sendo competentes no caso, aquela da áre3. 
em que a sociedade tiver sede. 

Art. 53. As sociedades ou empresas que Integram o 
.sl.stema de- distribuição de titulas ou valores mobiliários 
no mercado de capitais, assim como as .sociedades ou em· 
presas corretoras de câmbio, não poderão, como as insti­
tuições financeiras, Impetrar eoncJrdata. 

Art. 54. As disposições da presente lel estendem-se 
às intervenções e liquidações extrajudiciais em curso, no 
que couberem. 

Art. 55. o Banco Central do BrasU é autorizado a 
prestar assistência financeira às Bolsas de Valores, nas 
condições fixadas pelo Conselho Monetârio NaclonaJ, 
quando, a seu critério, se fizer necessária para que elas 
se adaptem, inteiramente, às exigências do mercado de 
capltals. 

Paràgrafo único. A assistência financeira prevl.sta 
neste artigo poderá ser estendida às Bolsas de Valores, 
nos casos de Intervenção ou liquidação extrajudicial em 
sociedades corretoras de valores mobiliários e de câmbio, 
com vtstaa a resguardar legítimos Interesses de investi­
dores. 
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Art. 56. Ao arUgo 129 do Decreto-lei n.• 2.627, de 
26 de setembro de 1940, é acrescentado o seguinte pari­
grafo, além do que Já lhe !ora aditado pela Lei n.• 5.589, 
de 3 de julho de 1970: ' 

I 3.• O COn.oelllo Monetário Nacional estabe~o.s 
critérios de padronização dos documentos de qu&:- -. o 
I 2.0

, podendo, ainda, autorizar o Banco Central - ll 
~ prorrogar o prazo nele estabelecido, determtnan , n­
tao, as condições a que estarão sujeitas as sociedadea be­
neficlárla.s da. prorrogação. 

Art. 57. Esta lei entrarã em vigor na data de aut. 
publicação, revogada a Lei n.• 1.808, de 7 de janeiro de 
1953, o.s Decreto.s-lel n.oo 9. 228, de 3 de maio de 1~. 9.328, 
de 10 de Junho de 1946. 9.348, de !O·de junho de 1~. 
48, de 18 de novembro de 19M; 462, de. 11 de fevereiro 
de !969, e 685, de 17 de julho de 196t, e demais disposi­
ções gerais e especiais em conll'Úk). 

Sala das COm!Mões, em 30 de n~· de 1973. -
Maralhães Pinto, Presidente - José lo, Relator -
Bohidlo Nmeo - Paulo Guerra - lo ll!ra...,. -
Leandro MacieL 

QUADRO DANDO A ORIGEM DOS DISPOSITIVOS CONSTANTES NO SUBSTITUTIVO AO PROJETO DE 
LEI DA CAMARA N.• 68, DE 1973 " 

O Congresso Nacional decreta: 

CAPITULO I 

Disposição prelintinar 
Art. 1.0 As instituições !inanceira.s privadas e as pú­

blicas não federais, assim como as cooperativas de er~­
dito. estão sujeitõl.'), nos termos d{'sta lei, à intervenção ou 
à liquidação extrajudicial. em ambos os casos efetuada e 
âecrctada pelo Banco Ccn trai do Brasil. sem prejuízo do 
dispOsto nos artigos 137 e 138 do Decreto~ lei n.0 2. 6'27, 
de 26 d-e setembro de 1940, ou a falênci'J., nos termos da 
legislação vigente. 

CAPITULO li 

SEÇAO I 

Da intervenção 
Art. 2.° Far-se-á a intervenção quando se verifica­

rem as seguintes anormalidades nos negócios sociais 1la 
instituição: 

I -- a ent1d:t~e '50frer p;r-juízo, d{'CO!'!'e:1te da mã a1-
m1nistr"ação, que sujeite a riscos os seus credores; 

li - forem verificadas reiteradas infrações a diJipo­
sitivos da legislação bancária não regularizadas apóa: as 
determinações do Banco Central do Brasil, no uso das 
suas atribuições de fiscalização; 

111 - na hipótese de ocorrer qualquer dos fatos men­
cionados nos artigos 1.0 e 2.0 do Decreto-lei n.0 7 .661, de 
21 de junho de 1945, Uei dc falências! houver po&lb1li­
dade de evitar-se a- liquidação extrajudicial. 

Art. 3.0 A intervenção serâ decretada ex offieio pelo 
Banco Central do Brasil, ou por solicitação dos adminis­
tradores da instituição, - se o respectivo estatuto lhes 
conferir esta competência, - como indicação das causas 
do pedido, sem prejuízo da responsabilidade civil e crimi­
nal em que Incorrerem os mesmos adrnlnlstradores, pela 
indicação falsa ou dolosa. 

Art. 4.0 O periodo da Intervenção não excederá a 6 
fsels) meses. o qual por decisão do Banco Central do 
Brasil, poderá ser prorrogado, uma úntda vez, até o má­
ximo de outros 6 <seis) meses. 

Art. 5.0 A lnterYcn~ão será executada por tnterve;l­
tor nomeado pelo Banco Central do Brasil, com pl~nos 
poderes de gestão. 

Parágrafo ünlco. Dependerão de prévia e expressa 
autorização do Blnco Central do Brasil os atos do inter­
ventor que impliquem em dLsposlção ou oneração do pa­
trimônio da sociedade, admi.ssão e demj.SS:ão do pes.soal. 

"Dispõe sobre a intervenção e a liquidação extraju­
dicial de instituições financeiras, e dá outras provi­
dências." 

Surestão do Relator: A di.sposição perliminar, COM~ 
tante do art. 1.0 , é uma introdução à lei, definindo, 
Em resumo, os sew; objetivos. 

Ministério da Fazenda - EM/73 de 1'971 - Projeto de 
Regulamento -
Art. 5.0 , do qual o Relator suprimiu, por julgá-lo exa­
gerado, o inciso I. 

Ministério .da Fazenda, no art. 3,o e seu parágrafo 
único. Também no art. 5.0 , alinea a, do Decreto-lei 
n.• 8.495, de 28-12-45.· 

Minlstêrlo da Fazenda, no art. 6.0 e nas sugestões en­
viadas pelo Instituto dos Advogado·s de São Paulo. 

Do projeto do Executivo, eaput. ellrnlnada a parte I 
final, para harmonizar o dispositivo com os demais do 
Substittttivo. 

Do Projeto do Executivo 
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Art. 6.0 A interVenção produzirá, desde sua decreta· 
ção, os seguintes efeitos: 

a) suspensão da exigibtlidade das obrigações vencl­
da.s; 

b} suspensão da fluéncia do prazo das obrigações 
vtncrndns ante-riormente contraídas; 

c) inrxigibllidade dos depósitos já exlstentes à data 
de sua decretação. 

Art. 7.0 A intervenção cessará: 
a) se os Interessados, apresentando as necessária; 

condições de garantia, julgadas a critério do Banco Cen­
tral do Brasil. tomarem a si o prosseguimento da.s ativi­
dades econômicas da empresa. 

b) quando, a critério do Banco Central do Brasil, a 
situaç:l.o da entidade se houver normallzado; 

c) se decretada a liquidação extrajudicial, ou a ta­
léncia da entidade. 

SEÇAO li 

Do Proce-sso da Intervenção 
Art. 8.0 Independentemente da publicação do ato de 

sua nomeação, o interventor será investido, de Imediato, 
em suas funções, mediante termo de posse lavrado no 
"Diário" da enttdade, ou, na falta deste, no livro que o 
substJtuJr, com a transcl1ção do ato que houver decretado 
a medida e que o tenha nomeado. 

Art. 9.0 Ao assumir sua.<; funçõe'i, o interventor: 
a) arrecadar;)., mediante termo, todos os livros da 

entidade e os documentos de interesse da administração; 
b) le\·antará o balanço geral e o inventário de todos 

os livros, documentos, dinheiro e demais bens da entida­
de, ainda que em poder de terceiros, a qualquer título'. 

Parágrafo único. O termo de arrecadação, o balanço 
geral e o inventário deverão ser assinados também pelos 
administradores em exercício no dia anterior ao da posse 
do interventor, os quais poderão apresentar, em separado, 
as dc'Clara«:õrs e observações que julgarem a bem dos seus 
intercs.'3'rs. 

Art. 10. Os ex-administradores da entidade devedo 
entregar ao Interventor. dentro em cinco dias, contados 
da posse deste. declaração, assinada em conjunto, por tv· 
do.s eles, de que conste a indicação: 

a) do nome. nacionalidade, estado civil e endereço 
dos administradores e membros do Conselho Fiscal que 
cstinrcm em <'Xercício nos últimos 12 meses anteriores à 
decretação da medida; 

b) dos mandatos que porventura, tenham outorgado 
em nome da lnstituiçf..o, Indicando .o seu objeto, nome e 
endereço do mandatário; 

c) dos bens imóveis, assim como dos móveis, que 
não se encontrem no estabelecimento; 

d) da participação que, porven,tura, cada adminis­
trador ou membro do Conselho Fiscal tenha em outras 
sociedades. com a respectiva indicação. 

Art. 11. O intervcnt.or. dentro em sessenta dias, con­
tados de sua po.s..5e. prorrogâvel se necessário, apresentará. 
ao Banco Central do Brasil relatório, que conterá: 

a) exame da escrituração, da aplicaçãc dos fundos e 
disponibilidades, e da situação econômico-financeira da 
instituição; 

b) indicação, devidamente comprovada, dos atos e 
omissõrs danosos que eventualmente tenha verlflcado; 

Do Projeto do Executivo 

Do Projeto do Executivo, sendo a alínea a uma emenda 
do Dep. Nina Ribeiro, aprovada na Câmara e que, por 
razões óbvias, deve figurar em primeiro lugar e à qual 
se deu apenas nova redação. Artigos 7.0 e 8.0 , respe~­
tivamente, dos Decretos-lei n.Os 8.495/45 -e 9.346/46. 

Do Projeto do Executivo 

Projeto do Executivo, artigo 18 

Regulamento aprovado pelo Decreto·lei n.0 9.346, de 
10 de junho de 1946 - Artigo 11. 

O parágrafo único do art. 9.0 e os arts. 10, 11, 12 e 13 
são o resultado de Assessoria do Dr. Wilson do Egito 
Coelho, ilustre e competente Advogado do Banco Cen· 
trai do Brasil. 
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l') proposta justifica'd:i ·tta. 'adoção d:t..!> providCnclts 
que lhe p..1.reçam convenientes· à instituição. 

1 

Parãgrafo único. As disposições deste artigo não tm­
p~dem que o interventor, antes da apresentação do reJa­
torto, proponha_ ao Banco Central do BrasH a adoção. de 
ctuaJquer providencia que lhe pareça necessária e urgente. 

Art. 12. A vtsta do relatório ou da propos. ta d;:Wr-
ventor, o Banco Central do Brasil poderã.: ·-~.:·~ 

a) determinar a cessação da JnterVE:nção, hipóteSe 
em que o interventor serã. autorizado a promover os atos 
que, nesse sentido, se tornarem necessã.rtos; 

b) manter a 1nstltulção sob 1ntenenção, até serem 
eliminadas as irregularidades que a motivaram, observa­
do o disposto no artigo 4. 0 ; 

c) decretar a liquidação extrajudicial da entidade; 
d) autorizar o interventor a requerer a talêncla da 

entidade, quando o seu ativo não for suficiente para co­
brir sequer metade do valor dos créditos quirogra.fâttios, 
ou quando julgada inconveniente a liquidação extrajudici­
al, ou quando a complexidade dos negóeJos da instituição 
ou a gravidade dos fatos apurados aconselharem a me­
dida. 

Art. 13. Das decisões do interventor caberâ rec~rso, 
sem efeito suspensivo, dentro em dez dms da respectiva 
ciência, para o Banco Central do Brasil, em únJca Ins­
tância.. 

I 1.0 Findo o prazo, sem a Interposição de recuroo, a 
decisão assumJrã caráter definitivo. 

D 2.0 O recurso serã. entregue. mediante protocolca, ao 
Interventor, que o informara e o encaminhará, dentr~ em 
cinco dias, ao Banco Central do Brasil. 

Art. 14. O Jnterventor prestaré. contas ao Banco Cen­
tral do Brastl, independentemente de qualquer exigência, 
no momento em que deixar suas !unções. ou a qualquer 
tempo, quando solicitado. e responderá, civil e criminal­
mente, por seus atos. 

CAPITULO III 

Da liq'llidação extrajudicial 

SEÇAO I 

Da aplicação e dos efeitos da medida 

Art. 15. Decretar-se-á a liquidação extraJudicial da 
lnstltutção financeira: 

1 - "ex otttcio": 

a) em razão de ocorrências que comprometam sua si· 
tuação econômica ou financeira, especialmente quando 
deixar de satisfazer, com pontualidade, seu!i compromJssos 
ou quando se caracterizar qualquer dos mot1vos que auto­
rizem a declaração de falência; 

b) quando a administração violar gravemente as nor­
mas legais e estatutárias que dlsclpllnam a atividade da 
lnstitufção, bem como as determinações do Conselho Mo­
netário Nacional ou do Banco Central do Brasil, no uso de 
suas atribuições legais; 

el quando a Instituição sofrer preju!zo que sujeita a 
risco anormal seus credores quirografários; 

d) quando, cassada a autorização para funcionar, a 
lnstltuição não iniciar, nos 90 (noventa) dias seguintes, 
sua liquidação ordinária, ou quando, JufcJada esta, verifi­
cação pode acarretar prejuízos para os credores; 

Projeto do Executh·o, artigo 17. 
Regulamento aprovado pelo Decreto-lei 9.346 de 
10-6-46, artigo 26. 

Sugestão do Instituto d<>s Advogados de 8io Paulo. 
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_ n - a requerimento dos administradores da institui- Sugestão do Instituto dos Advogados de São Paulo, mo-
çao, - se o respectivo estatuto social lhes conferir esta di!ieando-se a parte que se refere à Assembléia Geral, 
competência, - ou por proposta do Interventor, expostos de acordo com o parágrafo único do art. 1.0 do Decreto-
circunstancialmente os motivos justlflcadores da medida. lei 9.346 de J0-6-46, combinado com o art. 2.0 do Re-

gulamento por ele aprovado. 

. § 1.0 O Banco Central do Brasil decidirá sobre a gra-
vtdade dos fatos determinantes da llquldação extrajudt-
clai, considerando as repercussões destes sobre os tnteres-
ses dos m~rcados_ financeiro e de capitais, e, poderé., em 
lugar da ltquidaçao, efetuar a Intervenção, se julgar esta 
medida suficiente para a normalização dos negócios da 
instituição e preservação daqueles interesses. 

' 
I 2.0 O ato do Banco Central do Brasil, que deeretar Sugestão do Instituto dos Advogados de São Paulo. 

a liquidação extrajudicial, indicará a data em que se tenha 
car:J.cterizado o estado que a determinou, fixando o termo 
legal da liquidação, que não poderá ser superior a 60 (ses-
senta> dias, contados do primeiro Protesto por falta de 
pagamento ou, na falta deste, do ato que haja decretado a 
intervenção ou a liquidação. 

Art. 16. A liquidação extrajudicial seró executada por Projeto do EXecutivo, artigos 6.0 e 9.0 . 
liquidante nomeado pelo Banco Central do BrasU, com am-
plos poderes d~ administração e Uquldação, especialmente 
os de verificaçaO e classificação dos créditos, podendo no-
mear e demitir tuncionârios, fixando-lhes os vencimentos, 
outorgar e cassar mandatos. propor ações e representar a 
massa em Juízo ou fora dele. -

. 

I 1.° Com prévia e expressa autorização do Banco Projeto do Executivo, artigo 9.0 , parágrafo único, com 
Central do Brasil, poderã. o liquidante, em beneficio da modltlcações sugeridas pelo Instituto dos Advogados de 
massa, ultimar os negócios pendentes e, a qualquer tempo, São Paulo é do Relator. Também com fundamento na 
onerar ou alienar seus bens, neste Ultimo caso através de parte final do art. 3.• do Decrew-lel 685, de 17-7-69. 
licitações. 

1 2.0 Os honorários do llqu1dante, a serem pagos por 
conta da Uquidanda, serão fixados pelo Banco Central do 

Sugestão do Dr. Wilson do Egtto Coelho, Advogado do 
Banco Central. 

Brasil. 

Art. 17. Em todos os atos, documentos e pubUcações Projeto do Executivo, arttgo 22. 
de Interesse da Uqu!dação, será usada, obr1gatortamente, 
a expressão "Em liquidação extrajudicial", em seguida à 
denomJnação da entidade. 

Art. 18. A decretação da Uquldação extrajudlctal pro-
duztrá, de imediato, os seguintes efeitos: 

a) suspensão das ações e exeeuções Iniciadas sobre 
direitos e Interesses relativos ao acervo da entidade Uqui-
danda, não podendo ser Intentadas quaisquer outras, en-

Projeto do Executivo, artigo 7.0 • Allneas "a" e "b" -quanto durar a liquidação; 
sugestões do Dr. Wtlson do Egito Coelho, Advogado do 

b) vencimento antecipado das obrigações da llqul- Banco Central. 
danda; 

c) não atendimento das cláusulas penais dos contra-
tos unilaterais vencidos em virtude da deeretação da 11-
quldação extrajudtcJal; 

d) não fluência de )uros, mesmo Que estipulados, con-
tra a massa, enquanto não integralmente pago o passivo; 

e.) interrupção da prescrtção relattva a obrigações de 
responsabtudade da Instituição; 

ProJeto do Executivo, artigo "e" e redação 
pelo Jmtltuw dos Advogados de São Paulo. 

sugerida 

fl não reclamação de ccrreção monetária de quais- Sugestão do Relator. 
quer dlvldas passlvaa nem de penaa J:.cunlár!aa por In-
tração de leis penala ou admlnlatra vaa. 
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Art. 111. A UQUidaçio extraJudicial ceuari: 

a) se os interessados, apresentando as necessãrta 
rondh::õc.s de garantiõ.l. julgadas a critério do BâneQ ceft 
trai do Brasil. tomarem a sl o pross.cguimento da5 atlvJ 
ctades {'~onómicas da empresa. 

h) por transformação em liquidação ordinária; 

c) com a aprovação das contas flnals do liquidante e 
IJalxa no registro público competente: 

d) se decretada a falência da 'entidade. 

SEÇAO II 

Do Processo da IJquida-:ão Extrajudicial 

Art. 20. Aplicam-se, ao proeesso da Uqu~dação ex­
. trajudlciaJ. as disposições relativas ao processo da Inter­

venção, constantes dos arts. 8.0 , 9.0 , lO e 11 desta IeJ. 

Art. 21. A vista do relatório ou da proposta previstos 
no art. 11. apresentados pelo liquidante na conformidade 
do artigo anterior. o Banco Central do Brasn pode rã auto­
rizâ-to a: 

a) prosseguir na liquidação extrajudicial; 

b) requerer a falência da entidade, quando o seu atl- ', 
vo não for suficiente para cobrir pelo menos a metade\ 
do valor dos crédltos quirogratâ.nos. ou quando houver 
fundados indícios de crimes falimentares. 

Parágrafo ünico. Sem prejuízo do disposto neste ar­
tigo. em qualquer tempo, o Banco. Central do Brasil po­
derá estud;u pedidos de cessação da Uquldação extrajudl­
clal. formulados pelOS interessados. concedendo ou re­
cusando a mrdida pleiteada. segundo as garantias ofere­
cidas e as oonveniênc:ia.s de ordem geral. 

Art. 22. Se determinado o prosseguimento da Uqut­
dação extrajudicial, o Uquldante fará pubUcar, no Diário 
Oficial da União e em jornal de grande circulação do local 
da sede da entidade, avi~ aos credores para que decla­
rem os respectivos créditos, diSPensados desta fonnall­
dade os credores por depósitos ou por letras de eãmbto de 
aceite da lnstJtuição financeira liquJdanda. 

§ 1.0 No aviso de que trata este artigo, o llqutdante 
fixará o prazo para a declaração dos créditos, o qual não 
será Inferior a vinte, nem superior a quarenta dias, con­
forme a importância da liquidação e os interesses nela 
envolvidos. 

§ 2.0 Relativamente aos créditos dispensados de ha­
bilitação, o liquidante manterã, na sede d~ llqutdanda, 
relação nominal dos depositantes e respectivos saldos, bem 
como relação das letras de câmbio de seu aceite. 

§ 3.0 Aos credores obrl.gados à declara.ção assegUrar­
se-á o direito de obterem do liQUidante a.s Informações. 
Extratos de rontas, saldos e outros elementos necessários 
à defesa ~s seus Interesses e à prova dos respectivos cré­
dlto.s. 

... § 4.0 O liquidante dará sempre rectbo das declara-
ções de crêd1to e dos documentos recebidos. 

P~ do llzecullfll, aRJco lO. 

,..i'' 
E:nenda aprovada na Câmara, de a'itóUa. do Deputado 
Nina Ribeiro. Também se funda no p3"tágrafo úntOO 
dos arts. 7.0 e s.o tespeeuvam~nte, dos Decretos-te\· 
8.495/45 e 9.348/48, c/ nova redação. 

Projct.o do Executt,o. artigo lO. 

Sugestão do Dr. WU.tOn do Egito Coelho. 

Regulamento aprovado pelo Decreto-lei n.O 9.346/4e, 
artigo 13, com nova redação do Dr. Wilson do Egito 
COelho. 

Decretos-leis 8.495/45 e 9.346140. artlgos 7.0 e 8.0 , res­
pectivamente. 

Regulamento do Decret.o-lel 9.346/4~. artigo 14, com 
Inovações do Dr. Wil.IOn do Egito Coelho, Advogado do 
Banco Central. 

Regulamento do Decreto-lei n.• 9.3411. artigo 14, com 
lno•~çóes do Dr. WU.;on do Egito Coelho. 
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Art. 23. O liquidante juntará a cada declaração a 
Informação completa a respeito do resultado das averi­
guações a que procedeu nos livros, papéis e assentamentos 
da entidade, relativos ao crédito declarado, bem como sua · 
decisão quanto à JegJUm.Jdade, valor e classificação. 

Parágrafo único. O liqufdatlte poderá .exJg:tr dos ex­
administradores da tnsUtulçâo que prestem informações 
sobre qualquer dos créditos declarados. 

Art. 24. Os credores serão notificados. por escrito, da 
decisão do llquldante, os quais, a contar da data do rece­
bimento da notificação terão o prazo de dez dias para 
recorrer, ao Banco Central do Brasil, do ato que lhes pa­
reça desfavorável. 

Art. 25. Esgotado o prazo para a declaração de cré­
ditos e julgados estes, o Uquidante organizara o quadro 
geral de credores e pubUcat.ã, na forma prevista no art. 22, 
av!.•w de que dito quadro, Juntamente com o balanço ge­
ral. se acha afixado na sede e demais dependências da en­
tidade. para conhecimento dos klteressados. 

Parágrafo único. Após a pubUcação mencJonada nes­
te artigo, qualquer interessado ;>oderá impugnar a legiti­
midade, valor ou a classirtcação dos créditos constantes 
do referido quadro. 

Art. 26. A impugnação será apresentada por escrJto, 
devidamente Justificada com os documentos julgados cor&­
vententes, dentro em dez dias, contados da data da publi­
cação de que trata o arUgo anterior. 

1 1.0 A entrega da impugnação será feita contra re­
cibo. passado p.elo liquidante, com cópJa que será juntada 
ao processo. 

I 2.0 O tltular do crédito impugnado será notificado 
pelo liquidante e, a contar da data do recebimento da no­
tltlcac:ão, terá o prazo de elnco dJas para oferecer a.s ale­
gações e prov3s que Julgar convenientes à defesa dos seus 

·Qireitos. 

§ 3.0 o liquidante encaminhará as impugna~ões com 
Q seu parecer, juntando os elementos probatórios, à de­
cisão do Banco Central do Brasil. 

f 4.0 Julgadas todas as impugnat:ões, o liquidante 
fará publlear avisos na fonna do art. 22, sobre as even­
tuais modlrtcações no quadro geral de credores que, a par-
tir desse momento, será considerado dertn1tlvo. · 

Art. 27. OS credores que se julgarem prejudicados 
pelo não proVimento do recurso lnterpostD, ou pela decisão 
proferida na impugnação, poderá proueguir nas ações 
que tenham sJdo suspensas por torça do art. 18, ou propor 
as que couberem, dando ciência do fato ao liquidante 
para que este reserve fundos suficientes à eventual satis­
fação dos respectivos pedidos. • 

P=:.tágrafo ún!co. Decairão do dirE'ito assegurado nes­
te art!go os intere!:isados que não o exercitarem dentro do 
prazo de trinta dias. contados da data em que tor eon­
a1derado deflnttlvo o quadro geral dos credoreJJ, com a 
pubUcação a que alude o t t.o do artigo anterior. 

Suge~~tões do Dr. Wilson do Egito C<lelho, Advogado do 
B:lnco Central. 

Regulamento do Decreto-lei n.0 9.346/46, artJgo 18, 
reduzJndo-se o prazo pela metade (de 20 para 10 diasl. 

Regulamento aprovado pelo Decreto~lel n.0 9.346/46, 
artigos t:i, 16 e 17, dão origem aos artigos do Substitu­
tivo de n.Da 25, 26 e seus parágrafos. 

Regulamento aprovado pelo Decreto~let n.o 9.346/46, 
artigo 21. 

Regulamento acima c.ltado, artigo 19. 
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Art. 28. Nos casos de descoberta de falsidade, dolo, 
simulação, fraude, erro essencial, ou de documentos lgno. 
rados na época do julgamento dos crédltos, o lJquJdante 
ou qualquer credor admitido podem pedir ao Banco Cen­
tral do Brasn. até ao encerramento da liquidação, a 
exclusão. ou outra classificação. ou a simples retiflcação 
de qualquer crédito. 

Parágrafo único. O titular desse crédito será notifi­
cado do pedido e. a contar da data do recebimento da no­
t1t1cação, terá o prazo de cinco dias para oferecer as ale­
gações e provas que julgar convenientes, sendo-lhe asse­
gurado o dfreJto a que se refere o artJgo anterior, se se 
julgar prejudicado pela decisão proferida, que lhe será 
natificada por escrito, contando~se da data do recebimen­
to da not111cação o prazo de decadência fixado na· pará­
grafo Unlco do mesmo artigo. 

Art. 29. Incluem-se, entre os ·encargos da massa, as 
quantJas a ela fornecidas pelos credores. pelo liquidante 
ou pelo Banco Central do Brasll. 

Art. 30. Salvo expressa disposição em contrã.rlo desta 
let, das decisões do liquidante caberá recurso, sem efeito 
suspensivo, dentro em dez dias da respectiva ciência, para 
o Banco Central do Brastl, em Untca tnstãncla. 

§ 1.0 Findo o prazo, sem a interposição de recurso, 
a decisão assumirá caráter d.etlnltlvo. 

f 2.0 O recurso será entregue, mediante protocolo, ao 
liquidante, que o Informará e o encaminhará, dentro em 
cinco dias, ao Banco Central do Brasil. 

Art. 31. No resguardo da economJa pública, da pou­
pança privada e da segurança nacional, sempre que a ati­
vidade da entidade llquldanda colidir com os Interesses 
daquelas áreas, poderá o Uquldante, prévia e expres­
samente autorizado pelo Banco Central do Bras11, e na 
dependência de manJtestação ou concordància dos cre­
dores, acionistas ou sócios da llquidanda, adotar qualquer 
forma especial ou qualificada de realização do atlvo e lJ­
quidação do passivo, ceder o ativo a terceiros, organizar 
ou reorganizar sociedade para continuação geral ou par­
cial do negócio ou atJvJdade da llquldanda. 

I 1.0 Os atos retertdos neste artigo produzem eteJtos 
jur!dlcos Imediatos, Independentemente de formalidades e 
registros. 

1 2. 0 Os registros correspondentes serão procedidos 
no prazo de quinze dias, pelos Oftctals dos Registros de 
Imóveis e pelos Registros do Comércio, bem como pelos 
demais órgãos da administração pública, quando for o 
caso, à vista da comunicação formal, que lhes tenha sl~o 
feita pelo !lquldante. 

Art. 32. Apurados, no curso da liquidação, seguros 
elemento$ de prova, mesmo tndlelárla, da própria de con­
travenções penais ou crimes, por parte de qualquer dos 
antlgos administradores e membros do ConseL'1o Fiscal, 
o liquidante os encamlnbará ao órgão do Ministério Pú­
bllco, para que este promova a ação penal. 

Art. 33. O Uquldante prestará contas ao Banco Cen­
tral do Brasil, independentemente de qualquer exigência, 
no momento em que d'elxar suas funçoes, ou a qualquer 
tempo, quando sollcltado, e responderá, civil e criminal­
mente, por aeuo atos. 

Os artigos 28, 29, 30, e seus parágrafos são matérJa 
nova lnclulda por sugestão do Dr. Wilson do Egito Coe­
lho, Advogado do Banco Central. 

Matéria nova, como se dlsse acJma. 

' . ' \ 

Decreto-lei n.• 685, de 17 de julho de 1969, com abran­
damento, artigo 3.0 

Regulamento do Decreto-lei n.• D.MG/44, arUgo 25. 

Projeto da Executivo, artigo 17 e Regulamento do De­
creto .. lel n.0 9. 346, art. 2.o 
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Art. 34. Aplicam-se à Uquidação extrajudicial, no que 
couberem é não colidirem com os preceitos desta lei, as 
disposições da Lei de Falências IDccrcto-let n.0 7.661, de 
21 de junho de 1945), equiparando-se ao síndico. o liqui­
dante, ao juiz da falência, o Banco Central do Brasil. 
sendo competente para conhecer da ação revocatória pre­
vista no art. 55 daquele Decreto-lei. o juiz a quem caberia 
processar e julgar a falência da instituição liquidanda. 

Ar.t. 35. Os atos indicados nos artigos 52 e 53, da Lei 
de Fa1i·ncias 1Decreto-l(!i n.O 7 .661, de 1945), praticados 
pelos administradores da liquldanda, poderão ser decla­
rados nulos ou revogados, cumprido o disposto nos artigos 
54 e 58 da mesma lei. 

Parâgrafo tinico. A ação revocatória será proposta 
pelo liquidante. observado o disposto nos artigos 55, 56 e 
57 da Lei de Falências-. 

CAPITULO IV 

Dos Administradores e :\lembros do Conselho ·F1seal 

SEÇAO I 

Da Indisponibilidade dos Bens 

Art. 36. Os administradores das Instituições finan­
ccir~ em interven<;"ão. em Uquidação extrajudicial ou em 
fali>ncia, ficarão com todos os seus bens tndis.ponív~ls. não 
podendo. por qualquer forma, direta ou indireta, alienã~Jos 
ou oner:i-los. até apuração e liquidação final de suas res­
ponsabilidades, 

§ 1.0 A indisponibilidade prevista neste artigo de­
corre do ato que decretar a intervenção, a liquidação ex­
trajudicial ou a falCncia, e atinge a todos aqueles que 
tenham estado no exercicio das funções nos doze meses 
anteriores ao rnesmo ato. 

§ 2.0 Por proposta do Banco Central do Brasil, apro­
vada pelo Conselho Monet:irio Nacional. a Indisponibili­
dade prevista neste artigo poderã ser estendida: 

a) aos bens de gerentes, conselheiros fiscais e aos de 
todos aqueles que, até o hmite dá responsabilidade esti­
mada de cada um, tenham concorrido, nos últimos doze 
meses, para a decretação da intervenção ou da liquidação 
extrajudicial; 

b) aos bens de pessoas que, nos últimos doze meses, 
os tenham a qualquer titulo, adquirido de administra­
dores da instituição, ou da.s pessoas referidas na alinea 
anterior. desde que baja seguros eh.•mentos de convicção 
de que se trata de simulada transferência com o fim de 
evJtar os efeitos desta lei. 

§ 3.o Não se incluem nas disposições deste artigo os 
bens considerados Inalienáveis ou impenhoráveis pela le­
gislação em vigor. 

1 4." Não são Igualmente atingidos pela indisponibi­
lidade os bens objeto de contrato de .alienação, de pro­
messa de compra e venda, de cessão ou promess~ cessão 
de direitos. desde que os rf'Spectivos instrumentos tenham 
sido levados ao compeJ:ente registro público, anterior­
mente à data da decreta(áo da tnt~.enção da liquidação 
e.xtraj udicial ou da falência. 

Projeto do Executivo, artigo 25, com inovações. 

Regulamento do Decreto-le~ n.o 9. 346, art. 7.0 

Projeto do Executivo, arUgo 13 e Decreto-lel n.0 685, 
artlgo l.O 

Projeto do Exeeutivo, art. 13 § 1.0 • Sugestões do Ins­
tituto dos Ad.,·ogados de São Paulo e modificativa, do 
R~lator, na letra ''a" na parte que limita a indisponi­
bilidade dos bens de todos aqueles que tenham concor­
rido. nos últimos doze meses para a decretação da 
lnt(>-rven~ão ou liquidação extrajudicial ao limite da 
responsabilidade estimada de cada um. 

Projekt do Executivo, parágrafo 2.o do artigo 13. 

Projeto do Executivo, parágrafo 3.0 do artigo 13. , 
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' 
Art. 37. Os abrangidos pela lndlaponlbllldade de be~ 

de que trata o artigo anterior, não poderão a~ntar-se d 
toro da Intervenção, da llquldação extrajudicial ou da ta 
Iêncla, sem prévia e expressa autorização do Banco Contra 
do Brasil ou do JUIZ da talêncla. 

Art. 38. Decretada a Intervenção, a llquldação extra­
Judicial ou a !alêncla, o Interventor, o llquldante ou o es­
crivão da falência comunicará ao registro púbUco com .. 
petente e às Bolsas de Valores a lndloponlbllldade de bens 
Imposta no art. 36. 

Parágra!o único. Reeeblda a comUnicação, a autori­
dade competente !lcará relativamente a eaaea bens Im­
pedida de: 

a) fazer transcrições, Inscrições ou averbações de do­
cumentos públlcos ou particulares; 

b) arquivar atos ou contratos que Importem em trans­
ferência de eot&$ socta.ls, ações ou partes beneftclártaa; 

c) realizar ou registrar operações e tituloa de qualQuer 
natureza; 

d) proceaaar a trana!erêncla do propriedade de .. iculoa 
automotores. 

BEÇAO D 

Da ReoponaabWdade dos AcJm~Dls&radorea o Memb"'" 
do CoDaolho Flseal 

Art. 39. Os admlnl$t.radores e membros do Conselho 
Fiscal de lnstltulçõea flnaneetraa responderão, a qualquer 
tempo, salvo prescrição extlnttva, pelos atos que tiverem 
praticado ou omissões em que houverem incorrido. 

Art. 40. Os administradores de InstitUições !lnancel­
ras respondem solldariamente pelas obrlgaçõe.s por elal 
assumidas durante sua gestão, até que se cumpram. 

Parágrafo único. A reaponsabllldade aolldárla se cir­
cunscreverá ao montante doa preJuizos causados. 

Art. 41. Decretada a Intervenção, a llqütdação ex­
trajudJcJaJ ou a talêncJa de tnst!tuições financeiras, o 
Banco Central do Brasil procederá a Inquérito, a fim de 
apurar as causas que levaram a socledi.de àquela situação 
e a responsabllldade de aeua admlnlstradorea e mem­
bros do Conselho Fiscal 

I 1.0 Para os eleitos deste artigo, decretada a !alên­
cla, o escrivão do feito a eomuntcará, dentro em vinte e 
quatro horaa, ao Banco Central do Brasil. 

I 2.0 O Inquérito será aberto Imediatamente à de­
cretação da intervenção ou da Uqüldação extraJudJclal. ou 
ao recebimento da comUnicação da !alêncla, e conc!Uldo 
dentro em cento e vinte dlas, prorrogáveU, se absoluta­
mente necessário, por Igual prazo. 

I 3.0 No Inquérito, o Banco Central do Brasil poderá: 
a) examinar, quando e quantas vezes Julgar nec~­

rlo, a contabllldade, os arqUivos, os documentos, os va­
lores e mala elementos da 1nat1t-u1ção; 

b) tomar depoimentos, aollcltando para l$so, se ne­
cessário, o auxlllo da policia; 

e) sollcltar Informações a qualquer autoridade ou re­
partição públlca, ao JUIZ da !alêncla, ao órgão do Mlnla­
terio Públlco, ao alndlco, ao liqüidante ou ao Interventor; 

dl examinar, por pessoa que designar, os autos da !a­
lêncla e obter, mediante aollcltação escrita, cópias ou cer­
tidões de peças <leaaea autos; 

ProJeto do Executivo, artlco 1t e n.• ID do artliO 14 do 
, Decreto-lei n.• 7.461 (Lei de PaJIDcJu), 

ProJeto do ExecutiYot.artliO 15 Decreto-lei n.• W -
parágrafo único do an;, 4.• 

Lei n.• 1.808, de 1 de Janeiro de 1953, art. 2.•. com a 
redação dada pelo art. 42 da Lei n.• 4.595, de 31 de 
dezembro de 1984. O dlspoaltlvo Inclue, também, os 
membros do Conselho Fiscal 

Os arts. 42 a 50, lnelualve, procederam da Lei n.• 1. 808, 
de 7 de Janeiro de 1953, com Inovações 1ugeridaa pelo 
Dr. Wlloon do Egito Coelho, Advopdo do Banco 
Central. 
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e) examinar a contabllldade e os arquivos de tercel­
roa com os quais a 1nstltulção financeira tiver negocia­
do e no que entender com esses negócios, bem como a 
contabtlldade e os arquivos dos ex-adm1nlstradores, ae 
eomerclantes ou tnduatria\a sob f1rma 1ndlvtdual, e as res ... 
pecttvas contas Junto a outras tnatttulções flnancelraa:. 

I 4:.0 Os ex·admlntstradores poderio acompanhar o 
inquérito, oferecer documentos e Jndtcar CUUgênctas. 

Art. 42. Concluida a apuração, os ex-administrado· 
res serão convidados, por earta, a apresentar. por esertto, 
auaa: alegações e explicações, dentro em cinco CUas, co­
muns para todos. 

Art. 43. Transcorrido o prazo do artigo anterior, com 
ou sem a defesa, será o lnquértto encerrado com um re­
latório, do qual constarão, em s1nt;eae, a situação da en­
tidade examinada, a.s eausaa de aua quebra, o nome, a 
quaUftcação e a relação dos bens particulares dos que, 
nos últJmoa cinco anos. geriram a aoctedade, bem como o 
montante ou a estimativa doa prejufzos apurados em cada 
cestão. 

Art. 44. Be o Inquérito concluir pela Inexistência de 
prejulzo, será, no caso de Intervenção e de Uqütdação ex· 
t,rajudlclal, arquivado no próprio Banco Central do BrasU, 
ou. no ca.sa de falênda, será remetido ao competente 
Juiz, que o mandará apensar aos respectlvoa autos. 

Parágrafo ünlco. Na hipótese prevista neste artigo 
o Banco Central do Brasil, nos casos de interven_ção e de 
Uqüldação extrajudicial, ou o juiz, no caso de falência, 
de oficio ou a requerimento de qualquer interessado, de­
terminará o levantamento da lndlsponlbiUdade de que 
trata o art. 36. 

Art. 45. Concluindo o lnqu~rlto pela existência de 
prejufzos, será ele, com o respectivo relatório. remetido 
pelo Banco central do Brasil ao juiz da falência, ou ao 
que for competente para decretá-la, o qual o fará com 
Yista ao órgão do Mlnkstérlo Público, que, em oito dias. 
aob pena de responsabtlldade, requererá o aeqüestro dos 
bens dos ex-administradores, que não tinham sldo atln­
lldos pela Indlsponlbtlldade prevista no art. 36, quantos 
ba.stem para a efeUvação da responsablUdade. 

1 1.0 Em caso de Intervenção ou liqüidação extraju­
dicial, a distribuição do Inquérito ao juizo competente, na 
forma deste artigo, previne a jurlsCUção do mesmo Julzo, 
na hipótese de v1r a ser decretada a falência. 

t 2.0 Feito o arresto. oa bens serão depositados em 
mãos do Interventor, do liqüidante ou do &indico, confor­
me a hipótese, cumprindo ao deposltãrlo administrá-los, 
receber os respectivos rend1mentoa e prestar contas a 
finaL 

Art. 46. A responsabilidade dos ex-administradores, 
definida nesta lei, será apurada em ação própria, proposta 
no Juizo da falência ou no que for para ela competente. 

Parágrafo únlco. O órgão do Ministério Públlco, noa 
casos de Intervenção e llqütdação extraJudicial, proporá 
a ação obrlga.torta.mente dentro em trtnta dlas, a contar 
da realização do arresto, sob pena de responsabllldade e 
preclu.sâo da sua lnlclatlva. Flndo esse prazo, fitarão os 
autos em cartório, à disposição de qualquer credor. que 
poderá lnlclar a ação, nos quinze dlas seguintes. Se neste 
último prazo ninguém o fizer, levantar-se-ão o arreato e 
a lndlsponlbiUdade, apensendo-se os autos aos da falén· 
ela, ae Jor o caso. 

Art. 47. Se, deeretado o arresto ou propoat.a a ação, 
.,brevler a falência da entidade, competirá ao alndlco 
tomar, dal por diante, as providências neeessárlu ao efe· 
tlvo cumprimento das determinações deata lei, cabendo­
lhe promover a devida subatttuição processual, no prazo 
de trinta dias, contados da data do seu compromisso. 

Dezembro de 1973 
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Art. 48. Independentemente do Inquérito e do arres­
to. qualquer das partes, a que se refere o parâgrafo único 
do art. 47, no prazo nele previsto, poderâ Propor a ação 
de rrsponsabiJidade dos ex-administradores, na forma des­
ta lei. 

Art. 49. Passada em julgado a sentença que declara.r 
a responsabilidade dos ex-administradores, o arresto e a 
indisponibilidade de bens se CO!lvolarão em J)enhora, se­
gumdo-sc o processo de execuçao. 

' § 1.0 Apurados os bens penhorados e pagas as cus! 
judiciais. o liquido será entregue ao interventor ao U.q -
dante ou ao síndico, conforme o caso, pari! raieto ent 
os credorEs da Instituição. 

§ 2.0 Se, no curso da ação ou da execução, encerr., .. 
a intervenção ou a liquidação extrajudicial, o interven­
tor ou o liquidante, por oficio, dará conhecimento da 
ocorn:·ncia ao juiz, solicitando sua substJtuição como de­
posit:irio dos bens arrestados ou penhorados, fornecendo A 
rrl:u;ão nominal e respectivos saldos dos credores a sereiJI, 
nesta hipótese, diretamente contemplados com o rateio 
previsto no parágrafo anterior. 

CAPITULO V 
Disposições Gerais 

Art. 50. A Intervenção determina a suspensão, e, tl 
liquidação extrajudicial, a perda do mandato, respectiva~ 
mente, dos administradores e membros do Conselho Fiscal 
e dos de quaisquer outros órgãos criados pelo estatuto, 
competindo, exclusivamente, ao interventor e ao lJquidan ... 
te a convocação da assembléia geral nos casos em que 
julgarem conveniente. 

Art. 51. Com o objetivo de preservar os Interesses da 
poupança popular e a Integridade do acervo das entida .. 
des submetidas a Intervenção ou a liquidação extrajudt .. 
cial, o Banco Central do Brasll poderá estabelecer idêntico 
regime para as pessoas jurídicas Que com eles tenham tn .. 
tegração de atividades ou vinculo de interesse, ncando os 
seus administradores sujeitos aos preceitos desta lei. 

Parágrafo único. Verifica-se Integração de atividade 
ou vinculo de interesse quando as pessoas jurídicas rete ... 
ridas neste artigo forem devedoras da sociedade sob tn ... 
tervenção ou submetida a liquidação extrajudicial ou 
quando seus sócios ou acionistas participarem do capital 
desta em importância superior a lO% tdez por cento) ou 
sejam cônjuges, ou parentes até o 2.o grau, consangü.ineo.s 
ou afins, de seus diretores ou membros dos conselhos. 
consultivos, administrattvoa, ftscats ou semelhantes. 

Art. 52. Apllcam-se as disposições da presente le\ 
às sociedades ou empresas que integram o sistema de dis .. 
tribuição de titulas ou valores mobUiários no mercado 
de capitais (art. 5.0 da Lei n.0 4.728, de 15 de julho de 
1965), assim como às sociedades ou empresas corretoras de 
câmbio. 

1 1.0 A intervenção nessas sociedades ou empresas, 
ou sua liquidação extrajudicial, pOderá ser decretada pelo 
Banco Central do Brasil, por iniciativa própria ou por so­
licitação das Bolsas de Valores, quanto às corretoras a 
elas associadas, mediante representação fundamentada. 

1 2.o Por delegação de competência do Banco Central 
do Brasll e sem prejuizo de suas atribuições, a interven­
ção ou a liquidação extrajudicial das sociedades correto­
ras membros das Bolsas de Valores poderá ser processada 
por esta.s, sendo competente, no caso, aquela da área em 
que a sociedade tiver sede. 

' 

~·· 

Projeto do Executivo,. artigo 16 
Sugestões do InsUtuto dos Advogados de São Paulo. 
Relator "In fine". 

Projeto do Executivo, artigo 19 (DL 462) 

Sugestão do Relator, com fundamento no arUgo 34: da 
Lel 4.595, de 31-12-64. 

Projeto do Executivo, artigo 20, com emenda do Dr. 
Wilson (I 1.•). 
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' 
Art. 53. As sociedades ou empresas que integram o 

sistema de distribuição de titules ou valores mobiltârtos 
no mercado de capitais, assim como as sociedades ou em­
presas corretoras de câmbio, não poderão, como as lnsu­
tufções financeiras, Impetrar concordata. 

Art. 54. As disposições <la presente lei estendem-se 
à.-; intervenções e liquidações extrajudiciais em curso, no 
que couberem. / 

Art. 55. O Banco Central do Brasil é autorizado a 
prestar assistência financeira às Bolsas de Valores. nas 
condições fixadas pelo Conselho Monetário Nacional, 
quando, a seu critério, se fizer necessária para que elas 
se adaptem, Inteiramente, às exigências do mercado de 
capitais. 

Parâgraro único. A assistência nnancelra prevista 
neste artigo poderâ ser estendida às Bolsas de Valores, 
nos casos de intervenção ou liquidação extrajudicial em 
sociedades corretoras de valores mobil1ârios e de câmbio, 
com vistas a resguardar legítimos interesses de liw.e$t1-
~~- . 

Art. 56. Ao artigo 129 do Decreto-lei n.0 2.827, de 
26 de setembro de 1940, é acrescentado o seguinte para­
grafo, além do que já lhe fora aditado pelo Lei n.0 5.S89, 
de 3 de julho de 1970: 

§ 3.0 O Conselho Monetário Nacional estabelecerá 
os critérios de padronJzação dos documentos de que trata 
o § 2.o, podendo. ainda, autorizar o Banco Central do Bra­
sil a prorrogar o prazo nele estabelecido, determinando, 
então, as condições a que estarão sujeitas as sociedades 
beneficiãrias da prorrogação. 

Art. 57. Esta Lei entrará em vigor na data de sua 
publicação, revogada a Lei n.o 1.808, de 7 de janeiro de 
1953, os Decretos-leis n.os 9.228, de 3 de maio de 1946, 
9.328, de 10 de junho de 1946, 9.346, de lO de junho de 
1946, 48; de 18 de novembro de 1966, 462, de 11 de fevetei:­
ro de 1969, e 685, de 17 de julho de 1969, e demais dispo­
sições gerais e especiais em contrário. 

Brasília, de 
da Independência e 85.0 da República. 

de 1973,. I 52. o 

O SR. PRESIDENTE (Adalberto Setla)- O parecer da Cornis­
sào de Economia conclui pela apresentação de substitutivo. 

Solicito ao nobre Senador Osíres Teixeira o parecer da Comis-­
são de Constituição e Justiça sobre o Substitutivo da Comissão de 
Economia. 

O SR. OSIRESTEIXEIRA (Para emldr parecer)- Sr. Presi~en­
te, Srs. Senadores: O Poder Executivo, nos termos doArt.Sl da Cons­
tituição, encaminhou à deliberação do Congresso Nacional, com a 
Mensagem n9 307, de li de setembro de 1973, projeto de lei dispondo 
"sobre a intervenção e a liquidação extrajudicial de instituições finan­
ceiras", com a seguinte disciplina: 

a) estão as instituições financeiras privadas e as públicas não 
federais, bem assim as cooperativas de crédito, sujeitas à intervenção 
pelo Banco Central do Brasil, quando se verificarem tnormalidades 
graves em sua gestão; 

Projeto do Exeçuttvo. artigo 21. 

Projeto d!l Executivo. artigo 23. 

Projeto do Executivo, artigos 26 e 27, com redação dD 
Relator, visando a torná-los mais claros. 

Sugestão do Dr. W11son do Egito Coelho, por estar toda 
a matéria tratada nos referidos diplomas legata 
Incluída no presente Substlttulvo. 

b) sujeitam-se tais instituições à liquidação extrajudicial decre­
tada pelo Banco Central do Brasil, por iniciativa própria, a requeri­
mento dos respectivos administradores ou por proposta do interv,::n­
tor, diante de ocorrências comprometedoras da sua situação econô­
mica ou fin~nceira, mormente quando não satisfaçam, pontualmen­
te, seus compromissos: 

c) decretada a intervenção, a liquidação extrajudicial ou a fa­
lência de instituições financeiras, o Banco Central do Brasil procede­
rã a inquérito, apurando as causas que conduziram à sociedade à 
insolvência, bem como a responsabilidade de seus administradores e 
membros do Conselho Fiscal; 

d) ficarão os administradores das sociedades em intervenção 
ou liquidação extrajudicial com todos os seus bens indispop.fveis, im­
possibiliados de onerâ-los ou alienâ-los, direta ou indiretamente, até 
apuração e liquidação final de suas responsabilidades; 
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e) o Banco Central do Brasil poderá, com o intuito de preser~ 
vaçào dos interesses da poupança popular e da integridade do acervo 
das entidades submetidas a intervenção ou liquidação extrajudicial, 
estabelecer idêntico regime para as pessoas jurídicas a el-.,vincula., 
das ou integradas por atividades ou interesses, sujeitos os a~stra1 
dores aos preceitos da lei; · t·;;t.·. J' 

f) a intervenção cessará em primeiro lugar se, a cri~-~~ 
Banco Central do Brasil, se houver normalizado a situação da e.a 
de, e, posteriormente, se decretada a liquidação extrajudicial ou a fa­
lência. 

2. Na Exposição de Motivos que acompanha a Mensagem Pre­
sidencil}l, ressalta o Senhor Ministro de Estado da Fazenda ''a neces­
sidade de se agruparem, num só instrumento legal, várias normas e 
disposições de diversos diplomas que disciplinam a intervenção e a 1~­
quidação extrajudicial", salientando que a Lei n'i' 4.595 apenas sum~­
riou essa disciplina, pelo Banco Central, enquanto o Decreto-lei nq 
48, de 18 de novembro de 1966lhe aduziu algumas normas, e o De­
creto-lei n'i' 462, de 11.02.69, estendeu O- regime de liquidação extraju­
dicial às pessoas _jurídicas que tenham integração de atividade ou 
vinculação de interesses com as entidades abrangidas no sistema da­
quela lei anterior. Entretanto, não hã legislação que "estabeleça idên­
ticos regimes para as empresas que interferem no mercado de capi­
tais", merecedoras de "tratamento semelhante, dada a particular na.~ 
tureza das instituições, mediadoras e depositárias de recursos de ter­
ceiros, pelo que a anormalidade ou a paralização de suas operações 
afeta e atinge profundamente as áreas sob controle das Autoridades 
Monetárias, constituindo fator de inquietação social que põe em ris­
co, inclusive, a boa execução da politica econômico· financeira". 

3. Salienta, ademais, o Senhor Ministro da Fazenda, ser notó-­
ria a impropriedade do processo falimentar ou da concordata preven­
tiva, "restrito às relações privadas entre credor e devedor, para res­
guardar e abranger todos os aspectos que interessam à economia na­
cional, no tocante ao "Mercado de Títulos". Dai a imperiosa necessi­
dade de atribuir·se ao Banco Central poderes para a investigação nc> 
cessãria "à apuração de responsabilidades, sem sofrer os impactos fi­
nanceiros a que a instituição estaria normalmente sujeita." 

Pretende, ainda, o projeto "dar sentido dinâmico e efetivo ao 
instituto da intervenção, sem descurar da penalização de administra­
dores faltosos", contemplando três pontos básicos: 

"a) suspensão da exigibilidade das operações vencidas 
e da fluência de prazo nas operações vincendas, enquanto 
dure o processo de intervenção;" 

''b} extensão do preceito de indisponibilidade dos bens 
dos administradores;'' 

"c) instituição de inquérito para apuração de responsa• 
bilidade;'' 

Além do que, atender-se--ia a dois aspectos da maior importân­
cia do Mercado de Capitais: 

a) oferecer, às Bolsas de Valores, condições financeiras, no 
caso de virem a ser chamadas a participar no processo de saneamen­
to de instituições a elas ligadas; 

b) atender-se a casos incontornáveis, em que o prato fixado na 
Lei nq 5.589/70 mereça alguma dilatação. 

4. Concordando com as intenções visadas pela proposição, o 
Senador José Augusto demonstrou, na Comissão de Economia que 
"o pr()ieto melhor atingiria os seus objetivos se tivesse obedecido, 
com maior amplitude ainda, à diretriz básica que foi traçada pelo ·se­
nhor Ministro da Fazenda," isto é, a de consolidar, num só instru~ 
menta legal, a disciplina esparsa da intervenção e da liquidação extra­
judicial em instituições financeiras e entidades afins." 

Como conseqüência, apresentou um substitutivo à proposição 
do Executivo, consolidando toda a legislação atinente ao instituto ju~ 

rídico visado; e, para melhor compreensão da matéria, aduziu a esse 
parecer um quadro comprovador da origem legal dos diverso~ dispo­
sitivos acreScidos e das modificações introduzidas. 

5. O Substitutivo da Comissão de Economia desta Casa._~}!~ 
têm 58 artigos, enfeixados em cinco capítulos: · i!1 

I - Disposição Preliminar; 
II- Da Intervenção, do Processo da Intervenção; 
111 _ Da Liquid"-ção Extrajudicial (Da aplicação e dos efeitos 

da medida, e do Processo da Liquidação Extrajudicial); 
IV- Dos Administradores e Membros do Conselho Fiscal (Da 

Indisponibilidade dos Bens, da Responsabilidade dos administrado­
res e Membros do Conselho. Fiscal); 

V - Disposições Gerais. 

Neste aspecto, há apenas algum reparo, ao exame da Comissão 
de Redação: o Capítulo 11 não tem título e sugerimos-lhe o seguinte 
-"Da Intervenção e seu Processo." 

Louvável, sobretudo, no substitutivo, o cuidado, no dispositivo 
revocatório (art. 58), com que foi feita a remissão à matéria expressa­
mente revogada. 

O trabalho realizado pelo Senador José Augusto, na elaboração 
do substitutivo, merece os maiores louvores, demonstrando a 
percuciência dedicadB ao exame de toda a legislação, em. vigor ou 
parcialmente revogada, pertinente ao mercado financeiro; o espírito 
de síntese revelado na elaboração harmônica da nova proposição, 
com absoluta fidelidade aos intuitos declarados pelo Ministro da Fa­
zenda, em sua Exposição de Motivos: a correção, clareza e concisão 
impressas aos dispositivos; finalmente, o perfeito domínio da técnica 
legislativa, num trabalho que honra o Congresso Nacional. 

6. Parece-nos que o Substitutivo da Comissão de Economia 
atende, inteiramente, aos objetivos propostos pelo Executivo, confi­
gurando uma verdadeira consolidação da matéria legal pertinente. 
Não contém qualquer eiva de injuridicidade ou inconstitucionalida­
de, está conforme a técnica legislativa e merece, por isso mesmo, a 
nossa aprovação. 

O SR. PRESIDENTE (Adalberto Sena)- O parecer da Comis­
são de Constituição e Justiça conclui pela constitucionalidade e juri­
dicidade do substitutivo. 

Completada a instrução, da matéria vai-se passar à sua aprecia· 
ção. 

Em discussão o projeto e o substitutivo. 
Se nenhum dos Srs. Senadores desejar discuti-los, vou encerrar a 

discussão. (Pausa.) 
Está encerrada. 
Em votação o substitutivo, que tem preferência regimental. 
Os Srs. Senadores que o aprovam, queiram permanecer como se 

acham. (Pausa.) 

Está aprovado. Aprovado o substitutivo, fica prejudicado o pro­
jeto. 

A matéria vai à Comissão de Redação, a fim de que seja redigi­
do o vencido para o turno suplementar. 

O SR. PRESIDENTE (Adalberto Sena)- Nos termos do art. 
388 do Regimento .Internv, estando a m~téria em regime de urgência, 
passa-se imediatamente ao turno suplementar. 

Discussão, em turno suplementar, do Substitutivo do Se­
nado ao Projeto de Lei da Câmara n9 68/73, dependendo de 
parecer da Comissão de Redação. 

Sobre a mesa, o parecer da Comissão de Redação que vai ser 
lido pelo Sr. I9·Secretário. 
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É lido o seguinte 

PARECER N• 818, del973 
Da Coml!Sio de Rtdaçlo 

Redaçio do vencido, para o turno suplem~ntar, do Substi­
tutho do Senado ao Projeto de Lei da Câmara n' 68, de 1973 
(n9 1.516--B/73, na Casa de origem). 

Relator: Cattete Pinheiro 

A Comissão apresenta a redação do vencido, para o turno suple­
mentar, do Substitutivo do Senado ao Projeto de Lei da Câmara n"' 
68, de 1973 (n~> 1.516-B/73, na Casa de origem), que dispõe sobre a li­
quidação extrajudicial de instituições financeiras, e dâ outras 'provi­
dências. 

Sala das Comissões, em 30 de novembro de 1973.- Carlos Lfn. 
denberg, Presidente- Cattete Pinheiro, Relator -José Augusto -
Wilson Goncalves. ' 

ANEXO AO PARECER N•818, DE 1973 

Redaçio do veut"ido, para o turno suplementar, do Substi­
tutivo do Senado ao Projeto de Lei da Câmara ft9 68, de 1973 
(n'I.516-B/73, na Casa de origem). 

Substitua-se o Projeto pelo seguinte 

Dispõe' sobre a inte"ençào e a liquidaçio extrajudicial de 
instituições rmaneeiras, e dj outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 

CAPiTULO! 
Disposiçio preliminar 

Art. 19 As instituições financeiras privadas e as póblicas não fe­
derais assim como as cooperativas de crédito, estão sujeitas, nos ter­
mos desta lei, à intervenção ou à liquidação extrajudicial, em ambos 
os casos efetuada e decretada pelo Banco Central do Brasil, sem pre­
juízo do disposto nos artigos 137 e 138 do Decreto-lei n9 2.627, de 26 
de setembro de 1940, ou à falência, nos termos da legislação vigente. 

CAPiTULO li 
SEÇÃO! 

Da inte"ençio 

Art. 2• F ar-se-á a intervenção quando se verificarem as seguin­
tes anormalidades nos negócios sociais da instituição: 

I -a entidade sofrer prejuízo, decorrente da má administração, 
que sujeite a riscos os seus credores; 

11 - forem verificadas reiteradas infrações a dispositivos da le­
gislação bancária não regularizadas após as determinações do Banco 
Central do Brasil, no uso das suas atribuições de fiscalização; 

111 - na hipótese de ocorrer qualquer dos fatos mencionados 
nos artigos (I' e 21' do Decreto-lei n~' 7.661, de 21 de junho de 1945, (leí 
de falências) houver possibilidade de evitar-se a liquidação extrajudi­
cial. 

Art. 3~' A intervenção será decretada "ex omclo" pelo Banco 
Central do Brasil, ou Por solicitação dos administradores da institui­
ção, - se o respectivo estatuto lhes conferir esta competência, -
com indicação das causas do pedido, sem prejuízo da responsabilida­
de civil e criminal em que incorrem os mesmos administradores, pela 
(ndicação falsa ou dolosa. 

Art. 4~' O período da intervenção não cxcederâ a seis (6) meses, 
o qual, por decisão do Banco Central do Brasil,~poderâ- ser prorroga­
do, uma única vez, até o máximo de outros seis (6) meses. 

Art. 5\' A intervenção será executada por interventor nomeado 
· pelo BánCo Central do Brasil, com plenos po~eres dt gestão. __ 

Parágrafo único. Dependerão de prévia e expressa autorização 
do Banco Central do Brasil os atos do interventor que impliquem em 
disposição ou oneração do patrimônio da sociedade, admissão e de­
missão de pessoal. 

A~t. 6~' A intervenção produzirá, desde sua decretação, os 
seguint~ efeitos: 

a) suspensão da exigibilidade das obrigações vencidas; 
b) suspensão da fluência do prazo das obrigações vincendas 

anteriormente <:onttaídas; 
c) ~xígíbilídade dos depósitos já existentes à data de sua decre­

. tação. 
Art. 71' A intervenção cessará: 
a) se os interessados, apresentando as necessárias condições de 

garantia, julgadas a critério do Banco Central do Brasil, tomarem a 
si o prosseguimento das atividades econômicas da empresa. 

b) quando, à critério do Banco Central do Brasil, a situação da 
entidade se houver normalizado; 

c) se decretada a liquidação extrajudicial, oll a falência da enti­
dade. 

SEÇÃO li 
Do Proeaso da lnt~nn.çio 

Art. 81' Independentemente da publicação do ato de sua no­
meação, o interventor serâ investido, de imediato, em suas funções, 
mediante termo de posse lavrado no "Diário" da entidade, ou, na 
fatta deste, no livro que o substitui, com a transcrição do ato que 
houver decretado a medida e que o tenha nomeado. 

Art. 9\>- Ao assumir suas funções, o interventor: 
a) arrecadará, mediante termo, todos os livros da entidade e 

os documentos de interesse da administração; 
b) levantará o bal2:nço geral-e o inventário de todos os livros, 

documentos, dinheiro e demais bens da entidade, ainda que em po­
der de terceiros, a qualquer título. 

Parágrafo ónico. O termo de arrecadação, o balanço geral e o 
inventário, deverão ser assinados também pelos administradores em 
exercício no dia anterior ao da posse do interventor, os quais pode­
rão apresentar, em separado, as declarações e observações quejulga­
rern a bem dos seus interesses. 

Àrt. 10. Os ex-administradores da entidade deverão entregar 
1 ao interventor, dentro em cinco dias, contados da posse deste,· decla­

ração, assinada em conjunto por todos eles, de que conste a indica­
ção: 

a) do nome, nacionalidade, estado civil e endereço dos admi­
nistradores e membros do Conselho Fiscal, que estiverem em exercí­
cio nos últimos 12 meses anteriores à decret~tção da medida; 

b) dOs mandatos que, porventura, tenham outorgado em no­
me da instituição, indicando o seu objeto,· nome e endereço do man­
datário; 

c) dos bens imóveis, assim como dos móveis, que não se encon­
trem no estabelecimento; 

d) da participação que, porventura, cada administrador ou 
membro do Conselho Fiscal tenha em outras sociedades, com a res­
pç.ctiva indicação. 

Art. 11. O interventor, dentro ç.-n sessenta dias, contados de 
sua posse, prorrogável se necessário, apresentará ao Banco Central 
do Brasil relatório, que conterá: 

a) exame da escrituração, da aplicação dos fundos de 
·disponibilidades, e da situação econômico-financeira da instituh;ão; 

b) indicação, dev.idamente comprovada, dos atos e omissões da­
nosos que eventualmente tenha verificado; 

c) proposta justificada da adoção das providências que lhe pare­
çam convenientes à instituição. 

Parágrafo único. As disposições deste artigo não impedem que 
o interventor, antes da apresentação do relatório, proponha ao Ban­
co Central do Brasil a adocão de qualquer providência que lhe pare­
ça necessária e urgente. 

Art. 12.' Às vista do relatório ou da proposta do interventor; o 
Banco Centrat do Brasi\ poderá: 
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a) determinar a cessação da intervenção, hipótese em que o in· 
terventor será autorizado a promover os atos que, nesse sentido, se 
tornarem necessários; 

. b)'~anter a instituiç~o sob intervenção, até serem eliminadas as
1 

trregu!andades que a mottvaram, observado o disposto no arQ&o 49~ 
c) decre~ar a liquidação extrajudicial da entidade; ---~,_. I 

d) autonzar o interventor a requerer a falência da enti-.[ 
quando o seu ativo não for suficiente para cobrir sequer metade •·+ 
valor dos créditos quirografários, ou quando juigada inconveniente a 
liquidação extrajudicial, ou quando a complexidade dos negócios da 
instituição ou a gravidas:le dos fatos apurados aconselharem a medi· 
da. 

Art. 13. Das decisões do interver:~tor caberá recurso, sem efeito 
suspensivo, dentro em dez dias da respectiva ciência, para o Banco 
Central do Brasil, em única instância. 

, 9 .J9 Findo o prazo, sem a interposição de recurso, a decisão 
'assumirá caráter definitivo. 

§ 2~' O recurso será entregue, mediante protocolo, ao interven· 
tor, que o informará e o encaminhará, dentro em cinco dias, ao Ban.· 
co Central do Brasil. 

Art. 14. O interventor prestará contas ao Banco Central do 
Brasil, independentemente de qualquer exigência, no momento em 
que deixar suas funções, ou a qualquer tempo, quando solicitado, e 
responderá, civil e criminalmente, por seus atos. 

CAPITULO III 

Da liquidaçio extrajudicial 

SEÇÃO I 

Da aplicação e dos efeitos da medW.a 

Art. 15. Decretar,se-â a liquidação extrajudicial da instituição 
financeira: 

I - "ex officio ". 
a) em razão de ocorrências que comprometam sua situação 

econômica ou financeira, especialmente quando deixar de satisfazer, 
com pontualidade, seus compromissos ou quando se caracterizar 
qualquer dos motivos que autori:zern a declaração de falência; 

b) quando a administração violar gravemente as normas legais 
e estatutárias que disciplinam a atividade da instituição, bem como 
as determinações do Conselho Monetário Nacional ou do Banco 
Central do Brasil, no uso de suas atribuições legais; 

c) quando a instituição sofrer prejuízo que sujeite a risco anor· 
mal seus credores quirografários; 

d) quando, cassada a autorização para funcionar, a instituição 
não iniciar, nos 90 (noventa) dias seguintes, sua liquidação ordinâ· 
ria, ou quando, iniciada esta, verificar o Banco Central do Brasil Que 
a morosidade de sua administração pode acarretar prejuízos para .os 
credores~ 

li- a requerimento dos administradOres da instituição, -se o 
respectivo estatuto social lhes conferir esta competência, - ou por 
proposta do interventor, expostos cincunstanciadamente os motivos 
justificadores da medida. 

§ 19 O Banco Central do Brasil decidirá sobre a gravidade dos 
fatos determinantes da liquidação extrajudicial, considerando as re· 
percuSsões destes sobre os interesses dos mercados fmanceiro e de 
capitais, e, poderá, em lugar da liquidação, efetuar a intervenção, se 
julgar esta medida suficiente para a normalização dos negócios da 
instituição e preservação daqueles interesses. 

§ 2~> O ato do Banco Central do Brasil, que decretar a liquida­
ção extrajudicial, indicará a• data em que se tenha caracterizado o es· · 
tado que a determinou, fixando o territo legal d3 liquidação que não 
poderá ser superior a 60 (sessenta) dias, contados do primeiro protes· 
to por falta de pagamento ou, na falta deste, do ato que haja decreta· 
do a intervenção ou a liquidação. 

Art.1~. A liquidação extrajudicial será e1tecutada por li· 
q1,1idante nomeado pelo Banco Central do Brasil, com amplos 
pó deres de administração e liquidação, especialmente os de verifica­
ção e classificação dos créditos •. podendo nomear .ttritir funcioná~ 
rios, fixando·lhes os vencimentos, outorgar e~ar mandatos, 
propor ações e representar a-niassa em Jui:zo ou fora·dele. 

§ )9 Com prévia e expressa autorização do Banco Central do 
Brasil, poderá o liquidante. em beneficio da massa, ultimar os negó­
cios pendentes e, a qualquer tempo, onerar ou alienar seus bens, n~s-
te último caso através de licitações. • 

§ 2~> Os honorários do liquidante, a ~rem pagos por conta da 
Jíquidanda, serão fixados pelo Banco Central do Brasil. 

Art. 17. Em todos os atos, documentos e publicações de in­
teresse da liquidação, será usada, obrigatoriamente, a expressão 
''Em liquidação extrajudicial", em seguida à denominação da entida­
de. 

Art. 18. A decretação da liquidação extrajudicial produzirá, 
de imediato, os seg~intes efeitos: 

a) suspensão das ações e execuções iniciadas sobre direitos e 
interesses relativos ao acervo da entidade liquidanda. não podendo 
ser intentadas quaisquer outras, e11quanto durar a liquidação; 

b) vencimento antecipado das obrigações da liquidanda; 
c) não atendimento das cláusulas penais dos contratos unilate· 

rais vencidos em virtude da decretação da liquidação extrajudicial; 
d) não fluência de juros, mesmo que estipulados, cOntra a mas· 

sa, enquanto não integralmente pago o passivo; 
e) interrupção da prescrição relativa a obrigações de responsa­

bilidade da instituição; 
O não reclamação de correção monetária de quaisquer dívidas 

- passivas, nem de penas pecuniárias por infração dC: leis penais ou 
administrativas. 

Art. 19. A liquidação extrajudicial cessará: 
a) se os interessados, apresentando as necessárias càndi­

ções de garantia. julgadas a critério do Banco. Central do Brasil, 
tomarem a si o prosseguimento das atividades econômicas da empre· ... 

b) por transformação em liquidação ordinária; 
c) com a aprovação das contas finais do liquidante c baixa no 

registro público competente; 
d) se decretada a falência da entidade. 

SEÇÃO li 
Do P.--4• L~çioExtrajuclidal 

Art. 20. Aplicam·se, ao processo da liquidação extrajudicial, 
as disposições relativas ao processo da intervenção, constantes dos 
arts. 89, ~. 10 e 11 desta lei. 

Art. 21. Ã vista do relatório ou da proposta previstos no art. 
11, apresentados pelo liquidante na conformidade do artigo anterior, 
o Banco Central do Brasil poderá autorizá·lo a: 

a) prosseguir na liquidação extrajudicial; 
b) requerer a falência da entidade, quando o seu ativo não for 

suficiente para cobrir pelo menos a metade do valor dos créditos qui­
rografários, ou quando houver fundados indícios de crimes fa· 
Umentares. 

'Parágrafo ónico. Sé:m prejuíz"o do d~sposto neste artigo, em 
qualquer tempo, o Banco Central do Brasil poderá estudar pedidos 
de cessação da liquidação extrajudicial, formulados pelos in· 
teressados, concedendo ou recusando a medida pleiteada, segundo as 
garantias oferecidas e as conveniências de ordem geral. 

Art. 22. Se determinado o prosseguimento da liquidação extra· 
judicial, o liquidante fará publicar, no .. Diário Oficial" da União e 
em jornal de grande circulação do local da sede da entidade, aviso 
aos credores para que declarem os respectivos créditos, dispensados 
desta formalidade os credores por depósitos ou por letras de câmbio 
de aceite da instituição financeira líquidanda. 
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§ 19 No aviso de que trata este artigo, o liquidante fixarã o 
prazo para a declaração dos créditos, o qual não será inferior a vinte 
nern .superior a quarenta dias, conforme a importância da liquidaçã~ 
e os mteresses nela envolvidos. 
. .§ 29 Relativamente aos créditos dispensados de habílítação, 0 

hqu.Jdante manterá, na sede da liquídanda, relação nominal dos de~ 
pos1tanres e respectivos saldos, bem como relação das letras de câm~ 
bio de seu aceite. 

. ,§ 3" Aos credores obrigados. à declaração assegurar-se-á 0 

dtretlo de obterem do liquidante as informações, extratos de contas, 
saldos e outros elementos necessários à defesa dos seus interesses e à 
prova dos respectivos créditos. 

• .§ 49 O liquidante dará sempre recibo das declarações de 
credtto e dos documentos recebidos. 

Art. 23. O liquidante juntará a cada declaração a informação 
com~leta a resp~itc do resultado das averiguações a que procedeu 
nos ln'ros, papéiS e assentamentos da entidade, relativos ao crMito 
declarado, bem como sua decisão quanto à legitimidade valor e 
classificação. ' 

Parâgrafo único. O liquidant~ poderá exigir dos ex-administra­
dores da instituição que prestem informações sobre qualquer dos cré­
ditos declarados. 

Art. 24. Os credores sCrão nOtificados, por escrito, da decisão 
do liquidante, os quais, a contar da data do recebimento da no­
tificaÇão, tel'ào o prazo de dez dias para recorrer, ao Banco Central 
do Brasil, do ato que lhes pareça desfavorável. 

Art. 25. Esgotado o prazo para a declaração de créditos e jul­
ga.dos estes, o liquidan.te organiza.rã o quadro geral de credores e pu­
blicará, na forma prevtsta no art. 2~. aviso de que dito quadro, jun­
tamente com o balanço geral, se acha afixado na sede e demais de­
pendências da entidade, para conhetimento dos interessados. 

Parágrafo único. Após a publicação mencionada neste artigo, 
qualquer interessado poderá impugnar a legitimidade valor ou a 
classificação dos créditos constantes. do referido quadro: ' 

Art. 26. A impugnação será apresentada por escrito, de­
vidamente justificada ~om os documentos julgados convenientes, 
dentro em dez dias, contados da data da publicação de que trata o 
artigo anterior. 

§ 19 A entrega da impugnaçâ() será feita contra recibo, passado 
pelo liquidante, com cópia que será juntada ao processo. 

§ 29 O titular do crédito imJ)ugnado será notificado pelo li­
quidante e, a contar da data do recebimento da notificação, terá o 
prazo de cinco dias para oferecer as alegações e provas que julgar 
convenientes à defesa dos seus direitos. 

§ 39 O liquidante encaminhará as impu.snações com o seu 
parecer, ~jUntando oS elementos [)robatórios, à ·decisão do Banco 
Central do Brasil. 

§ 49 Julgadas todas as impugnações, o liquidante fará ·publicar 
avisos na forma do art. 22, sobre as eventuáis modíficações no 
quadro geral de credores que, a [)artir desse momento, será consi~ 
derado definitivo. 

Art. 21. Os credores qUe se julgarem prejudicados pelo não 
provimento do recurso interposto, ou pela decisão proferida na 
impugnação, poderão prosseguir nas ações que tenham sido sus­
pensas por força do art. 18, ou propor as que couberem, dando ciên­
cia do fato ao Uquidante para que este reserve fundos suficientes à 
'c.vcntual satisfação dos respectivos pedidos. 

-Parâgrafo único. Decairão do direito assegurado neste artigo 
os interessados que não o exercitarem dentro do prazo de trinta dias, 
contados da data em que for considerado definitivo o quadro gera\ 
dos credores, com a publicação a que aJude o§ 49 do artigo anterior. 

Art. 28. Nos casos de descoberta de falsidade, dolo, 
simulação, fraude, erro essencial, ou de documentos ignorados na 
época do julgamento dos créditos, o liquidante ou qualquer credor 
admitido pode pedir ao Banco Central do Brasil, até ao encerra~ 

menta da liquidação, a exclusão, ou outra classificação, ou a simples 
retificação de qualquer crédito. 

Parágrafo único. O titular desse crédito será notificado do 
pedido e, a contar da data do recebimento da notificação, terá o 
prazo de cinco dias para oferecer as alegações e provas que julgar 
convenientes, sendo~ lhe assegurado o direito a que se refere o artigo 
anterior, se se julgar prejudicado pela decisão proferida, que lhe será 
notificada por escrito, contando-se da data do recebimento da no­
tificação o prazo de decadência fixado no parágrafo único do 
mesmo artigo. 

Art. 29. lnch.tem-se, entre os encargos da massa, as quantias a 
ela fornecidas pelos credores, pelo liquidante ou pelo Banco Central 
do Brasil. 

Art. 30, Salvo expressa disposição em contrário desta lei, das 
decisões do liquidante caberá recurso, sem efeito suspensivo, dentro 
em dez dias da respectiva ciência, para o Banco Central do Brasil, 
em única instância. 

§ )9 Findo o prazo, sem a interposição de .recurso, a decisão 
assumirã caráter definitivo. 

§ 2~> O recurso será entregue, mediante protocolo, ao li~ 

quidante, que o informará e o encaminhará, dentro de cinco dias, ao 
Banco Centrar do Brasil. 

Art. 31. No resguardo da economia pública, da poupança pri­
vada e da segurança nacional, sempre que a atividade da entidade li­
quidanda colidir com os interesses daquelas ãrells, poderá 0 li­
quidante, prévia e expressamente autorizado pelo Banco Central do 
Brasil, na dependência de manifestação ou concordância dos cre­
dores, acionistas ou sócios da liquidanda, <)dotar qualquer forma es­
pecial ou qualificada de realização do ativo e liquidação do passivo, 
cede~ o a~vo a terceiros, organizar ou reorganizar sociedade par~ 
~on~muaçao geral ou parcial do negócio ou atividade da 
hqu1danda. 

§ 19 Os atos referidos neste artigo produzem efeitos jurídicos 
imediatos, independentemente de formalidades e registros. 

§ 29 Os registros correspondentes serão procedidos no prazo 
de quinze dias, pelos Oficiais dos Registros de Imóveis e pelos Regis­
tros do Comércio, bem como pelos demais órgãos da administração 
pública, quando for o caso, à vista da comonicação formal, que lhes 
tenha sido feita pelo liquidante. 

Art. 32. Apurados, no cUrso da liquidação, seguros elementos 
de prova, mesmo indiciária, da prática de contravenções penais ou• 
crimes, por parte de qualquer dos antigos administradores e mem­
bros do Conselho Fiscal, o liquidante os encaminhará ao órgão do 
Mínistêrio Público, para que este promova a ação penal. 

Art. 33. O liquidante prestarâ contas ao Banco Central doBra· 
sil, independentemente de qualquer exigência, no momento em que 
deixar suas funções. ou a qualquer tempo, quando solicitado, e res­
ponderá, civil e criminalmente, por seus atos. 

Art. 34. APlicam-se à liquidação extrajudicial, no que cou· 
berem e não colidirem com os preceitos desta lei, as disposições da 
Lei 4e Falências (Decreto-lei n9 7.661, de 21 de junho de 1945), 
equiparando-se ao síndico, o liquidante, ao juiz da fal~ncia, o Banco 
Centra1 do Brasil, sendo competente para conhecer da ação revocató­
ria prevista no art. 55 daquele Decreto-lei, o juiz a quem caberia pro· 
cessar e julgar a falência da instituição liquidanda. 

Art. 35. Os atos indicados nos artigos 52 e 53, da l,ci de Falên­
cias (Decreto-lei n9 7 .661, de 1945), praticados pelos administradores 
da liquidanda, poderão .ser declarados nulos ou revogados, cum­
prido o disposto nos artigos 54 e 58 da mesma lei, 

Parãgtafo único. A ação revocatória será proposta pélo lí· 
Quidante. observado o disposto nos artigos 55, 56 c: 57 da Lei de 
: Faléncias. 
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CAPITULO IV 

Dos Administradores e Membros do Conselho Fiscal 

SEÇÃO I ""' 

Da Wlsponibili4ade dos be•s 

Art. 36. Os administradores das instituições financeiras em 
intervenção, em liquidação extrajudicial ou em falência, ficarão com 
todos os seus bens indisponíveis, não podendo, por qualquer forma, 
direta ou indireta, aliená· los ou onerá·los, até apuração e liquidação 
final de suas responsabilidades. 

§ 19 A indisponibilidade prevista neste artigo decorre do ato 
q~e decretar a intervenção, a liquidáção extrajudicial ou a falência, e 
atmge a todos aqueles que tenham estado no exercício das funções 
nos doze meses anteriores ao mesmo ato. 

§ 29 Por proposta do Banco Central do Brasil, aprovada Pelo 
Conselho Monetário Nacional, a indisponibilidade prevista ncst0'11J~ 
tigo poderá ser estendida: 

a) aos bens de gerentes, conselheiros fiscais e aos de todos aque. 
les que, até o limite da responsabilidade estimada de cada um te. 
nham concorrido, nos últimos doze meses, para a decretaçã~ da 
intervenção ou da liquidação extrajudicial; 

b) aos bens de pessoas que, nos últimos doze meses, os tenham 
a qualquer título, adquirido de administradores da instituição, ou 
das pessoas referidas na alínea anterior, desde que haja seguros ele-­
mentos de convicção de que se trata de simulada transferência com o 
fim de evitar os efeitos desta lei. 

§ J9 Não se incluem nas disposições deste artigo os bens 
considerados inalienáveis ou impenhoráveis pela legislação em vigor. 

§ 49 Não são igualmente atingidos pela indisponibilidade os 
bens objeto de contrato de alienação, de promessa de compra e 
venda, de cessão ou promessa de cessão de direitos, desde que os res~ 
pectivos instrumentos tenham sido levado ao competente registro pá· 
blico, anteriormente à data da decretação da intervenção, da liquida~ 
ção extrajudicia~ ou da falência. 

~rt. 37. Os abrangidos pela indisponibilidade de bens de que 
trata o artigo anterior, não poderão ausentar·se do foro da interven~ 
çào, da liquidação extrajudicial ou da falência, sem pré~ia e expressa 
autorização do Banco Central do Brasil ou do juiz da falência. 

Art. 38. Decretada a intervenção, a liquidação extrajudicial ou 
a falência, o interventor, o liquidante ou o escrivão da falência comu· 
nicará ao registro público competente e às Bolsas de Valores a in~ 
disponibilidade de bens imposta no art. 36. 

Parágrafo único. · Recebida a comunicação, a autoridade 
competente ficará relativamente a esses bens impedida de: 

a) fazer transcriÇÕQ, inscrições ou averbações de documentos 
públicos ou particulares; 

b) arquivar atos ou contratos que importem em transferência 
de cotas sociais, ações ou partes beneficiárias; 

c) realizar ou registrar operações e titulas de qualquer nature­
za; 

d) processar a transferência de propriedade de veículos automo­
tores. 

SEÇÃO li 

Da responsabUidade dos Administradores e Membros 
do Conoelbo Flocal 

. . A~t: 39. Os a_dministradores e membros do Conselho Eiscal de 
I~StJtuJ~o~s financeiras responderão, a qualquer tempo, salvo prescri~ 
çao extmt1va, pelos atos que tiverem praticado ou omissões em que 
houverem incorrido. 

Art. 40. Os administradores de instituições financeiras respon~ 
dem solidariamente pelas obrigações por elas assumidas durante sua 
gestão, até'que se cumpram. 

Parágrafo único. A responsabilidade solidária se circunscre· 
verá ao montante dos prejuízos causados. 

Art. 41. Decretada a intervenção, a liquidação extrajudicial ou 
a fala.cia de instituição financeira, o Banco Central do Brasil pro· 
c~ a inquérito, a fim de apurar as causas que levaram a socieda· 
dC'.·Iquela situação e a responsabilidade de seus administradores e 
~embros do Conselho Fiscal. 

§ (9 Para os efeitos deste artigo, decretada a falência, o escri· 
vão do feito a comunicará, dentro em vinte e quatro horas, ao Banco 
Central do Brasil. 

§ 29 O inquérito será aberto imediatamente à decretação da 
intervenção ou da liquidação extrajudicial, ou ao recebimento da 
comunicação da falência, e concluído dentro em cento e vinte dias, 
prorrogáveis, se absolutamente necessário, por igual prazo. 

§ 39 No inquérito, o Banco Central do Brasil poderá: 
•> examinar, quando e quantas vezes julgar necessário, a conta· 

bilidade, os arquivos, os documentos, os valores e mais elementos da 
instituição; 

b) tomar depoimentos, solicitando para isso, se necessário, o 
auxílio da polícia; 

e) solicitar informações a qualquer autoridade ou repartição pú· 
bliça, ao juiz da falência, ao órgão do Ministério Público, ao síndico, 
iO.liquidante ou ao interventor; 

d) examinar, por pessoa que designar, os autos da falência e 
obter, mediante solicitação escrita, cópias ou certidões de peças des· 
ses autos: 

e) examinar a contabilidade e os arquivos de terceiros com os 
quais a instituição financeira tiver negociado e n_o que entender com 
esses negócios, bem como a contabilidade e os arquivos dos ex·ad· 
ministradores, se comerciantes ou industriais sob firma individual, e 
as respet:.tivas contas junto a outras instituições financeiras. 

§ 49 Os ex·administradores poderão acompanhar o inquérito, 
oferecer documentos e indicar diligências. 

Art. 42. concluída a apuração, os ex·administrador~ serão 
convidados, por carta, a apresentar, por escrito, suas alegações e 
explicações, dentro em cinco dias, comuns para todos. 

Art. 43. Transcorrido o pra2o do artigo anterior, com ou sem 
a defesa, será o inquérito encerrado com um relatório, do qual 
constarão, em síntese, a situação da entidade examinada, as causas 
de sua queda, o nome, a qualificação e a relação dos bens patticula· 
res dos que, nos últimos cinco anos, geriram a sociedade, bem como 
o montante ou a estimativa dos prejuízos apurados em cada gestão. 

Art. 44. Se o inquérito concluir pela inexistência de prejuízo, 
será, no caso de intervenção e de liquidação extrajudicial, arquivado 
no próprio Banco Central do Brasil, ou, no caso de falência, será re­
metido ao competente juiz, que o mandará apensar aos respectivos 
autos. 

Parágrafo único. Na hipótese prevista neste artigo, o Banco 
Central do Brasil, nos casos de intervenção e de liquidação extra· 
judicial, ou o juiz, no caso de falência, de oficios ou a requerimento 

de qualquer interessado, determinará o levantamento da indisponi· 
bilidade de que trata o art. 36. 

, Art. 45. Concluindo o inquérito pela existência de prejuízos, 
sera ele, com o respectivo relatório, remetido pelo Banco Central do 
Brasil ao juiz da falência, ou ao que for competente para decretá· la 
o qual o fará com vista ao órgão do Ministério Público, que, em oit~ 
dias, sob pena de responsabilidade, requererá o seqüestro dos bens 
dos ex·administradores, que não tinham sido atingidos pela indis· 
ponibilidade prevista no art. 36, quantos bastem para a efetivação da 
responsabilidade. 

§ 19 Em caso de intervenção ou liquidação extrajudicial a dis· 
trib~ição ~o _in~u.érito ao Juizo competente, na forma deste 'artigo, 
prevme a JUT!sdJçao do mesmo Julzo, na hipótese de vir a ser decré· 
tada a falência. 
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. § 2Y Feito o arresto, os bens serão depositados em mãos do 
m~erventor, do líquidante ou do síndico, conforme a hipótese cum­
p~mdo ao depositârio administrâ-los, receber os respectivo~ ren­
dimentos e prestar contas a final. 

Art. 46. A responsabilidade dos ex-administradores, definida 
nesta lei, será apurada em ação própria, proposta no juízo da 
falência ou no que for para ela competente. 

Parágrafo único. O órgão do Ministério Público, nos ca111os de 
intervenção de liquidação extrajudicial, proporâ a ação obrigatoria­
mente dentro em trinta dias, a contar da realização do arresto, sob 
pena de responsabilidade e preclusão da sua iniciativa. Findo esse 
prazo, ficarão os autos em cartório, à disposição de qualquer credor, 
que poderá iniciar a ação, nos quinze dias seguintes. Se neste último 
prato ninguém o fiter, levantar-se-ão o arresto e a indisponibilidade, 
apensanda-se os autos aos da falência, se for o caso. 

Art. 47. Se, decretado o arresto ou proposta a ação, sobrevier 
a falência da entidade, competirá ao síndico tomar, daí por diante, as 
providencias necessárias ao efetivo cumprimento das determinações 
desta lei, cabendo-lhe promover a devida substituição processual, no 
prazo de trinta dias, contados da data do seu compromisso. 

Art. 48. Independentemente do inquérito e do arresto, qual­
quer das partes, a que se refere o parâgrafo único do art. 46, no prazo 
nele previsto, poderâ propor a ação de responsabilidade dos ex-ad­
ministradores, na forma desta lei. 

Art. 49. Passada em julgado a sentença que declarar a res­
ponsabilidade dos ex-administradores, o arresto e a indisponibilida­
de de bens se convolarão em penhora, seguindo~se o processo de exc--· 
cução. 

§ I" Apurados os bens penhorados e pagas as custas judiciais, 
o líquido será entregue aó interventor, ao liquidante ou ao síndico, 
conforcne o caso, para rateio entre os credores da instituição. 

§ 2" Se, no curso da ação ou da execução, encerrar-se a inter- · 
venção ou a liquidação extrajudicial, o interventor ou o liquidante, 
por ofício, dará conhecimento da ocorrência ao juiz, solicitando sua 
substituição como depositãrio dos bens arrestados ou penhorados, e 
fornecendo a relação nominal e respectivos saldos dos credores a se· 
rem, nesta hipótese, diretamente contemplados com o rateio previsto 
no parágra~o anterior. 

CAPITULO V 
Disposições Gerais 

~rt. 50. A intervenção determina a suspensão, e, a liquidação 
extraJudicial, a perda do mandato, respectivamente, dos administra­
d~res membros do Conselho Fiscal e dos de quaisquer outros órgãos 
cnados pelo esta~uto, competindo, exclusivamente, ao interventor e 
ao liquidante a convocação da assembléia geral nos casos em que jul­
garem conveniente. 

Art. 51. Com o objetivo de preservar os interesses da poupan­
ça popular e a integridade do acervo das entidades submetidas a in­
tervenção ou a liquidação extrajudicial, o Banco Central do Brasil 
poderá estabelecer idêntico regime para as pessoas jurídicas que com 
elas tenham integração de atividade ou vinculo de interesse, ficando 
os seus administradores sujeitos aos preceitos desta lei. 

Parágrafo único, Verifica·se integração de atividade ou vínculo 
de interesse, quando as pessoas jurídicas referidas neste artigo, fo­
rem devedoras da sociedade sob intervenção ou submetida a liquida· 
çào ex~rajudicial, ou quando seus sócios ou acionistas participarem 
do cap1tal ~esta em importância superior a 10% (dez por cento) ou se· 
jam c~njuges, ou parentes até o 2' grau, consangüíneos ou afins, de 
seus d1retores ou membros dos conselhos, consultivo, administrati­
vo, fiscal ou semelhantes. 

Art. 52. Aplicam-se as disposições da presente lei às socieda­
qç~ ou empresas que integram o sistema de distribuição de titulas ou 
valores imobiliários no mercado de capitais (art. 5' da Lei n" 4.728, 

de 14 de julho de 1965), assim como às sociedades ou empresas cor­
retoras de câmbio. 

§ l' A intervenção nessas sociedades ou empresas, ou sua liqui­
dação extrajudirial, poderá ser decretada pelo Banco Central doBra­
sil por iniciativa própria ou por solicitação das Bolsas de Valores, 
quanto às corretoras a elas associadas, mediante representação 
fundamentada. 

§ 2" Por delegacão de competência do Banco Central do Brasil 
e sem preju\z.o de suas atrlbuições, a int<ervençào ou a liquidação. e~­
trajudidal das sociedades corretoras membros das Bolsas de Valores 
poderá ser processada por estas, sendo competentes no caso, aqu~la 
da área em que a sociedade tiver sedt;. . 

Art. 53. As sociedades ou empresas que integnim o sistema de 
distribuição de títulos ou valores mobiliários no mercado de capitais, 
assim como as sociedades ou empresas corretoras de câmbio, não po­
derão, como as instituições financeiras, impetrar concordata. 

Art. 54. As disposições da presente lei estendem-se às interven­
ções e liquidações extrajudiciais em curso, no que couberem. 

Art. 55. O Banco Central do Brasil é autorizado a prestar assis­
tência financeira às Bolsas de Valores, nas condições fixadas pelo 
Conselho Monetário Nacional, quando, a seu critério, se fizer neces­
sária para que elas se adaptem, inteiramente, às exigências do merca­
do de capitais. 

Parágrafo único. A assistência financeira prevista neste artigo 
poderá ser estendida às Bolsas de Valores, nos casos de intervenção 
ou liquidação extra.iudicial em sociedades corretoras de valores mo­
biliários e de câmbio, com vistas a resguardar legítimos interesses de 
investidores. 

Art. 56. Ao artigo 129 do Decreto-lei n' 2.627, de 26 de setem­
bro de 1940, é acrescentado o seguinte parágrafo, além do que jâ lhe 
fora aditado pela Lei n" 5.589, de 3 de julho de 1970: 

§ 3t O Conselho Monetário Nacional estabelecerá os critérios 
de padronização dos documentos de que trata o§ 2', podendo, ain­
da, autorizar o Banco Central do Brasil a prorrogar o prazo nele es­
tabelecido, determinando, então, as condições a que estarão sujeitas 
as sociedades beneficiárias da prorrogação. 

Art. 57. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, re· 
vogada a Lei n' 1.808, de 7 de janeiro de 1953, os Decretos-lei n"s. 
9.228, de 3 de maio de 1946,9.328, de 10 de junho de 1946,9.346, de 
I O de Junho de 1946, 48, de 18 de novembro de 1966, 462, de 11 de fe-­
vereiro de 1969, e 685, de 17 de julho de 1969, e demais disposições 
gerais e especiais em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Adalberto Sena) - Em discussão 0 
Substitutivo em turno suplementar. 

Se nenhum dos Srs, Senadores desejar fazer uso da palavra, 
encerrarei a discussão. (Pausa.) 

Estã encerrada. 

O Substitutivo é dado como definitivamente aprovado nos ter-
mos do Art. 3l9 do Regimento Interno. ' 

A matéria voltará à Câmara dos Deputados 

~ O SR. PRESIDENTE (Adalberto Sena)- Sobre a Mesa, reda­
çao final das prop?sições aprovadas na Ordem do Dia de hoje, que 
nos termos do Paragrafo único do Art. 358 do Regimento Interno se 
não houver objeção do plenário, serão lidas pelo Sr. 1 11-Secretá;io. 
(Pausa.) 

São lidas as seguintes: 

PARECER N• 819, de 1973 
Da Comlsoio de Redaçio 

R..Saçio final do Projeto de Lei do Se1111do o• 1111, de 
1973-DF. 

Relator: Senador José A1gusto 
A Comissão apresenta a redação final do Projeto de Lei do Sena­

do n" 128, de 1973-DF, que fixa os vencimentos dos cargos do Gru­
po-Serviços 1 urídicos do Distrito Federal, e dá outras providências. 
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Sala das Comissões, em 30 de novembro dei 1973.- Carlos Lil­
deaberg, Presidente - José Augusto, Relator - R1y Caraeiro - ~, 
José Lindoso. j 

ANEXO AO PARECER N'819, DE 1973 
1 

Redaçio flllol do Projeto de Lei do Senado·., Jlll, ·~~e 
1973-DF, que Ou OS·'!fiiCimentos dos cargos do~~­
ços Jurídicos do Distrito Federal, e dá outrAS provid,, 

O Senado Federal decreta: ' 
' 

Art. 19 Aos níveis de classificação dos cargos integrantes dJ 
Grupo-Serviços Jurídicos do D6trito Federal, cOnstituído com fun.! 
damento nas diretrizes estabelecidas na Lei rt'i' 5.920, de 19 de setem­
bro de 1973, correspondem os seguintes vencimentos: 

Níveis Vencimentos Mensala. 

SJ-3 
SJ-2 
SJ-1 

Cr$ 
' ' ....... ' ... ' .......................... 5.300,00 
........................................ 4.700,00 
........................................ 3.900,00 

Art. 29 As diárias de que trata a Lei n'i' 4.019, de 2Q depzem~ 
bro de 1961, e respectivas absorções, bem corno as importialliÍs cor­
respondentes à parte variável de que trata a Lei n'i' 5.609. 'i; 17 de 
setembro de 1970, relativas aos cargos que integrarem o Grupo-Ser­
viços Jurídicos, são absorvidas pelos vencimentos fixados no art. t•. 

§ )'i' A partir da vigência dos atos de inclusão dos funcionários 
no Grupo a que se refere esta lei, cessará o pagamento das vantagens 
especificadas neste artigo, bem como de outras que, a qualquer ti• 
tulo, venham sendo por eles percebidas, abrangendo, inclusive, abo­
nQs, gratificações de produtividade e complementos salarillis. res­
salvados, apenas, o salário-família e a gratificação adicional por tem· 
pode serviço. 

§ 2'i' Aos funcionários que, em decorrência da aplicação do 
disposto neste artigo, sofrerenl redução no total da retribuição per­
cebida mensalmente, fica assegurada a diferença, como vantagem 
pessoal, nominalmente identificável, que será absorvida, progres­

. sivamente, pelos aumentos de 1/encimentos supervenientes a esta lei. 
Art. 3q O Grupo-Serviços Jurídicos é constituído por uma úni­

ca Categoria Funcional de Procurador do Distrito Federal, designa­
da peJo Código SJ-901. 

Art. 4" Somente poderão inscrever~se em concurso, para 
ingresso nas classes iniciais da Categoria Funcional integrante do 
Grupo-Serviços Jurídicos, brasileiros, com à idade máxima de 45 
{quarenta e cinco) anos, que possuam a condição de Bacharel em 
Direito, inscritos na Ordem dos Advogados do Brasil, salvo os que 
exerçam cargos ou funções públicas imcompatfveis com o exercício 
da advocacia. 

Arr. 5" b vedada a contratação, ou respectiva prorrogaçjo, de 
serviços com terceiros, a qualquer título e sob qualquer forma, bem 
como a utilização de colaboradores eventuais retribuldos mediante 
recibo, para a execução de atividades compreendidas no GruPo-Ser­
viços Jurídicos. 

Art. 6'il Os vencimentos fixados no art. I 9 desta lei vigorarão a 
partir da data dos atos de transposição ou transformação de cargos 
para as classes de Categoria Funcional do Grupo-Serviços Jurídicos. 

Parágrafo único. Para os atuais ocupantes. c:m caráter efetivo, 
dos cargos de natureza jurídica que irão integrar as classes das cate.. 
gorias funcionais do Grupo-ServiçOs Juridicos, a re~pectíva transpo·. 
sição se fará obedecendo-se ao disposto no art. 8'i', 'incisos 11 e 111, e 
no art. 12 da Lei n9 5.920, de 19 de setembro de 1973. 

Art. 7? Observado o disposto nos arts. 89, item 111, e 12 da Lei 
n'i' 5.920, de 19 de setembro.de 1973, a aplicação desta lei dependerA 
da existência de recursos orçamentários próprios do Distrito Federal, 

Art. 8'i' Esta lei entra em vigor na data de: sua publicação. 
Art. 99 Revogam-se as disposições em contrário. 

PARECER N'8l0, de 1973 
Da ComiJsào de Redação 

.-.~ti.. Redação liDai do Projeto de Lei elo Sendo n• 131, de 
1973-DF. 

Relator: Senador Cattete Pinheiro 

A Comissão apresenta a redação final do Projeto de Lei do Sena­
do n913J, de 1973-DF, que fixa os valores de vencimentos dos caraos 
do Grupo-1\Jlícia Civil do Serviço Civil do Distrito Federal, e dã ou­
tras providências. 

Sala das Comissões, em 30 de novembro de 1973. -·Carlol 
LilldtlllterJ, Presidente- Catttte Plohelro, Relator- José Augulto 
- WH- Gonçal\'es, 

ANEXO AO PARECER N' 820, DE 1973 

~\ Redaçio filial do Projeto de Lei do Senado n'i' 131, * 
1973-DF, que fin 01 valores de vencimentos dos cargos do Gn­
po-Polícia Civil •o Serriço Civil do Distrito Federal, e d' ~ 
tras prorillftM:iaJ, 

O Senado Fedefal decreta: 

Art. }9 Aos níveis de dassificaçào dos cargos integrantes do 
Grupo-Polfcia Civil, a que se refere a Lei n" 5.920, de 19 de setembro 
de 1973, correspondem os segllintes vencimentos: 

Vencimentos Mensal~ 
Níveis CrS 
PC- 8 . .. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5.200,00 
PC - 7 .. .. .. . .. .. .. .. .. .. .. .. . .. . .. . .. .. .. .. .. .. 4. 700,00 

~ = ~ :::::::::::;: :::::::::::::: : :::::: :: : ::;~:~ 
PC - 4 ..................................... , . . . . 3.600,00 
PC - 3 .. .. . .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. . .. . .. .. . 2.500,00 
PC - 2 ................. , . . .. . . . . . . . . . .. . .. . . . . . . 2.100,00 
PC - I . . .. . . . . . . . . . . .. . .. . . . .. . . . . . . . . . . . . . . . . . . I. 700,00 

Art. 29 A gratificação de função policial, Categorias A, 8, e 
C, as diárias de que trata a Lei D94.0J9, de 20 de dezembro de 1961, e 
respectivas absorções, referentes aos cargos que integrarão o Grupo­
Polícia Civil, ficarão absorvidas, em cada caso, pelos vencimentos 
fixados no artigo anterior. 

§ I 9 A partir da vigência dos decretos de transposição ou 
transformação de cargos para as Categorias Funcionais do Grupo­
Policia Civil, cessará, para os respectivos ocupantes, o pagamento 
das vantagens especificadas neste artigo. 

§ 29 Aos funcionários que, em decorrência da aplicação do 
disposto neste artigo, sofrerem redução no total da retribuição perce­
bida mensalmente, fica assegurada a diferença como vantagem 
pessoal, nominalmente identificâvel, que serâ absorvida progressiva. 
mente, pelos aumentos de vencimentos supervenientes a esta lei. 

Art. 39 Somente poderão inscrever-se em concurso para 
ingresso nas Categorias Funcionais do Grupo-Polícia Civil, 
brasileiros, com a idade minima de 19 (dezenove} anos e máxima de 
30 (trinta) anos, que possuam: ~ 

I - a condição de Bacharel em Direito, para a Categoria Fun-­
cional de Delegado de Polícia; 

11 - diploma de cursos superiores de Química, Física, En­
genharia, Ciências Contábeis, Biologia, Mineralogi~ Oeo1ogía .au 
Farmácia, para a Categoria FunCional de Perito Crim.i_nal, observad• 
a respectiva especialidade; 

. UI - certificado de conclusão do ciclo colegial ou 29 grau de 
ensino médio, para as CategoriaS de Perito Criminal Auxi\i.ar, Escri~ 
vão de Polícia, _Agente de Polícia e Datiloscopista Policial. 

Art. 49 Fica vedada a contratação, ou respectiva prorrogação, 
de serviçOs, a qualquer título e sob qualquer forma, com pessoas 
fisicas ou juridicas, inclusive com empresas privadas na modalidade 
_prevista no § 711 do art. JG do Decreto-lei no:o 200, de 25 de fevereiro de 

\ 
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196~, bem como a utílização de colaboradores eventuais, retribuídos 
mediante recibo, para a execução de atividdes compreendidas no 
Grupo-Polícia Civil. 

. Art. 511 Os vencimentos fiXados' no art. }9 desta lei vigorarão a 
partir dos decretos de inclusão dos cargos no novo sistema a que se 
refere o§ l~'doart.21'. 

Art. 61' Observado o disposto nos arts. 8•, ítem UI, e 12, da 
Lei n' 5.920, de 19 de setembro de 1973, as despesas decorrentes da 
aplicação desta lei serão atendidas pelos recursos próprios do Distri­
to Federal, bem como por outros recursos a esse fim destinados, na 
forma da legislação pertinente. 

Art. 79 Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revo­
gadas as disposições em contrãrio 

PARECER N•8ll, del973 
Da Comissão de Redação 

Redação llaal do Projeto de Lei do Senado n• 133 de 
1973-DF. ' 

Relator: Senador José Augusto 

A Comissão apresenta a redação final do Projeto de Lei do 
Senado D9 133, de 1973-DF, que dispõe sobre a execução, no Distrito 
Federal, do Plano Nacional de Habitação Popular (PLANHAP) e dã 
outras providêncías. 

Sala das Comissões, em 30 de novembro de 1973.- Carlos Line 
denberg, Presidente - José Augusto, Relator - Ruy Carneiro -
JoséLiodoso. 

·ANEXO AO PARECER N•821. DE 1973 

Redação final do Projeto de Lei do Senado o' 133, de 
1973-DF, que dispõe sobre a execuçio, no Distrito Federal, do 
Plano N•clooal de Habitaçio Popular (PLANHAP) e dá ou­
tras providências. 

O Senado Federal decreta: 

Art. 19 O Governo do Distrito Federal é autorizado a adotar 
todas as providências necessárias à participação do Distrito Federal 
no Plano Nacional de Habitação Popular (PLANHAP), com os se­
guintes objetivos: 

I - Elimar, no período máximo de dez anos, o deficit local de 
habitação para famílias com renda regular entre um e três salários­
minimos regionaís; 

11 - Atender à demanda adicional de habitações que venha a 
ocorrer, na mesma faixa de renda. 

Art. 29 Para cumprimento desta lei, poderá o Distrito Federal: 
I- Celebrar, com o Baitco Nacional de Habitação (BNH), con­

vênio institutivo do PLANHAP, a nível local, aditando-o quando se 
fizer nccessãrio; 

11 - Realizar sua integração, bem como a de entidades de sua 
administração indireta, no Sistema Financeiro de Habitação Popular 
(SIFHAP); 

111 - Instituir o Fundo de Habitação Popular do Distrito Fe­
deral (FUNDHAP), previsto pelo Banco Nacional de Habitação 
(BNH), contribuindo para sua integralização, e cUja gestão será exer­
cida por Órgão oficial designado pelas respectivas entidades financia­
deras; 

IV - Designar instituição financeira oficial, organizada sob a 
forma de sociedade anónima, preferencialmente sob controle acioná­
rio do Distrito Federal, para Agente Financeiro das operações de cré­
dito a que se refere o artigo 49 desta Lei, exceto as que, de con­
formidade com as normas do BNH, devam ter como Agente Finan­
ceiro a Sociedade de H.a_bitação_ de __ Interesse Sociaí Ltda. ~ SHIS; i 

V - Cobrir as perdas em que, eventualmente, incorra a Socie­
dade de Habitação de Interesse Social Ltda. - SHIS, na execução 
do PLANHAP, inclusive mediante participação como estipulante ou 

segurado, ou em ambas as condições, e:m sistemas que permitam a 
prática de seguros de crédito para cobertura dos riscos inerentes às 
suas operações ativas . 

Art. 39 O Fundo de Habitação Popular do Distrito Federal 
(FUNDHAP), a ser instituído, de acordo com o item 111 do artigo 
precedente, terá va\or suficiente para cobrir as despesas necessárias à 
sua gestão e, sob a forma de empréstimos, a parcela d_os inves­
timentos-habitacionais do PLANHAP local, nao financtada pelo 
BNHi observado o disposto nos parágrafos seguintes: 

§ 19 O Distrito Federal integralizará sua participação no 
FUNDHAP com recursos próprios e mediante empréstimos ou doa­
ções, inclusive financiamentos específicos que lhe forem concedidos 
pelo BNH com essa finalidade. 

§ 29 A soma dos valores necessários à integralização direta do 
FUNDHAP com os indispensáveis à cobertufa dos encargos fi­
nanceiros decorrentes dos financiamentos de que trata o parãgrafo 
anterior não poderá exceder, em cada exercício, a 2% (dois por cen­
to) da Receita TributAria do Distrito Federal. 

§ 39 A integralização do FUNDHAP pelo Distrito Federal, 
com os recursos indicados no parágrafo )9 deste Artigo, ~rá feita de 
modo a harmonizar permanentemente, as disponibilidades do 
FUNDHAP com as suas necessidades financeiras. 

Art. 49 Para os fins desta Lei, o Distrito Federal é autorizado a 
contrair ou garantir empréstimos e financiamentos, necessários à exe­
cução do PLANHAP e à integralização do FUNDHAP, a ele con­
cedidos e às suas entidades de administração indireta. 

Parágrafo único. Nas operações de ,crédito previstas no caput 
deste artigo, fica o Distrito Federal autorizado a prestar, em favor 
das respectivas entidades credoras, as garantias que se fizerem neces­
sárias, inclusive vinculação parcial de receita ou de quotas do Fundo 
de Participação dos Estados, do Distrito Federal e dos Territórios, 
com outorga, às mesmas entidades, de mandato pleno e irrevogável 
para que na hipótese de inadimplência do Distrito Federal, recebam 
diretamente junto aos órgãos competentes, as parcelas comprome­
tidas da receita ou das qu<ftas do Fundo de Participação que forem 
necessãrias à cobertura do principal e encargos financeiros das dí­
vidas vencidas e não pagas. 

Art. 5" O Distrito Federal fará incluir nas propostas orça­
mentárias anuais, inclusive as relativas ao Orçamento Plurianual de 
Investimentos, dotações suficientes à cobertura das suas responsa­
bilidades financeiras, decorrentes do cumprimento desta Lei. 

§ 19 Sem prejufzo do disposto no Artigo 49 e no caput, deste ar­
tigo, fica o Distrito Federal autorizado a contrair, de acordo com as 
normas operacionais do BNH, empréstimos atê o valor equivalente a 
537.960,00 UPC (quinhentos e trinta e sete mil novecentos e sessenta 
Unidades Padrão de Capital do BNH), para atender às suas 
responsabilidades financeiras com a execução do PLANHAP. no 
triênio 1974/1976. 

§ 29 Fica igualmente autorizado o Distrito Federal a garantir 
os empréstimos concedidos pelo BNH a entidades de sua administra­
ção indireta, para investimentos vinculadOs ao PLANHAP, no 
triênio referido, até o décuplo do valor indicado no parágrafo an­
.terior. 

Art. 69 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, re­
vogadas as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Adalberto Seaa) - Os pareceres lidos 
vão à publicação. 

Sobre a mesa, requerimento que' será lido pelo Sr. l9·Secretârio. 

É lido e aprovado o seguinte: 

REQUERIMENTO N• 321, DE 1973 

Nos termos do art. 359 do Regimento Interno, requeiro dispen. 
sa de publicação, para imediata discussão e votação, da redação final 
do Prc:ieto de Lci do Senado n9 t28, de 1973-DF, que fixa os ven· 
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cimentos dos cargos do Grupo-Serviços Jurídicos, do_ Distrito FCoJ' 
deral, e dá outras providências. · · 

Sala das Sessões, em 30 de novembro de 1973. - Petrôaio 
Porttlho. 

O SR. PRESIDENTE Adalberto Sena) - Em consequtncia da 
a~rovação do requerimento, passa-se a imediata discussão~~- r~at 
çao final. -~, ·,_ , 

Em discussão a redação final. ~--:::! · i. 
Se nenhum dos Srs. Senadores dese.iar fazer uso da palavra par ·. 

a discussão vou dá-la como encerrada. Pausa.) 
Encerrada. '4 · · 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que aprovam a redação final queiram 

permanecer sentado.'>. (PaiUI.) 
Aprovada. 
Aprov~do a redação final, o projeto vai à sanção. 

O SR. PRESIDENTE (Adalberto Sena)- Sobre a mesa, outrt 
requerimento que vai ser lido pelo Sr. 1'1-Secretârio. , 

~lida. e aprovado o seguinte: 

REQUERIMENTO N• 323, DE 1973 

Nos termos do art. 359 do Regimento Interno, requeiro dispen­
sa de publicação, para imediata discussão e votação, da redação final 
do Projeto de Lei do Senado n'113l, de 1973-DF, que fixa os valores 
de vencimentos dos cargos do Grupo-Policia Civil do Serviço Civil 
do Distrito Federal, e dã outras providências. 

Sala das Sessões, em 30 de novembro de 1973.- Petrônlo Por­
tella. 

O SR. PRESIDENTE (Adalberto Sena)- Em conseqüência, passa­
se à imediata apr~iação da redação final. 

Em discussão a redação final. (Pausa.) 
Como não houve manifestação do Plenârio, declaro encerrada a 

discussão. 
Em votação a redação finaL 
Os Srs. Senadores que a aprovam, queiram conservar-se senta­

dos. (Pausa.) 
Aprovada. 
O projeto vai à sanção. 

O SR. PRESIDENTE (Adalberto Sena) - Ainda há reque· 
rimento sobre a mesa que vai ser lido pelo Sr. 1'1-Secretârio. 

É lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO N• 324, DE 1973 

Nos termos do art. 359 do Regimento Interno, requeiro dispen­
sa de publicação, para imediata discussão e votação, da redação final 
do Projeto de Lei do Senado n'1133, de 1973-DF, que dispõe sobre a 
execução, no Distrito Federal, do Plano Nacional de Habitação 
Popular (PLANHAP) e dâ outras providências. 

Sala das Sessões, em 30 de novembro de 1973. - Petrônio 
Portella. 

O SR. PRESIDENTE (Adalberto Sena)- Aprovado o reque­
rimento, passa-se à imediata apreciação da redação final. 

Em discussãO a redação final. (Pausa.) 
Como nenhum dos Srs. Senadores quis manifestar-se sobre a 

qtatéria, declaro encerrada a discussão. 
Em votação a redação final. 
Os Srs. Senadores que a aprovam, queiram conservar-se sem­

lados. (Pauta.) 
Aprovada. 
O projeto vai à sanção. 

O SR. PRESIDENTE (Adalberto Sena) - Antes de encerrar a 
presente sessão, convoco os Srs. Senadores para uma sessão extraor­
dinária do Senado Federal a realizar-se amanhã, dia 19 de dezembro, 
às lO horas, com a seguinte 

ORDEM DO DIA 

Discussão, em turno único, do Projeto de Decreto Legislativo n~ 
33, de 1973 (n~ 117-8/73, na Câmara dos.Deputados), que aprova as 
contas do Presidente da República, relativas ao exercício de 1971, 
tendo 

PARECER FAVORÁVEL, sob n<1 675, de 1973, da Comissão 
de Finanças 

Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução n9 72, de 
1973 (apresentado pela Comissão de Finanças, como conclusão de 
seu Parecer n<1 785, de 1973), que autoriza o Governo do Estado de 
Goiás a realizar operação de empréstimo externo, destinada a finan­
ciar parte dos Projetos estaduais de transporte, telecomunicações, sa­
neamento básic.o e agricultura, tendo 

PARECER, sob n<1 786, de 1973, da Comissão: 
de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade. 

3 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N• 75. DE \973 

Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução n~ 75, de 
1973 (apresentado pela Comissão de Legislação Social como conclu­
são de seu Parecer n<1 801, de 1973), que autoriza o Governo do 
Estado do Maranhão a alienar à COMPANHIA MARANHENSE 
DE COLONIZAÇÃO - COMARCO -, áreas de terras públicas 
localizadas nas Regiões Centro-Oeste e Noroeste do território esta­
dual, tendo 

PARECERES_wb ri•s 802 ç_BQ3, de 1973, das Comissões: 
- de Constitulçio e !1ãtitt·, pela constitucionalidade e juridici­

dade, com voto em sep-a1á'do do Sr. Senador Nelson Carneiro; e 
-de Agricultura, favorâvel. 

O SR. PRESIDENTE (Adalberto Sena) -Nada mais havendo 
que tratar, está encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 19 horas e 15 minutos) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. RUY CARNEIRO 
NA SESSÃO DE 26-11·73; PUBLICADO NO DCN de 27-11-73. 
QUE SE REPUBLICA POR HAVER SAlDO COM INCORRE· 
ÇOES. 

O SR. RUY CARNEIRO (PrOIIUII<la o ,.Jilllnte discurso. Sem re­
risio do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

A Companhia Telefônica Brasileira está comemorando o seu Ju­
bileu de Ouro, 50 anos de existência. Daí a razão de, nesta sessão, 
render uma homenagem àquela cqmpanhia que tão bons serviços ao 
Estado da Guanabara, a São Paulo, a Minas Gerais, ao Estado do 
Espírito Santo' e a diversas unidades da Federação a ela ligados. 

Mandarei a V. Ex• o requerimento, para que fique registrada es­
ta homenagem. 

A Companhia Telefônica Brasileira, sob a presidência do ilustre 
engenheiro militar, General José Siqueira de Menezes, foi criada a 28 
de novembro de 1923, absorvendo os serviços de telefonia existentes 
no Rio de Janeiro, então Capital Federal, e também em outras cida­
des. Naquela ocasião, a Empresa pertencia a um grupo de capital es­
trangeiro e operava com telefones manuais. 

Um grande avanço foi observado em 24 de dezembro de 1929, 
quando a CTB inaugurou a primeira estação automâtica do Rio- a 
223 - ainda ho.ie em operação, servindo parte do centro da cidade. 
Mas, 10 anos depois, com a eclosão da Segunda Guerra Mundial 
( 1939-1945), iniciou-se um período de estagnação, que durou mais de 
20 anos. 
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Inicialmente, os fabricantes europeus de equipamentos suspen­
deram a aceitação de encomendas e os pedidos foram-se acumulan­
do. Ao terminar o conflito mundial em 45, o Rio de Janeiro tinha 
mais de 2 milhões de habitantes e dispunha de apenas 147.795 telefo­
nes. Os pretendentes chegavam a quase 30 mil e não havia como aten­
dê-los, possibilitando-lhes a aquisição de telefone. Sem tarifas condi­
zentes com suas necessidades reais, a CTB não podia expandir os ser­
viços e mal conseguia cuidar da manutenção de seus equipamentos. 
O pessoal especializado era carente e os serviços cada vez mais insufi­
cientes. 

A Revolução de 1964 encarou de frente o problema e partiu pa­
ra o equacionamento efetivo do setor. Em 66, o Governo adquiriu o 
controle acionário da CTB (que operava na Guanabara, Estado do 
Rio e São Paulo) e também de suas subsidiárias, Companhia Telefô­
nica de Minas Gerais e Companhia Telefônica do Espirito Santo. Es­
se complexo de empresas era responsável pela operação de 62.2% dos 
telefones existentes no Brasil. 

A arrancada para o desenvolvimento da telefonia ocorreu em 
67, com o lançamento do Plano de Expansão, na Guanabara e-no Es­
tado do Rio. Através de um sistema de auto-financiamento, quase 
200 mil novos telefones foram colocados à disposição dos públicos 
carioca e fluminense. Com maiS recursos, a CTB pôde então cons­
truir prédios novos onde passou a instalar mais estações. Os serviços 
telefônicos assumiram uma nova dimensão. 

O crescimento observado no setor das telecomunicações desde 
então, passou a exigir novas providências governamentais, de forma 
a proporcionar harmonia ao desenvolvimento. No dia 11 de junho 
de 1972, o Governo criou a TELEBRÁS, empresa boldinR encarrega­
da de planejar e de estruturar a integração dos sistemas de telecomu· 
nicação do País. Todas as empresas concessionárias de serviços tele­
fônicos foram incorporadas pela TELEBRÃS, inclusive a CTB e 
suas subsidiárias, a CTNG é a CTES. 

O Sr. Benjamin Farab- V. Ex• me permite um aparte? 

O SR. RUY CARNEIRO- Com todo o prazer. 

O Sr. Benjamin Farah- Quero, em nome da Guanabara, Esta­
do que tenho a honra de representar neste Congresso e que tem senti­
do de perto a colaboração dessa grande empresa, expressar a mais 
sincera solidariedade à homenagem que V. Ex• está prestando a esse 
complexo que hoje tem o nome de CTB e através do dinâmico Gene­
ral Siqueira de Menezes, que tem dado o melhor de seus esforços na 
alta missão de dirigir aquela grande empresa. Quero, através desse 
grande General, cumprimentar todos os servidores da Companhia, 
por isso que, no Estado da Guanabara, sentimos de perto seu esforço 
e sua colaboração. b verdade que outros Estados também estão sen­
do beneficiados pela CTB como Minas Gerais, Espírito Santo e São 
Paulo, mas é em nome do meu Estado que quero, gostosamente, ade­
rir à homenagem que, em boa hora, V. Ex• presta àquela grande em~ 
presa que tantos beneficios tem trazido ao Estado da Guanabara e 
ao Brasil. 

O SR. RUY CARNEIRO - Agradeço o aparte do eminente 
representante da Guanabara, Senador Benjamin Farah, que, eleito 
por aquele Estado, o representa brilhantemente no Senado da 
República e sabe perfeitamente, como todo o Brasil, do serviço notá­
vel que a CTB presta àquele Estado e aos que já me referi. V. Ex• faz 
muito bem exaltar a figura do atual presidente da Companhia, Gene­
ral José Siqueira de Menezes, baiano ilustre e cioso das suas 
responsabilidades, com espírito acentuado de grande administrador. 
Agradeço o aparte de V. EA•, de solidariedade a esta homenagem que 
prestamos à Companhia Telefônica Brasileira, que também o é: dos 
Estados da Guanabara e São Paulo, ao ensejo do jubileu de ouro 
daquela organização. 

O Sr. Vi~ílio Távora- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. RUY CARNEIRO- Com muito prazer. 

O Sr. Viraílio Távora - No momertto em que V. Ex• traz ao 
conhecimento da Casa o cinqüentenário da CTB, os seus progressos, 
os seus avanços, não poderia a Liderança calar, e vem dizer que tudo 
isso foi possível graças à coragem, ao patriotismo de um estadista 
que teve este País e que se chamou Humberto de Alencar Castello 
Branco, o qual fez, em ..todos os serviços públicos, ser paga a _justa 
tarifa, aqt~ela que corresponderia, exatamente, à remuneração preci­
sa dos investimentos feitos. Só um homem que tivesse a visão de 
Humberto Castello Branco, e a sua coragem, um dos apanágios de 
sua personalidade, teria estatura para realizar uma obra que era de 
verdadeira redenção de todos os serviços públicos brasileiros, saben· 
do que os frutos seriam colhidos, não por ele, mas por seus suces­

, sores. 

O SR. RUY CARNEIRO - Agradeço a intervenção do ilustre 
Líder da Maioria nesta Casa, o Senador Virgílio Tãvora, que, muito 
justamente liga a esta homenagem que tributamos à Companhia 
Telefônica Brasileira, no seu jubileu de ouro, cinqUenta anos de 
existência, o nome do saudoso e grande Presidente Humberto de 
Alencar Castello Branco. 

Sr. Presidente, pr.assigo: 
Essa medida foi precedida por outra, também de grande 

importância: a limitação das empresas que poderiam explorar no 
Brasil os serviços de telefonia. De acordo com Portaria baixada em 
maio de 72 pelo Ministério das Comunicações, em cada Estado ou 
região geo-econômica do P<tis só poderia operar uma concessionária. 
A CTB passou a atuar somente na Guanabara e no Estado do Rio, e 
os serviços executados em São Paulo ficaram a cargo de outra empre­
sa- a TELESP- resultante do desmembramento da CTB e da ab­
sorção de outras empresas independentes. 

Na ãrea de operação da CTB (GB e RJ) existem hoje perto de 
565 mil telefones. Para mantê-los e, ao mesmo tempo, cuidar da 
expansão dos sistemas, a CTB emprega cerca de t 3 mil pessoas em 
diversas atividades. No momento, está realizando programas de 
expansão, visando instalar na Guanabara 133.500 novos telefones e 
no Estado do Rio outros 136.200. Esses 369.700 novos telefones 
deverão entrar em operação até 1975. 

Em 1973, a CTB completa então os seus 50 anos de atividades. 
Ao atingir essa idade, a Empresa se apresenta bastante modernizada 
ç dinamizada, proporcionando ao público um serviço de qualidade 
crescente, que resulta das diversas medidas adotadas nos últimos 
anos. 

O Sr. Eurico Rezende~ Permite V. Ex• uma aparte? 

O SR. RL"Y CARNEIRO - Com prazer, Senador Eurico 
Rezende. 

O Sr. Eurico Rezende- O ilustre Senador Virgílio Távora jã fez 
e muito bem, a exaltação de obra da Companhia Telefônica 
Brasileira, e, explicitamente, afirmou que V. Ex• fala, neste instante, 
em nome de todo o Senado da República. Trata-se, realmente, de 
t~ma homenagem muito justa e oportuna que V. Ex• presta e, não 
fosse estarmos nos últimos dias da presente sessão legislativa, seria 
conveniente, até mesmo, que se dedicasse uma das horas de 
expediente dos nossos traballhos para a exaltação do destino de 
utilidade daquela grande empresa. O ilustre Senador Virgílio Távora 
referiu-se, como instrumento vigoroso de reerguimento e de 
expansão da Companhia Telefônica Brasileira-, à política corajosa do 
saudoso Presidente Castello Branco, que restabeleceu, vencendo as 
grandes resistências demagógicas do passado, a verdade tributária, 
estrangulada até 1964. Mas, devo dizer, também, que, complemen­
tando e ampliando a iniciativa pioneira do primeiro Governo da 
Revolução, tivemos a tarefa, exemplarmente cumprida, de um outro 
pioneiro, que foi o igualmente saudoso Presidente Costa e Silva, que 
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inaugurou, neste País, a nova era de telecomunicações e que, em tem­
po tão curto, está evidenciando os seus resultados, resultados esses, 
em teimos de telecomunicações, que municipalizaram o Brasil. / 
Então, no momento em ·que V. Ex•, sobre as bodas de oUfO, · 
despetala, tão gratulatoriamente e tão justamente, as palavras .do seu 
enaltecedor "parabénc,.,... você", quero dizer que o Brasil ceGJja no 
seu sistema de telecom~nicações que, de há muito, extrapolou as 
nossas fronteiras e que, hoje, concorre para a imagem de respeito e 
de confiança em nosso País, em todo o mundo: Quero, também, 
dizer·que ao Espírito Santo é muito grata a homenligem de V. Ex•. O 
general Siqueira de Menezes esteve lã várias veu:s e o Governo e o 
empresariado espírito-santenses se habituaram a Ver nele, de permeio 
com as virtudes de um cidadão' de sociabilidade cativante, um 
engenheiro capaz, de grande facilidade e poder de decisão e que tem 
a honm de, num posto relevante, que é o Presidente da Companhia 
Telefônica Brasileira, concorrer com o seu esforço, com a sua lucidez 
e com o seu patriotismo, para o aperfeiçoamento e a expansão de 
nossas telecomunicações. V. Ex•, como já foi salientado, não fala 
apenas em seu nome; V. Ex• fala em nome do Senado da Repúbli­
ca, na exaltação de uma efemêride que é uma conq4ista e um estado 
de alma do povo brasileiro. 

O SR. RUY CARNEIRO - Agradeço o aparte do eminente 
representante do Estado do Espírito Santo, o meu velho e querido 
amigo Senador Eurico Rezende. S. Ex•, como Vice-Líder da 
Maioria, nesta Casa, situa o êxito da nossa solicitação ao Senado. 
Com o aparte do nobre Senador Virgílio Távora e agora o de V. Ex•, 
chegamos à feliz conclusão de que, o requerimento que o nosso 
Presidente Paulo Torres vai submeter à Casa, amanhã, terá pleno 
êxito sua aprovação. 

Estou sentindo grande prazer em poder prestar esta homenagem 
à Companhia Telefônica Brasileira, pois, tendo residido muitos anos 
na Guanabara e recebido, como usuário, os benefícios daquela 
organização, não podia deixar de manifestar minhas congratulações, 
neste ano de 1973, em que a Empresa, sob a direção do grande Enge­
nheiro baiano, o General José Siqueira de Menezes, completa os seus 
50 anos de ex.istência e de preciosos serviços prestados aos habitantes 
dos Estados da Guanabara e São Paulo, especialmente, e também, à 
Minas Gerais e Espírito Santo. 

Concluo, Sr. Presidente: 
Dentre essas medidas destacam-se a implantação do sistema da 

Discagem Direta à Distância (o DDD); o serviço de atendimento por 
telefone, feito pelas Unidades comerciais; os serviços de teleprocessa­
mento, com emprego de computação eletrônica para as mais diversas 
consultas de usuários; dinamização dos serviços de consertos; instala­
ção do Centro de Treinamento, para formação e treinamento de 
pessoa: assinatura de convênios para formação e especialização de 
técnicos com escolas profissionais e universidades; instalação de 
telefones públicos em passeios, praças, postos de gasolina e demais 
lugares onde possam ser de utilidade mesmo à noite; diversificação 
,de oferecimentos, com a instalação de aparelhos sofisticados e ou­
tros equipamentos que tornam maior a utilidade do telefone. 

Para que pudesse atingir a situação atual, a CTB contou com a 
aparticipação essencial dos usuários nas etapas do Plano de 
Expansão e, em contrapartida, devolveu em ações a maior parte do 
dinheiro investido por cada pessoa na aquisição de carnês. Essencial 
e indispensável também foi a atuação governamental, estipulando 
tarifas condizentes com a realidade e submetendo à gestão federal tQ­
da a politica,do setor das telecomunicações. 

Sr. Presidente, encerrando minhas palavras, deixo aqui as 
homenagens à Companhia Telefônica Brasileira, na pessoa do seu 
ilustre Presidente, o General José Siqueira de Menezes. (Muito bem! 
Polmas.) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. MILTON TRIN­
DADE NA SESSÃO DE 27.11.73 E QUE, ENTREGUE À REVI­
SÃO DO ORADOR, SERIA PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. MILTON TRINDADE (Pronuncia o seRUinte discurso)­
Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

"Dói-me tanto, senhor, ser olvidado mil versos, infundi­
me, sonorosos com que meu nome s~ja eternizado!" 

São versos de José Augusto Meira Dantas, nosso homenageB.do 
·desta tarde, escritos em plena adolescência, com os quais manifestou 
os ângulos de seu fecundo destino. 

Augusto Meira nutria verdadeiro horror em ser esquecido. Mas 
aí estava um orgulho santo, privativo apenas das entidades sagradas, 
que acreditavam na força das velhas estirpes morais e intelectuais. 

Espírito forjado nas virtudes que inspiram a ·dignidade humana, 
Augusto Meira deixou marcas de luz no extenso caminho que 
perconeu. 

Professor de Direito, Deputado à Assembléia Legislativa, Sena­
dor da República, Deputado Federal, José Augusto Meira Dantas 
foi, sobretudo, o esteta do pensamento, o nobre formulador de 
idéias, o cultor das belezas eternas, o missionário da·inteligência. 

Nesta homenagem que a Bancada do_ Estado do Pará, no Sena­
do Federal vem prestar ao eminente homem público, no ensejo do 
centenário de seu nascilnento a registrar-se a 11 de dezembro deste 
ano propuzêmo-nos a levantar o perfil do notável cidadão. Mas bem 
certo estamos de que a cristalinidade de sua memória é uma fonte 
inspiradora de gerações que amam a Pátria e a Humanidade. 

Nascido na cidade norte--riograndense de Ceará-Müim a ll de 
dezembro de 1873. O seu pai, Dr. Olinto José Meira, natural da Pro­
víncia da Paraíba, fora Deputado à Assembléia-Geral e Presidente 
das Províncias do Pará e do Rio Grande do Norte. Homem de respei­
tável formação cultural, dotado de bela erudição, o Dr. Olinto José 
Meira - considerando encerrada a ·sua missão politica - iniciou-se 
na agricultura. Casando-se com a filha do MaJor Miguel Ribeiro 
Dantas, tomou a decisão de adquirir os equipamentos de um enge­
n}J.o de cana, instalado em terras vizinhas às do sogro, e que este dera 
ao casal, como presente de casamento. 

A área chamava-se "Olho d'Água", designação antiga que·o 
Major Ribeiro Dantas conservara. Mas o Padre que oficiou o ritual 
de inauguração sugeriu para a propriedade o nome de Jericó. E ale­
gou ser a denominação bíblica compativel com uma nova famflia que 
deveria prosperar. 

Do matrimônio nasceram quatro filhos: José Augusto, Miguel, 
Maria Verônica e O tinto. 

Chegada a fase de estudo, e inexistindo escolas na região. o Dr. 
Olinto chamou a si a responsabilidade de preparar o filho mais ve­
lho. Humanista, com profundos conhecimentos de Latim c Grego, o 
próprio pai escreveu uma cardiba, uma gramática e uma aritmhtica, 
passando a ministrar o curso primãrio ao filho. Concluído este ciclo, 
chegava a ocasião dos preparativos ao curso secundário. O genitor 
adquiriu os livros de Gramãtíca, Línguas, Aritmética, Álgebra, His­
tória Natural, Quimica, História do Brasil, e o que nlais fosse neces­
sário, quase todos vindos do exteriOr. Como era de lei, na época, 
teria de submeter-se a provas de ano a ano. E o pai acompanhava-o, 
periodicamente, de Ceará-Mirim a Natal, em viagem à cavalo. Por 
diversas vezes. fazia os exames em bloco. com notas distintas. 

Aos 21 anos de idade ingressou na Faculdade de Direito de Reei-
r e. 

Foi o melhor aluno desse tempo, afirmava-o Clementino 
Lisboa, seu contemporâneo de escola. Destacando-se durante todo 
ciclo, fora - mercê de seu inconfundível talento - premiado com 
uma viagem à Europa, concessão que se fazia ao melhor estudante. 

·Bacharel em Direito. um anseio próprio ao filho- que era seu 
modelo de dignidade- passou a vibrar-lhe no coraçio: ir para a fa- . 
zenda do pai, já velho e marcado por um Jongo apostolado de Juta 
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contínua. Queria ajudâ-lo e dar-lhe permanente assistência. Mas lhe 
ocorria, simultaneamente, a idéia do peregrino, disposto a acolher os 
riscos do próprio destino. 

Por fim, preferiu regressar a Cearâ-Mirim. Morrendo--lhe o avô 
-o Major Miguel Ribeiro Dantas- José Augusto Meira Dantas in­
vestiu-se na direção do velho Engenho Diamante. Restabeleceu a la­
voura de cana, procurou o fornecedor, em Natal, a quem contraiu 
empréstimo em dinheiro. Todo o açdcar da safra era entregue a essa 
mesma fjgura, na capital potiguar. Do confronto contábil, resultara 
o débito de I cruzado, contra Augusto Meira. Pagou o saldo deve­
dor, deixou o engenho ao cuidado dos irmiOI seguindo para o Rio 
de Janeiro, em 1901, aos 28 anos de idade. 

Não lhe foi dificil conquistar o cargo de Delegado de Policia, 
junto ao chefe de Polfcia do então Distrito Federal, Dr. Muniz Barre­
to. Sobreveio, no entanto, uma divergência entre os dois, em torno 
de uma greve ocorrida nas Fábricas Bangu. Augusto Meira condu­
ziu o problema da forma desejada, e os operários retornaram às suas 
tarefas. Os repórteres, atentos ao desdobramento da questão, não 
perderam um só ângulo. E quando o Chefe de Policia tomava ciência 
da solução através de seu delegado, já lera nos jornais a: noticia sobre 
o fato. 

Augusto Meira, coerente e brioso, fez-se demissionâ:rio. O Dr. 
Muniz Barreto o aconselhou a rever a atitude. Mas o ex.dclcgado 
manteve-se irredutível. 

Sérios embaraços teve de arrostar, à falta de um outro emprego 
que lhe garantisse a subsistência. Escassearam-lhe as economias e 
Augusto Meira decidiu-se radicar-se no Parâ:. 

O Sr. F1'vto Britto- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. MILTON TRINDADE- Com muita honra, concedo 
aparte ao nobre Senador Flâvio Brito. 

O Sr. F1bio Brito- Senador Milton Trindade, estamos ouvin-. 
do, com o maior interesse e deleite, o discurso de V. Ex•1 atrav~ do 
qual passamos a conhecer e admirar a vida fecunda do antigo Sena­
dor pelo Parã, Professor Jose Augusto Meira Dantas. Infelizmente 
não tive a ventura de conhecer ou 'pri_var do contato pesso~ com essa 
admirável figura de literato, poeta, jurista, historiador e político. 
Mas, Senador Milton Trindade o que me deixa fascinado é verificar 
que um homem do alto gabarito como o foi Augusto Meira se 
preocupou séria e dedicadamente com a agricultufa. Pela fala de V. 
Ex•, estamos sabendo que ele, já laureado como advogado, merece 
dos invulgares dotes de inteligência e cultura polimorfa, volta à terra 
de seus antepassados para não deixar que pareça o seu velho 
Diamante, engenho de cana que, certamente, ·deu sustento a toda a 
familia e, por meio de um tr"-ba1ho tenaz e racional, acaba por 
recuperá-lo, resgatando todos os compromissos deixados pelo avô. 
A seguir, impulsionado pela nobreza de caráter que possuía, entrega 
ó engenho aos irmãos para que continuem a administrâ·lo e parte 
vitorioso como um peregrino, sobraçando o diploma e sua lâurea pa­
ra vencer na profissão para a qual o pai o encaminhara de forma 
beneditina. Isto é, Senador Milton Trindade, simplesmente lindo e 
deve servir de exemplo para todos nós. Parabéns, Senhor Milton 
Trindade, pela iniciativa que teve de homenagear Augusto Meira pe­
la passagem do centenãrio do seu nascimento, c pelo belo e comoven­
te pronunciamento que está proferindo. 

O SR. MILTON TRINDÁDE- Nobre Senador Flãvio Britto, 
agradeço, honrado, o seu percuciente aparte, que evidenciou, com 

rara felicidade, um dos ângulos menos conhecidos da multiforme per­
sonalidade de Augusto Meira, qual seja o seu amor arraigado pela 
terra, de onde ele recebeu, através dos ancestrais, a base material que . 
o iria sustentar nos estudos que tanto dignificou. 

Não é, pois, sem sentido que se diz: "Nada melhor que a agricul­
tura, nada há de mais positivo, mais agradável, nem mais digno do 
homem." 

Mui to obrigado pelo aparte do digno representante do An'iazo­
nas no Senado Federal. 

Sr. Presidente, Augusto Meira procurou, no Parã, o Deputado 
Hosanah Oliveira - da representação daquele Estado na Câmara 
Federal- que, por sua vez, o recomendara ao Governador A~gusto 
Montenegro e a outras personalidades de realce na época. 

Sensível aos méritos intelectuais e profissionais do recomenda­
do, o chefe do Executivo paraense o nomeou promotor público do 
M uniçípio de Santarém. 

No exercicio do cargo, Augusto Meira deu demonstrações de 
inexcedível coerência. Foi um servidor da lei, imprimindo à sua con­
duta o timbre dos atos nobres. Durante a Soa permanência em Santa­
rém, registrou-se um fato sentimental envolvendo as conotações de 
um belo enredo: Augusto Meira casa ... se, a 21 de janeiro de 1905, com 
a moça Anésia Pinto Bastos, filha do comerciante Joaquim Lopes 
Bastos, de origem portuguesa, e de D• Teodolina Pinto Bastos, filha 
do Barão de Santarém, poderosa expressão política local. 

Após o matrimônio, Augusto Meira era removido para a Ter­
ceira promotoria de Belém, na vaga de Farias Brito, por ato ainda do 
Governador Augusto Montenegro. 

Mas é oportuno recordar o que de marcante se registrou neste 
interregno, com a polêmica sustentada na imprensa, enLe Augusfo 
Meira e o Monsenhor Mâncio Ribeiro, clérigo largamente conhecido 
no Estado, e que provocara a contenda. 

A opinião pública terá pressentido, de logo, o desequiltbrio que 
uma luta de natureza intelectual poderia representar. Po1s, de um' la­
do estava um vulto destacado da Igreja, e de outro lado um promo­
tor público pouco conhecido e ainda sem raízes na terra. 

Augusto Meira, no entanto, revelou-se sem demora um homem 
de enorme cultura, de reflexos râpidos, obstinado e corajoso. Não 
tardou muito, e o Monsenhor Mâncio retirou-se da luta. Com um 
notável poder de alinhar argumentos, Augusto Meira compunha 
idéias como se estivesse montando um esquema alimentado por cen­
telhas intelectuais. E assim, toda a carga de conhecimentos humanis-­
ticos que possuía foi posta a serviço desse duelo espiritua1. Os artigos 
do novo e vigoroso polemista, divulgados em série no Jornal do 

· Comén:io, foram - dois anos após - reunidos em um só volume, 
sob o titulo: .. Eis o Livro". 

Dessa polêmica resultou, virtualmente, a afirmação pessoal de 
Augusto Meira, agora visto como expoente de inteligência e desas­
sombro. Já em 1907, chegado às suas mãos o prêmio a que ftzerajus 
como o melhor aluno da Faculdade de Direito de Recife, dirigiu .. se 
com a família à Europa, visitando Portugal, França, Inglaterra, IW:I­
gica, Suíça, Alemanha, Áustria e Itália. 

Essa viagem repercutiu intensamente no poeta Augusto Meira, 
pois era um espírito voltado às indagações literãrias, científicas e bis· 
tóricas. Dispondo-se a uma confrontação do conjunto paisagistico 
do Velho Mundo com o da sua P~tria, prevaleceram os seus sen­
timentos patrióticos, unidos a uma meridiana vocação de avaliação 

· da estética natural. E ainda no Havre, já de partida para o Brasil. 
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compôs um soneto de belo fundo melódico e de irrecusâvel toque na· 
tivista. Ei·lo: 

AVEPÃTRIA! 
Andei, segui, corri do mundo inteiro 

· o que há de mais belo e esplendoroso, 
Vi o Tejo e Paris, o Tâmisa lutuoso, 
Bruxelas e Berlim de porte sobranceiro. 
E longe, o Danúbio azul, vi altaneiro 
De Viena o perfll ... sombrio e montuoso 
O Tyrol e o rolar pelo campo ubertoso 
De Verona, o AdiP;e, o alpino nevoeiro 
Vi Gênova e Milão e vi Piza e vi Roma 
Brescía, Padua, Florença e Veneza que assoma 
Boiando a resplender sobre a tona do mar! 
-Nada vi, oh. Brasil, oh! terra de minh'alma! 
Que possa disputar· te da grandeza a palma 
Tudo junto talvez, nem te possa igualar! 

Em 1908, prestou concurso para a Faculdade Livre de 
Direito do Pará, como candidato a professor substituto de 
Direito Criminal. Foi aprovado, e a tese defendida, como um 
dos temas propostos pela Banca Examinadora, refería·se à 
"Delinqilência e Responsabilidade". No meSmo exercício es· 
colar foi empossado, e em 1911 passava à condição de profes· 
sor catedrático de Direito Criminal. 

Pontificando no magistério superior durante mais de 
quatro decênios, onde ministrou todas as disciplinas, o Dr. 
Augusto Meira brilhava e à cultura' do mestre de Direito, a 
quem jamais faltara o poder interpretativo das matérias em 
causa. 

Cultor da velha sabedoria, a cátedra lhe foi uma tribuna 
sagrada, onde o missionário das grandes lições fascinava, co· 
mo se estivesse doando a própria alma a um atento corpo de 
alunos. Um clássico que desfrutava da intimidade do ama~ 
nhã, o professor Augusto Meira incorporava as conquistas: 
recentes da eru'dição aos velhos lastros de saber do passado. 1 

Com a luminosidade dos mestres romanos, o suporte da 
cultura e da virtude equilibrava-lhe a personalidade de varão, 
cuja consciência resplandecia na nobreza de suas atitudes. 

O Sr. Dinarte Mariz- V. Ex.• me permite um aparte? 

O SR. MILTON TRINDADE- Ouço, com prazer, V. 
Ex• 

O Sr. Dinarte Mariz- V. Ex• está Proferindo discurso 
em que presta homenagem muito merecida à memória do 
Professor AugUsto Meira, por ocasião do seu centenário de 
nascimento. Augusto Meira foi um dos rio·grandenses-do­
norte mais notáveis da nossa História. Atraído para o Pará, 
ali fez toda a sua brilhante carreira política. Foi um homem 
dedicado à causa pública. Ninguém poderá falar de Augusto 
Meira sem destacar o seu talento, a sua cultura e, sobretudo, 
a liriha retilínea adotada em toda a sua vida pública. Perten­
ceu a uma das famflias ~p.ais ilustres e tradicionais do Rio 
Grande do Norte, a família Dantas, que muito contribuiu, so­
bretudo na parte cultural, através de várias figu,ras mais ilus .. 
tres, para o desenvolvimento daquele Estado. Tradicional era 
também a família Meira, da Paraíba, à qual pertenceu de 
igual modo. Realmente, descendia de famílias tradicionais e 
ilustres dos dois Estados. Na Paraíba, teve como parente 
próximo, entre muitos, o General Meira de Vasconcelos, que 
foi uma das grandes figuras do Ex~rcito nacional. Na família 
Dantas, do Rio Grande do Norte, estava o General Jair Dan. 
tas Ribeiro, que foi Ministro da Guerra e, inegavelmente, 
uma das grandes figuras do Exército nacional. Portanto, o 
Professor Augusto Meira era um homem-_ que descendia de 

duas famílias eminentes. Mas a sua cultura. o sw desvelo na 
·VIda pública em defesa dos interesses da Nação, merecem o 
destaque que v. Ex• está dando. Ele repr~scnta; realmente, a 

·. , grande figura preparada para a vidiJ. pública, nascida no Rio 
Grande do Norte, mas atraída para o grande Estado que V. 
Ex• representa. Ali, fez a sua carreira com brilho, com dedica­
ção e com patriotismo. 

O SR. MILTON TRINDADE - Senador Dinarte 
Mariz, o aparte de V. Ex• vem enriquecer a homenagem que 
nos propusemos preStar ào inolvidável filho do Rio Grande 
do Norte, Estado que V. Ex• representa nesta Casa, e hoje, 
também, considerado cidadão paraense, a requerimento do 
Deputado José Maria Chaves, e referendado por toda a As­
sembléia Legislativa do Pará. 

Muito obrigado a V. Ex•. 

O Sr. Danton Jobim- Concede·me V. Ex• um aparte? 

O SR. MILTON TRINDADE- Ouço V. Ex• com muita honra. 

O Sr. Danton Jobim- Não quero referir·me à estrutura do ho~ 
mem público de Augusto Meira, que V. Ex• tão fielmente estã 
retratando. Todos conhecem, no Senado, sua traJetória como um de 
seus Membros mais operosos e preparados para a função. Quero 
falar, antes, do homem de letras, do humanista e do jornalista. Nes· 
sas províncias da cultura, teve Meira acentos de grandeza, fulgura~ 
ções que não se me apagaram no perfil que ora reJl!emoro. Educado 
que fui por um padre português, ilustre no Seminário de Vizeu, dos 
oito aos quatorze anos, quando me transferi para o Rio, sensibilizou­
me o encontro com os que se deixaram apaixonar pelos estudos das 
letras c)ássicas. E ele era um desses, do qual gostaria de aproximar· 
me e só não o fiz por obra das circunstâncias. Recebia regularmente 
todos os seus trabalhos. Se não completei meu juízo do poeta e does· 
critor, pois o jornalismo me chamara a uma adesão completa à verda­
deira tarefa de Sísifo, que é o seu exercício, guardei simpatia e admi~ 
ração por esse exemplar clérigo das letras que era Augusto Meira. 

Devo lembrar, ainda, que o biografado de hoje também exer­
ceu, embora menos absorventemente, o jornalismo. 

V. Ex• acaba de recordã .. Io, falando da polêmica com o Monse· 
nhor Mâncio Ribeiro. Ressalto, ainda, que Augusto Meira pertenceu 
aos quadros da Associação Brasileira de Imprensa, onde tinha ami­
gos que muito o admiravam, pela sua modéstia, seu fino trato e sua 
vasta cultura. 

Muito obrigado. 

O SR. MILTON TRINDADE- Senador Danton Jobim, a pa· 
lavra de V. Ex•. nesta hora, representa a gratidão e o reconhecimento 
daqueles operários cariocas que o Delegado Augusto Meira evitou 
fossem espancados, para que voltassem ao trabalho nas Fábricas 
Bangu. Augusto Meira, apesar de ter recebido ordens do Chefe de 
Polícia do Estado que V. Ex• representa nesta Casa, para dissolver a 
greve, pelo uso da força, preferiu dialogar, conseguindo contornar a 
situação pacificamente, sem precisar molestar os grevistas para man· 
ter a autoridade constituída. Quando notou que causara insatisfação 
aos seus superiores hierárquicos, demitiu-se. Veja V. Ex• de que estir­
pe era a independência de carãter de Augusto Meira. 

Muitíssimo obrigado a V. Ex•, pela brilhante colaboração às ho­
menagens que a Bancada do Pará presta nesta tarde. 

O Sr. João Calmon- Permite V. E:v um aparte? 

O SR. MILTON TRINDADE- Com satisfação, eminente Se· 
nador João Calmon. 

O Sr. Joio Calmon- Nobre Senador Milton Trindade, rejubi· 
lo-me com V. Ext por esse preito de justiça que estâ prestando ao ho· 
menagear essa figura de homem público, intelectual de fino jaez e 
poeta consagrado, que foi Augusto Meira. O valor do nosso homenS· 
geada de hoje pode aquilatar-se por expressivo episódio: nos idos da 
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década de cinqUenta, o nosso inesquecível Assis Chateaubriand, de 
passagem por Belém, dispondo de poucas horas de permanência na­
quela acolhedora e bela cidade, fez questão fechada de aproveitâ-las 
visitando Augusto Meira, por quem nutria profunda admiração e res­
peito. Procurou-o por toda parte, até que o localizou na residência 
de seu também ilustre filho, o Dr. Otávio Meira. Para lá partiu, céle­
re, o velho Capitão para reencontrar Augusto Meira, com quem en­
treteve longa, cordiaJ·e amistosa conversa. Esse fato bem demonstra 
e indica o alto conceito em que era tido o homem que, hoje, está sen­
do relembrado pelo Senado Federal, através do brilhante, sólido e 
ilustrado discurso que V. Ex• está proferindo, Gostaria ainda de assi­
nalar a faceta eclética do educador Augusto Meira, que teve a mar­
car sua proficiente cai'reira de mestre ao se notabilizar pela circuns­
tância rara de ensinar todas as matérias do curso completo de Direi­
lo. 

O SR. MILTON TRINDADE - Senador João Calmon, 
digníssimo representante do Estado do Espírito Santo nesta Casa, 
com a sua indiscutível autoridade de profundo estudioso dos proble­
mas educacionais, V. Ex• somente me honra e engrandece meu mo­
desto discurso, ao reconhecer e proclamar que José Augusto Meira 
Dantas foi, como mestrç de tantas gerações, um missionário das, 
grandes lições, fascinando sempre a todos aqueles que tiveram a ven­
tura de tê-lo como orientador e mestre. 

O St. -Renato FTanco -Concede-me V, Ext um aparte? 

O SR. MILTON TRINDADE- Tem o ·aparte o eminente cole­
ga de Bancada, Senador Renato Franco. 

O Sr. Renato Franco- V. Ex• fala pela nossa Bancada, mas 
com Seu espírito de jornalista primoroso afeito a ouvir a todos, per-i 
mitirá minha manifestação pessoal sobre o mestre Meira, como era 
conhecido entre seus alunos, seus colegas e seus amigos. Encontra­
mos-nos pela primeira vez num Tribunal de Júri. Ele promotor e eu 
compondo o conselho de sentença. Vimo-lo a acusar com aquela sa­
bedoria cristã que jamais divorciou seu cérebro do seu coração. Mais 
intensa convivência mantivemos quando nos dedicávamos a ensinar. 
Não se poderá jamais classificá-lo de melhor maJ{ister ou melhor ju­
rista, porque se aprintorava sempre em qualquer missão a desempe­
nhar. Erudito, culto, de caráter reto e justo, projetou-se como latinis­
ta e conhecedor também da UngU.a dos gregos. Em seu coração irma­
naram dois rincões brasileiros: o do rio-grandense do norte e o dO 
paraense. A maior herança coube, no entanto, ao Pará, pelo presente 
legado: sua descendência que tornou imortal o mestre Meira. O mais 
velho de seus filhos, o Dr. Otávio Meira, reproduziu toda a existên­
cia de seu genitor, palmilhando a mesma estrada: Jornalista, Escri­
tor, Professor, Advogado dos mais conceituados, Prefeito de Belêm, 
Governador do Estado, Deputado estadual e Líder do Governo, pre­
sidente do maior e mais bem organizado partido político que já teve 
o Pará, mas, ao contrário do pai, não aceitou jamais ser Deputado fe­
deral e Senador, preferindo viver para sua terra e de seus filhos, 
Paulo e Alcyr, ambos titulados e professores universitários. O primei­
ro, Procurador da República no Pará e o segundo, arquiteto de no­
meada e, no presente, como justo prêmio ao muito realízado pela im­
plantação atual da nossa moderna Universidade, coube ser seu vice­
reitor. Na impossibilidade de lesar por mais tempo seu belíssimo dis­
curso, Sr. Senador Milton Trindade, cito ainda os outros filhos Ceci! 
Meira, Augusto Meira Filho, Clóvis Meira, Silvio Meira, herdeho; 
dos conhecimentos lingUfsticos de seu pai, escritor internacional, e 
Rui Meira, todos porfiando pelo saber, peJa respeitabilidade, pelo 
tradicionalismo da família Meira, a vivência de Augusto Dantas Mei­
ra, o mestre Meira, entre nós, como exemplo para toda e qualquer ge­
ração. Agradeço sua paciência e ouço o prosseguimento de sua bela 
lição, Senador Milton Trindade. 

O SR. MILTON TRINDADE -. Senador Renato Franco, V. 
Ex• diz com muita propriedade: Augusto Meira continua sua obra fe­
cunda, através dos seus ilustres filhos e netos, todos brilhando nos di­
versos campos profissionais a que se dedicaram, honrando o nome. 
familiar e o do nosso Estado. Agradeço o aparte de V. Ex•, que veio 
engrandecer a homenagem que nossa Bancada estã prestando, nes~a 
tarde, ao Dr. José Augusto Meira Dantas. 

Sr. Presidente, foi Meira Dantas, Deputado estadual pelo Pará 
de 1912 a 1914; de 1918 a 1920; de 1921 a 1923; de 1925 a 1926; de 
1927 a 1928 e até o período interrompido pela· Revolução de 1930, 
Augusto Meira apresenta uma das mais fecundas obras legislativas. 
Destaque-se, entre os projetos de lei de sua autoria, a proposição que 
instituía a "Ordem de Garantia", como sucedâneo de habeas corpus, 
para a defesa de direitos individuais, 'providência considerada como 
pioneira, nesse âmbito. E são os historiadores do mandado de se­
gurança que indicam Augusto Meira como uma das personalidades 
mais avançadas no assunto. 

Outro projeto, apresentado à Assembléia em 1912, proibia aos 
promotores públicos apelar das decisões do Júri quanto à dissonân­
cia do julgado contra a Prova dos autos, permitindo-lhes, no ato da 
decisão pelo Júri, um novo julgamento. Mandava simultaneamente 
põr em liberdade todos os réus absolvidos pdo Júri, cu.ios processos 
no Tribunal de Justiça dependessem, pelo menos, de oito meses para 
o julgamento. 

Aprovada em termos de unanimidade pelo Congresso do Esta­
do a proposição, voltaram à liberdade maiS de 200 acusados, 
amparados por essa solução legal. Os beneficiados pela medida man­
daram-lhe rezar missa em ação de graças. Compareceram, a seguir, à 
residência do parlamentar, dando-lhe o testemunho de indelt:ve\ gra­
tidão. 

O Sr. Ruy Santos- Permite V. Ex• um aparte? 
O SR. MILTON TRINDADE -Ouço V. Ex' com muito pra-

zer. 
O Sr. Ruy Santos - Senador· Milton Trindade, é justíssima a 

homenagem que V. Ext, em nome do Senado, estã prestando a 
Augusto Meira. Conheci-o e admirei-o muito. Era político dotado de 
raro espírito público e um poeta delicioso e inspirado. Parabéns, 
Senador Milton Trindade, pela louvável iniciativa. 

O SR. MILTON TRINDADE- Senador Ruy Santos, digno re­
presentante da Bahia, nesta Casa, V. Ex• com a sua autoridade de 
literato e poeta, conhecida (: respeitada em todo Brasil, melhor do 
que ninguém vem enriquecer, com seu depoimento, a homenagem 
que estamos prestando ao poeta Augusto Meira. Muitíssimo obriga­
doa V. Ex• 

Sr. Presidente, o professor Augusto Meira, que foi Diretor da 
Faculdade de Direito de 1943 a 1945, durante o Governo do então 
Coronel Joaquim Cardozo Magalhães Barata, desligou-se, em 1930, 
de qualquer atividade política, Seguindo para o Rio Grande do Nor­
te, numa visita sentimental à terra em _que nasceu, o seu velho Dia­
m!nte, onde será oficiada cerimônia religiosa com a presença de fa­
miliares, no ensejo do centenârío de seu nascimento. 

O Sr. Adalberto Sena- V. Ex.• me concede um aparte'? 
O SR. MILTON TRINDADE - Com muita honra, Senador 

Adalberto Sena. 
O St. Adalberto Sena - A configuração que V. Ex• estã im­

primindo a essa homenagem ao Dr. Augusto Meira faz-me lembrar 
uma frase de Alcindo Guanabara, que jâ tive o ensejo de citar nesta 
Casa. Para ele, as assembléias políticas têm uma função que não 
consta das leis, nem mesmo do códigos institucionais, nem por isso 
lhes compete menos: resguardarem ou acentuarem o grau de cultura 
da sociedade de que emanam e sobre que atuam. Realmente, a per­
sonalidade desse homem se identificou de tal maneira com o povo do 
Parã, Estado que V. Ex• representa, que, muito embora Augusto 
Meiia tenha nascido no Rio Grande do Norte, ele se tornou um 
paraense ·tão autêntico que todas as recordações que guardo dele, 
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.
0

• uma e~pressao da cultura bras114ra. retkttda na Vida e na Estado, foí uma das r1guras de homem pú.bl\oo de maJOr pro_leÇao na 
socred.1de paraense. Muito obrigado. · minha terra. Divordando·se. da -política em sua região, foi atrai do 

O SR. MILTON TRINDADE - ~enador Adaiberto Sena, 
digníssimo representante do Acre, nesta Ct;a, ainda ressoa em nos~ 
sos. ouvidos o belo díscurso feito, na seman' p.assada. pelo eminente 
Senador acreano Geraldo Mesquita., exaltandO os feitos her6kos de 
Plácido de Castro. l!ito nos traz à lembrança que daquela epOpéia 
também participou Augusto Mdra. e de modo muito especial com'­
sua ínsviraçâo poética, compondo o 'Hino AcreO:no, QUe data exa· 
tamente da época daquela campanha. 

Veía V. Ex•, Senador Adalberto Sena, ajuste(.a com que e",slta a 
personalírlade do nosso homenageado. i 

Muitíssimo obrigado a V. Ex• 
Prossigo, Sr. Presidente; 

Em 1946, quando Interventor Federal do ParA u ~ fílhp, pro-­
fessor Otávio Meira, foi votada a nova Cons.o Federal, con­
signando·se nesse alto estatuto político mai.i uma vaga para cada 
Esttido, no Senado federaL As figuras ntais representativas do Pa.r~ 
tido Social Democrático no Pará, como Ma~alhães Barata, b chefe, 
os Sen;1dores Álvaro Adolfo, Lameira Bittencourt e Deputado Mou· 
ra Carvalho, reuniram~se e tomara.:n a deliberaçí:,o de oferecer ao 
Pwfessor Otávio Meira a candidatura senatorial. NtJm gesto de no· 
breza fi}ia!, o então lntervent<Jr s~er\u o nome dO pai, p-ropos.tl:\ dt 
logo acolhida por todos. 

Enc:ontrava.se em Cearã-Mirim o mestre Augusto Meha, quan­
do o filho deu-lhe ciência, em telegrama, do fato. Surpreso, o velho 
ed~.~;cador, então com 73 anos de idade - mas com a aparência saudâ· 
vel dos macas - retorna ao Pará., ocorrendo a sua acbmaçào em 
convenção, e a eleição para o Senado FederaL 

Port.1ndo·se como um dos Senadores notáveis no brilho e na 
operosidade, Augusta Meira teve de defrontar~se na Câmara AJ!a 
com a questão da extinção dos mandatos comunhtas, tan\O no Sena· 
do como 1\a Câmara dos Deputados. 

O Sr. Luis de Barros~ V. Ex• permite um aparte~ 

O SR.. MILTON TRINDADE- Já concederei o aparte a. V. Ex' 
Compondo uma comissão de cinco rnembras, a quem cabia o 

pronunc\amentQ sobre a viab\ti.dade ou não da ;upressão daqueles 
mandatos, foi o Senador A.ugu~ta Meira o elaborado!' do parecer 
que decidiria o rumoroso caso. 

Solucionada esta grave questão polítko·sodal, o Parlamento 
libertava~'!.e das agitaçõe~ sediciosas manipuladas pelos. mandatários 
comuoista>. 

E ocorre-nos uma beta coincidência histórica com o tra11scurso, 
no dia de ho.Je, 27 de novembro. data ~:-omemorativa da lntetltona 
Comunista, levante sedicioso que se propôs a m\nar ()S alí~tCC:!i da 
nacionalidade, de modo a possibilitar a instalação do marxismo, cte.­
do ateu q11e submeteria o povo brasileiro a critérios de escravidão 
filo~óf1ca. 

pelà imantação gerterosa do povo paraense, militando de forma 
etoqUesne na vida po\íti~o·partidãria do E.staóo Q\le V. EY.' tà<l 

condignamente representa nesta Casa. O Pará fe·lo Senador e ele sou· 
.be corresponder com dignidade a honraria recebida. Tive a ventura 
de privar da amizade do Doutor_ Meira, Senhor ~e ~n.genh~, e ,.uua 
das vivas tradições da aristocracta rural do Ceara·Mtrtm. Twe- ta.n;-· 
bêm o privilêgio de com ele conviver social e come.tci.tütnente., pots 
mesmo residindo no Pará, ou no e~ereicio dQs mandatos de Senador 
ou Deputarll.) Fed~ral, todo fim de safra retornava ao Ceatá.~Mirim, 
onde possuía uma propriedade, l)àta os naturais acertos de contas 

.com os usineiros para os qtl-als. fc.tneda cana. Guardo desses conta­
tos a melhor recorda~ão, da lhaneza e fidalguia a mim sempre 
dispensada'!. pelo eminente homern'púbiico. Com estas pa.ta'<"r~, Sr. 
Senador Mílton Trindade, des~io registrar o penhor de meus ap}atl­
sos à eloqUente oração que V. EJ~:t pronuncia em homenagem a 
memória de um homem que, por todos: ~ \itu\m,, é merecedQr de 
nossa admiração. ' 

O SR. MlLTON TRINDADE- Sr. Senador Luiz de Barros, 
digno representante do Estado do Rio Grande do Norte, nesta Casa: 
o testemunho eloqUen\e dado pôr V, Ex• sobre a personalidade de 
Augusto Meira. enaltecend{) sua obra e o seu passado, é de grande 
va~ia, pois V. E.1.• t(:ve a felicidade de privar da amizade desta figura 
na.cionat. Quero, nesta oportunidade, lembrar a V. Ex' Que, entre ~s 
hinos patrióticos que Augm;to Meira compôs, fisuta. o hino do Rto 
Grande do Norte, seu Estado natal e que foi of~Clt1il.ado pela Assem­
bléia Legislativa potiguar. 

Agradeço, muitíssimo, a intervenção de V. Ex• que vem 
engrandecer a homenagem que estamos pre&tando. 
· Continuando, Sr. Presidente: 

Ainda no Sen11do da República, Augusto Meia pronunciou 
vârios discursos de fundo nacionalisw.. revel.a.ndo aguda preo­
cupação pela sorte da Amazônia. 

Ete na Câmara Alta, e Arthur Bernardes na Câmara óos O~pu. .. 
tados, comt')unham, mais dire-tamente, o esquema de defesa dos 
interesses nacionais no Con~ress(). 

Mu~idando as suas manifestações ?arlamentares -.;::om argu .. 
mentos imabtíveis, impôs·SI: o vigoroso repr<tSenta.u~ dé !?·lfâ como 
um lUcido sociólogo. Com o mpapa da PAtr)a fl mio c com os pr<>" 
b\tm'las do Pais no ooração, sustentou a iDtOC::abnidade óa nação 
brasíJeira. 

Analisando pacientemente a poll\ic-.?. imigratória do Govemo, 
Augusto Mei~a condenou os efeitos negativ-os der.sa ()fien~o. 
evidenci.;mdo o Quadro inquie-tante das populações nordestinat, 
pressionada por ~rie'<> tensões sociais. Proclamava o Senador para~::n· 
se a prioridade das massas demo_grâfic:ils de nosso Pais. repro-vando a 
preferê-ncia ~oncedida aos alienígenas. 

Concl\lindo o mandato senatorhll. e passando a Câmara Fe­
deral, seguiu cem o mesmo conjurtto de -tirnentoa de lu.t.a. 
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enquan~o o seu . patríotismo mantinha uma altitude inalterável, 
EnrendJ~ que. a tr1buna parlamentar era um instrumento legítim(} do 
povo, e Jarna1s rompeu os vínculos de fidelidade e respeito a que ele 
a Pátria estiveram sofídatnen!e ligados. e 

O Sr. Ruy Ca~iro- Permite-me V. Ex• um aparte? 

O SR. MILTON TRINDADE- Com muita honra ouço V. Ex• 

O Sr~ Rur Ca.meiro - Senador Mílton Trindade, V. -b.• estã 
deliciando-nos com <1 descrição, -em alto estilo litcrárío, diria mttrno 
marcadamente poêtico, de urna vida míltiforme, toda ela voltada ; 
d~dkada â Pátria, Que foi a desse grande brasileiro Dr. Augusto 
Meira~ homem dotado de cívisrno ímpar. Tive a felícidade de 
conhe<::ê·ío pessoalmente na outra Casa do Congresso Nacional, e 
sou testemunha de sua atuação marcante em defesa dos interesses 
nacíonais, e do seu enorme poder de combate, sua inteligência, da 
sua CBpacidade ínte1cctual, da sua primoro.osa veia poética, alêm dOs 
seus dot$:s de jurista emérito. Como homem do Nordeste, congratulo· 
me e solídarizo·me corn V. Ex.• pela justa homenagem ao ensejo do 
centésimo aniversário de nascimento do insigne patriota que foi José 
Augusto Meira Dantas. 

O SR. MILTON TRINDADE - Senador Ruy Carneiro, é de 
rigorosa Justiça que- V. Ex• com a sua palavra fácil e talentosa, 
exalte o nome de um filho do Nordeste, região que V. E.t' hor1ra 
corno um dos sells mais lídim.os representant~s na Câmara Alta. 
Muitíssimo obrigado a V. Elt'. 

Continuando, Sr. Presi<iente: 

. Em 1955, csgotando~se o mandato de DeputadQ Fed~al. 
_já aos 82 ano~ de id<~de, Meira Dantas percebeu que ainda poderia 
continuar a ajudar a Brasil. E escrevia, quase diariamente, artitt\\s 
para o Jornal do Brasil e Jornal do Comércio, ambos do Rio dt Janei­
ro, e para a: Folha do Norte, de Beltm do Pará, esta sob a direção do 
notável e brilhante jornalista Paulo Maranhão. 

A tônica de sua colaboração espontânea nos jornais revela...-~ a 
verti.calidade de urn brasileiro - sobretudo estadista - sintonitado 
oom os gra.ndes pr()blemas da sociedade moderna. Compreendeu -
com Q Ooverno que se seguiu à renúncia do sr. Jânlo Quadros- que 
a N<~.çàQ escorregava num plano inclinado. E combateu obstinada­
mente pela imprensa os desatinos do regime Goulart, 

Agora, residia em Belém, regi5-trando·se ó falecimento do emi­
nente hocrtern de Estado a 21. de março de 1964, às I l horas da noíte. 
Ainda durante este dia, escreveu o seu último artigo, numa iinha fi.to­
sófica prenunciadora da Revolução que, dez: dias após, seria deflagra­
da, para salvar a nacionalidade. 

Tinha. então, o preclaro mestre 90 anos de ídade. 

O Sr. Catttte Pinheiro- Permite V. Ex• um a~i\tte7 

O SR. MILTON TRINDI>.OE- Com mu;to prazer, nobre Se· 
nador Ca(tete Pinheiro. 

O Sr. Cattete PioMiro- Fala V. E:t• em nome da represenwrà<l 
do Pará no Senado. Permita, no entanto, venha reiterar, nest<e s:no-­
mento, a manifestação de meu respeito e do real sentimento CQ\1\ que 
participo de merecida homenagem desta Casa à memória do grandt: 
brasileiro Augusto Meira, no centenário de seu nascim>ento. 

O SR. MILTON TRINDADE- Nobre líder da llancada do Pa­
rá: sem a sua intervenção, esta homenagem não estaria completa. V. 
Ex' teve a felicidade de oonviver mtüs de perto com Ao.gusto Meira, 
e. por ~sso mesmo~ n<lS traz um testem\l.nho e1oQ«ente· do merecimen­
to '3es.ta vida fecunda de 90 anos não só para o Pará, mas para todo o 
Brasil, a.gra~o muitíssimo Q aparte de V. Ex• 

O Sr. José Undoso- Permite-me V. Ex•. nobre Senador, utn 
aparte? 

· ·nó.o a v. Ex•, 
..,.._,SR. MILTON TRINI4DF-lli1>'0 ·me ou•• , 

Sr. Senador José Unôoso. ~ 

(; d Milton Trindade, ao 
O Sr. José LJ~- V.ix•, 54- ena ~Trio de: nastimento do 

fazer nesta taràc, o d1sc-urso:>brc o ceotena dl.) Se. nado 
• ' A ~- t duz a homenagem e.nunente Professor r.Ugusto ,Jra. ra 'ndod norte en-

(:eder~l a uma das figuras maic:s da cultu~a que, Vl ; do Àma~ 
p_tand<:eeu o Parlamento Bra~íro. AssoclO-~e~ ~~a~~a de levar '> 
zonas. desde o momento que 1ube da su.a feh~ 1~tct.1 t ~ Augusto 
Senádo a homenagear a .. uu:ória desse ~rasJleJr~í;.us r ~lô civis. 
Meira tinha, pela-ÇU{tura ou nor a roesta e~, p:de ~= :amflia. ()ela 
mo, o porte dQ. gregQ, pel<J se.ió da responsablhd à Pát · 

.Prole ilu.strt: oue deixou W.u~a nas leis de Deus ~ no e.m: rJa, 
a missão de um varão~~ dÍ!:ensões biblicas. Rendo as men~ge~s 
do Arna1:onas e do- f\O$SO Palido à sua memória e o faço dcom a egn.a. 
. . d recebendo c Au.gu.sto 
sm~u\ar, \)QlS, o Parã teve-i fortuna e ~ ~ à 'bfca 
Meira li~s de seu saber c vigor de su(l dedícaçao causa lJU 1 • 

- ser Q htrdeirq de .,ua 'i'UStre prole, .ande: pontificam l)ro1fess~res ' d . . A r dos Mciras (llle a tanetr-a· emmtn\es, a vogados, JtHtstas. n.O c a . ' ' .. . d 
mente, falam da )1tandeza e das virtudes da glonosa Pto'lfU\~la ? 
Grão Pará, rer.do, na c:vQCa.Ção da figura de seu chefe, Augú.~\o Met· 
ra, ao ens~;o de seu fdiz. e oportuno discurso, homenagens de cora~ 
ção e de inteligência. 

O SR. MILTON TRINÔADE- Senad~r José Lindoso. emi· 
nentc Líder, V. Ex• PIJde ficar certo de q\le está fazendo inteira jus.tí~ 
ça, tomando parte nesta homenagem a quem revelou aguUa pre­
ocupação pela gente da nossa Amat:õnia. Muittssimo obrígado a. V. 
Ex• pela graQde colaboração que ~tã d(lndo aa preito que nos propu­
semos nesta tarde. 

Sr. Presidente, no plano da Jüeratura, Augusto Meira. foi um in­
telectua\ ftrtiHssimó! escre"·eu inúmeras obras, entre as quais Alma 
das Ho1as.. AurW~as, Corumbos, Bra.o;ileis, Alcyen<Cs, Phalenas, Se-. 
ereto E.splenôor, Caminho da Olbri.a, c Lírios e Verbena~, todas en~ 
volvendo \!ma oOra poêtíca subst.anciaJ. que correspondc a uma con~ 
tribui~ão e.spjrüual inestimável para o País. 

Br..silels- é imperioso ressaltar ~ ê um livro \'ie indote profun· 
·darnefltC telúrica. Conteodo duzentos e vinte e oi.to estrofes de oíto 
versos., encontramos na força deste poema o desdobram~nto -panorâ· 
mico da epopéia hístórica brasileira. 

lastreado em rara erudição, o escritor Augusto Meira ~ um 
apó~tolo carregando as emoções e as es))eranças de sua Pátria. 

Abordando o episódio napofeônico, quando- Junot in'ladiu o rei­
no lusitano, o poeta Augusto Meira parece ter nas mãos o rosãrio da 
História, e o vai tocando, de pedra ern pedra, rezando o poema de 
uma glóría. Na estrofe sétíma de Brasíleís, anuncia o drama., enfati­
zando o poder do Corso: 

"Partira.a Corte e as tropas invasoras. 
De Junot, se apQderarn da cidade, 
São as bostes viris, fascinadmas, 
Cu_ia fama reboa e tudo invade; 
As altas águias passam 'fencedoras, 
Passam cantando o sol e a liberdade! 
Portugal se abandona e cotttovido, 
Tudo suporta, de estupor perdido!" 

Na ~strofe décima. ;.tnoncia a. fuga de Oom João VI para o Bra~ 
sit: 

"Dom João, mais calmo, pelo mar em fora, 
Sente, ufano, o que vale a liberdade. 
De luz se inflama, cada nova aurora, 
Em cidos de vigor e heroicidade, 
Rompera, ~nando urn novo muncto a mundo, 
Perdida e touca pelo mar profundo.'' 
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Detendo~se em exame ao conflito entre paraguaios e brasileiros, 
conflagração devida à insensatez de Solano Lopez, exorta o poeta na 
estrofe centésima décima Q';inta: 

"E vós soldados do Brasil que andastes 
Em todo tempo defenderido a terra 
E, através seus anais sempre guardastes 
Da Pátria o brio em porfiada guerra, 
Lembrai o juramento que jurastes! 
Só em cumpri. lo o vosso amor se encerra: 
Velareis pela paz, contra os tiranos 
Nem é vosso dever, viver de enganos!" 

cões de um livro da raça, reedita os Luzíadas, adequando·o aos ângu 
los agitados da vida nacional em suas etapas mais notâveis. 

' O Brasileis, ostentando perante o juízo da posteridade as con~ta' 

Lúcido observador da civilizacào, o poeta Augusto Meira ,j. 
próprio expectador das idades. E delas extrai uma força cultural t'' 
presável, a que vai recorrer a fim de compor a peça literária, na qual 
estão gravadas cenas episódicas formadoras de nossa maioridade his­
tórica. 

Revestido de molduras sonoras, o poema é uma estrutura de 
granito e expõe a eloqilente beleza de uina História que o povo escre· 
v eu. 

Esta é a personalidade de Augusto Meira, cuja saudade centenâ· 
ria o Pará e o Brasil estão cultuando, na dimensão de um respeito de-­
vido.aos varões que nunca morrem. 

Deixou o inolvidável mestre Augusto Meira e sua virtuosa con­
sorte, Sra. Anésia de Bastos Meira, os seguintes filhos: Sra. Decélia 
Meira Dillon, casada com .o Sr. Discórides Villar Dillon, alto funcio· 
nário da Companhia Costeira de Navegação; Professor Otãvio Au· 
gusto de Bastos Meira, que exerceu no Pará as funções de Inspetor 
Escolar do Município de Belém, Promotor Público da Capital, 
Deputado à Assembléia Legislativa, Professor livre docente da Facul· 
dade de Direito do Pará e, em 1935, Professor catedrático da mesma 
Faculdade, Procurador Geral da Fazenda Municipal de Belém, PI'e· 
feito de Belém, Interventor Federal no Pará, Presidente do Banco de 
Crédito da BorrachaS/A._.. que transformou em Banco de Crédito 
da Amazônia durante o Governo de S. Ex• o Marechal Eurico Gas· 
par Dutra- e Presidente do Banco do Estado ~o Pará S/ A. Ainda é 
membro da Academia Nacional de Direito e advogado militante: 
Sra. Eynar Meira Bitar, casada com o Professor Orlando Chicre Mi­
guel Bitar, Professor da Faculdade de Direito da Universidade 
Federal do Pará e membro do Conselho Estadual de Cultura; Srta. 
Dióris Angélica de Bastos Meira, de raras virtudes morais e intelec· 
tuais, e que, por longos anos, foi secretária do mestre Augusto 
Meira; Professor Cécil Augusto de Bastos Meira, Professor de 
Língua Portuguesa do ginásio Paes de Carvalho e professor de Pro· 
cesso Civil da Faculdade de Direito da Universidade Federal do 
Pará; e ainda membro da antiga Comissão de Valorização Econômi· 
cada Amazônia, hoje SUDAM; e da Academia Paraense de Letras; 
Dr. Augusto Ebremer de Bastos Meira, Engenheiro Civil, antigo Di· 
retor do Departamento de Estradas de Rodagem, Presidente do Con· 
selho Municipal de Estradas de Rodagem, Engenheiro do Banco da 
Amazônia S/ A., Presidente da Câmara de Vereadores de Belêm e 
membro do Instituto Histórico e Geográfico do Pará; Professor CJó~ 
vis Olyntho de Bastos, Médico, Professor de Medicina, Legal da 
Faculdade de Direito da Universidade Federal do Pará, Diretor da 
Legião Brasileira de Assistência, antigo Médico do Serviço de Pron· 
to Socorro da Prefeitura Municipal de Belém; Professor Sílvio 
Augusto de Basto Meira, Advogado, Procurador da Prefeitura 
Municipal de Belém, Professor de Direito Romano da Faculdade de 
Direito da Universidade Federal do Pará, Deputado Estadual por vá­
rias legislaturas, Diretor da Junta Comercial do Pará, Membro do 
Conselho Estadual da Cultura, e também do Conselho Federal de 
Cultura, orador de sua turma na Escol/f. Superior de Guerra, Consul­
tor Geral do Estado e membro da Academia Paraense de Letras. 

Finalmente, Dr Ruy Augusto de Bastos Me_ira, Engenheiro Civil, 
ílustre pintor, dotado de avançadas concepções artísticas, tendo 
recebido prêmios em exposições, inclusive na Bienal de São Paulo. 

Com- esse dignificante Jegitdo moral e cultural, o Dr. Augusto 
Meira soube cumprir a sua missão, entre os homens. ·· 

~pírito que brilhou numa extensão apaixonante de noventa 
a~ a duração de s~a existência corporífica um extraordinârio capí~ 
tu lo de dignidade e renúncia. 

Ele não teve medo do tempo. Manteve·se invariavelmente jo. 
vem durante todos os embates de que participou. Trouxe na alma a 
força mística de vencer. 

Vivendo atormentadas quadras de "sua época, ele emergiu do 
Século XIX, e entrou no Século XX, conduzindo as armas irresistí. 
veis da virtude e da cultura. 

A vida de Augusto Meira foi um exemplo. Como poeta, havia 
um determinismo histórico revigorando·lhe o espírito de um heleno. 
Os verso·s que escreveu estão carregados de nostalgia e beleza. 

Maneíando com excepcional mestria o seu idioma, buscou nos 
lastros literários da Europa 'os subsídios que iriam dar um toque de 
eternidade aos poemas que deixou ao alcance das gerações. 

Ele esteve sempre perto do passado e do futuro. Enquanto se in­
clinava às fontes espirituais do outrora, erguia a fronte para o 
amanhã, absorvendo as lições luminosas de Deus. 

Passou pela terra no ritmo de uma estrela, ficando a cintilação 
de seu talento e de sua bondade. 

O gênio de Augusto Meira correu pelo leito da História, revitaJi. 
zado no calor da dor e da esperança. 

As angústias do mundo gritaram em suas veias, e ele, forte corria 
um herói da lenda, abria uma janela do horizonte para sentir as gran­
desas inexpugnáveis de Deus. 

Augusto Meira não está esquecido. Nem o será jamais. E desta 
alta tribuna, falando perante o Senado brasileiro, vimos rememorar 
a imagem do pensador, e perpetuá·lo perante os tribunais egrégios 
do amanhã. 

Por que não desejava cait no vale do silêncio tumulat. ele, numa 
premuniçào quanto ao seu destino, na formosa evocação de sua ado· 
lescência, aos 14 anos de idade, jã dizia em versos de ouro, como os 
citados na abertura deste pronunciamento: 

"Dóí·me tanto, senhor, ser olvidado, 
Mil versos, infundi·me, sonorosos 
Com que meu nome seja eternizado!" 

Assim, temos plena convicção de que, omJe quer que esteja o seu 
espírito, hoje, une·se ele a nós e aos seus descendentes, para agrade· 
cera perpetuidade que esta Casa registrou para toda a Nação, com a 
palavra cintilante e justa dos eminentes Srs. Senadores Flávio Britto, 
Dinarle Mariz, Danton Jobim, João Calmon, Reriato Franco, Ruy 
Santos. Adalberto Sena, Luiz de Barros, Ruy Carneiro, Cattete Pi· 
nheiro e José Lindoso. 

E, parece· me coerente, Sr. Presidente, e oportuno formular, neste 
tante, eloqüente apelo ao emitente Ministro da Educação e Cultura, 
nosso colega nesta Casa, Senador Jarbas Gonçalves Passarinho, no 
sentido de que determine ao lnstitwo Nacional do Livro a reedição 
do livro Brasileis, obra transcendental que agrupa todas as grandes 
emoções históricas de nossa raça, pouco divulgada, mas, que tem 
condições de se ombrear com as mais expressivas obras de literatura 
épica mundial. 

Serã este um serviço marcante prestado à causa da inteligência e 
do espírito, ensejando às novas gerações a dádiva de um soberbo 
documento literário. 

Srs. Senadores 
Creiam·me desvanecido na prestação desta homenagem. Porque 

a receptividade que encontrei neste nobre plenário, representa o en-
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dosso generoso e lúcido à personalidade de Augusto Meira, hoje in­
corporado definitivamente, à memória nacional. 

José Augusto.Meira Dantas nunca foi e jamais serâ esquecido! 
(Muito bem! Muito bem! Palmas prolona:adas. O orador é •h·amente 
cumpriméntado.) 

GRUPO BRASILEIRO DA UNIÃO INTERPARLAMENTAR 

EDITAL 

O Presidente do Grupo Brasileiro da Urtião lnterparlamentar, 
no uso de suas atribuições, convoca o Conselho Deliberativo a reu­
nir-se no dia 4 (quatro) de dezembro do corrente ano, às 15 (quinze) 
ho~as,.na sala em que o mesmo tem su"-.,s.ede, no-anexo do Senado Fe­
deral, para tratar de assuntos de sua competência estatuária. 

Brasília, 30 de novembro de 1973.- Tarso Dutra, Senador-Pre­
sidente- Heitor Dias, Senador-Secretário. 

GRUPO BRASILEIRO DA UNIÃO INTERPARLAMENTAR 

ATA DA REUNIÃO DA COMISSÃO DELIBERATIVA 
REALIZADA EM 13-11·1973 

Às quinze' horas do dia treze de novembro do ano de mil nove~ 
centos e setenta e três reúne-se a Comissão Deliberativa do Grupo 
Brasileiro da União lnterparlamentar, presentes os Senhores Mem­
bros, SenadOres Tarso Dutra, Presidente: Heitor Dias, Secretário: 
Guido Mondin, Am:aral Peixoto, Antônio Carlos e Ruy Carneiro e 
Deputados Pacheco Chaves, Vice·Presidente; Raymundo Diniz, Te­
soureiro; Jairo Brum, Adhemar Ghisi, Ney Ferreira, Túlio Vargas, 
Padre Nobre, Manoel Taveira, Anapolino de Faria, Tourinho Dan­
tas, Bento Gonçalves e Luiz Garcia e mais os Senhores Deputados 
Freitas Nobre, Antõnio Annibelli, Tasso de Andrade, Albino Zeni, 
Ivo Braga, Helbert dos Santos, Ozanan Coelho, Getúlio Dias e 
A"i'lindo Kunzler. Havendo nUmero legal, o Senhor Presidente 
declara abertos os trabalhos. A seguir, Sua Excelência relata a atua­
ção da Delegação Brasileira à 113• Reunião do Conselho Jnterparla­
mentar, esclarecendo a posição brasileira quando da votação da mo­
ção de censura ao Governo Chileno, corn cujos termos nossa Dele· 
gação não podia concordar. tendo, portanto, votado a proposição 
com ressalva. Tambêm esclarec_e que o Brasil foi um dos principais 
articuladores da candidatura mexicana ao Comite Executivo, que 
por sinal fora vitoriosa, tendo o Senador Carrillo, daquele país, sido 
eleito por unanimidade para a vaga aberta com a saída do Chile dos 
quadros da União Interparlamentar. InForma, ainda, que as reso­
luções aprovadas serão encaminhadas à Comissão Especial, cons­
tituída dos Senhores Senador Danton Jobim e Deputados Daniel Fa­
raco e Aureliano Chaves, encarregada de opinar sobre as mesmas, 
para sua posterior divulgação. Prosseguindo, Sua Excelência fala do 
Projeto de Resolução, de autoria do Senhor Deputado Synval 
Guazzelli, que dispõe sobre o serviço de cooperação interparla­
mentar e propõe que o Senhor Deputado Raymundo Diniz seja cre­
denciado pela Comissão Deliberativa a promover gestões junto à Me­
sa Diretora da Câmara dos Deputados, para sua proÍlta aprovação, 
com que todos concordam. Em seguida, o Senhor Presidente dá ciên­
cia de que foi procurado pelo Deputado Vitorino James, Presidente 
da União Parlame11tar Interestadual, que propôs a filiação daquele 
órgão ao Grupo Brasileiro da União lnterparlamentar, nas ·seguintes 
condições: um, a seleção, pela UPI, dos Deputados estaduais que 
devam integrar as missões do Grupo Brasileiro no exterior, observa­
das as normas estatutárias; dois, pagamento de contribuição anual 
de hum .mil cruzeiro por Assembléia Legislativa; três, o encargo 
financeiro da missão do observador caberá, em cada caso, à UPI; e, 
quatro, o Grupo Brasileiro assegurará ao observador o direito às 
regalias concedidas às representações do Brasil no exterior. A Co­
missão Deliberativa aprova a filiação nos termos da minuta de 
convênio que é lida, com o respectivo Projeto de Resolução. A 
seguir, a Comissão passa_ a debater os nomes dos representantes 

brasileirOs junto à 114• Reunião do Conselho Interparlamentar, a 
realizar-se em abril de mil novecentos e setenta e quatro, em Buca­
reste, Romênia. Fica deliberado aprovar o nome do Senador Ruy 
Santos, na qualidade de membro da ARENA; quanto 010 represen­
tante do MDB, a Comissão delega poderes ao Senhor Presidente 
para articular, junto à liderança do Partido na Câmara dos 
Deputados, a sua escolha. Também são delegados ao Senhor 
Presidente poderes para promover a seleção dos nomes do membro 
da Diretoria do Grupo, que integrará a Delegação, e dos Secretários 
e Assessores brasileiros à 114• Reunião do Conselho Interparla­
mentar. Prosseguindo nos trabalhos, o Senhor Presidente esclarece 
que a União Interparlamentar criou um estágio de aperfeiçoamento 
para servidores de Parlamentos, junto à sua sede e ao Parlamento de 
um país desenvolvido filiado à União. Seriam convidados para 
freqUentar esse estágio um funcionário do Senado Federal e um da 
Câmara dos Deputados. Informa Sua Excelência que havia sido sele­
cionado, no Senado, o nome do funcionário Dr. Paulo lrineu Portes 
e que, pela Câmara dos Deputados foi indicado o nome do Professor 
Mário Telles, que são aprovados pela Comissão. Em seguida, o Se­
nhor Presidente esclarece que para a Reunião de Bucareste seria ela­
borada nova Ordem do Dia e que o Brasil tinha um tema a apre­
sentar, proposto pelo Senhor Deputado Freitas Nobre, a saber: 
"Direito de resposta em caráter internacional". Prosseguindo, Sua 
Exceli!ncia passa a relatar as questões realizadas em torno do 
programa de intercâmbio parlamentar com outros países. Esclarece 
que uma delegação estava retornando da Romênia, onde mantivera 
proveitosos contatos com parlamentares daquele pa[s. Quanto às 
visitas aos Parlamentares de Portugal e da Grã-Bretanha informa 
que, por motivos de ordem interna dos países em questão, os 
convites só poderiam ser formulados para o princípio do ano 
vindouro. Sua Excelência lembra que, nessa oportunidade, em razão 
das eleições para o Congresso Nacional, tornar-se-â dificil aos 
parlamentares brasileiros ausentarem-se do País e, por esse motivo, 
propõe que seja designada uma delegação para visitar o Parlamento 
Francês em missão de intercâmbio parlamentar. A Comissão Deli­
berativa aprova a proposir;ào, designando a set?uinte delegação: 

Senador Franco Montoro e Deputados Raymundo Diniz, Chefe da 
Delegação, 1vo Braga, Luiz Garcia. Albino Zeni, Tasso de Andrade, 

, Ozanan Coelho, Ma~alhães Melo, Adolpho de Oliveira, Getúlio 
Dias e Freitas Nobre, já selecionados pelos critérios estatutãrios, 
para a Conferência de Santiago do Chile, que não houve, A 
Comissão também delibera que a ajud~ de custo e passagem a serem 
concedidas aos integrantes da Delegação obedecerão aos mesmos 
critérios fixados para a Conferência lnterparlamentar de Santiago. O 
Senhor Luiz Garcia propõe que a Missão de Intercâmbio Parla­
mentar também visite o Parlamento Inglês, jã que isso não apresenta 
acréscimo de despesa, o que é aprovado. Prosseguindo nos 
trabalhos, o Senhor Presidente propõe que seja tornada sem efeito a 
Comissão Especial, nomeada em 5-6-73, integrada pelos Senhores 
Deputados Batista Miranda, Victor Jssler e João Alves, para, sob a 
Presidência do pnmeiro, examinar a conveniência e a forma de pro­
por a admissão, como observadort:s do Grupo Brasi\eir..o, dos mt:m­
bros das Assembléias legisltivas dos Estados, o que é aprovado, A 
seguir, o Senhor Presidente convida o Senhor Deputado Arlindo 
Kunzler, Relator. Deputado Janduhy Carneiro. Considerações 
designada para apreciar as conclusões da Comissão para o estudo 
das questões parlamentares e jurídicas da União lnterparlamentar 
sobre o tema .. 0 controle parlamentar das atividades do Governo e 
da Administração". Com a palavra, o Senhor Deputado Arlindo 
Kunzler lê: "ComisS"do de Estudo das questões parlamentares e juri­
dicas: Senador Luís Cavalcante, Presidente. Deputado Arlindo 
Kunzler, Relator. Deputado Janduhy Car Carneiro. Considerações 
Gerais: o Controle Parlamentar das atividades do Governo e da 
Administração pode ser exercido, de acordo com o regime peculiar a 
cada Estado, através: um) da crítica oral: dois) do direito de legislar; 
três) da votação do orçamento; quatro) da informação obrigatória; 
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cí.ncq) dos centros próprios de infonilátíca; seis) do comparecimento 
e t_nt~rpelação de Ministro e _auxiliares, e~ sessões plenârias ou l!e c(>­
mtssoes; sete) da apresentaçao de relatónos sobre a situaçic;) dos prb­
hJemas adminí~tratívos do Paí_s; oito) do processo de imPt,jilnento: 
nove) da moçao de desconfiança; dez) da Comissão de Inquérito; 
onze) da prestação de contas; doze) do acompanhamento e da 
fiscalização financeira. Parecer conclusivo. A Delegação Brasíleíra: 
co~sid.erando que a competência das cortes de contas se limita, na 
ma1?r~a do~ casos, a emitir opinião ou parecer, para encaminharia 
matena ~o JUlgamento final do Poder Legislativo, do qual são órgãls 
aux~\iares sem vinculaçã~ administrativa; considerando que a co -
postção dessas cortes denva, quase sempre, senão em todos os caso , -
do inicial alvedrio do Poder sobre o qual deverão precisamente inci­
dir suas possíveis censuras; e considerando, ainda, que 0 controle 

I 

.., encontraria resultados mais rápidos e eficientes se se integrarem num 
único órgão a ação preparatória informativa e o poder decisório 
final, SQb a responsabilidade da representação emanada das fontes 

populares. Tem o Entendimento de que a solução mais adequada a 
alca~Pr-se o controle dos atos do Governo e da Administração, sem 
ptfifzo de quaisquer outros meios e métodos que possam ser utili­
zados, é a Comissão Parlamentar de fiscalização e tomada .de contas, 
dotada de assessoria técnica própria e autônoma". A Comissão 
Deliberativa aprova o parecer. Nada mais havendo a tratar, o Se­

, nhor Presidente suspende a sessão, às dezesseis horas para que se la~ 
vre a Ata. Abertos os trabalhos, às dezesseis horas e quinte minutos, 
e a mesma lida e aprovada. Eu, Heitor Dias, Secretário, lavrei a pre­
sente Ata que i rã a publicação. 

ATA DAS COMISSÕES 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA 
45• REUNIÃO (EXTRAORDINÁRIA), 

REALIZADA EM 29 DE NOVEMBRO DE 1973 

Às 15 horas do dia 29 de novembro de 1973, na Sala das Comi• 
sões, sob a presidência do Senador Daniel Krieger, presentes os 
Senadores Heitor Dias, Carlos Lindenberg, Nelson Carneiro, José 
Augusto, José Lindoso, Accioly Filho, Helvídio Nunes, Wilson Go'n­
çalves, Italívio Coelho e José Sarney, reúne-se a Comissão de Cons­
tituição e Justiça. 

Lida e aprovada a ata da reunião anterior. 
O Senhor Presidente pede licença para se retirar devido a com­

promisso inadiâvel.íâ assumido e passa a presidência ao Senador Ac­
cioly Filho. 

Com a palavra o Senador Nelson Carneiro relata o Projeto de 
Lei da Câmara n'i' 30/72- Dispõe sobre a ocupação de terrenos fede­
rais, concluindo pela conveniência quanto ao mérito e apresentando 
substitutivo. Em discussão e votação é aprovado por unanimidade. 

A seguir, o Senador Helvídio Nunes passa a ler parecer ofere­
cido às seguintes proposições: constitucionais e juridicos os Projetos 
de Resolução n'i' 70/73- Estabelece alíquotas máximas do Imposto 
sobre Operações relativas à circulação de mercadorias e Projeto de 
Lci da Câmara n'i' 109/73 - Estabelece pormas fixação do númeto 
de Deputados à Câmara dos Deputados e às Assembléias Legislati­
vas; solicitando diligência junto às Autoridades Judiciárias dos esta­
dos brasjJeiros. no sentido de que enviem, com a possível urgência, 
os Regimentos de Custas vigorantes nas respectivas unidades quanto 
ao Projeto de Lei da Câmara n'i' 89/73 - Dispõe sobre o Regimento 
de Custas da Justiça Federal 

Em discussão e votação os pareceres são aprovados. 
Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião, lavrando eu, 

Maria Helena Bueno Brandão, Assistente, a presente ata que, lida e 
aprovada, serã assinada pelo Senhor Presidente. 

COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO SOCIAL 
28• REUNIÃO (EXTRAORDINÁRIA), REALIZADA 

EM 29 DE NOVEMBRO DE 1973 

Às dezessete horas do dia vinte e nove de novembro de mil no­
vecentos e setenta e três, presentes os Srs. Senadores Fraoco Mon­
toro - Presidente, Heitor Dias, Guido Mondin, Domicio Gondin, 
Renato Franco e AccioJy Filho, reúne-se a Comissão de Legislação 
Social. 

Ao constatar a existência de número regimental, o Sr. Presi­
dente abre os trabalhos e o Assistente lê a Ata da reunião anterior, 
que é aprovada sem discussão. 

Deixam de comparecer, com causa iustificada, os Srs. Senado~ 
res Ney Braga e Eurico Rezende. 

Constantes da pauta, são relatadas as seguintes matérias: 
Pelo Sr. Senador Heitor Dias 
Ao ProJeto de Lei do Senado n' 19, de 1973, que dispõe sobre o 

exercício da profissão de Ortoptista e dâ outras providências, Sr. 
Senador Heitor Dias apresenta parecer pela aprovação com uma 
Emenda: N' l - CLS. 

Pelo Sr. Senador Renato Franco 
Ao ProJeto de Lei da Câmara n'i' 99, de 1973, que exclui da ju­

risdição da Junta de Conciliação e Julgamento, sediada em Montes 
1 

Claros, Minas Gerais, as Comarcas que menciona, o Sr. Senador 
Renato Franco apresenta parecer pela aprovação. 

Pelo Sr. Senador Guido Mondin 
Ao Projeto de Lei da Câmara n'i' 95, de 1973, que estende aos 

Municípios que menciona a jurisdição das Juntas de Conciliação e 
Julgamento de Colatina, no Espírito Santo; de Petrópolis, Itaperuna 
e Três Rios, no Estado do Rio de Janeiro, o Sr. Senador Guido Mon­
din apresenta parecer pela aprovação. 

Os pareceres relacionados, após terc:m sido submetidos à dis­
cussão e votação, são aprovados. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião, lavrando eu, 
Marcus Vinicius Goulart Gonzaga, Assistente da Comissão, a 
presente Ata, que lida e aprovada, serã assinada pelo Sr. Presidente. 
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- i:elatacl.a., em ';.7/ll/73, p;>1'o.!Ç,:J<· 

favorável, •• 71/73 {CN), 

- l!.elatada, ela :18/ll/73. }'Jl'(' :'-'r 
favorável, ntl 72/73 (tN). 

- RelatÓrio n~ 21n (Cl\), ap1>o-
vado em 29/11/73. 
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MESA 

Presidente: 31'-Secretário: 
LIDERANÇA DA ARENA 

E DA MAIORIA 
Paulo Torres (ARENA- RJ) Milton Cabral (ARENA- PB) 

Líder: 
Petrônio Portella (ARENA- Pl) 

Vice-Líderes: 
)I'- Vice-Presidente: 49-Secretârio: 

Antônio Carlos (ARENA- SC) Geraldo Mesquita (ARENA- AC) 
Eurico Rezende (ARENA- ES) 
Ney Braga (ARENA- PR) 
Virgílio Távora (ARENA- CE) 
Dinarte Mariz (ARENA- RN) 
José Lindoso (ARENA- AM) 
Flávio Britto (ARENA- AM) 
Saldanha Derzi (ARENA- MT) 
Osires Teixeira (ARENA- GO) 
Guido Mondin (ARENA- RS) 

2~'-Vice-Presidente: Suplentes de Secretários: 
Adalberto Sena (MDB- AC) 

Lufs de Barros (ARENA- RN) 

!~'-Secretário: 
LIDERANÇA DO MDB 

E DA MINORIA 
Ruy Santos (ARENA- BA) José Augusto (ARENA- MG) 

Líder: 
Nelson Carneiro (MDB- GB) 

Antônio Fernandes (ARENA- BA) 
Vice-Líderes: 

2~'-Secretário: 
Augusto Franco (ARENA- SE) Ruy Carneiro (MDB- PB) 

Danton Jobim (MDB- GB) 
Benjamin Farah lMDB- GB) 

COMISSOES 

Diretora: Helena Ruth Laranjal Farias RigoWn 
local: Anexo 11- Térreo 
Telefones: 23-6244 e 24-8105- Ramais 193 e 27 

A) SERVIÇO DE COMISSOES MISTAS, ESPEOAIS 
E DE INQUf:RITO 

Comissões Temporirias 
Chefe: J. Ney Passos Dantas 
Local: Anexo 11 -Térreo 
Telefone: 24-8105- Ramal303 

I) Comissões Temporãrias paraProjetos.do Congresso Nacional· 
2) Comissões Temporárias para Apreciação de Vetos; ' 
3) Comissões Especiais C: de Inquérito; e 
4) Comissão Mista do Projeto de Lei Orçamentâria (artigo 90 do 
Re~1mento Comum}. · 
ÀsstStentes de Comissões: Hugo· Rodrigues Figueiredo, Ramal 
314; Hugo Antônio Crepaldi, Ramal 672; e Haroldo Pereira 
Fernandes, Ramal674. 

8) SERVIÇO DE COMISSOES PERMANENTES 
Chefe: Clãudio Carlos Rodrigues Costa 
local: Anexo II-Têrreo 
Telefone: 24-8105- Ramais 301 e 313. 

COMISSÃODEAGRICULTURA-(CA) 
(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: Paulo Guerra 

Vice- Presidente: Mattos Leão 

Titulares 

Antônio Fernandes 
Vasconcelos Torres 
Paulo Guerra 
~eyBraga 
Flávio Britto 
~Maúos Leão\ 

Amaral Peixoto 

ARENA 

MDB 

Assistente: Cândido Hippert- Ramal 676 
Reuniões: Quintas-feiras, às li :00 horas 

Supleoteo 

Tarso Dutra 
João Cleofas 
Fernando Corrêa 

Ruy Carneiro 

Local: Sala "C" -Azul-Anexo 11- Ramal617. 

COMISSÃO DE ASSUNTOS REGIONAIS- (CAR) 
(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: Clodomir Milet 

Vice-Presidente: Teotônio VHela 

José Guiomard 
Teotônio Vilela 
Dinarte Mariz 
Wilson Campos 
José Esteves · 

'Ciodomir Milet 

Ruy Carneiro 

ARENA 

MDB 

Suplentes 

Saldanha Derzi 
Osires Teixeira 
Lourival Baptista 

Franco Montara 

Assistente: Mauro Lopes de Sâ- Ramal310 
Reuniões: Quartas-feiras, às 10:30 horas 
Local: Sala ''E"- Bege- Anexo Il- Ramal613 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA:_ { CCJ) 
(13 Membros) 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: Daniel Krieger 

Vice-Presidente: Accioly Filho 

Titulares 

José Lindoso 
José Sarney 

'Carlos Lindenberg 
Helvídio Nunes 
ltalívlo Coelho 
Mattos Leão 
Heitor Dias 
Gustavo Capanema 
Wilson Gonçalves· 
N:lsé Augusto 
Daniel Krieger 
Accioly Filho 

Nelson Ca~ne.iro 

ARENA 

MDB 

Suplentes 

Eurico Rezende 
Osires Teixeira 
João Calmon 
Lenoir Vargas 
Vasconcelos Torres 
Carvalho Pinto 

Franco Montoro 

Assistent'e: Maria·Helena Bueno Brandão- Rama1.105 
1Reunjões: Quartas-feiras, às 10:00 horas . 
:Lécal: Sala "A"- L~anja- Anexo li- Ramal623: 
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' COMISSÃO DO DISTRITO FEDERAL- (CDF) 
(lJ Membros) 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: Cattete Pinheiro 

Vice· Presidente: Ruy Carneiro 

Titulares 

Dinarte Mariz 
Eurico Rezende 
Cattete Pinheiro 
Ney Braga 
Osires Teixeira 
Fernando Corrêa 
S<J.Idanha Derzi 
Heitor Dias 
Antônio Fernandes 
José Augusto 

Ruy Carneiro 

ARENA 

MDB 

Suplentes 

Carlos Lindenberg 
Luiz Cavalcante 
WaJdemar Alcântara 
José Lindoso 
Wilson Campos 

Nelson Carneiro 

Assistente: Marcus Vinicius Goulart Gonzaga- Ramal307 
Reuniões: Quartas. feiras, às 09:30 horas 
~ocal: Sala "O"- Marrom- Anexo 11 - Rama16!5. 

COMISSÃO DE ECONOMIA- (CE) 
(li Membros) 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: Magalhães Pinto 

Vice· Presidente: Vasconcelos Torres 

Titalare$ 

Magalhães Pioto 
Vasconcelos Torres 
Wilson Campos 
Jessé Freire 
Arnon de Mello 
Teotônio Vilela 
Paulo Guerra 
Renato Franco 
Helvídio Nunes 
Luiz Cavalcante 

Franco Montoro 

ARENA 

MDB 

Suplentes 

José Augusto 
Geraldo Mesquita 
Flávio Britto 
Leandro Maciel 

Amaral Peixoto 

Assistente: Daniel Reis de Souza- Ramal675 
~euniôes: Quintas·feiras, às 10:00 horas 
lticâl: Sala "C"- Azul- Anexo 11- Ramal 617. 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO E CULTURA- (CECI 
(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: Gustavo Capanema 
Vice· Presidente: João Calmon 

Titulares 

Gustavo Capanema 
João Calmon 
Tarso Dutra 
Benedito Ferreira 
Cattete Pinheiro 
Milton Trindade 

• Benjamin Farah 

ARENA 

MDB 

Assistente: Marcello Zamboni- Ramal306 
Reuniões: Quintas. feiras, às JO:JO horas 

Suplentes 

Arnon de Mello 
Helvídio Nunes 
José Sarney 

Franco Montpro 

local: Sala"D"~Marrom-Anexo 11-Rarnal615. 

COMISSÃO DE FINANÇAS- (CF) 
(17 Membros) 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: João Cleofas 

Vice-Presidente: Virgílio Távora 

Tit11lares 

Celso Ramos 
Lourival Baptista 
Saldanha Derzi 
Benedito Ferreira 
Alexandre Costa 
Fausto Castelo·Branco 
Lenoir Vargas 
Jessé Freire 
João Cleofas 
Carvalho Pinto 
Virgílio Távora 
Wilson Gonçalves 
Mattos leão 
Tarso Dutra 

Amaral Peixoto 
Ruy Carneiro 
Danton Jobim 

ARENA 

MDB 

Suplentes 

Cattete Pinheiro 
JtaUvio Coelho 
Daniel Krieger 
Milton Trindade 
Dinarte Mariz 
Eurico Rezende 
Flávio Britto 
Emival Caiado 

Nelson Carneiro 

Assistente: Daniel Reis de Souza- Ramal675 
Reuniões: Quartas-feiras, às li :00 horas 
Local: Sala ··c·· .......... Azul-Anexo 11- Ramal617. 

COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO SOCIAL- (CLS) 
(7 Membros) 

Titulares 

Heitor Dias 
Renato Franco 
Guido Mondin 
Ney Braga 
Eurico Rezende 

Franco Montoro 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: franco Montoro 
Vice·Presidente: Heitor Dias 

Suplentes 
ARENA 

Wilson Campos 
Accioly Filho 
José Esteves 

MDB 
Danton Jobim 

Assistente: Marcus Vinicius Goulart Gonzaga- Ramal307 
Reuniões: Quintas. feiras, às 11:00 horas 
Local: Sala "8"- Lilãs- Anexo li- Ramal624. 

COMISSÃO DE MINAS E ENERGIA- (CME) 
{7 Membros) 

Titulares 

Arnon de Mello 
Luiz Cavalcante 
Leandro Maciel 
'Milton Trindade 
Lenoír Vargas 

Benjamin Farah 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: Arnon de Mello 

Vice-Presidente: Benjamin Farah 

ARENA 

MDB 

Suplentes 

Paulo Guerra 
Antônio Fernandes 
José Guiomard 

Danton Jobim 

Assistente: Mauro Lopes de Sá- Rama13l0 
Reuniões: Quintas.reiras. às ti :00 horas 
Local: Sala''E''-_Bege-Anexo II-~ama1~13. 
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COMISSÃO DE REDAÇÃO- (CR) 
(5 Membros) 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: Carlos Lindeoberg 
Vice-Presidente: Danton Jobim 

Titulares 

Carlos Lindenberg 
José Lindoso 
José'Augusto 
Cattete Pinheiro 

Danton Jobim 

ARENA 

MOB 

Suplentes 

Lourival Baptista 
Wil~on Gonçalves 

Ruy Carneiro 

Assistente: Maria Carmen Castro Souza- Ramal 134 
Reuniões: Quartas-feiras, às\ 1:00 horas 
Local: Sa!a"E''-Bege-Anexo ll-Ramal613. 

COMISSÃO DE RELAÇ0ES EXTERIORES- (CRE) 
( l5 Membros) 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: Carvalho Pinto 

Vice-Presidente: Wilson Gonçalves 

Titulares 

Carvalho Pinto 
Wilson Gonçalves 
Jessé Freire 
Fernando Corrêa 
Dinarte Mariz 
Arnon de Mello 
Magalhães Pinto 
Accioly Filho 
Saldanha Derzi 
José Sarney 
Lourival Baptista 
João Calmon 

Franco Montoro 
Danton Jobim 
Nelson Carneiro 

ARENA 

MOB 

Suplentes 

EmÍval Caiado 
Fausto Castelo-Bram;o 
Carlos Lindenberg 
José Lindoso 
José Guiomard 
Cattete Pinheiro 
Virgílio Távora 
Ney Braga 

Amaral Peixoto 

Assistente: Marcus Vinicius GouiMt Gonzaga- Rama1307 
Reuniões: Quintas-feiras, às 10:30 horas 
Local: Saia "B"- Li lãs- Anexo ll- Ramal62l. 

COMISSÃO DE SAÚDE- (CS) 
{7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: Fernando Corrêa 

Vice-Presidente: Fausto Castelo-Brarn:o 

Titulares 

Fernando Corrêa 
FaustO Castelo-BranCo 
Cattete Pinheiro 
Lourival Baptista 
Luís de Barros 
Waldemar Alcântara 

Benjamin Farah 

ARENA 

MOB 

Suplentes 

Saldanha Derzi 
Wilson Campos 
Clodomir Milet 

Ruy Carneiro 

Assistente: Lêda Ferreira da Rocha- Ramal312 
Quartas-feiras, às lO:OO horas 
Sala "8"·-Lilás-Ane;:~~:o 11- Rama1621. 

COMISSÃO DE SEGURANÇA NACIONAL- (CSN l 
(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: Waldemar Alcântara 
Vice-Presidente: Josê Guiomard 

Titulares 

Waldemar Alcântara 

José Lindoso 
Virgílio Távora 
José Guiomard 
Flávio Britto 
Vasconcelos Torres 

Benjamin F'arah 

ARENA 

MOB 

Assistente: Mareei lo Zamboni -Ramal 306 
Reuniões: Quintas~feiras, às 10:00 horas 

Suplentes 

Alexandre Costa 

Celso Ramos 
Milton Trindade 

Am:1ral Peixoto 

Saia "A"- Laranja- Anexo 11- Ramal623. 

COMISSÃO DE SERVIÇO PÚBLICO CIVIL-(CSPC) 
(7 Membros) 

Titulares 

Celso Ramos 
Osires Teixeira 
Heitor Dias 
Jessé Freire 

Amaral Peixoto 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: Amaral Peixoto 

Vice-Presidente: Tarso Dutra 

ARENA 

MDB 

Suplentes 

Magalhãe;:s Pinto 
Gustavo Capanema 
Paulo Guerra 

Benjamin Farah 

Assistente Cândido Hippert- Rama1676 
Reuniões: Quintas-feiras, às 10:00 horas 
local: Sala "A"- Laranja- Anexo 11- Ramal623. 

COMISSÃO DE TRANSPORTES, COMUNICAÇOES 
E OBRAS PÚBLICAS-{CT) 

Titulares 

Leandro Maciel 
Alexandre Costa 
Luiz Cavalcante 
lenoir Vargas 
Benedito Ferreira 
José Esteves 

Danton Jobim 

(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 
Presidente; Leandro Maciel 

Vice-Presidente: Alexandre Costa 

ARENA 

MDB 

Suplentes 

Dinarte Mariz 
Luís de Barros 
Virgílio Távora 

Benjamin Farah 

Assistente: Lêda Ferreira da Rocha- Ramal312 
Reuniões: Quintas-feiras, âs 11 ;()()horas· 
Local: Sala"B''-Lilãs-Anexo ll-Ramal62l. 
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Faça sua assinatura do 

DIARIO DO CONGRESSO NACIONAL 
SEÇAO 11 

OS PEDIDOS DEVEM SER ACOMPANHADOS ~E CHEQUE VISADO, ORDEM OE PAGAMENTO 
OU VALE POSTAL. PAOAVEIS EM BRASILIA, A FAVOR DO 

CENTRO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL 

Praça dos Trts Po"-

Caixa Poatal1.603 

PREÇOS DAS ASSINATURAS 

Via-Su,..rrcie: 
Semestre . . . . . .. Cr$ 100.00 
Ano .............. CrS 200.00 

VI..-A .... : 
Semestre 
Ano .... 

Brasllia - DF 

.... CrS 200.00 
.CrS 400,00 

O PREÇO DO EXEMPLAR ATRASADO SERA ACRESCIDO DE CrS 0.30 
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DIRETRIZES E BASES PARA O ENSINO 

OBRA ELA,BORADA ['REVISADA PELA 
SlJBSECRET A RIA DE EDIÇOES TtCNICAS DO SENADO FEDERAL 

Dois Volumes com 638 páginas 

HISTÓRICO DA LEI N9 5.692, DE li DE AGOSTO DE 1911 

PREÇO DE VENDA DOS DOIS VOLUMES- CRS30,00 

Os pedidos devem ser eoder~ados à 
SUBSECRETARIA DE EDIÇ0ES TtCNICAS- SENADO FEDERAL 

Dezembro de 1973 

ANEXO I- li• ANDAR- 70.000- PRAÇA DOS TRts PODERES- BRASILIA- DF 

REFORMA AGRÁRIA 

EDIÇÃO DE 1969 

(OBRA ELABORADA E REVISAOA PELA 
SUBSECRETARIA DE EDIÇOES TtCNICAS) 

Três •olumescom 1.115 páginas 

Legislação brasileira de reforma agrária, política.agrícola e desenvolvimento rêgional, conten­
do: 

-textos integrais dos diplomas legais. a partir da Lei n• 4.214/63 ("EStatuto do Trabalha-
dor Rural"): 

-alterações. regulamentações e remissões da legislação transcrita: 
-ementário da legislação correlata: 
- histórico das leis (tramitação completa e detalhada no Congresso Nacional): 
- marginália (pareceres, regimentos, portarias, etc.): 

A obra contém um índice cronológico .da legislação e um índice por assunto de toda a maté­
ria. com a citação de artigos, parágrafos, itens e alíneas. 

PREÇO DOS TR€5 VOLUMES- Cr$ 30,00 

OBRA IMPJ.ESSA PELO CENTRO GRÁFICO 00 SENADO FEDERAL 

Os pedidos devem ser eoder~dos à 
Subseaetana de Edicões Técnicas- Senado Federal 

Anexo I - li• aodar- 70.000- Praça dos Três Poderes- Brasília - DF 
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O CONGRESSO NAC~NAL E O PROGRAMA 
DE INTECJ ÃO SOCIAL 

HISTÓRICO DA LEI COM LEMENTAR N9 7, DE 7-9-70 

Volume c:om 356 páginas- Preço: Cr$10,00 

TRABALHO ELABORADO E REVISADO PElA 
SUBSECRETARIA DE EDIÇOESlÉCNICAS - SENADO FEDERAL 

Os pedidos deve . ser endereçados à 
SUBSECRETARIA DE EDIÇOES rECNICAS - SENADO FEDERAL 

ANEXO I-W ANDAR -70.000- PRAÇA DOS TR~S PODERES -'IIRASILIA- DF. 

NOVO CÓDIGO PENAL 

A Revista de lnformaçio Legislativa, editada pela Subsecretaria de Edições Técnicas do 
Senado Federal, divulga, em seu número 24, uma Seção destinada ao novo Código Penal, com 
420 páginas, contendo: 

I• PARTE: Anteprojeto do Ministro Nelson Hungria- Exposição de Motivos do Ministro 
Francisco Campos (Código Penal de 1949) -Exposição de Motivos do Ministro Gama e Silva 
(Código Penal de 1969). 

2• PARTE: Quadro Comparativo- De.creto-Lei n• 1.004, de 21-10-69, Decreto-Lei n• 2.848, 
de 7-12-40, e Legislação Correlata. 

PREÇO: CrS 15,00 

, Os pedidos devem ser endereçados à 

Sãbado J9 
1 

SUBSECRETARIA DE EDJÇOES T~CNICAS- SENADO FEDERAL , 
ANEXO I - W ANDAR - 70.000 - PRAÇA DOS TRts PODERES - BRASILIA - D.F. 



Sábado J9 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL(Seçi.o 11) Dezembro de 19-'73 

ANAIS DA CONSTITUIÇÃO DE 1967 
OS ANAIS DA CONSTITUIÇÃO DE 1%7,obra elaborada pela Subsecretaria de Edições Téc­

nicas (antiga Diretoria de Informação Le~gislativa), c impressa pelo Centro Gráfico do Senado Federal, 
compreendem 7 volumes em feição inteiramente nova, diversa do estilo tradicional de Anais. 

Ao quadro comparativo ( Projeto de Constituição de 1967 - Constituição de 1964 - Emendas 
Constitucionais e Atos Institucionais) disttibuído aos Senhores Congressistas no início da discussão e vota­
ção da nova Constituição, seguem-se, agora, os demais volumes dos Anais. 

I• VOLUME: Edição 1%7- 420 págs.- Preço: CrS 6,00- Antecedentes da Constituição através do 
noticiário da imprensa. • 

Neste volume são diVulgadas as principais manifestações da imprensa brasileira, no decorrer do ano de 
1966, em editoriais, crônicas, entrevistas e reportagens, abordando a reforma constitucional desde a indica­
ção da Comissão de Juristas; o texto do Anteprojeto da Comissão de Juristas; as divergências ocorridas en­
tre os membros daquela Comi"ssão; as manifestações de Congressistas e constitucionalistas face ao proble­
ma da outorga, eleição de uma Assembléia Constituinte ou ato convocatório do atual Congresso; o papel 
desempenhado pelos Presidentes do Senado Federal e da Câmara dos Deputados, Senador Moura Andrade 
e Deputado Adaucto Lúcio Cardoso, em defesa da independência e soberania do Poder Legislativo, críticas 
e sugestões ao Projeto de Constituição e análise dos Capítulos do Projeto originário do Executivo e re-
metido ao Congresso em 12 de dezembro de 1966. · 

l• VOLUME: Edição I%7- 432 págs-- Preço: CrS 5,00- Primeira fase de tramitação do Projeto 
de Constituição no Congresso N acionai - Discussão e votação do Projeto_ 

Este volume contém os pronunciamentos dos parlamentares nas 18 sessões conjuntas realizadas de 
12 a 21 de dezembro de 1966 para discussão e votação do Projeto de Constituição. 

Focaliza as manifestações referentes à matéria constitucional, fornecendo, para facilitar as pesqui­
sas, índices de sessões, autores (de discursos, apartes, declarações de voto e questões de ordem) - com 
pequeno resumo dos temas abordados- e ainda um índice de assuntos. 

3• VOLUME; Edição 1968- %02 págs.- Preço: CrS S,OO. Discursos pronunciados em. sessões do Sena­
do Federal e da Câmara dos Deputados. 

Discursos pronunciados antes do envio do Projeto da nova Constituição ao Congresso Nacional, as­
sim como aqueles referentes ao período da convocação extraordinâria do Congresso, com uma cobertura 
completa dos trabalhos constitucionais, a partir de 29-11-66 até 11-1-67. 

4• VOLUME: Edição 1968- 1-192 págs. (2 tomos)- Preço: CrS 20,00.- Num total de 945 págs. 
Segunda fase de tramitação do Projeto de Constituição no Congresso Nacional. 

Discussão e votação das emc!ndas. Contém os pronunciamentos ocorridos nas sessões conjuntas 
realizadas de 5 a 24 de janeiro de 1967 para discussão e votação das emendas ao Projeto e promulgação da 
nova Constituição. 

5• VOLUME; Edição 1%9-746 págs.- Preço: CrS 10,00. Comissão Mista. 

Contém aueuniões realizadas pela Comissão Mista encarregada de emitir parecer sobre o Projeto 
de Constituição e as emendas que lhe foram oferecidas. 

6• VOLUME: Ediçio 1%9- l..o76 págs. (2 tomos)- Preço: CrS 20,00. Emendas oferecidas ao Projeto 
de Constituição. 

Este volume apresenta cada emenda com a respectiva justificação e sua tramitação detalhada: pa-rece­
res (dos Sub-Relatores, do Relator-Geral e da Comissão Mista), requerimentos (destaque, preferência, 
volação conjunta) e votação. É feita a remissão ao 4• volume da obra, com indicação nas páginas. 

7• VOLUME: Edição 1970- Quadro Comparativo. 

Constituição de 1967 - Projeto originârio do Poder Executivo - Emendas aprovadas, artigo por 
artigo. Volume com 282 páginas- Preço: CrS 8,00. 

Os pedidqs de•em ser endereçados à 
SUBSECRETARIA DE EDIÇOES TtCNICAS- SENADO FEDERAL 

ANEXO I - II• ANDAR -'741.000- PRAÇA DOS TRtS PODERES- BRASlLIA- DF 
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O CONGRESSO NACIONAL E O PROGRAMA 
DE INTEGRAÇÃO SOCIAL 

HISTÓRICO DA LEI COMPLEMENTAR N9 7, DE 7-9-70 

Volume com 356 páginas- Preço: Cr$10,00 

TRABAlHO ELABORADO E REVISADO PEtA 
SUBSECRETARIA DE EDIÇOES TÉCNICAS - SENADO FEDERAL 

Os pedidos devem ser endereçados à 
SUBSECRETARIA DE EDIÇOES TÉCNICAS - SENADO FEDERAL 

ANEXO I-W ANDAR - 70.000- PRAÇA DOS TRES PODERES- BRASIL! A- DF. 

NOVO CÓDIGO PENAL 

A Re•ista de Informaçio Legislati .. , editada pela Subsecretaria de Edições Técnicas do 
Senado Federal, divulga, em seu número 24, uma Seção destinada ao novo Código Penal, com 
420 páginas, contendo: 

I• PARTE: Anteprojeto do Ministro Nelson Hungria- Exposição de Motivos do Ministro 
Francisco Campos (Código Penal de 1949) -Exposição de Motivos do Ministro Gama e Silva 
(Código Penal de 1969). 

2• PARTE: Quadro Comparativo- Decreto-Lei n• 1.004, de 21-10-69, Decreto-Lei n• 2.848, 
de 7-12-40, e Legislação Correlata. 

PREÇO: Cr$ 15,00 

Os pedidos de••m ser endereçados â 
SUBSECRETARIA DE EDIÇOES TtCNICAS- SENADO FEDERAL 

Sábado I"' 

ANEXO I - W ANDAR - 70.000 - PRAÇA DOS TRtS PODERES - 8RAS1LIA - D.F. 



Sábado I~> 

., . ._.,.., .. --, ....... _ 

·.·· 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seçio 11) 

LEI ORGÂNICA DOS 

PARTIDOSPOLITICOS 

HISTÓRICO DA LEI N94.740, de 15-7-1965 

Tomos I e 11, num total de 926 páginas. 

PREÇO DOS DOIS TOMOS: CrS 40,00 

LEI ORGÂNICA DOS 
PARTIDOS POLITICOS 

Dezembro de 1973 

HISTÓRICO DAS LEIS N9s 5.682, de 21-7-1971 
e 5.697, de 27-8-1971 

Tomos I e 11, num total de 892 páginas. 
Publicação da Subsecretaria de Edições Té~nicas 

(antiga Diretoria de Informação Legislativa) 
do Senado Federal 

PREÇO DOS DOIS TOMOS: CrS 40,00 



Dezembro de 19?3 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Soçioll) 

AS OBRAS EDITADAS PELA SUBSECRETARIA DE EDIÇOES T~CNI-
, 

CAS (ANTIGA DIRETORIA DE iiNFORMAÇAO LEGISLATIVA) 
DEVEM SER SOLICITADAS A ESSA SUBSECRETARIA (SENADO FE­

DERAL- ANEXO I- 119 ANDAR) 

10.000- PRAÇA DOS TR~S PODERES- BRASILIA-DF 

Sihdol• 

uMANUAL DE ORGANIZAÇÃO 
P ARTIDARIA MUNICIPAL" 

Volume com 64 pAgiDu- Preço CrS 5,00 

/NDICE 
I - Da Filiação Partidária 

11- Convocação da Convenção Municipal 
111 - Registro das Chapas 
IV - Impugnação do Registro 
V- Instalação e Funcionamento da Convenção 

VI- Ata da Convenção 
VIl- Dos Livros do Partido 

V 111 - Dos Diretórios Municipais 
IX- Das Comissões Executivas 
X - Dos Delegados dos Diretórios 

XI - Do Registro dos Diretórios 
X 11 - Dos M unicfpios sem Diretórios 

XIII- Prazo de filiação para concorrer às eleições municipais de 1972 
XIV- Diretórios Distritais e órgãos de cooperação 

ANEXO 

a) Modelo n• I -Edital de Convocação da Convenção Municipal 
Modelo n• 2- Notificação de Convencional para comparecer l ~m;ão 
Modelo n• 3 - Requerimento de Registro de Chapas 
Modelo n• 4- Autorização coletiva para inscrição de candidato 
Modelo n• S -Ata da Convenção 
Modelo n• 6-Termos de Abertura c Encerramento 
Modelo n• 7- Edital de Convocação do Diretório Munic:ipal 
Modelo n• 8- Notificação aos membros do Diretório 
Modelo n• 9- Requerimento ao JuizEiq\Qral indicando os Delegados 

b) RESOLUÇÃO n• 9.058, de 3 de setembro de 1971, do Tribunal Superior Eleitoral 



Sóbado I• DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seçio 11) Dezembro de 1971 

NOVO CÓDIGO PENAL 

A Revista de lnformaçio Legislativa, editada pela Subsecretaria de Edições Técnicas do 
Senado Federal, divulga, em seu número 24, uma Seção destinada ao novo Código Penal, com 
420 páginas, contendo: 

I' PARTE: Anteprojeto do Ministro Nelson Hungria- Exposição de Motivos do Ministro 
Francisco Campos (Código Penal de 1940);- Exposição de Motivos do Ministro Gama e Silva 
(Código Penal de 1969). 

1• PARTE: Quadro Comparativo- Decreto-Lei n• 1.004, de 21-10-69, Decreto-Lei n• 2.K48, 
de 7-12-40, e Legislação Correlata. 

PREÇO: CrS lS,OO 

Os pedidos devem ser endereçados à 
SUBSECRETARIA DE EOIÇOES TtCNICAS- SENADO FEDERAl 

ANEXO - Jl9 ANDAR - 70.000 - PRAÇA DOS Tllt.S PODERES - BRASlLIA - D.F. 

O CONGRESSO NACIONAL E O PROGRAMA 
DE INTEGRAÇÃO SOCIAL 

HISTÓRICO DA LEI COMPLEMENTAR N9 7, DE 7-9-70 

Volume com 356 páginas- Preço: Cr$10,00 

TRABALHO ELABORADO E REVISADO PELA 
SUISECRET ARIA DE EDIÇ0ES TECNICAS - SENADO FEDERAL 

Os pedidos devem ser endereçados à 
SUBSECRETARIA DE EDIÇOES TECNICAS - SENADO FEDERAL 

ANEXO I -11• ANDAR - 70.000- PRAÇA DOS TRlS PODERES - BRASiLIA - DF. 



Dezembro de 1973 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (s..,io 11) 

AS OBRAS EDITADAS PELA SU8S~CRETARIA DE EDIÇ0ES T~CNI­
CAS (ANTIGA DIRETORIA DE INFORMAÇÃO LEGISLATIVA) 
DEVEM SER SOLICITADAS A ESSA SUBSECRETARIA (SENADO FE­

DERAL- ANEXO I- 119 ANDAR) 

70.000- PRAÇA DOS TRlS PODERES- BRAS( LIA-DF 

Sábado Jo 

"MANUAL DE ORGANIZAÇÃO 
PARTIDARIA MUNICIPAL" 

Volame com 64 páginas- Preço CrS 5,00 

INDICE 
I - Da Filiação Partidária 

11- Convocação da Convenção Municipal 
111 - Registro das Chapas 
IV- Impugnação do Registro 
V - Instalação e Funcionamento da Convenção 

VI - Ata da Convenção 
VII - Dos Livros do Partido 

VIII- Dos Diretórios Municipais 
IX - Das Comissões Executivas 
X - Dos Delegados dos Diretórios 

X I - Do Registro dos Diretórios 
X 11 - Dos M unicipios sem Diretórios 

XIII - Prazo de filiação para concorrer às eleições municipais de 1972 
XIV- Diretórios Dptritais c órgãos de cooperação 

ANEXO 

a) Modelo n• I -Edital de Convocação da Convenção Municipal 
Modelo n• 2- Notificação de Convencional para comparecer à Convenção 
Modelo n• 3- Requerimento de Registro de Chapas 
Modelo n• 4-Autorização coletiva para inscrição de candidato 
Modelo n• S -Ata da Convenção 
Modelo n• 6- Termos de Abertura e Encerramento 
Modelo n• 7- Edital de Convocação do Diretório Municipal 
Modelo n• 8 -Notificação aos membros do Diretório · 
Modelo n• 9 - Requerimento ao Juiz Eleitoral indicando os Delegados 

b) RESOLUÇÃO n• 9.058, de 3 de setembro de 1971, do Tribunal Superior Eleitoral 



Sáb1do I~' DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) 

DIRETRIZES E BASES PARA O ENSINO 

OBRA ELABORADA E'REVISADA PELA 
SliBSECRETARIA DE EDIÇÚES T~:CNICAS DO SENADO FEDERAL 

Dois Volumes com 638 páginas 

HISTÓRICO DA LEI N~ 5.692.-DE li DE AGOSTO DE 1.971 

PREÇO DE VENDA DOS DOIS VOLUMES- CRS 30,00 

Os pedidos devem ser ende~"e~;ados à 
SUBSECRETARIA DE E DI COES TtCNICAS- SENADO FEDERAL 

Dezembro de 1973 

ANEXO 1- li• ANDAR- 70.000- PRAÇA DOS TRtS PODERES- BRASIL! A- DF 

REFORMA AGRÁRIA 

EDIÇÃO DE 1969 

(OBRA ELABORADA E REVISADA PELA 
SUBSECRETARIA DE EDIÇÚES TtCNICAS) 

Três volumes com 1.115 páginas 

Lc!lislaçào brasileira de reforma agrária, política agrícola e desenvolvimento rêgional, conten­
do: 

-textos integrais dos diplomas legais. a partir da Lei n• 4.214/63 ("Estatuto do Trabalha-
dor Rural"): 

-alterações. regulamentações e remissões da legislação transcrita: 
- ementário da legislação correlata: 
-histórico das leis (tramitação completa e detalhada no Congresso Nacional): 
- nwrginália (pareceres, regimentos, portarias, etc.): 

A obra cont~m um índice cronológico da lel!islação e um índice por assunto de toda a maté­
ria, com a citação de artigos, parágrafos, itens e alíneas. 

PREÇO DOS TRts VOLUMES- CrS 30,00 

OBRA IMPRESSA PELO CENTRO GRÁFICO DO SENADO l'EDERAL 

Os pedidos devem ser endereçados à 
Sub"""etaria de Edições Técnicas- Senacio Federal 

Anexo I - 11• andar~ 70.000- Praça dos Três Poderes- BrasRia- DF 



Dezembro de 1973 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seçio 11) Sábado J• 

Faça wa assinatu111 do 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 
SEÇAO 11 

OS PEDIDOS DEVEM SER ACOMPANHADOS DE CHEQUE VISADO, ORDEM DE PAGAMENTO 
OU VALE POSTAL. PAGAVEIS EM BRASILIA. A FAVOR DO 

CENTRO GRAFICO DO SENADO FEDERAL 

Caixa Postal 1.603 Braallla - DF 

PREÇOS DAS ASSINATURAS 

Vla-Superflcle: ~A .... : 
Semestre .......... CrS 100.00 Semestre .......... CrS 200.00 
Ano .............. CrS 200.00 AnG •............. Cr$ 400.00 

O PREÇO DO EXEMPLAR ATRASADO SERA ACRESCIDO DE Cri 0,30 



Sábado t'l DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

DIRETRIZES E BASES PARA O ENSINO 

OBRA ELABORADA E REVISADA PELA 
SUBSECRETARIA DE EDIÇOES TtCNICAS DO SENADO FEDERAL 

Dois Volumes com 638 páginas · 

HISTÓRICO DA LEI NY 5.692, DE li DE AGOSTO DE 1971 

PREÇO DE VENDA DOS DOIS VOLUMES- CRS 30,00 

Os pedidos devem ser endereçados à 
SUBSECRETARIA DE EDIÇOES TtCNICAS- SENADO FEDERAL 

Dezembro de 1973 

• 

ANEXO I- 11• ANDAR- 70.000- PRAÇA DOS TRtS PODERES- BRAS(LJA- DF 

. 

REFORMA AGRÁRIA 

EDIÇÃO DE 1969 

(OBRA ELABORADA E REVISADA PELA 
SUBSECRETARIA DE EDIÇOES TtCNICAS) 

Três volumes com 1.115 páginas 

Legislação brasileira de reforma agrária, política agrícola e desenvolvimento regional, conten­
do: 

-textos integrais dos diplomas legais, a partir da Lei n• 4.214/63 ("Estatuto do Trabalha-
dor Rural"); 

- alterações, regulamentações e remissões da legislação transcrita; 
- ementário da legislação correlata; 
- histórico das leis (tramitação completa e detalhada no Congresso Nacional); 
- marginália (pareceres, regimentos, portarias, etc.); 

A obra contém um índice cronológico da legislação e um índice por assunto de toda a maté­
ria, com a citação de artigos, parágrafos, itens e alíneas. 

PREÇO DOS TRtS VOLUMES:_ Cr$ 30,00 

OBRA IMPRESSA PELO CENTRO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL 

Os pedidos devem ser endereçados à 
Subsecretaria de Edições Técnicas- Sena<4' Federal 

Anexo 1- 11' ándar- 70.000- Praça dos Três Poderes- Brasília- DF 



Dezembro de 1973 [)[ÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL(S.çio 11) 

LEGISLAÇÃO ELEITORAL E PARTIDÁRIA 
PUBLICAÇÃO DA SU~C.iR. ARIA DE EDJÇOES TtCNlCAS 

(antiga DIRETORIA~ ORMAÇÃO LEGISLATIVA) 
DO SE O FEDERAL 

Volume com 326 páginas- Preço Cr$ 20,00 

INDICE 

Sábado I' 

I - LEI ORGÂNICA DOS PARTIDOS POLITICOS 
a) Lei n• 5,682, de 2Í de julho de 1971 - "Lei Orgânica dos Partidos Políticos" (D.O. 

de 21-7-71; ret. D.O. de 23-7-71 ). . 
b) Lei n• 5.697, de 27 de agosto de )971 - "Dá nova. redação aos artigos que men­

ciona da Lei n• 5.682, de 21 de julho d~ 1971: 
- Lei Orgânica dos Partidos Polítidos" (D.O. de 1•-9-71 ). 

c) Quadro Comparativo: · 
- Lei n• 5.682, de 21 de julho de 1971 - "Lei Orgânica dos Partidos Políticos" 

(D.O. de 21-7-71; ret. D.O. de 23-7-71); . 
- Lei n• 5.697, de 27 de agosto de 1971 - "Dá nova redação aos artigos que 

menciona da Lei n• 5.682, de 21 de julho de 1971 - Lei Orgânica dos Partidos 
Políticos" (D.O. de 1•-9-71); 

- Projeto de Lei n• 8J71 (CN); e 
- Lei n' 4.740, de 15 de julho de 1965 - "Lei Orgânica dos Partidos Políticos" 

(D.O. de 19-7-65; ret. D.O. de_J-7-65). 
d) Instruções para Organização, Funcionamento e Extinção dos Partidos Políticos - Reso­

lução n• 9.058, de 3 de setembro de 1971, do Tribunal Superior Eleitoral (D.J. de 
13-9-71 ). ·. 

11 - CÓDIGO ELEITORAL 
a) Lei n• 4.737. de 15 de julho de 1965 - "Instituí o Código Eleitoral" (D.O. de 

19-7-65; ret. D.O. de 30-7-65). 
b) alterações: 

- Lei n• 4.96), de 4 de maio de 1966 - "Altera a redação da Lei n• 4.737, de 
15 de julho de 1965 (Código Eleitoral)" (D.O. de 6-5-66) (al!erações já consigna­
das); 

- Decreto-Lei n• 441, de 29 de _janeiro de 1969 - "Altera e revoga dispositivos da 
Lei n• 4.961, de 4 de maio de 1966" (D.O. de 30-1-69; ret. D.O. de 4-2-69) (al­
terações já consignadas); 

-Decreto-Lei n• 1.064, de 24 de outubro de 1969 - "Altera a redação do art. 302 
do Código Eleitoral. e dá outras providências" (D.O. de 27-10-69). 

111 - SUBLEGENDAS 
- Lei n• 5.453, de 14 de julho de 1969 :- "Institui o sistema de sublegen\la, e dá 

outras providências" (0.0. de 18-6-68). 

IV - INELEGIBILIDADES 
- Lei Complementar n• 5, de 29 de abril de 1'170 - "Estabelece, de acordo com a 

Emenda Constitucional n• I, de 17 de outubro de 1969, art. 151 e seu parágrafo úni­
co, casos de inelegibilidades, e dá outras providências" (D.O. de 29-4-70). 

Os pedidos devem ser endereçados à 
SUBSECRETARIA DE EDIÇÚES TtCNICAS- SENADO FEDERAL 

ANEXO 1- li• ANDAR - 70.000- PRAÇA DOS TRtS PODERES- BRAS(LIA - DF 



EDIÇÃO DE HOJE 96 PÁGINAS 

Centro Gráfico do Senado Federal 
Caixa Postal 1.503 

Brasília - DF 

• 

\ 

I. PREço DESTE EXEMPLAR cRs o,so; 


